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A ANÁLISE DE RESÍDUOS DE 
AGROTÓXICOS É IMPORTANTE 
PARA A ESTIMATIVA DA EXPOSIÇÃO 
HUMANA E DO MEIO AMBIENTE A 
ESTES COMPOSTOS, PERMITINDO 
AVALIAR A CONFORMIDADE DA 
PRODUÇÃO  COM AS BOAS PRÁTICAS 
AGRÍCOLAS, ALÉM DE CONTRIBUIR 
COM DECISÕES REGULATÓRIAS  
VISANDO GARANTIR A SEGURANÇA 
ALIMENTAR.
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EDITORIAL

atos ocorridos durante o 
ano são, muitas vezes con-
sequência de outros que o 
antecederam ou da falta de 

ações que deveriam ter acontecido e, 
pelos mais variados motivos, não fo-
ram realizadas.

O ano de 2017 também foi mar-
cado por diversos acontecimentos, 
que decorreram das ações ou omis-
sões em anos que o precederam. Em 
janeiro, a FAO (Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura) divulgou que a obesi-
dade e o sobrepeso vêm aumentando 
em toda a América Latina, em con-
sequência das mudanças nos padrões 
alimentares. O fato foi apontado no 
relatório– Panorama da Segurança 
Alimentar e Nutricional na América 
Latina e Caribe, como decorrência 
do crescimento econômico, aumen-
to da urbanização, da renda média 
das pessoas e da aproximação da 
região aos mercados internacionais, 
que promoveram a substituição do 
consumo de pratos tradicionais pelos 
produtos ultraprocessados. 

No Brasil, onde, segundo o mes-
mo relatório, mais da metade da 
população apresenta sobrepeso e a 
obesidade atinge 20% dos adultos, 
o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Agrário disponibilizou, em 
fevereiro, o primeiro relatório sobre 
segurança alimentar e nutricional 
(SAN) dos municípios brasileiros, 
disponibilizando o mapa da insegu-
rança alimentar e nutricional (MA-
PAINSAN) e dados de obesidade do 
SISVAN (Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional), no link www.
mds.gov.br. O diagnóstico municipal 
teve por objetivo subsidiar os planos 
municipais de SAN, promovendo 
melhoria da situação atual.

Durante Encontro Regional para 

FATOS PASSADOS, DESAFIOS DO PRESENTE.

F
Enfrentamento da Obesidade Infan-
til, realizado no mês de março, em 
Brasília, promovido no âmbito da 
Década de Ação das Nações Uni-
das para a Nutrição (2016-2025), 
representantes do País anunciaram 
compromisso com três metas até 
2019: deter o crescimento da obesi-
dade na população adulta por meio 
de políticas de saúde e segurança 
alimentar e nutricional; reduzir o 
consumo regular de refrigerante e 
suco artificial em pelo menos 30% 
na população adulta; e ampliar em, 
no mínimo, 17,8% o percentual de 
adultos que consomem frutas e hor-
taliças regularmente.

O mês de março foi, particu-
larmente movimentado, quando 
foi deflagrada a Operação Carne 
Fraca, assim denominada a ação 
conduzida pela Polícia Federal, ao 
divulgar a ocorrência de uma rede 
de ações fraudulentas que possibi-
litava a liberação de carnes sem a 
devida fiscalização ou com irregu-
laridades quanto à sua produção e 
comercialização.

As investigações iniciaram no 
ano de 2015, envolvendo frigorí-
ficos dos estados de Mato Gros-
so, Goiás e Paraná e resultaram no 
afastamento de 33 fiscais de suas 
atividades e na suspensão tempo-
rária das exportações de carne para 
os principais países compradores. 
Embora os esforços do Ministério 
da Agricultura e de Organizações 
como a ABIEC (Associação Bra-
sileira das Indústrias Exportadoras 
de Carne) tenham possibilitado a 
retomada positiva das exportações, 
o Brasil teve um aumento de 10% 
nas exportações em comparação ao 
ano de 2016, menor do que os 20% 
esperados para 2017.

Antes que o mês terminasse, no 

dia 29 de março, data que se co-
memorava os 65 anos de publica-
ção do RIISPOA (Regulamento da 
Inspeção Industrial e Sanitária de 
Produtos de Origem Animal), foi 
assinado o Decreto nº 9.013, que 
estabeleceu o novo RIISPOA, após 
a atualização de seus atuais 542 ar-
tigos e sua compatibilização com 
as legislações vigentes, como o 
Código de Defesa do Consumidor 
e o Decreto que instituiu o Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária (SUASA). O Decre-
to foi também harmonizado com as 
normativas internacionais, de for-
ma a proporcionar a manutenção 
dos acordos sanitários bilaterais, 
multilaterais e de equivalência, fir-
mados com os países com os quais 
Brasil comercializa, um importante 
passo, esperado há alguns anos.

Em abril completaram-se 11 
anos sem ocorrência da febre afto-
sa no Brasil, marcando 2017 como 
um ano histórico para erradicação 
da doença. Segundo o Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, esse fato foi consequência 
de 60 anos de trabalho para tornar 
o país livre da doença por meio da 
vacinação. Ainda em 2017, foi de-
senvolvida e implementada uma 
nova metodologia de vigilância 
clínico-epidemiológica para zonas 
consideradas livre sem vacinação, 
como o estado de Santa Catarina. 
Após validação da metodologia ha-
verá garantia adicional para com-
provação da ausência de infecção 
em áreas sem vacinação. Aguarda-
-se para maio de 2018, o reconhe-
cimento internacional, pela Orga-
nização Mundial de Saúde Animal 
(OIE), das últimas áreas declaradas 
livres, consolidando o processo 
de reconhecimento do Brasil pela 
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entidade como país livre de febre 
aftosa.

No decorrer de 2017, diversas 
resoluções da ANVISA foram atu-
alizadas e implementadas, parti-
cularmente aquelas relativas a ali-
mentos para fins especiais, como 
a Resolução que obrigou a decla-
ração da presença de lactose nos 
rótulos de alimentos e a Resolução 
relativa às dietas com restrição de 
ferro. Nessa temática, a partir de 
junho, iniciaram-se os debates 
para as propostas regulatórias dos 
suplementos alimentares, os quais 
podiam ser enquadrados em pelo 
menos seis categorias distintas de 
alimentos (suplementos vitamíni-
cos e minerais; novos alimentos; 
alimentos com alegações de pro-
priedades funcionais e/ou de saú-
de; e substâncias bioativas isoladas 
e probióticos) e uma categoria de 
medicamento.

Com o Documento de Base para 
Discussão Regulatória dos Suple-
mentos Alimentares, publicado 
pela ANVISA, propôs-se reunir es-
sas categorias de produtos, de for-
ma a proteger a saúde da população 
sem inibir, desnecessariamente, o 
desenvolvimento do setor e o aces-
so a tais produtos. As discussões 
deverão continuar durante o ano de 
2018 buscando-se auxiliar na sim-
plificação e modernização dos pro-
cedimentos para regularização dos 
suplementos alimentares.

Outras ações foram efetivadas 
voltadas à rotulagem nutricional, 
como parte da agenda da Aliança 
pela Alimentação Adequada e Sau-
dável, que reúne várias organiza-
ções da sociedade civil e grupos de 
pesquisa das áreas da saúde e nutri-
ção. Em agosto, a ANVISA reali-
zou uma reunião com as entidades 
envolvidas no tema e que fazem 
parte do Grupo de Trabalho criado 
em 2014 para propor soluções para 
a informação nutricional no Brasil. 
Sugestões para um novo modelo de 
rotulagem nutricional estão sendo 
discutidas e aguarda-se o posicio-
namento da Agência sobre a mu-
dança da legislação de rotulagem 
para 2018.

No final de junho foi aprovado 
o Regulamento Técnico que dispõe 
sobre critérios para o reconheci-
mento de limites máximos de re-
síduos de agrotóxicos em produtos 
vegetais in natura. Sobre o mesmo 
tema, em setembro e outubro, 
foram proibidos no País, os agro-
tóxicos contendo os ingredientes 
Paraquate (RDC 177 de /09/17) 
e Carbofurano (RDC 185 de 
18/10/17), ambos já proibidos em 
alguns países, porém, em novem-
bro, a RDC 177 teve dois artigos 
alterados, ampliando o prazo esta-
belecido para divulgação do Termo 
de Conhecimento de Risco e Res-
ponsabilidade, de 60 para 180 dias.

Finalizando as ações de 2017, 

em dezembro, foi lançado o Selo 
Agro Mais Integridade e firmado 
o Pacto pela Integridade com em-
presas e entidades do agronegócio 
representadas pela Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA). O Selo Agro Mais Integri-
dade é o prêmio de reconhecimento 
às empresas que adotam práticas 
de governança e gestão capazes 
de evitar desvios de conduta e de 
fazer cumprir a legislação, em es-
pecial, a Lei Anticorrupção (Lei 
12.846, de 1º de agosto de 2013). 
O Pacto pela Integridade representa 
compromisso na implementação de 
políticas internas, procedimentos e 
regras (compliance) anticorrupção. 
O pacto visa ainda o envolvimento 
de toda a sociedade a fim de que 
atos ilícitos sejam impedidos e re-
pudiados por todos; não só pela au-
toridade pública.

Fatos passados gerando ações  
no presente para melhorar as con-
dições do futuro. Esperamos que 
assim seja em 2018!

Sílvia Panetta Nascimento 
Editoria científica Higiene Alimentar 
Faculdade de Tecnologia de Itapetininga, SP 

NESTA EDIÇÃO DA REVISTA HIGIENE ALIMENTAR ESTÃO PUBLICADOS OS CINCO MELHORES 

TRABALHOS APRESENTADOS NO III CONGRESSO DE MARKETING, ALIMENTOS E AGRONEGÓCIOS 

(COMA), REALIZADO EM 31 DE AGOSTO DE 2017 NA ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE 

QUEIROZ -USP E ORGANIZADO PELOS GRUPOS MARKESALQ E ESALQFOOD.



Cuba Salud 2018

CONVENCIÓN INTERNACIONAL CUBA SALUD 2018 

“Salud Universal para el desarrollo sostenible”
Estimados colegas: 
 
El Ministerio de Salud Pública de Cuba, tiene el placer de invitarle a participar en la 
Convención Internacional “Cuba Salud 2018” a celebrarse del 23 al 27 de abril, en el 
Palacio de Convenciones de La Habana, Cuba. 
 
La Convención está auspiciada por prestigiosas organizaciones nacionales e interna-
cionales, y tiene entre sus propósitos debatir sobre la salud en el mundo, por lo que 
será un espacio de reflexión, comprometida y orientada a la discusión de los temas 
más relevantes, vinculados con la agenda internacional en salud.  
 
En este importante foro científico se propiciará el intercambio sobre los retos actuales 
y futuros de la Salud Pública a nivel global, con énfasis en la respuesta que los países 
deben dar a las necesidades que enfrenta hoy el mundo, en temas como la seguridad y 
calidad de la atención médica, enfermedades emergentes y re emergentes, sistemas de 
salud eficientes y sostenibles, cooperación internacional en materia de salud, edu-
cación médica, acceso universal y cobertura universal de salud, entre otros.  
De igual forma se debatirá sobre las actuales políticas públicas, las estrategias, orga-
nización y bases económicas que sustentan la actividad sanitaria, así como la evalu-
ación de los nuevos procesos de renovación de la atención primaria y sus implicacio-
nes para los servicios de salud.  
 
El evento será un momento propicio para reafirmar la necesidad de considerar el mejo-
ramiento de la salud de la población, como un determinante del desarrollo social. 
Estamos seguros que La Habana, con su hospitalidad, contribuirá a que los partici-
pantes puedan pasar días fructíferos de intercambio científico y de esparcimiento, lo 
cual contribuirá a estrechar las relaciones de amistad y colaboración. 
 
Saludos fraternos, 
Comité Organizador.
Sede 
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5. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores (respeitando o máximo de quatro), e-mail de todos 
(será publicado apenas o e-mail do primeiro autor, o qual 
responde pelo trabalho) e nome completo das instituições às 
quais pertencem, com três níveis hierárquicos (Universidade, 
Faculdade, Departamento), também a cidade, estado e país.

6. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520 sistema autor-data.

7. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensá-
veis as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

8. Será necessário que os colaboradores mantenham seus pro-
gramas anti-vírus atualizados

9. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência entre 
autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminha-
da declaração garantindo que o trabalho é inédito e não foi 
apresentado em outro veículo de comunicação. Na mesma 
deverá constar que todos os autores estão de acordo com a 
publicação na Revista.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-
-autores após o envio do trabalho. Após o envio do trabalho, 
só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo Conselho 
Editorial.

12. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados so-
bre eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos 
consultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista. Neste caso, por ocasião da publicação, 
será cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada. 
Não havendo autor assinante, a taxa de publicação será de 
R$ 70,00 por página diagramada.

17. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail: autores@higienealimentar.com.br
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PIRACANJUBA RECEBE PRÊMIO 
LÍDERES DO BRASIL

PRÊMIO DUPONT DE SAÚDE 
E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

RESULTADOS E PERSPECTIVAS 
DA “LEI DO BEM”

A Piracanjuba encerra 2017 celebrando mais uma con-
quista. A empresa recebeu o Prêmio “Líderes do Brasil” 
– Estado de Goiás, que reconhece nacionalmente o talen-
to, a competência e o comprometimento dos líderes do 
país, para um Brasil melhor e mais competitivo, de forma 
ética e transparente.

Na cerimônia de premiação, que aconteceu no dia 11 
de dezembro, em São Paulo, o Diretor de Ralações Insti-
tucionais da Piracanjuba, Cesar Helou, recebeu a home-
nagem.  “Encerramos 2017 com muitos prêmios recebi-
dos. Eles reforçam nossa missão de oferecer produtos e 
serviços que tornam a vida das pessoas mais saudáveis e 
felizes. É muito gratificante ver nosso trabalho em desta-
que e servindo de exemplo para outras tantas empresas”, 
afirma Cesar.

O reconhecimento veio de uma pesquisa feita pelo 
Grupo LIDE - Grupo de Líderes Empresariais, que deu 
destaque às empresas brasileiras mais competitivas e que 
se esforçam para esse fim, sem perder a ética e a trans-
parência.

A Piracanjuba, pertencente ao Laticínios Bela Vista, 
possui mais de 60 anos de mercado e é a 13ª marca mais 
presente nos lares de todo o país.  É pioneira no mercado 
por lançar produtos nutritivos e inovadores, proporcio-
nando mais qualidade e praticidade aos seus consumi-
dores.

Juliana Morato Menezes
Coordenadora de Comunicação
Laticinios Bela Vista Ltda.
juliana.menezes@piracanjuba.com.br

A Universidade Federal do ABC (UFABC) promo-
veu, em 8 de dezembro, encontro do Ministério da Ci-
ência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) 
com representantes do governo, agências de fomento, 
especialistas nacionais, gestores da área de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I), da academia e do se-
tor privado para debater a Lei 11.196/2005, conhecida 
como “Lei do Bem”. Resumidamente, a Lei do Bem es-
tabelece incentivos fiscais ao gasto privado em Pesqui-
sa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) e possibilita a 
recuperação de parte dos dispêndios realizados através 
da redução de impostos a pagar, entre outros benefícios.

Segundo dados oficiais, o número de empresas bene-
ficiadas pela Lei do Bem aumentou de 130, em 2006, 
para 1.161 no ano base de 2016 – um crescimento de 
quase 800%. Hoje, cerca de 90% das empresas bene-
ficiadas localizam-se nas regiões sul e sudeste do País. 
São Paulo é o Estado com maior concentração do incen-
tivo, com quase 47% do total das empresas beneficia-
das. Os setores econômicos que mais concentraram be-
neficiados, no ano base de 2016, foram software (15%), 
metal-mecânico e transporte (14%), alimentos e bens de 
consumo (14%), químico e petroquímico (9%) e eletro-
eletrônico (8%).

Assessoria de Comunicação e Imprensa 
Universidade Federal do ABC
comunicacao@ufabc.edu.br

Anualmente, o Prêmio DuPont de Saúde e Segu-
rança do Trabalhador homenageia as companhias que 
pesquisaram e investiram em mudanças para garantir 
as melhores condições possíveis para seus colabora-
dores. Promovido em parceria com as revistas CIPA 
e Proteção, o prêmio recebeu os finalistas e agraciou 
três projetos em quatro categorias - Projeto Estudante, 
Corte e Abrasão, Proteção Térmica e Proteção Quími-
ca - durante um jantar especial para participantes, con-
vidados e imprensa, no dia 21 de novembro.

“O prêmio é um incentivo para que o Brasil invista 
mais em saúde dos trabalhadores, e os projetos são de 
altíssima qualidade”, comenta Bruno Bezerra, gerente 
de Vendas da DuPont para América Latina. “Quando 
criamos esse prêmio, não havia ninguém contemp-
lando os técnicos e engenheiros de Segurança. São 
profissionais que, geralmente, são lembrados quando 
os problemas surgem. Nós estamos valorizando o sur-
gimento das soluções. Além disso, os cases apresen-
tados são melhores a cada ano, com mais pesquisa e 
coleta de dados, isso é algo que os jurados também 
percebem”, completa.

Este ano, ampliando o escopo do evento, a empresa 
colombiana Ecopetrol também foi homenageada por 
seus esforços no aumento da proteção de seus co-
laboradores. De acordo com Bezerra, a ideia é que, 
cada vez mais, empresas parcerias da DuPont em toda 
América Latina participem, apresentando projetos de 
sucesso para Saúde e Segurança dos seus funcionários. 
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KLÜBER LUBRICATION CONQUISTA 
CERTIFICAÇÃO ISO 21469 

HOTSITE DA EMBRAPA INTEGRADO
COM A AGENDA MUNDIAL DA ONU

Empresa do Grupo Freudenberg é a primeira no país 
a obter a certificação ISO 21469 da National Sanita-
tion Foundation (NSF) que garante produção ainda 
mais segura de lubrificantes especiais.Essa certifi-
cação assegura que todo o processo de produção de 
lubrificantes de grau alimentício na planta do Brasil 
é higiênico e seguro, prevenindo contaminações que 
possam afetar a toxicidade dos produtos. 

De acordo com Osmar Saito, Coordenador de Qua-
lidade da Klüber Lubrication do Brasil, “além da cer-
tificação garantir a segurança alimentar durante o uso 
do lubrificante, ela também pode assegurar que não 
ocorram problemas em processos de auditoria e fis-
calização realizados em nossos clientes.” Somada às 
vantagens regulatórias, está a possibilidade de pro-
dução local dos lubrificantes de grau alimentício e da 
redução do investimento final do cliente, proporcio-
nando maior flexibilidade logística e o atendimento de 
demandas emergenciais de forma ainda mais eficiente.

Em geral, os lubrificantes de grau alimentício rea-
lizam as funções típicas de qualquer lubrificante: re-
duzem o desgaste, o atrito, a corrosão, a oxidação e o 
acúmulo de calor. Adicionalmente, devem resistir ao 
crescimento microbiano e à degradação por ação dos 
ingredientes do alimento, de produtos químicos ou da 
água/ vapor. A certificação NSF H1 indica que o lubri-
ficante específico é aceitável para o contato incidental 
com alimentos e pode ser usado nas áreas de processa-
mento. Entretanto, a certificação H1 não valida o pro-
cesso de fabricação ou a veracidade das informações 
do rótulo.

“Comparada à norma existente para lubrificantes 
H1, a ISO 21469 representa um avanço significativo, 
pois melhora a formulação e o exame do rótulo, exige 
avaliações de risco de fabricação, exige auditorias das 
instalações de produção realizadas por terceiros e en-
volve testes analíticos da integridade da composição 
dos produtos. Esses pontos asseguram que os produtos 
compatíveis atenderão consistentemente aos requisitos 
de segurança alimentar, o que é um benefício signifi-
cativo para o usuário final”, analisa Saito. Outras in-
formações em: www.freudenberg.com.

Fernanda Bernardini
Executiva de Atendimento
fernandab@adsbrasil.com.br

A sinergia entre as ações de Pesquisa, Desenvolvi-
mento e Inovação da Embrapa e os 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) pode ser consul-
tada agora pela internet. A Empresa lançou um hotsite 
mostrando sua integração com a agenda mundial esta-
belecida pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 2015,  para construção e implementação de políti-
cas públicas até 2030.

De acordo com o presidente da Embrapa, Maurício 
Lopes, “os 17 ODS têm uma relação muito próxima 
com o mundo da agricultura e da alimentação, razão 
pela qual a Empresa está olhando para essa agenda 
com grande cuidado”.

Ele ressalta que o hotsite mostra à sociedade que 
a agenda estratégica da Embrapa tem grande sinergia 
com essa agenda de desenvolvimento para o futuro. 
“Estamos aprimorando e aprofundando a análise des-
ta agenda para contribuir para que o Brasil fortaleça 
sua posição e sua própria agenda de País na busca do 
desenvolvimento sustentável no horizonte 2030”, re-
afirma Lopes.

Para o presidente, a Embrapa tem o papel de ajudar 
o Brasil a fortalecer sua presença no cenário interna-
cional, com uma agenda de desenvolvimento susten-
tável fortalecida, coerente com a grandeza e importân-
cia do País, em especial no segmento de alimentação 
e agricultura, "tão importante para o futuro e a paz no 
mundo”.

O hotsite apresenta uma amostra das soluções tec-
nológicas já desenvolvidas pela Embrapa, que podem 
contribuir para as mudanças desejadas pelos ODS. “À 
medida que estamos analisando o conjunto das solu-
ções e ações em curso, vamos alimentar o site com no-
vas informações, para torná-lo um ambiente dinâmico 
e atualizado sobre esse alinhamento com essa agenda 
global”, explica a pesquisadora Daniela Lopes, que 
coordena o trabalho de levantamento de informações 
sobre a Embrapa e os ODS.

Elizabete Antunes 
Secretaria de Comunicação da Embrapa - Secom 
secom.imprensa@embrapa.br 

www.higienealimentar.com.br



AGENDA

MARÇO 

07 A 09/03/2018 – CIUDAD DE PANAMÁ, 
PANAMÁ
XX Seminario Latinoamericano y del 
Caribe de Ciencias y Tecnología de Ali-
mentos 
Mais Informações: http://copcyta.org.pa/

ABRIL 
3 A 6 DE ABRIL DE 2018 – PARIS, FRANÇA
EUROPAIN – Feira Internacional da Pa-
nificação e Confeitaria de Paris.
Informações: https://europain2018.site.
exhibis.net 

16 A 27/04/218 – MADRID, ESPANHA 
Curso Aprimoramento em Inovação e 
Gestão da Qualidade e Inocuidade de 
Alimentos
Informações: www.verakis.com ou 
www.institutolenus.com.br

18 A 21/04/2018 – BRASÍLIA, DF
XXV CONBRAN 2018. Congresso Brasi-
leiro de Nutrição
Mais Informações: http://www.conbran.
com.br/

23 A 27/04/2018 – HAVANA, CUBA
Convenção Internacional de Saúde de 
Cuba 2018
Mais Informações: http://www.conven-
cionsalud2018.sld.cu

24 A 27/04/2018 – BENTO GONÇALVES, RS
Envase Brasil 2018
Informações: http://www.envasebrasil.
com.br/



AGENDA
MAIO 
09 a 10/05/2018 – Chapecó, SC 
InterLeite Sul 2018
Informações: www.milkpoint.com.br

21 A 25/05/2018 – HAVANA, CUBA
CICTA XIV. Simposio sobre alimentos y 
salud
Informações: www.cictahabana.com

28 E 29/05/2017- SÃO PAULO, SP
VII Encontro de Profissionais da Garan-
tia da Qualidade e Fórum de Certifica-
ções em Alimentos
Informações:

JUNHO 
26/06/2018 A 29/06/2018 - SÃO PAULO 
EXPO
Fispal Tecnologia 2018

Mais Informações: www.fispaltecnolo-
gia.com.br/pt

AGOSTO
7 A 9/08/2018 – PINHAIS, PR
ANUTEC Brazil. Feira Internacional de 
Soluções e Tecnologias para a Indústria 
Alimentícia 
Mais informações: www.anutecbrazil.
com.br

13 A 16/08/2018 – BELÉM, PA
XXVI Congresso Brasileiro de Ciência e 
Tecnologia de Alimentos
Mais informações: www.cbcta2018.com.
br

22 A 24/08/2018 – SÃO PAULO, SP
Food Ingredients South America
Mais Informações: www.fi-events.com.
br/pt/



17

COMENTÁRIO

Juliana Grazini
 Fundação Verakis. Paris, FRANÇA

Renato Mader
Escola Superior de Propaganda e 

Marketing. São Paulo, SP.

Lorene Ismael
Verakis/FCNAUP

Fabiola Freire
Mesa Brasil – SESC. Santos, SP

verakis@sfr.fr

BLOGS DE NUTRICIONISTAS SOBRE ALIMENTAÇÃO 
SAUDÁVEL: FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL, EDUCAÇÃO PÚBLICA, ESTRATÉGIA 

COMERCIAL PRIVADA, MODA OU ALIENAÇÃO?
RESUMO

Partimos pela difusão de in-
formações técnico científi-
cas de saúde e alimentação 
no Brasil, mas não despre-

zamos aspectos de cunho sociológi-
co, filosófico, ético e epistemológico, 
para percorrer e analisar o conteúdo 
dos nove primeiros resultados apre-
sentados na página do motor de pes-
quisa Google.com.br no dia 20 de 
janeiro de 2014 para a busca: “Blo-
gs de nutricionistas sobre alimenta-
ção saudável”. Em todos os blogs, 
a cacofonia dos alimentos, através 
de imagens e conteúdo comerciais, 
disputando em voz, com o discurso 
técnico, escorado por jargões que 
diminuem o alimento à mera inges-
tão de nutrientes; ignorando prazer, 
sociabilidade, emoção e condições 
financeiras em uma utopia social da 
alimentação. Existe ainda uma am-
bivalência coletiva, entre o alimen-
to com o qual se procede a cura, e 
aquele que se faz morte lenta. Ante a 
impossibilidade/possibilidade cons-
tante e crescente em alimentar-se de 
forma correta por meio de técnicas e 
estratégias bem específicas, todos os 
blogs distanciam o leitor contempo-
râneo – consumidor ávido e famin-
to de signos, do Homo sapiens e sua 

sabedoria inata – instintiva ao se ali-
mentar. Assim pela perspectiva con-
temporânea do que venha a ser na-
tural pela sociedade global/local em 
que estivermos; submete-se o leitor à 
uma constante demanda pela referên-
cia nutricional do que venha a ser a 
maneira correta de comer. Como que 
instrumentalizando o consumidor 
para poder eternizar-se em selfies de 
pratos bem produzidos, sem temer o 
panóptico da era digital, onde blogs, 
sites e redes sociais se imiscuem por 
vias dúbias, por entre servir como 
mídia privada e comercial; posto que 
veicula publicidade; e canal gratuito 
de relacionamento público entre um 
profissional de saúde e a população 
em geral.

INTRODUÇÃO

A comunicação sobre a qual se 
dá este percurso. 

A comunicação por sobre a qual 
apoiamos nossa jornada vêm pelas 
dimensões normativa e funcional, 
através das quais a civilização cons-
truiu suas convicções modernas so-
bre política, sociedade e economia 
(WOLTON, 2004). Há também o ca-
ráter tecnicista desta moderna forma 
de comunicação, acelerado e globa-
lizante, pelo qual incorrem ambas as 
dimensões, desintegrando algumas 
distâncias seguras, institucionais até, 
para que o exercício da democracia se 
polarize como de fato é: pela equali-
zação dos discursos, sejam eles ideo-
lógicos, comerciais, técnicos, políti-
cos ou científicos. 

É no âmbito da saúde pública, da 
alimentação e da nutrição, que ob-
servamos estas dimensões funcional 
e normativa da comunicação em seu 
estado digital, procurando sobretudo, 
compreender quais as instituições que 
se encontram comunicadas em cada 
um dos blogs observados, uma vez 
que a alimentação é regida e muitas 
vezes determinada por fatores fisio-
lógicos (que uma vez sendo modu-
lados por correntes ideológicas po-
dem ser catastróficos tanto no plano 
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individual quanto populacional) e por 
fatores emocionais, sócio-culturais, 
econômicos, religiosos e políticos 
que fortemente influenciados por ide-
ologias e discursos excessivamente 
técnicos também podem causar da-
nos sociais, econômicos e culturais. 
No plano filosófico podemos citar a 
problemática da colonização cientifi-
ca da ignorância” (JURDANT, 2006 
p. 87), relacionada à alimentação de 
indivíduos e populações. Teoria base-
ada no cientificismo, que nos mostra 
o quanto discursos de peritos influen-
ciam escolhas e hábitos alimentares, 
distanciando o indivíduo de suas es-
colhas instintivas e naturais, de seus 
reflexos fisiológicos, do conhecimen-
to e aceitação sócio-cultural de seu 
corpo e dimensão. 

Que a popularização dos modos de 
produção de comunicação e informa-
ção digital facilitaram a disseminação 
maciça de informação em todos os 
campos do conhecimento humano é 
fato. Como afirma Jenkins (2006), os 
meios digitais forjaram uma intensa 
cultura da convergência, reafirmando 
a inteligência coletiva de Pierre Levy 
(LEVY, 1994), ao mesmo tempo em 
que torna qualquer área de conheci-
mento, outrora resguardada pela se-
gurança restritiva do campo técnico 
(BOURDIEU, 2000), desonerada do 
distanciamento entre o público e o 
privado na comunicação, como bem 
dimensiona Wolton (2007).

Informação acerca do campo da 
Nutrição e saúde, agora próxima 
como nunca da esfera sócio-cultural, 
a partir dos mais variados cunhos: 
técnico - blogs e sites institucionais, 
sensacionalistas - publicidade ema-
grecedora; pragmático - teorias e pes-
quisas, mirabolantes - dietas e receitas 
inacessíveis; econômico - produto ali-
mento fora de estação, importado, etc; 
hedonista - exibicionistas e enganosas 
- o selfie gastronômico como afirma-
ção social e identitária. 

No que tange à importância so-
cial da comunicação e propagação 

das ciências da nutrição, para o bem 
e para o mal, as novas mídias sociais 
digitais marcam o terreno de forma 
indelével. 

Primeiras digressões indigestas. 
Se, em alguma medida, toda essa 

tecnicidade digital que acelera espa-
ços pelo tempo, carrega em si uma 
nova forma de alimentar o ser huma-
no conectado, podemos perceber os 
primeiros sinais de indigestas consta-
tações. Neste sentido a problemática 
da “ideologia do alimento” se mate-
rializa de forma clara, em muitos dos 
blogs analisados. Ciclicamente, de 
forma global, um determinado ali-
mento, ingrediente, receita ou dieta se 
sobressai, emerge neste oceano digital 
universal como a panacéia que a tudo 
faz, tudo causa, tudo cura, permite ou 
proíbe. O alimento e/ou alimentação 
atualmente é então portador de todo 
mal e causador do bem geral, preci-
sando ser consumido ou eliminado, 
como que envolto em uma aura mi-
lagrosa e quase simultaneamente, pe-
caminosa. Considerando que comer é 
um dos pilares da existência humana, 
definindo caráter social, histórico, 
econômico, cultural e local, promover 
uma ideologia alimentar que pregue 
a constante condenação/ absolvição 
como critério nutricional, não nos pa-
rece a melhor alternativa. 

Outro problema que a comunica-
ção técnica exagerada e generalizada 
causa é a nutricionalização da alimen-
tação (POULAIN, 2009). O discurso 
se torna mais nutricional, fala-se do 
consumo de carboidratos, proteínas, 
vitaminas e ômega 3, em vez de se 
falar de alimentos: tomates, temperos, 
sabores, bananas, receitas, etc. As pes-
soas estão mais interessadas em saber 
quantas calorias vão ingerir, mesmo 
que isso não lhes traga salivação, afe-
to, nada. O nutricional se torna então 
um conceito abstrato para a maioria 
não especialista, distanciando a sa-
ciedade do sabor e prazer que o ali-
mento proporciona, seja ao degustar, 

seja ao saber de onde vem. Grazini e 
Panetta (2013) questionam justamen-
te este aspecto, quando comentam 
sobre a fraude do escândalo da carne 
de cavalo na França, onde por fraude, 
a comercialização de carne de cava-
lo, como sendo carne bovina, e por 
escândalo, a ótica exercida sobre o 
fato, e as consequências midiáticas do 
mesmo. Citam inclusive a clara con-
sequência ambivalente pela obsessão 
das sociedades em instrumentalizar o 
consumidor para entender o suficiente 
sobre proteínas e vitaminas, mas não 
para diferenciar claramente a carne 
de cavalo da carne bovina, seja pelo 
cheiro, odor e textura. O que talvez 
fosse mais acertado para o contexto 
francês, ainda que a carne de cavalo 
seja comestível e não cause, nutricio-
nalmente, nenhum dano à saúde. No-
tamos que neste caso, a crise não foi 
disparada pela ideologia alimentar, 
mas sim comercial, ou seja, uma cri-
se pela dimensão privada, priorizada 
pelo lucro, ao invés de um viés pú-
blico pela saúde. Afinal, a confiança 
dos consumidores, em última análise, 
é que foi arriscada publicamente em 
nome do privado. 

Aqui também podemos citar o que 
Fischler (1997) conceitua como a ca-
cofonia da alimentação, iniciada nas 
gôndolas de supermercado em sua 
quantidade e diversidade de alimen-
tos expostos e amplificada mais ainda 
pela quantidade de informações anta-
gônicas e incoerentes que os comen-
sais/consumidores/seres humanos, re-
cebem pelos mais variados meios de 
informação e comunicação. Alimen-
tar-se, algo que foi em alguma época 
história, ato instintivo e natural para o 
homem, atualmente é por vezes uma 
pressão social: o que comer, quando, 
quanto, onde, como, porque, para que, 
para quem? Não é mais simples como 
outrora, onde o ciclo era privado e 
íntimo: sinto sinais físicos de fome, 
tenho alimentos sazonais disponíveis, 
como, me sacio e vivo na sazonalida-
de dos ingredientes produzidos pelo 
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local onde habito. E o público passou 
então a assumir contornos severos, 
perversos até, se considerarmos que 
através da mídia digital, redes sociais, 
instagrams, tweeters e outras, esta-
mos sendo ao mesmo tempo, júri e 
réu no escrutínio público digital. 

Blogs: a comunicação individual 
de massa, em massa? 

Blogs são páginas pessoais, nasce-
ram desta forma intimista e privada, 
para se tornar uma das modalidades 
mais versáteis de comunicação so-
cial. Gêneros temáticos e finalidades 
institucionais diversas, levam ins-
tituições, organizações, indivíduos, 
profissionais e marcas a desenvolver 
seus próprios blogs com plena auto-
nomia sobre forma, conteúdo, aparên-
cia e demais fatores de controle sobre 
o conteúdo publicado. Relações Pú-
blicas, reputação, aproximação com 
stakeholders, seja qual a finalidade, o 
diário digital modifica de forma dis-
ruptiva, a comunicação pública e pri-
vada acerca da sociedade em que vi-
vemos (ORDUÑA et al., 2007, p.48). 
Talvez a ruptura mais significativa em 
relação ao estabelecido formalmente 
como comunicação social ao longo do 
século XX, seja o fato de que o blog, 
assim como todas as variações midi-
áticas que partem do terreno digital 
como forma e materialidade, se estru-
tura como uma comunicação indivi-
dual de massa (CASTELLS, 2009). 
Uma perspectiva que, ao contrário de 
outras formas midiáticas não conecta-
das leva à independência de uma au-
diência maciça como condição prévia 
de existência. Sua dependência social 
reside apenas a um indivíduo dispos-
to a publicá-lo e mantê-lo atualizado, 
mesmo que não tenha audiência algu-
ma. O paradigma de uma audiência 
que justifica meio, veículo e conteú-
do midiáticos se dissolve a partir das 
relações de intimidade potencial, uma 
proximidade quase física, com o autor 
do blog. O princípio é de uma depen-
dência de audiência invertida, onde 

um é elevado a “N” e onde “N” pode 
ser um, ou um milhão, tendo ambos 
os casos a mesma isenção de influên-
cia quanto ao conteúdo publicado. 

Essa independência entre oferta e 
demanda por audiência, no sentido 
epistemológico adotado pela publici-
dade, quando parametriza audiência 
como razão principal de existência de 
conteúdo, no entanto, não isenta por 
completo da publicidade a necessida-
de intrínseca de se mesclar junto ao 
editorial publicado no blog. Neste as-
pecto, servidores de anúncios e links 
patrocinados, como Google, e outras 
empresas se encarregam de relacioná-
-los a partir da temática, imagem, 
mérito ou título do conteúdo bloga-
do. Digamos então, que o blog de um 
Nutricionista sobre Alimentação Sau-
dável, publique um conteúdo com o 
termo DIETA no título. Este conteúdo 
editorial, razão de acesso e audiência 
ao blog, está arriscado a arranhar sua 
credibilidade e até efetividade do dis-
curso especialista, se ao seu lado, for 
inserido um anúncio qualquer de die-
ta a base de shake, complementos, ou 
ainda milagrosa no emagrecimento 
(que eventualmente pode ser a antíte-
se do conteúdo blogado). Esta questão 
será observada mais adiante, quando 
comparamos as análises realizadas 
entre conteúdo editorial, imagens e 
anúncios. 

Nesta relação ambivalente entre a 
informação de saúde pública e a pu-
blicidade de produto dietético, não é 
exatamente uma novidade histórica. 
Nos artigos da série sobre a história 
da ciência da nutrição no Journal of 
Nutrition, onde aborda o período de 
fins do séc. XVIII até o pós-segunda 
guerra mundial, Carpenter (2003) já 
apontava o alimento como bem não 
durável e portanto, econômico. Des-
ta forma, todo e qualquer excedente 
produzido na Europa poderia e de-
veria ser comercializado. Ao mesmo 
tempo em que eclodiu a crise da po-
breza e desnutrição na África e esta, 
junto com a desnutrição na Europa do 

pós-guerra, estimulou a pesquisa na 
área de alimentos, alimentação e nu-
trição. Nesta mesma época, em que 
a comunicação social assumia con-
tornos privados embora mantivesse 
ainda algum caráter de utilidade pú-
blica, os profissionais especialistas 
acreditavam que todos os problemas 
relacionados à alimentação poderiam 
e deveriam ser sanados por uma boa 
dose de comunicação, que os bons 
hábitos alimentares e, por conse-
quência, o bom estado nutricional 
poderia ser alcançado com a trans-
missão sistemática de conhecimento 
(grifo dos autores). Desde então e 
por outros motivos inerentes à pro-
fissão, a prática dos especialistas em 
nutrição é pautada na difícil tarefa da 
transmissão de conhecimentos, na 
maioria das vezes técnicos, abstratos 
e incompreensíveis à olho nu. Uma 
certa dicotomia entre a necessária 
informação de cunho técnico, e a fal-
ta completa de domínio de técnicas 
da comunicação social, em especial 
o jornalismo, relações públicas e 
por que não, a publicidade, sempre 
ávida por novos espaços de utiliza-
ção midiática. Técnicas retóricas, 
construção de mensagens de alcance 
ampliado e simplicidade conceitual, 
particularidades da audiência, são 
alguns dos aspectos técnicos que 
abrangem a comunicação, como área 
de conhecimento, muitas vezes des-
prezada em função da área técnica 
que dela se serve.

Por este aspecto, o blog tornou-se 
rapidamente uma ferramenta propí-
cia a profissionais técnicos para dia-
logarem em bases regulares com o 
universo de pacientes, sociedade ci-
vil, esferas pública e privada. Atrair 
clientes através do blog como vitri-
ne para venda de serviços, produtos, 
alimentos e dietas, passa inclusive a 
ser estratégia em todas as áreas da 
atividade humana, colocando enfim, 
o blog como meio de comunicação 
social independente e livre das limi-
tações de produção, propriedade e 



20

COMENTÁRIO

gerência, presentes em todos os ou-
tros meios até então estabelecidos, 
por definição e prática. 

A dicotomia digital: certo e er-
rado numa eterna batalha social 
digital. 

Anjos e demônios, cada vez mais 
os componentes da nutrição no século 
XXI passam por uma dramatização 
intensa da obesidade (POULAIN, 
2009, p.32) e por onde se pode atar 
alimento e alimentação, provocando 
uma ideologia dos alimentos e criando 
ao redor de si uma audiência global, 
potencial consumidora do conceito e 
seus derivados. De um lado, a obesi-
dade na perspectiva da saúde pública, 
de outro, no âmbito privado fórmulas, 
shakes e receitas para emagrecimento 
rápido, cápsulas, suplementos, cirur-
gias bariátrica e plástica, pressionam 
um contexto digital que permeia o 
blog técnico, avança pelas redes so-
ciais e a necessidade coletiva de pa-
recer-se atraente aos olhos do outro, 
como um produto em prateleira, ou 
magro como atores principais de fil-
mes e novelas, ou efêmeros heróis 
anônimos em programas televisivos 
tipo reality show, pautados pelo con-
sumismo acelerado, ansioso e imedia-
to de uma geração conectada digital-
mente, e que percebe nos alimentos, 
na alimentação e nutrição, pequenas 
porções de suas próprias identidades 
em rede social (BAUMAN, 2008). 

De mais a mais, o número de blogs 
por meio do qual se fala de alimen-
tos, alimentação e nutrição não cessa 
de aumentar; como aliás sua inte-
gração com as redes sociais digitais. 
Uma rápida pesquisa com o motor 
google.com.br inserindo novamente 
o termo “Blogs de nutricionistas so-
bre alimentação saudável”, nos retor-
na com 821.000 referências em 0,43 
segundos (10/06/2014). O que dá a 
clara dimensão de crescimento em 
quantidade de blogs, uma vez que, 
em levantamento inicial, realizado em 
20/01/2014 com os mesmos termos 

de busca, encontramos 302.000 ocor-
rências. Em cinco meses de intervalo 
este número cresceu 271%, a partir 
dos mesmos parâmetros de busca. 

Naturalmente que este aumento 
se deve a diversos fatores, entre eles 
argumentos técnicos de Search En-
gine Optimization - SEO - prática 
amplamente divulgada pelo mercado 
de links patrocinados, para melhorar 
o ranking e exposição dos blogs e 
sites nos primeiros resultados, assim 
como outras estratégias de ampliação 
de alcance e identificação de um blog 
dentro do universo crescente deles. E 
é pela facilidade de criação, inserção 
e acesso sobre informações acerca de 
qualquer assunto que faz de blogs, re-
des sociais, e toda a sorte de suportes 
digitais, uma nova fronteira conceitu-
al por entre os valores sociais. 

No que tange à Saúde e Nutrição, 
a temática da informação sobre do-
enças e seus tratamentos, abordando 
desde sua prevenção, promoção de 
hábitos saudáveis, bem-estar, nutri-
ção, higiene e serviços vêm crescendo 
significativamente. E certamente con-
tribuem na esfera público-educativa, 
sendo fundamental a qualidade da 
informação (BIRUEL, 2008). O com-
parativo numérico entre as duas bus-
cas acionando a mesma chave, reflete 
por outro lado, o espaço de demanda 
cada vez mais frequente de informa-
ções sobre saúde em geral e sobre 
alimentação e nutrição em particular. 
(RANGEL et al., 2012). 

Autoria, consistência e conteúdo
Ao estabelecermos os parâmetros 

de nosso percurso, o estudo propos-
to por Maia et al. (2010), no qual 
78 blogs foram analisados, indicou 
parâmetros de análise significativos 
para o campo, como a autoria dos 
conteúdos, seu teor e consequentes 
objetivos percebidos. Maia apontou 
que, dos 78 blogs analisados, 25,64% 
deles foram criados por profissionais 
da área da Saúde; 23,08% por pes-
soas acometidas por psicopatologias; 
17,95% por instituições que atuam na 

área da Saúde; 10,26% por estudan-
tes; 5,13% por professores da área da 
Saúde e 2,56% por familiares de pes-
soas acometidas por psicopatologias. 
Agrupando os segmentos por afinida-
de, temos profissionais, professores e 
alunos da área de saúde em um lado, 
enquanto que pessoas acometidas por 
patologias e familiares de outro. Am-
bos correspondem juntos por 58,98% 
do total da amostra, correspondendo 
a uma autoria técnica, legítima como 
fonte de difusão do conhecimento 
técnico-nutricional, enquanto que 
25,64% respondem pelo outro lado do 
consultório ou clínica: o depoimento 
familiar ou de acometidos por psico-
patologias. Entre estas duas perspec-
tivas distintas, ativa e passiva ante o 
processo da saúde pública, 16% dos 
blogs não apresentam claramente 
uma autoria identificada ou endere-
çada, uma prática comum no universo 
digital dos blogs. Índice aliás, bastan-
te crescente, assim como os casos de 
representações ante ao Conselho de 
Autorregulamentação Publicitária - 
CONAR, ocorrendo, em 2012, quatro 
representações recomendando-se um 
claro e explícito aviso sobre os conte-
údos publicitários inseridos em blogs 
no segmento de moda. 

Desta feita, os nove blogs relacio-
nados em nossa análise, resultantes 
como os primeiros resultados de bus-
ca utilizando o google são, talvez, 
uma curiosa mistura de otimização 
de resultados de busca, 1º colocado: 
entreverduraselegumes.com.br, com 
uma boa dose de estratégia de auto-
-promoção que engloba toda a língua 
portuguesa; 2º colocado: karla-per-
sonaldiet.blog- spot.pt, um conteúdo 
específico de grande portal; 3º colo-
cado: wp.clickrbs.com.br/barrade-
ce- real, uma presença misteriosa não 
definida de imediato; 4º colocado: nu-
tricaopraticaesauda- vel.com.br , mais 
uma presença de portugal nos rankin-
gs do Brasil; 5º colocado: comesau-
davel.blogspot.pt, uma presença ge-
nuinamente brasileira; 6º colocado: 
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blogcomidasaudavel. com.br, outra 
presença portuguesa com certeza; 
7º colocado nutricionistamichelepb.
blogspot.pt, uma presença empresa-
rial bem fundamentada; 8º colocado: 
blogjasminealimentos.com e uma en-
tidade municipal como 9º colocado: 
inad-smsde.blog- spot.pt . 

Finalidade: comunicação, educa-
ção, moda, alienação ou estratégia 
de promoção profissional? 

A fronteira entre o editorial, o co-
mercial e o publicitário, esvaneceu-se 
de acordo com os relatos de cada uma 
das representações efetivadas contra 
os blogs e uma mesma marca, ven-
dedora on line de cosméticos inter-
nacionais (CONAR, set/2012). Com 
decisão unânime por uma advertên-
cia, atendendo aos Artigos 1o, 3o, 6o, 
9o, 23o, 28o, 30o e 50o, letra "a" do Có-
digo, referenciando-se a necessidade 
clara e inequívoca de separação entre 
o que é conteúdo editorial e o que é 
comercial, ou ainda, publicitário. 
Uma questão central pelos sentidos 
ideológico/ comercial ou público/ pri-
vado, ainda talvez, de saúde pública a 
partir do conteúdo publicado. 

À parte as necessidades identitárias 
contemporâneas de que trata Bauman, 
invertendo em sua ótica, a estrutu-
ra de consumo e de venda, pela qual 
nos tornamos nós mesmos, produtos 
em exposição ante uma sociedade que 
deseja consumir-se material e simbo-
licamente, devemos ainda, filtrar em 
análise, o que uniformiza o discurso 
e prática nestes blogs, considerando 
ainda que a finalidade de existência 
difere consideravelmente entre si. 

Assim, percebemos a promoção 
de clínicas, visões, métodos e pos-
turas do nutricionista, como o ponto 
comum entre todos. Por outro viés, 
o do mercado publicitário, que se es-
trutura a partir de blogs, priorizando 
uma afinidade de conteúdos e pala-
vras chave, entre os conteúdos nutri-
cionistas e publicidade não declarada 
como tal, de dietas e medicação para 

emagrecimento e aumento de massa 
muscular, usualmente colocados ali 
pela própria empresa de tecnologia 
que fornece gratuitamente a ferramen-
ta de blog ao nutricionista ou clínica. 

Pela educação social e saúde públi-
ca, alguns pontuam uma orientação 
pela alimentação e o prazer do ali-
mento, o que distancia por exemplo 
da prática específica de uma nutrição 
diretamente associada a um objetivo 
como perda de peso, diabetes, con-
valescência cirúrgica, reeducação 
alimentar, entre outros. Neste senti-
do, a moda constante das dietas de 
resultado rápido não se perde, ao 
oposto, se amplifica a partir da pers-
pectiva de que atualmente são ingre-
dientes como Jojoberry, ou Quinua, 
que dirigem o consumo destas dietas, 
modificando-se tão rápido e frequen-
temente, quanto o surgimento de no-
vos expoentes culinários, novos apli-
cativos para celulares, e suas manias 
de utilização. A promoção profissio-
nal da atividade do nutricionista é 
outro aspecto interessante, pelo qual 
notamos tanto o profissional da saú-
de que se expõe autor do conteúdo, 
quanto o que contrata assessores de 
comunicação e jornalistas para este 
fim. De um jeito ou de outro, perce-
bemos uma posição tendenciosa ao 
tecnicismo, em detrimento da pers-
pectiva ampla e generosa, no senti-
do de orientação pública. Pois moda, 
alienação, comunicação, educação e 
promoção, encontramos em todos os 
nove links acionados. 

No entanto, ressaltamos, que, a 
partir do que Castells (2009) posi-
ciona como sendo a Comunicação 
Individual de Massas e sua indepen-
dência de uma audiência prévia, no-
tamos que embora a au- diência não 
seja ponto de partida desta publici-
dade, torna-se o ponto de chegada. 
Afinidade temática e audiência indi-
vidualizada além do fato de que nes-
te campo digital, é o usuário que sai 
em busca de sua informação favorita 
para consumi-la. 

Os parâmetros da análise. 
Considerando algumas das premis-

sas já mencionadas sobre difusão de 
informações técnico científicas, as-
pectos mercadológicos e publicitários 
relacionados ao meio Blog, além de 
questões sociológicas, filosóficas, éti-
cas e epistemológicas, analisamos os 
nove primeiros resultados de busca, a 
partir de parâmetros definidos de for-
ma a tentar isolar blogs que se distan-
cias- sem do foco proposto. 

Notadamente, alguns dos resul-
tados se assemelhavam mais a uma 
estrutura de website, com menus am-
plos e conteúdos bem divididos, cam-
po de busca interna, enquanto a estru-
tura típica de blogs, onde existe uma 
estrutura simplificada, corresponde a 
outra vertente em termos estruturais. 

A partir deste critério, procuramos 
descartar de imediato os links que não 
fossem autorados ou referenciados di-
retamente por Nutricionistas, na ten-
tativa de distanciar blogs claramen-
te pu- blicitários, institucionais, ou 
promocionais de empresas do setor, 
dietas e outros similares, bem como 
blogs produzidos por pessoas não cer-
tificadas como Nutricionistas, afim de 
isolar o caráter técnico-informativo 
do conteúdo ali publicado. 

Foram analisados também, itens 
que pudessem dimensionar uma rele-
vância efetiva de cada blog, números 
de audiência e de vínculos com rede 
social Facebook; correlação entre 
imagens e matérias, especialmente 
pela coerência na informação trans-
mitida em conjunto; o caráter de au-
toria da redação, procurando avaliar 
se de um Nutricionista/profissional 
do setor, ou um profissional de co-
municação, redator ou jornalista, as 
construiu; A qualidade técnica da 
linguagem, do texto, as propagandas 
vinculadas e quais, como se relacio-
nam com os conteúdos técnicos. 

A partir destes parâmetros, a aná-
lise se orienta na percepção de valo-
res de cada blog a partir de sua oferta 
de conteúdo bem como na percepção 
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de valores demandados pela audiên-
cia, que, embora não seja essencial 
aos blogs, determina bastante do seu 
rumo editoria no caso. 

RESULTADOS

Por estarmos lidando com os nove 
primeiros resultados de busca no Goo-
gle, imaginamos em todos eles um nú-
mero expressivo em termos de audiên-
cia direta e relacionada ao Facebook. A 
tabela 1, no entanto, demonstrou outra 
realidade, a de que talvez este segmento 
de blogs ainda não esteja profissionali-
zado o suficiente, como outros setores 
de serviços e produtos que se utilizam 
do blog como canal de comunicação 
próprio. Naturalmente, outras hipóte-
ses podem ser tecidas a partir de novas 
abordagens à pesquisa. 

Audiência 
Notadamente, os números são in-

constantes, variando em até 100% do 
primeiro ao segundo, que apresenta 
praticamente 1% da audiência do pri-
meiro rankeado no Google. Três deles, 

de número 6 a 8, não apresentam núme-
ros de seguidores, seja pela rede social 
Facebook, seja diretamente no blog. In-
teressante as relações que se podem eri-
gir a partir deste dado, cruzado com os 
demais, como mostramos mais adiante.

 Proposta e objetivo dos Blogs 
Entre as dimensões funcional e nor-

mativa da comunicação, encontramos a 
todos com a difícil missão de populari-
zar, informar e divulgar as questões da 
saúde pública da nutrição. Destes, tanto 
percebemos a missão de popularizar ci-
ência e nutrição, de forma eficaz e di-
reta, quanto a oferta de cursos, evento, 
dietas e demais produtos duvidosos. As 
propostas de fato foram do âmbito pú-
blico ao privado e retornaram, manten-
do a mesma inconstância apresentada 
no item anterior de análise.  

Autoria 
No que diz respeito à origem profis-

sional dos autores em cada blog, fica 
clara a percepção de que jornalistas e 
publicitários se mesclam a nutricionis-
tas na construção de mensagens e sig-
nificados, sejam de cunho técnico ou 

comercial, intercalados pelo conteúdo 
(quadro 2). 

Nos blogs 8 e 9, a autoria é institu-
cional, não podendo ser atribuída à um 
profissional, por tratar-se de blog insti-
tucional de órgão público - prefeitura 
municipal, por meio do qual a adminis-
tração da cidade divulga informações 
relacionadas a alimentação e nutrição 
e sobretudo informações institucionais 
e eventos. 

O blog 8 apresentava uma matéria 
sobre à volta às aulas e o cuidado com 
mochilas pesadas, não se tratando de 
conteúdo direto sobre alimentos, ali-
mentação ou nutrição, e por essa razão 
foi desprezado da análise de conteúdo 
escrito aos fins deste artigo.

O blog número 7 estava desatualiza-
do em período de meses e o autor pedia 
desculpas aos leitores reencaminhando-
-os para a sua nova atividade e conse-
quentemente, novo blog. 

Conteúdo: Imagem X Título = 
percepções de valor e associações 

O conteúdo imagético destes blo-
gs apresenta um fator de incoerência 

Tabela 1 – Número de seguidores do blog e vínculos pelo Facebook, por blog analisado.

Blog 1 Blog 2 Blog 3 Blog 4 Blog 5 Blog 6 Blog 7 Blog 8 Blog 9

299.583 292 14.819 933.725 177.474 Não 
consta

Não 
consta

Não 
consta

63

Fonte: os autores. 

Quadro 1 – Proposta institucional e finalidade de cada blog. 

1 Popularizar ciência a nutrição utilizando a comunicação como ferramenta eficaz.

2 Informar sobre alimentação e alimentos e propor receitas.

3 Divulgação de informações sobre saúde e bem estar.

4 Divulgação de informações sobre saúde e bem estar.

5 Divulgação de informações sobre saúde, bem estar, alimentação, receitas.

6 Divulgação profissional por meio de informações técnicas e apresentação de atividades profissionais

7 Divulgação de cursos e eventos por meio da apresentação de receitas que fazem parte do conteúdo dos 
tais cursos e eventos.. 

8 Divulgação dos produtos e dos seus benefícios nutricionais.

9 Blog de atualização de profissionais da área de nutrição.
Fonte: os autores.
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técnica entre as informações emitidas 
através dos espaços de imagens (fo-
tos, desenhos, cores e fontes) e texto. 

No primeiro blog analisado, uma 
relação dúbia de informação ao pú-
blico não-especialista: A presença da 
imagem de um limão siciliano cor-
respondente a uma matéria que tra-
ta sobre o colágeno e suas funções. 
Embora a imagem do limão siciliano 
seja atraente, vibrante e interessante 
sob o aspecto gráfico da página, em 
nenhum momento o limão siciliano 
se referencia como fonte de coláge-
no. Ainda, pelo blog 4, o emprego 
de uma imagem de tomates para in-
centivar teste sobre consumo de cál-
cio, estimulando, na verdade, mais o 
consumo de leite. No blog 5, matéria 

sobre cogumelos, desacompanhadas 
de imagens dos mesmos, utilizando 
uma imagem genérica de pratos di-
versos (quadro 3).

Ainda em relação ao aspecto visu-
al da informação ali situada, notamos 
uma larga utilização de fotos e ima-
gens padronizadas, adquiridas através 
dos mesmos bancos de imagens, por 
vezes, com utilização em blogs di-
versos, de temáticas completamente 
distantes. Ao posicionar as imagens 
como aspecto ilustrativo, de cunho es-
sencialmente decorativo, percebemos 
um certo desprezo pela informação 
visual como complemento de texto, 
como suporte técnico às informações 
técnicas veiculadas. 

Ora, se o conteúdo de um blog, tal 

qual outros veículos de comunicação 
precisam ser coe- rentes ao objetivo 
propagado e proposto, o que pude-
mos observar nesta pequena amostra-
gem de destaque principal no motor 
de busca, foi a maneira padronizada 
e estanque com a qual se utilizam do 
maior recurso de diferenciação das 
mídias sociais e digitais em relação 
as mídias materializadas em papel, 
sinais sonoros, ou ondas de transmis-
são televisa: a personalização ao má-
ximo controle do conteúdo ofertado 
gratuitamente a quem se interessar. 
Isso se torna claro quando se constata 
que não há a menor correlação entre 
conteúdos técnicos e editoriais entre 
os textos /imagens/ vídeos ofertados. 
A confusão salta da problemática 

Quadro 2 – Autoria e redação dos blogs.

Blog 1 Nutricionista e Publicitário

Blog 2 Nutricionista

Blog 3 Jornalista

Blog 4 Jornalista e profissional da área de saúde

Blog 5 Nutricionista

Blog 6 Nutricionista

Blog 7 Nutricionista e textos diversos da internet

Blog 8 Não mencionado

Blog 9 Não mencionado
Fonte: os autores

Quadro 3 – Imagens/ titulos presentes nas páginas iniciais dos blogs.

Blog 1 Limão Siciliano – foto Colágeno: prá que serve?

Blog 2 Gengibre - foto Conheça as propriedades do Gengibre!

Blog 3 Gestante praticando Pilates - foto Seis alimentos e nutrientes que devem fazer parte da 
rotina alimentar das gestantes.

og 4 Tomates - foto Teste: descubra se está consumindo a quantidade 
necessária de cálcio.

Blog 5 Composé fotos apresentação de culinárias diversas Cogumelos saudáveis. 

Blog 6 Bloco de receitas - ilustração Salada de frutas com queijo branco. 

Blog 7 Frutas diversas e especialista autor - fotos não há matérias, autor em outra atividade.

Blog 8 Logomarca fabricante de alimentos. Mochilas pesadas. 

Blog 9 Alimentos em movimento- fotos Divulgação de cursos e seminários no município. 

Fonte: os autores
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exclusiva de produção editorial para 
o delicado terreno da interpretação ir-
restrita de significados pela população 
não-especialista. Pois uma correlação 
estreita entre imagem/texto/video se 
torna fundamental para consistência de 
comunicação dos temas de nutrição, 
em âmbito leigo. 

Exatamente neste mesmo sentido, 
percebemos que a maioria dos blogs 
valoriza o alimento, mas de maneira 
desajeitada, enfocando nutrientes e 
composição química para valorizá-
-los. Ou seja, de uma maneira ou de 
outra fundamenta-se ou cristaliza-se o 
que Michel Poulain (2002) denomina 
como sendo a “nutricionalização” da 
alimentação; não se menciona com 
mesma ênfase questões de sabor, tex-
tura, características organolépticas, 
procedência, história, economia, des-
perdício ou outras abordagens mais 
completas do alimento. Por isso, nota-
mos que o termo alimentação saudável 
está relacionado à nutrição e nutrien-
tes, colocando inclusive de maneira 
indireta, o termo saúde como relacio-
nado unicamente ao estado físico, e 
pouco ou nada aos estados sociais e 
emocionais que designam junto com o 
estado físico a “saúde” de um indiví-
duo ou população.

Os termos alimentação e alimento 
não são tratados como um todo inte-
gral, ou por todas as suas vertentes, 
tornando a alimentação termo rela-
cionado quase que exclusivamente à 
saúde. No entanto, a perspectiva mais 
ampla do alimento, que vai desde a 
matéria prima para os chefs ou espe-
cialistas que aderem pouco à pouco à 
“importância” do preparo das receitas 
“saudáveis” até os comodities para 
economistas; as características organo-
lépticas, são raramente abordadas por 
cozinheiros ou especialistas da área de 
alimentos; o resultado calórico- nutriti-
vo da receita parece ser o mais impor-
tante, silenciando aspectos de sabor, 
textura, aparência destes resultados; as 
características organolépticas são tra-
tadas algumas vezes pelos higienistas, 

mas de uma maneira tecnicista. Ora, se 
um alimento e o alimentar-se dele, tan-
ge tantos aspectos, a alimentação sau-
dável tratando apenas de nutriente, não 
está de maneira inconsciente, ingênua 
e indireta, apoiando ou incentivando o 
consumo isolado de nutrientes e desta 
feita, o consumo de complementos e 
suplementos em cápsulas, fomentan-
do um setor comercial que é por outro 
lado, criticado pelos próprios incenti-
vadores da alimentação saudável? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos textos, embora haja uma tenta-
tiva de adaptação de linguagem para 
aproximar-se do leitor pela maneira 
coloquial das construções de juízo de 
valor, (“Hoje em dia, escuta-se aqui, lá 
e acolá do colágeno, que ele é bom para 
isso, faz bem para aquilo outro, mas... 
quem é esse mocinho?” - BLOG nº 1) 
perdem-se em significado e compre-
ensão, a partir do uso abusivo e inade-
quado dos termos técnicos, formando 
um discurso insatisfeito leiga e tecni-
camente. Discute-se muito a populari-
zação dos termos técnicos ou jargões, 
na área das ciências de popularização 
cientifica, Jurdant e Fayard acreditam 
que jargões nocivamente fomentam a 
“colonização científica da ignorância” 
e que além de criarem mais confusão 
no “universo abstrato” dos leigos não 
lhes acrescenta muita coisa (JUR-
DANT, 2006, IX:18,87-91). O fato de 
um leigo saber que existe uma substân-
cia denominada cálcio talvez o torne 
mais culto, mas será que o torna mais 
conhecedor de suas propriedades e for-
mas de utilização? 

A "ciência" por vezes é utilizada 
como um termo, como um adjetivo, ou 
algo que legitime alguma informação 
dos autores destes nove blogs. Nestes 
blogs e na maioria dos textos de popu-
larização ou divulgação científica, a ci-
ência aparece como que um juiz abso-
luto, dono da verdade in- contestável. 
Corroborando com o cientificismo esta 
amostra materializa a forma pela qual 

a utilização da ciência como estandar-
te do conhecimento ocorre. O que nos 
leva a uma ironia, pois de fato, embora 
a ciência deva ser referida para ampliar 
as condições de contestação e compre-
ensão do contemporâneo, a discussão 
das controvérsias, identificação de um 
método e maneira de proceder, acaba 
por ser utilizada principalmente como 
álibi da verdade técnica por quem a 
professa, a partir da capacidade verídi-
ca que lhe foi popularmente atribuída. 
(GRAZINI, 2008)

Por ora os textos de cunho "cienti-
fico", os famosos papers, destinado a 
comunicação entre pares, cientistas e 
comunidades atuantes, reforçam esta 
necessidade de se apoiar uma infor-
mação técnica destinada ao público 
leigo para se certificar de atestar uma 
verdade. Evidência disso, é a existên-
cia de um nutricionário - dicionário de 
termos técnicos, em um dos blogs de 
maior acesso, que auxiliam o leitor a 
entender o significado técnico isolado 
de termos da área, o que não signifi-
ca entender de fato, o que o termo em 
foco significa dentro de um contexto 
específico. 

Muitas vezes a informação é inco-
erente, por exemplo: o nutriente em 
questão é encontrado nos alimentos, 
mas deve ser consumido em cápsulas. 
Informação que mescla o fato científi-
co da origem do nutriente, com o inte-
resse comercial da venda de cápsulas, 
ainda que não hajam estudos com-
provando benefício/malefício à saú-
de, pelo consumo de cápsulas de tal 
nutriente. Ora os textos parecem ter a 
intenção de informar o leigo mas aca-
bam dando voltas retóricas que nem 
informam, nem orientam, mantendo 
ou aumentando a relação das dúvidas 
pelo leitor. 

A quase totalidade dos textos, 
excetuando-se os três últimos, fun-
damentam a ideologia dos alimen-
tos: antioxidantes, anti-inflamatórios, 
anticoagulantes, bactericidas, desin-
toxicantes, previnem osteoporose, 
fortificam ossos...causam “milagres”. 
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E, embutidos neste “causam mila-
gres” segue a necessidade de ter um 
especialista quase consultor e asses-
sor particular para se fazer a melhor 
es- colha constantemente. Ou seja, 
o ato de se alimentar é carregado de 
responsabilidades intelectualizadas 
reduzindo-se unicamente ao raciocí-
nio. Desprezando o ato determinado 
pelos fatores físicos, sociais e emocio-
nais forma-se outra incoerência, pois 
ao mesmo tempo que estes alimentos 
e alimentação são reduzidos ao seu fa-
tor químico e fisiológico (nutrientes), 
tende a esquecer-se de que a fisiologia 
e a bioquímica desencadeiam reações 
e desempenho alimentar, adequando 
situações individuais e de bem-estar 
pessoal. Como percebemos no blog 1: 
“Seja esperto: abandone a velha ideia 
de que comemos apenas para sentir 
prazer”. “Um pouco de criatividade 
tornará suas refeições mais saudáveis, 
sem que percam o sabor agradável”. 
Da mesma forma que uma orientação 
cienticista populariza o endeusamento 
de alimentos ou alimentação por de-
terminado período, também são ende-
monizados como culpados de todos os 
males: ele emagrece e engorda, previne 
e causa o câncer, cura e causa doenças, 
embeleza e estraga a pele, altera per-
formance no esporte ou estraga resul-
tados numa prova de esforço físico...

No caso desta análise breve o que 
verificamos foi uma cacofonia alimen-
tar, pela qual nutrientes, ingredien-
tes, dietas e estilos de alimentação de 
forma geral, são misturados sem um 
sentido mais amplo, que permita inclu-
sive, relacionar questões de disponibi-
lidade mais ampla de determinados in-
gredientes, ou seu valor financeiro. Ao 
analisarmos por exemplo o Jojoberry, 
o Quinua, o Cramberry, como vedetes 
momentâneas no conceito de « sauda-
bilidade alimentar », percebemos que 
não há na verdade, uma reflexão maior 
sobre a disponibilidade geográfica 
destes, ou ainda seu pre- ço sendo le-
vado em consideração, na direção de 
uma popularização da saúde alimentar, 

mas, ao contrário, aspectos elitistas de 
moda, consumo, do exclusivo e onero-
so produto, como adjetivos marcantes 
e definidores de conteúdo nos parece 
prevalecer. Supomos a partir dai, que 
se torna mais importante noticiar uma 
novidade inédita, do que refletir de 
forma mais ampla sobre o tema. Seja 
como for, a título exploratório, nota-
mos que o universo da Saúde Pública e 
Nutrição no que diz respeito a práticas 
de comunicação social sobre ativida-
de e consciência da importância da 
nutrição em seus mais amplos aspec-
tos, ainda carece de padrões que ve-
nham a facilitar sua construção, seu 
al- cance e sua clara finalidade, ainda 
obscura pela própria topografia digital, 
que mescla publicidade, comércio e 
conteúdo em uma mesma abordagem 
mista.
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INTRODUÇÃO

A jabuticaba é uma fruta tropical, 
tipicamente brasileira, sendo originá-
ria da região centro-sul. Popularmente 
apreciada por suas características sen-
soriais in natura, mas também pela uti-
lização em produtos processados como 
geleias, licores e bebidas fermenta-
das (SASSO; CITADIN; DANNER, 
2010).

Apesar da designação vinho referir-
-se segundo a Lei nº 7.678, de 08 de 
novembro de 1988 (BRASIL, 1988) 
como “bebida proveniente da fer-
mentação alcoólica de mosto de uva 
sã, fresca e madura”, é permitido pela 
Portaria Nº 64, de 23 de abril de 2008 
a produção de vinhos de outras frutas 
(BRASIL, 2008), desde que se indi-
que o nome da fruta no rótulo após a 

palavra vinho, como por exemplo vi-
nho de jabuticaba

OBJETIVOS

O objetivo deste trabalho foi de-
senvolver e avaliar as características 
e aceitação do vinho feito a partir de 
jabuticaba.

MATERIAL E MÉTODOS

Na Figura 1 está apresentado o flu-
xograma de produção do vinho de ja-
buticaba.

Foram realizadas análises físico-
-quimicas: cinzas, sólidos solúveis, 
pH, acidez total, e acidez fixa segun-
do as normas do Instituto Adolfo Lutz 
(2008).

O Teor Alcóolico foi mensurado 

através do ebuliômetro (NOGUEIRA, 
2003).

Para Acidez Volátil foi utilizado o 
REDUTEC, para a extração de toda 
substância volátil contida nas amostras 
de vinho tinto de jabuticaba (NOGUEI-
RA, 2003). Após extrair as substâncias 
voláteis dos vinhos de jabuticaba, foi 
estabelecido o teor de ácido acético por 
acidez titulável (IAL, 2008).

A análise sensorial foi realizada 
com 100 provadores não treinados 
entre 19 e 52 anos, de ambos os sexos 
em ambiente arejado e iluminado. Foi 
oferecida aos provadores as amostras, 
apresentadas em recipientes transpa-
rentes e numerados com três algaris-
mos aleatórios em bandejas brancas, 
para melhor visualização.

Foi utilizada uma ficha de escala 
hedônica de 1 (desgostei muitíssimo) 
a 9 (gostei muitíssimo) para que cada 
provador pudesse avaliar o produto 
oferecido de modo simples e objetivo 
(Figura 2).

Todos os procedimentos da análise 
sensorial foram aprovados pelo CEP- 
Fatec Piracicaba.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos nas análises 
físico-químicas e sensorial estão ilus-
trados nas Tabelas 1 e 2.

Para as características físico-quí-
micas, os vinhos de jabuticaba con-
trole (0kGy) e irradiados atenderam 
ao padrão determinado pela Portaria 
Nº 64, de 23 de abril de 2008 (BRA-
SIL, 2008). Também observou-se que 
apenas os parâmetros de pH e cinzas 
apresentaram diferença estatística sig-
nificativa entre as amostras irradiadas 
e o controle, sendo que para pH o con-
trole apresentou valor menor que o res-
tante das amostras (2,5 ; 5kGy) e para 
cinzas a amostra irradiada com 5,0kGy 
apresentou menor valor em relação as 
outras amostras (0kGy e 2,5kGy).

Pelos resultados apresentados foi 
possível verificar que a maioria dos 
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atributos receberam valores entre 4 
(desgostei ligeiramente) e 6 (gostei 
ligeiramente), a cor foi a que obteve 
média maior com 6,5.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelos resultados apresentados, po-
de-se concluir que é possível obter vi-
nho a partir de jabuticaba. E que para 

um resultado mais preciso na análise 
sensorial é necessário repetir-se o ex-
perimento com provadores treinados, 
já que neste trabalho utilizou-se prova-
dores não treinados

REFERÊNCIAS

BRASIL, Portaria Nº 64, de 23 de abril de 
2008, Disponível em:

< h t t p : / / w w w . a l a d i . o r g /

Tabela 1 – Valores encontrados nas análises físico-químicas nos vinhos de jabuticaba irradiados. 

Dose
Teor alcoolico 

(ºGL)
pH

Acidez Total 
(%)

Acidez Volátil 
(%)

Acidez Fixa 
(%)

Cinzas

0 (kGy) 12,07a±0,64* 3,04b±0,01 2,00a±0,04 0,35a±0,02 1,66a±0,04 0,81a±0,04
2,5 (kGy) 11,83a±0,31 3,36a±0,03 2,06a±0,04 0,46a±0,08 1,60a±0,04 0,76a±0,03
5,0 (kGy) 12,23a±0,15 3,34a±0,02 2,04a±0,05 0,40a±0,07 1,64a±0,03 0,49b±0,07

*Média±Desvio Padrão
Médias com mesma letra em coluna, não diferem estatisticamente ao n.s. 5%

Tabela 2 - Média dos atributos da análise sensorial.

Dose Cor Aroma Sabor
Aceitação 
Global

0 (kGy) 6,5a±1,98  5,7a±1,86 4,0a±1,85 4,7ª±1,88
2,5 (kGy) 6,1a±1,72  6,3a±1,99 4,6a± 2,14 5,3ª±1,78
5,0 (kGy) 6,1ª±1,93  6,1a±2,11 4,6a±2,44 5,5ª±1,2

*Média±Desvio Padrão
Médias com mesma letra em coluna, não diferem estatisticamente ao n.s. 5%
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Figura 1 - Fluxograma do preparo do vinho de jabuticaba. Figura 2 – Avaliação sensorial
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INTRODUÇÃO

Ao se pensar em marketing voltado 
ao setor agrícola deve-se considerar a 
conceituação de agronegócio, com o 
intuito de se estabelecer as relações 
existentes entre os setores que o com-
põem. Aliado ao conceito de marke-
ting, pode-se delimitar quatro enfo-
ques para o marketing no agronegócio 
(BATALHA & SILVA, 2001)
• Marketing alimentar: situa-se no 

nível do consumidor final e é ca-
racterizado pela interface entre 
comércio e consumidor;

• Marketing agroindustrial: loca-
lizado entre a indústria e a comer-
cialização;

• Marketing agrícola: localizado  
entre  as agroindústrias e a 
agricultura;

• Marketing rural: situado entre os 
produtores de insumos e produto-
res rurais.

O setor de carne bovina possui uma 
cadeia produtiva simples, em ordem: 
produtor de insumos, produtor ru-
ral, frigoríficos, atacadista/varejista 
e consumidor final. Dito isso, surge 
questões dirigidas à gestão de ma-
rketing como: ‘O consumidor final 
consegue distinguir a importância do 
produtor rural naquele produto”?

OBJETIVOS

O objetivo geral deste trabalho foi 
primeiramente identificar um setor 
do agronegócio com destaque, e en-
tão: levantar e analisar as estratégias 
de marketing agrícola, agroindustrial 
e alimentar do setor destacado; veri-
ficar a existência de canais que permi-
tam traçar estratégias conjuntas para 
as frentes do marketing; apresentar 
estratégias de marketing que possam 
auxiliar na visibilidade do produtor 
rural para o consumidor final.

MATERIAL E MÉTODOS

O projeto foi conduzido por meio 
da utilização de dados secundários 
coletados através de revisões biblio-
gráficas, que englobaram, livros, 
trabalhos acadêmicos, sites de ins-
tituições públicas e privadas. Em se 
tratando de avaliar a percepção do 
produto nos pontos de vendas, e as-
sim, avaliar a presença do produtor 
nas embalagens, foram realizadas vi-
sitas em pontos de venda: três super-
mercados e uma boutique de carnes 
em Araras-SP e outros três supermer-
cados e uma boutique em São Paulo/
SP com o objetivo de verificar pos-
síveis diferenças nas abordagens de 
marketing.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Primeiramente foi realizada uma 
análise de algumas variáveis eco-
nômicas que pudessem dar suporte 
para a escolha do setor a ser anali-
sado. A tabela 1 mostra esses resul-
tados. A partir desses dados o setor 
escolhido foi da bovinocultura de 
corte. É Importante ressaltar o que é 
‘PIB agronegócio’, o qual se refere 
a quanto o PIB gerado pela cadeia 
produtiva representa no PIB gerado 
por todas as cadeias produtivas do 
agronegócio

Segundo Batalha (2010), o ma-
rketing da carne é desenvolvido em 
termos da empresa e do produto, e 
não do produtor. Os consumido-
res brasileiros guiam suas escolhas 
principalmente em questão do pre-
ço, porém, nos últimos anos tem 
ocorrido mudanças nos hábitos de 
consumo ocasionado pela percep-
ção dos consumidores que há ou-
tras variáveis na escolha do produto 
(SOLANO, 2013). Por isso é im-
portante destacar algumas estraté-
gias utilizadas pelo setor, entre elas 
pode-se citar:
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• Rastreabilidade garantindo a pro-
cedência e qualidade da carne;

• Diferenciação quanto a produtos 
mais saudáveis, variedade de es-
colhas e conveniência;

• Padronização e vinculação do 
produto a marcas já reconhecidas 
no mercado;

• Divulgar as condições de produ-
ção, como um pasto orgânico, por 
exemplo.

Visto isso, percebe-se que há 
pouca referência ao produtor rural 
no produto final.

Em se tratando das visitas nos 
pontos de venda, percebeu-se que 
nos supermercados, de ambas as ci-
dades, não há identificação da ori-
gem do produto, apenas a designa-
ção do frigorifico responsável pelo 
processamento da carne. Nas bouti-
ques também  ão há a identificação 
da origem, porém, em um produto 
importado houve identificação da 
região de origem.

Considerando supermercado vs 
boutique, a diferença observada fica 
na variedade de cortes e tipos de 
carnes, nas boutiques há grande va-
riedade de tipos de corte, maior dis-
ponibilidade de produtos importa-
dos e produtos de maior qualidade, 
principalmente nas linhas premium. 
Enquanto isso, nos supermercados, 
não há grande variedade de tipos 
de corte, assim como poucas linhas 
premium de carnes. Verificou-se 
também que, em cada super-
mercado, havia a concentração de 
produtos de apenas um frigorifico, 

enquanto em boutiques foi possí-
vel verificar a presença de produtos 
provenientes de diferentes frigorí-
ficos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esta pesquisa conclui-se que 
a há grande importância no enfoque 
do marketing agroindustrial. A estra-
tégia utilizada para isso é principal-
mente associar os produtos às empre-
sas já reconhecidas pela qualidade 
desse produto, sem, no entanto, focar 
a origem do animal - pelo menos nos 
pontos de venda pesquisados.

Apesar de possuir pouco investi-
mento e interesse na divulgação do 
produtor rural para o consumidor fi-
nal através do produto, esse tipo de 
marketing pode ser uma ferramenta 
importante para a valorização tanto 
do produtor e principalmente do pro-
duto.

Uma alternativa pode ser a intro-
dução da prática da rastreabilida-
de, mostrando ao consumidor final 
como é o processo de produção que 
pode agregar valor ao produto, como 
por exemplo um sistema de produção 
orgânico. Desse modo, a importância 
do produtor da carne em relação à 
qualidade da mesma é demonstrada 
por meio de fatores que fazem a dife-
rença na escolha da carne pelo con-
sumidor. Além do mais, mecanismos 
de identificação desse produtor de-
vem constar nas embalagens, como 
códigos e indicações visíveis, possi-
bilitando a rastreabilidade”.
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Tabela 1- Setores destacados pelas variáveis econômicas no ano de 2015.

Cadeias produtivas
Balança comercial (em 

bilhões de US$)
Produção 

(milhões de t)
PIB Agronegócio 

(%)

Complexo da soja 22,96 97,4 7,1
Bovinocultura de corte 9,40 9,2 14,84

Complexo sucroalcooleiro 6,84 748,6 8,93
Laranja 1,90 16,7 13,03

Fonte: MDIC, CEPEA, IBGE
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INTRODUÇÃO

A oferta de produtos voltados ao 
público infantil é muito maior do 
que antigamente. A descoberta que 
a criança é um potencial consumi-
dor e influenciador dos adultos na 
hora da compra fez com que a co-
municação dirigida a este público 
crescesse bastante. As mudanças 
nos hábitos alimentares da popu-
lação e, principalmente, no padrão 
alimentar e no estilo de vida na in-
fância, são consequências das pro-
pagandas que utilizam de recursos 
atraentes para incentivar o consu-
mo de alimentos de riscos, ou seja, 
dos produtos industrializados com-
postos de gorduras saturadas, gor-
duras trans, açúcar, colesterol entre 
outros (SILVEIRA 2015)

OBJETIVOS

A pesquisa tem como objetivo 
geral caracterizar o discurso via-
bilizado nas propagandas e publi-
cidades alimentares voltadas para 
o público infantil. Os objetivos es-
pecíficos da pesquisa consistem em 
analisar hábitos e comportamentos 
na compra e no consumo de produ-
tos alimentícios infantis, a partir da 
perspectiva das mães.

MATERIAL E MÉTODOS

Aplicou-se dois métodos nesta 
pesquisa: o primeiro foi a entrevis-
ta em profundidade que permite ao 
entrevistado elaborar respostas de 
forma mais livre, fornecendo ri-
queza nas informações e permitin-
do ainda, ampliar o entendimento 
do que está sendo investigado por 
meio de entrevistador e entrevista-
do (OLIVEIRA; MARTINS; VAS-
CONCELOS, 2012). 

Foram entrevistadas sete (7) 
mães com filhos entre a idade de 2 

e 12 anos, de diversas classes so-
ciais.

Outro método aplicado no estu-
do foi o Focus Group que é uma 
técnica qualitativa feita por meio 
de entrevista em profundidade em 
grupos, tendo por objetivo identi-
ficar a percepção das pessoas en-
volvidas sobre o tema em discussão 
(SCHROEDER; KLERIN, 2009). 
Foram reunidas 13 mães da classe 
A com filhos entre a idade de 2 e 
12 anos.

As análises das transcrições 
foram feitas através do software 
AtlasTi.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O quadro 1 contempla alguns có-
digos feitos no Atlas Ti, a frequên-
cia que estes apareceram nas trans-
crições de cada bloco (assuntos) da 
entrevista em profundidade, e a ca-
tegoria que o código foi alocado, a 
fim de se fazer uma discussão pro-
funda sobre”.

A partir da categorização e das 
análises foram elaboradas cinco (5) 
redes (uma para cada bloco da en-
trevista). Através das redes pode-se 

Figura 1 – Focus Group 17.03.2017

Fonte: Autora
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entender como cada código criado 
se relaciona, de modo a esboçar um 
panorama geral sobre a percepção 
das mães diante da comunicação de 
alimentos infantis. Os códigos que 
se encontram na região central de 
cada rede, são considerados códi-
gos principais, ou seja, eles deram 
origem à rede. Eles permitem evi-
denciar a ideia central discutida

Os  resultados do Focus Group 
trouxeram uma perspectiva dife-
rente daquele observado pelas mães 

que participaram da entrevista em 
profundidade. As mães se mostra-
ram desamparadas perante o pa-
norama encontrado atualmente da 
publicidade infantil. Na discussão 
elas utilizaram o termo “enganada” 
para expressar seus sentimentos 
perante a publicidade infantil apre-
sentada.

O termo enganada faz menção 
ao sentimento que elas possuem 
mediante a omissão das informa-
ções verídicas na comunicação. É 

por esse motivo que muitas suges-
tões de mudanças foram feitas nas 
peças publicitárias apresentadas. 
Assim pode-se dizer que as mães 
querem que a indústria reconheça 
que elas não estão sabendo manter 
uma comunicação condizente com 
o esperado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

São necessárias mudanças em 
vários sentidos para que a publici-
dade infantil seja reconhecida de 
maneira positiva pelas mães: mu-
danças no modo como as publicida-
des são articuladas pelas indústrias 
e até mesmo nas regulamentações 
existentes no Brasil.
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Quadro 1 - Categorização – Entrevista em Profundidade 

Fonte: Elaborado pela autora

Figura 2: Rede de relação entre os códigos 

Figura 3 – Anúncios elaborados para Focus Group

Fonte: Elaborado por Agência de Comunicação em Parceiria com a Pesquisa
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INTRODUÇÃO

O mercado voltado para o público 
infantil possui grande potencial de 
crescimento e perspectiva de lucra-
tividade, mas, junto a isso são en-
contrados aspectos negativos no que 
tange às práticas adotadas pelo mer-
cado, que muitas vezes estão associa-
das ao exercício de comunicação de 
marketing, de modo a trazer impac-
tos contundentes ao público infantil 
(BARROS; MERABET; GOUVEIA, 
2016). A propaganda de alimentos e a 
sua influência sobre as escolhas ali-
mentares estão sendo alvo de grandes 
discussões, já que a elas estão sendo 
atribuída grande parte da responsabi-
lidade dos problemas relacionados à 

má alimentação da população em ge-
ral (SANTOS; BATALHA, 2010).

OBJETIVOS

A pesquisa tem como objetivo ge-
ral caracterizar o discurso viabilizado 
nas propagandas e publicidades ali-
mentares voltadas para o público in-
fantil, de modo a identificar os fatos 
comunicados mais utilizados nestas.

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia adotada para o 
desenvolvimento da pesquisa é de 
cunho qualitativo: análise do discur-
so. Segundo Gregolin (1995) discurso 
é definido como um suporte abstrato 

que sustenta vários textos presentes 
em uma sociedade, sendo este o res-
ponsável pelo processo de concreti-
zação do texto, no que diz respeito a 
termos figuras e temas.

Ao todo foram selecionados onze 
anúncios voltados para o público in-
fantil, com o objetivo de identificar 
os elementos contidos nos anúncios, 
evidenciando os elementos mais fre-
quentes. Traçou-se então uma com-
paração com o que foi encontrado na 
revisão de literatura.

Os anúncios foram organizados em 
ordem cronológica, a fim de que pu-
dessem ser observadas possíveis mu-
danças nos discursos.

A cada anúncio apresentado foi fei-
ta uma breve análise dos elementos 
que o compõe. Posteriormente foi ela-
borada uma análise geral consideran-
do a coletânea como um todo

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observa-se que no texto do anún-
cio é deixado  claro o público alvo a 
ser atingido, com o uso da frase: “es-
pecial para as crianças”. Não existir 
nenhuma informação nutricional, 
apesar disso, outros elementos são ex-
plorados na propaganda. Um exemplo 
disso é o uso de adjetivos, tais como, 

Figura 1 - Anúncio Macarrão Instantâneo Turma da Mônica (1992) 

Fonte:http://arquivosturmadamonica.blogspot.com.
br/2015/01/propagandas- alimenticias-parte-3.html

Figura 2- Anúncio Toddynho Contadores de Histórias (2012). 

Fonte:https://bl8g.wordpress.com/
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“saborosa”, “divertida” e “animada” 
refeição. Os  dois últimos adjetivos 
podem estar ligados ao propósito da 
criação e das histórias dos persona-
gens, e ao se fazer o uso destes adje-
tivos  é estabelecido uma maior cone-
xão entre produto e personagens. No 
anúncio e até mesmo na embalagem 
do produto (ressaltado na figura) são 
utilizadas muitas cores, sendo desta-
cado: vermelho, o amarelo e o azul as 
três cores mais presentes nos anúncios 
infantis segundo Elliott (2008).

A variedade de cores no anúncio o 
torna bem chamativo e alegre, o per-
sonagem é criado pela própria marca 
e ele se faz presente em todas as em-
balagens, inclusive nas figurinhas dis-
ponibilizadas no próprio produto nes-
ta promoção. Pode-se observar que o 
anúncio é dirigido aos pais e não às 
crianças pela frase “são 24 figurinhas 
para você e seu filho se divertirem...”, 
esse elemento se faz muito importante 
nas propagandas para não se ter dúvi-
da do público a ser atingido.

O maior destaque está nos brindes 
oferecido com  a compra do lanche 
King Jr, não se observando nenhuma 
imagem, descrição ou informação do 
produto. As cores de fundo predomi-
nantes são rosa, para os brindes ofere-
cidos às meninas, e  azul aos brindes 
oferecidos aos meninos.

Assim como Bernhardt (2013) res-
salta em seu estudo, o foco dos anún-
cios de fast food está mais nos brindes 
do que no próprio produto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Numa análise geral dos anúncios, 
pode-se dizer que todos fazem a pro-
moção de produtos que não são de pri-
meira necessidade. As cores são bem 
exploradas nos anúncios; estes são 
muito coloridos e sendo constituídos 

sempre por cores vivas e alegres. 
Apesar disso é nítida a mudança que 
veio acontecendo ao longo do tempo 
nas propagandas de produtos alimen-
tares infantis.

Essas mudanças se fazem presen-
tes no próprio discurso, quanto ao pú-
blico alvo que passou a ser as mães e 
não mais as crianças, aos elementos, e 
também às estratégias adotadas pelas 
empresas.
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34

III CONGRESSO DE MARKETING, ALIMENTOS E AGRONEGÓCIOS (COMA)

VAI TER MOSCA NA SOPA!
Thelma Lucchese Cheung

Marília Moraes

Josieli de Sousa 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

thelma.lucchese@gmail.com

INTRODUÇÃO

Desde 2003, a Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO) defende que os 
insetos podem representar uma fonte 
alternativa de nutrientes e de proteí-
na de alta qualidade para seres huma-
nos. As justificativas para o estímulo 
à entomofagia são a necessidade de 
mudança de hábitos de consumo para 
garantir segurança alimentar da po-
pulação mundial, além de vantagens 
ambientais e sociais dessa produção. 

Como vantagens ambientais, des-
tacam-se a taxa eficiente de conversão 
alimentar, a menor quantidade de ga-
ses de efeito estufa produzido, a pou-
ca exigência quanto à ração alimen-
tar, o baixo consumo de água e a não 
dependência de áreas extensas para 
criação. Quanto às vantagens sociais, 
destacam-se a estratégia de diversifi-
cação de produção para a agricultura 
familiar e a oportunidade como ação 
empreendedora (FAO, 2013). Porém, 
embora insetos sejam consumidos 
por grupos populacionais na Ásia, 
África e na América Latina, sabe-se 
que o tabu alimentar é determinante à 
não ingestão entre ocidentais (COS-
TA NETO, 2014). Pensando no caso 
do Brasil, quais seriam as percepções 
dos consumidores em relação a essa 
nova prática de consumo? Para res-
ponder, parcialmente, a essa questão 
pessoas de Campo Grande, MS, fo-
ram entrevistadas.

OBJETIVOS

Mostrar, por meio de análises de 
similitude, as representações mentais 
de consumidores de Campo Grande/
MS sobre o consumo de insetos.

MATERIAL E MÉTODOS

Em amostra não probabilística, por 
conveniência, 130 pessoas foram en-
trevistadas, em um mesmo ambiente 
de trabalho. Pretendeu-se observar 
comportamentos e suas relações so-
ciais em contexto semelhante (MAT-
TAR, 2008). As pessoas responde-
ram um conjunto de perguntas sobre 
as maneiras que os insetos poderiam 
ser incorporados em seus hábitos ali-
mentares. Modos de preparo, partes 
do corpo aceitas e outras rejeitadas, 
sensações de se imaginar consumin-
do e percepções do inseto enquanto 
proteína consumível representaram, 
de modo geral, os temas do ques-
tionário composto por 46 questões 
abertas e fechadas.

Para o tratamento das questões 
abertas, uma análise de similitude 
foi realizada. A frequência das pa-
lavras mencionadas, a ordem de ci-
tação e a conexão entre as palavras 
mais representativas dos elementos 
de significação de suas crenças, nor-
mas sociais foram reveladas através 
da análise (CAMARGO & JUSTO, 
2013). As chamadas árvores provin-
das da análise de similitude devem 

ser entendidas como a organização 
das representações mentais (WA-
CHELKE, 2007). Todo o tratamento 
através dessa análise foi realizado 
pelo software livre IRAMUTEQ.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pouco à vontade em pensar esse 
consumo inovador, os indivíduos 
manifestaram mais atitudes nega-
tivas, respondendo às perguntas. 
O elemento central da árvore foi o 
“não”. Eixo organizador da represen-
tação dos indivíduos, ficou ligado a 
dúvidas sobre a questão nutricional, 
a não fazer parte da cultura alimentar 
brasileira a ser estranho enquanto ali-
mento. As referências do “pensar” ou 
“considerar” são justificadas como 
opção para quem tem “fome”.

Embora declararam que é difí-
cil pensar sobre a textura, o sabor e 
a experiência de ingerí-los, “frito” 
aparece como a possível alternativa 
para o consumo de partes do corpo 
como “cabeça” e “patas”. Por outro 
lado, “farinha”, “crocante” e “seco” 
são palavras que explicam uma atitu-
de menos repulsiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dificuldade em categorizar in-
seto como comida faz com que as 
pessoas percebam essa atitude ino-
vadora como algo estranho, ruim e 
nojento. Como os insetos não são 
comumente consumidos por socie-
dades ocidentais, acabam sendo 
considerados como alimento de 
outras culturas ou como alternati-
va para matar a fome. As questões 
ambientais, de nutrição e sociais 
ligadas à produção, defendidas 
pela FAO, não apareceram como 
possíveis justificativas à ingestão. 
Assim, aos agentes dos poderes 
público e privado, interessados em 
promover a produção e o consumo, 
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deve-se primeiro promover ações 
de familiarização da população 
com esses animais para que sejam 
pensados enquanto alimento. Além 
disso, cabe destacar que, caso se-
jam apresentados sob forma de 
farinha ou secos e fritos, a possi-
bilidade de serem aceitos é maior 
do que quando pensados inteiros e 
moles, caso de larvas. Assim, indo 
para a sopa, em um primeiro mo-
mento, é melhor que a mosca apa-
reça no prato do consumidor de 
forma processada.
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RESUMO

O hidromel é uma bebida derivada do mel, obtida por meio da fermentação 
alcoólica de uma solução diluída de mel, realizada por leveduras, com gra-
duação alcoólica final entre 8 e 18%. As etapas envolvidas na produção são 
preparação do mosto, tratamento térmico, inoculação da levedura, fermen-
tação e clarificação. A qualidade do produto está relacionada ao processo de 
fabricação, formulação, à qualidade da matéria-prima e às características das 
leveduras utilizadas. A produção de hidromel tem potencial no país, devido à 
grande diversidade florística e à crescente demanda por produtos artesanais 
e diferenciados. Assim, o hidromel representa uma fonte alternativa de renda 
para o apicultor, devido à baixa valorização do mel in natura, simplicidade 
de produção e ótimo custo-benefício. Diante do exposto, este trabalho trata-
-se de uma revisão bibliográfica com foco nas características da bebida, pro-
cesso de produção e mercado.

Palavras-chave: Mel. Processamento. Mercado.

ABSTRACT

Mead is a drink derived from honey, obtained by alcoholic fermentation of 
a diluted solution of honey, carried out by yeasts, with final alcoholic content 
between 8-18%. The steps involved in the production are wort preparation, 
heat treatment, yeast inoculation, fermentation and clarification. The quality 
of the product is related to the manufacturing process, formulation, quality 
of the raw material and characteristics of the yeasts used. Moreover, the pro-
duction of mead has potential in the country, due to the great floristic diver-
sity and the growing demand for artisan and differentiated products. Thus, 
mead represents an alternative source of income for beekeepers, due to the 
low commercial value of honey in nature, simplicity of production and great 
cost-benefit. In view of the above, this work is a bibliographical review fo-
cused on the characteristics of the beverage, production process and market.

Keywords: Honey. Processing.
Market.

INTRODUÇÃO

O consumo do hidromel, 
também chamado de 
“bebida dos deuses” era 
muito difundido, existin-

do indícios do seu consumo na Chi-
na e na África há milhares de anos, 
estimando-se que o início da sua 
produção na era moderna, ocorreu 
há cerca de 2000 anos a.C (BERRY, 
2007). Esta bebida foi amplamente 
utilizada na Europa, entretanto, após 
o surgimento e desenvolvimento de 
novas tecnologias, muitas civiliza-
ções substituíram a cultura de consu-
mo do hidromel pelo consumo de ou-
tras bebidas como o vinho e a cerveja 
(PEREIRA, 2008). 

Atualmente, ela ainda é consu-
mida em pequena escala em países 
como Inglaterra, Polônia, Alemanha, 
Eslovênia, Etiópia e África do Sul e 
produzida de forma artesanal em Por-
tugal (PEREIRA, 2008). A redução 
da comercialização em países produ-
tores, como é o caso da Polônia, está 
associada à falta de progresso cientí-
fico no que diz respeito à produção 
(SROKA e TUSZYŃSKI, 2007).

Por possuir grande extensão terri-
torial e variedade de flora, além de 
diferentes climas, o Brasil tem capa-
cidade para a elaboração de hidromel 
com qualidade sensorial e caracterís-
ticas particulares (FERRAZ, 2015). 
A produção de hidromel, além de 
oferecer um ótimo valor agregado, 
permite a utilização de resíduos da 
extração do mel, o que contribui para 
o custo-benefício do produto e para 
o aumento de renda para os apicul-
tores (FERNANDES; LOCATELLI; 
SCARTAZZINI, 2009). Entretanto, 
sua produção e consumo são pouco 
difundidos no país, provavelmente 
pela escassez de conhecimentos na 
área e de técnicas de produção (FER-
RAZ, 2015). 
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O objetivo deste trabalho foi rea-
lizar uma revisão bibliográfica apre-
sentando as características do hidro-
mel, processamento e mercado do 
produto.

Características da bebida
Segundo a legislação brasileira, 

o hidromel pode ser definido como 
uma bebida com graduação alcoóli-
ca de quatro a quatorze por cento em 
volume, a 20ºC, obtida pela fermen-
tação alcoólica de uma solução de 
mel de abelha, sais nutrientes e água 
potável (BRASIL, 2009). A literatura 
mostra que o teor alcoólico da bebida 
pode se situar entre oito e dezoito por 
cento em volume (MILESKI,2016; 
MENDES-FERREIRA et al., 2010).

Os padrões de identidade e qua-
lidade do hidromel estão previstos 
na Instrução Normativa nº 34 de 29 
novembro de 2012 (Tabela 1). Essa 
norma classifica o hidromel em seco 
ou suave, de acordo com quantidade 
de açúcar e proíbe o uso de sacarose 
para produção dessa bebida (BRA-
SIL, 2012).

Na literatura encontram-se traba-
lhos que classificam o hidromel em 
seco, licoroso, doce e espumoso, 
sendo essa classificação baseada na 

tecnologia aplicada durante a produ-
ção da bebida. Outros países produ-
tores de hidromel fazem uso de sucos 
de frutas e especiarias na fabricação 
da bebida, apesar de a legislação bra-
sileira não prever essa prática (BRU-
NELLI, 2015; GOMES, 2010). Na 
Tabela 2 pode-se observar as deriva-
ções do hidromel.

Processamento
O processo de produção do hi-

dromel é semelhante ao do vinho. 
As etapas envolvidas na elaboração 
são as de preparação do mosto, tra-
tamento térmico, inoculação da leve-
dura, fermentação e clarificação. A 
matéria-prima utilizada é o mel e sua 
composição influencia diretamente 
as características físico-químicas e 
sensoriais do produto (QUEIROZ et 
al., 2014).

A preparação do mosto é realizada 
por meio da diluição do mel em água. 
A intensidade dessa diluição depen-
de do teor alcoólico desejado para 
o produto final (IGLESIAS et al., 
2014). Alguns produtores adicionam 
suplementos comerciais no mosto 
com o propósito de suprir a deficiên-
cia do mel em nitrogênio e minerais, 
de modo a melhorar a qualidade do 

produto final (FERRAZ, 2015). O 
buffer, substâncias responsáveis por 
manter o pH geralmente entre 3,7 e 
4, durante o processo fermentativo, 
também é adicionado. As substâncias 
mais usadas são: carbonato de cálcio, 
carbonato de potássio, bicarbonato 
de potássio e ácido tartárico (IGLE-
SIAS et al., 2014).

A etapa seguinte é o tratamento 
térmico, que é realizada com finali-
dade de diminuir a carga microbiana 
inicial do mosto para evitar interfe-
rências microbiológicas durante o 
processo fermentativo (IGLESIAS 
et al., 2014). Estudos também com-
provam que o tratamento térmico 
melhora a clarificação do produto e 
promove melhor conservação duran-
te a estocagem (UKPABI, 2006). Por 
outro lado, alguns estudos mostra-
ram que o tratamento térmico altera 
o perfil de compostos fenólicos e 
influencia na concentração de com-
postos voláteis do hidromel, logo, na 
perda de atributos sensoriais do pro-
duto (MANCILLA-MARGALLI & 
LOPEZ, 2002).

Após o tratamento térmico adi-
ciona-se o micro-organismo para 
realizar a fermentação. A levedu-
ra mais utilizada no processo é a 

Tabela 1–  Padrão de identidade e qualidade do hidromel.

Parâmetros Limite máximo Limite mínimo Classificação

Acidez fixa, em mEq L-1 30 -

Acidez total, em mEq L-1 50 130

Acidez volátil, em mEq L-1 - 20

Anidrido sulfuroso, em g L-1 - 0,35

Cinzas, em g L-1 1,5 -

Cloretos totais, em g L-1 - 0,5

Extrato seco reduzido, em g L-1 7 -

Graduação alcóolica em % v/v a 20º 4 14

Teor de açúcar, em g L-1
- ≤ 3 Seco

> 3 - Suave

Fonte: Instrução Normativa nº 34 (BRASIL, 2012)
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Saccharomyces cerevisiae. O tempo 
de fermentação depende da concen-
tração de leveduras e do teor de só-
lidos solúveis do mosto (FERRAZ, 
2015). O processo de fermentação 
pode ser melhorado utilizando-se 
leveduras selecionadas, boas con-
dições de pH, temperatura e dispo-
nibilidade de nutrientes ideais (RA-
MALHOSA et al., 2011). Pereira et 
al. (2009) observaram que o pH, a 
acidez titulável e a concentração fi-
nal de etanol não sofrem alterações 
significativa pela concentração do 
inóculo. No entanto, a acidez volátil 
aumentou proporcionalmente ao au-
mento da concentração do inóculo, 
o que pode produzir off flavours que 
lembram vinagre. 

Pereira et al. (2013) estudaram o 
efeito da concentração do inóculo 
sobre o perfil cinético da fermenta-
ção de mosto de mel. Esses autores 
observaram que o tempo de fermen-
tação necessário para estabilização 
de açúcares redutores é inversa-
mente proporcional à concentração 
do inóculo, porém, a etapa de cla-
rificação se torna mais complicada 
e onerosa. Ao final da fermentação 
- quando se atinge o grau alcoóli-
co desejado- acontece a etapa de 

decantação, onde os sedimentos se-
rão separados do hidromel. Após a 
decantação, ocorre a etapa de esta-
bilização, quadndo são adicionados 
sorbato de potássio e metabissulfito 
de potássio que, pelo seu efeito an-
tioxidante, irão esterilizar o hidro-
mel (GARLET, 2005).

O processo seguinte é o de cla-
rificação, que pode ser feito por 
filtração, centrifugação ou por adi-
ção de bentonita (IGLESIAS et al., 
2014). Após a clarificação, pode-se 
ter o processo de maturação ou en-
velhecimento. Este é um processo 
opcional em que o hidromel descan-
sa por determinado tempo em tonéis 
de madeira, geralmente de carvalho, 
com o objetivo de melhorar a pala-
tabilidade e agregar valor ao produ-
to (FERRAZ, 2015).

Alguns problemas na produção 
do hidromel, como por exemplo: a 
graduação alcoólica não atingida, 
a falta de uniformidade do produto 
final, a refermentação, o aumento 
da acidez e a produção de ésteres 
voláteis podem comprometer a qua-
lidade do hidromel tornando-o desa-
gradável (CASELLAS, 2005). É ex-
tremamente importante identificar e 
eliminar esses fatores o quanto antes 

para tornar o processo de produção 
mais rápido, e assim reduzir os cus-
tos (SROKA e TUSZYŃSKI, 2007). 

Mercado
A produção brasileira de mel no 

ano de 2015 foi de 37.815 tonela-
das, sendo as regiões brasileiras com 
maior destaque o Sul, Nordeste e 
Sudeste, com rendimento de 14.119, 
12.305 e 8.856 toneladas anuais, 
respectivamente, alcançando um fa-
turamento de 358,8 milhões de reais 
(IBGE, 2016). Um apicultor produz 
entre 10 a 80 kg de mel/colmeia/ano, 
dependendo do manejo (ZOVARO, 
2004), sendo que o valor do kg pro-
duzido no país custa, em média, R$ 
9,49 (IBGE, 2016) e o preço de ven-
da do kg do mel é cerca de R$ 15,41 
(ABEMEL,2017). 

O custo de produção do hidromel é 
de aproximadamente de R$ 9,00 por 
garrafa, estando os custos de inves-
timento inicial e da mão de obra não 
incluídos nesse cálculo (MILESKI, 
2016). A garrafa de hidromel tem 
volume de 750 mL em geral e tem 
preço de venda, em média, entre R$ 
40,00 e R$ 100,00, dependendo do 
mel utilizado na fabricação e da qua-
lidade do produto (MILESKI, 2016). 

Tabela 2 – Derivações do hidromel.

Denominação Ingredientes

Mead Bebida fermentada de água e mel

Great mead Hidromel envelhecido

Melomel Hidromel com adição de frutas (exceto uvas)

Pyment Hidromel com adição de uvas (preferencialmente uvas viníferas)

Cyser Hidromel com adição de maçã

Metheglin Hidromel com adição de especiarias, lúpulo e até pétalas de rosa

Braggot Hidromel com adição de malte

Hippocras Hidromel com adição de pimentas

Brandy
Hidromel em que após a etapa de fermentação há adição de mel e 
aguardente de mel, obtida pela destilação do hidromel

 
Fonte: Adaptado de Iglesias et al. (2014); Berry (2007 apud Brunelli, 2015)
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Isso significa um valor agregado de, 
no mínimo, 300% por garrafa, dife-
rentemente do mel, no qual o ganho 
por Kg é de 62%.

Resultados bastantes satisfatórios 
quanto à aceitabilidade do hidromel 
foram encontrados por Rivaldi et al. 
(2009), em pesquisa feita com hidro-
mel envelhecido em tonéis de vidro e 
de carvalho. Brunelli (2015) avaliou 
sensorialmente hidroméis elaborados 
a partir de mel de três diferentes flo-
radas e obteve resultados positivos 
quanto à aceitação do produto. Mi-
leski (2016) avaliou sensorialmente 
o hidromel produzido com diferentes 
cepas de Sacharomyces e verificou 
que todos os produtos foram acei-
tos para os atributos de cor, sabor e 
aroma. Mileski (2016) também re-
latou que os resultados de intenção 
de compra do produto são conside-
ráveis. 

Assim, pode-se perceber que o 
hidromel tem potencial de mercado, 
uma vez que também pode ser obser-
vada uma tendência dos consumido-
res em procurar produtos artesanais e 
orgânicos. Sabendo disso e, levando 
em consideração que grande parte do 
mel produzido no Brasil não tem ca-
racterísticas ideais para exportação e 
que, ainda, não há uma padronização 
na produção do hidromel, um grupo 
de pesquisadores da Universidade 
Federal de Viçosa (UFV) desenvol-
veu uma tecnologia de produção de 
hidromel – em que parte dela já é 
adotada por alguns produtores da re-
gião – e recentemente descobriram 
três leveduras que, ao serem utili-
zadas no processo de fabricação do 
hidromel, dão origem à um produto 
de boa qualidade tecnológica e ótima 
aceitação sensorial (UFV, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A qualidade do hidromel está 
relacionada ao processo de fabri-
cação, formulação, à qualidade da 
matéria-prima e às características 

das leveduras utilizadas. Apesar de o 
Brasil ter uma alta produção de mel, 
o hidromel é um dos derivados ain-
da pouco produzido, provavelmente 
pela ausência de estudos e técnicas e 
pela pouca difusão da bebida na cul-
tura brasileira. No entanto, pesquisas 
têm mostrado que o produto tem alta 
aceitação pelos consumidores e os 
valores de venda do produto acaba-
do são consideravelmente atraentes, 
tornando o hidromel uma potencial 
fonte de renda para apicultores.
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RESOLUÇÃO DO CFMV REGULAMENTA RT EM APICULTURA

Resolução nº 1193, de 14/12/17, do Conselho Federal de Medicina Veterinária regulamenta o regis-
tro e a anotação de Responsabilidade Técnica em apicultura. A resolução lista como atribuições do 
responsável técnico a garantia da qualidade dos serviços e produtos, além da orientação aos usuários 
e funcionários do estabelecimento sobre os pontos críticos de contaminação dos produtos e sobre as 
condições de armazenamento, de transporte e de estocagem durante a comercialização dos produtos.

A resolução também classifica os estabelecimentos em duas categorias. Uma delas engloba as uni-
dades de extração e beneficiamento de produtos de abelhas, definidos como as instalações destinadas 
ao recebimento de matérias-primas de produtores rurais, à extração, ao acondicionamento, à rotula-
gem, à armazenagem e à expedição dos produtos de abelhas. A outra é a de entreposto de beneficia-
mento de produtos de abelhas e derivados, destinado à recepção, classificação, beneficiamento, indus-
trialização, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição de produtos e matérias-primas 
pré-beneficiadas provenientes de outros estabelecimentos de produtos de abelhas e derivados. Para 
essa categoria, é facultativa a extração de matérias-primas recebidas de produtores rurais. (PORTAL 
CRMV, dez/2017)



41

ARTIGO

PERFIL DO CONSUMIDOR DE 
PRODUTOS LÁCTEOS CAPRINOS 
NO RIO GRANDE DO SUL, BRASIL.

Andrea Polidori Celia 
Universidade de Passo Fundo. Passo Fundo, RS.

Verônica Schmidt *
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, RS. 

* veronica.schmidt@ufrgs.br. 

RESUMO

A cadeia produtiva do leite caprino no Brasil está em processo de profis-
sionalização, com laticínios recolhendo leite em diversos estados. O consu-
mo de produtos lácteos caprinos é mais comum na região nordeste do país, 
onde também se localiza o maior rebanho desta espécie. Objetivou-se iden-
tificar o comportamento do consumidor brasileiro por meio de um questio-
nário on-line. Responderam o questionário 149 indivíduos que, pelo menos 
algumas vezes ao ano, consomem algum produto derivado de leite caprino. 
Os brasileiros consomem leite de cabra fluido, principalmente, porque é sau-
dável. Contudo, consomem os derivados porque são saborosos. Os principais 
fatores considerados para compra desses produtos são o sabor, a qualidade 
e o valor nutricional. Os principais meios de comercialização dos produtos 
são as grandes redes de supermercados e a venda direta pelos produtores. A 
grande maioria dos consumidores não está satisfeita com a oferta de produtos 
de leite caprino no mercado. Se, por um lado, esses dados expõe a fragilidade 
da cadeia produtiva no Brasil, onde o elo final não está plenamente satisfeito; 
por outro, demostram oportunidade para melhoria das condições de produção 
e comercialização destes produtos, considerados de nicho. 

Palavras-chave: Comportamento do Consumidor. Produtos lácteos. 
Caprinos. 

ABSTRACT

The productive chain of goat’s milk in Brazil is under professionalization, 
with dairies collecting milk in several Brazilian states. The consumption of 
goat’s milk products is most common in the northeast region of the coun-
try, which also has the largest herd. This research aims at identifying the 
behavior of the Brazilian consumer through an online questionnaire. Hun-
dred forty-nine persons who consume some kind of goat’s milk product at 

least a few times a year answered the 
questionnaire. Brazilian consumers 
drink goat’s milk mostly because it 
is healthy. However, they consume 
goat’s milk products because they 
are tasty. The main factors taken 
into account when buying goat’s milk 
products are flavor, quality and nu-
tritional value. The two main com-
mercialization means are the large 
supermarket chains and the sales 
directly from the producers. The ma-
jority of the consumers are not satis-
fied with the offer of goat’s milk prod-
ucts. This shows the fragility of the 
productive chain in Brazil, in which 
the final link is not fully satisfied; 
on the other hand, it also shows an 
opportunity for improvement of the 
production and commercialization 
conditions. 

Keywords: Consumer Behavior. 
Dairy products. Goats.

INTRODUÇÃO

N o Brasil, a produção de 
caprinos é uma ativida-
de em desenvolvimento, 
que envolve mais de 14 

milhões de animais, distribuídos em 
436 mil estabelecimentos e a produ-
ção de leite de cabra é de cerca de 
21 milhões de litros (PORTAL BRA-
SIL, 2015). Entretanto, o número de 
estabelecimentos habilitados para 
beneficiamento do leite de cabra ain-
da é pequeno: há pouco mais de dez 
indústrias nacionais beneficiadoras 
de leite caprino, com inspeção fede-
ral (GUIMARÃES & CORDEIRO, 
2014), sendo uma delas localizada 
no Rio Grande do Sul.

A demanda por leite de cabra no 
país ainda está associada ao consumo 
por indivíduos com alergia ao leite 
de vaca ou que precisam de leite es-
pecial (GUIMARÃES & CORDEI-
RO, 2014). É inegável a importância 
dos produtos lácteos para a saúde e 
a qualidade de vida das pessoas, de 
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diferentes idades e nacionalidades. 
Assim, o leite de cabra se insere 
como alternativa, pois apresenta ca-
racterísticas nutricionais que aten-
dem a expectativa do consumidor 
que busca qualidade e saúde nos ali-
mentos. 

O comportamento de compra do 
consumidor é dependente de diver-
sos fatores relacionados à socieda-
de em que a pessoa está inserida e a 
ideia que ela tem do produto. Nesse 
contexto, o objetivo deste estudo foi 
caracterizar o perfil do consumidor 
brasileiro de produtos lácteos capri-
nos e avaliar o comportamento des-
ses quanto à frequência de consumo 
e razões para a compra desses pro-
dutos.

MATERIAL E MÉTODOS 

Realizou-se uma pesquisa tipo 
survey via internet (GIL, 2008), uti-
lizando-se um questionário semies-
truturado (GIL, 2009) com perguntas 
fechadas e abertas, previamente vali-
dado em um grupo piloto (pré-teste), 
onde a primeira questão (questão fil-
tro) relacionava-se ao consumo ou 
não de produtos lácteos de origem 
caprina.

O questionário foi construído pelo 
software Sphinx, hospedado no ser-
vidor da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul e aplicado a uma 
amostra do tipo não probabilística 
por conveniência (THRUSFIELD, 
2004). A divulgação da pesquisa foi 
feita por meio de carta de solicitação 
para preenchimento do questionário, 
enviado por e-mail e com o link da 
pesquisa, de forma aleatória do tipo 
“bola de neve”, consistindo na solici-
tação de que o grupo inicial de entre-
vistados reenviasse a seus contatos 
pessoais de interesse (BARCELLOS 
et al., 2012). 

Em algumas questões de caráter 
múltiplo, o questionado podia assi-
nalar mais de uma alternativa. Nessa 
metodologia, o respondente também 

tinha a liberdade de não responder às 
questões, se assim desejasse. Desta 
forma, nas questões abertas e múl-
tiplas, poderia ocorrer mais do que 
uma ou nenhuma opinião. As ques-
tões abertas foram analisadas de 
forma interpretativa (SILVA et al., 
2005) e as questões fechadas, com 
o auxílio de análises de frequência, 
sendo desconsideradas as questões 
não respondidas no cômputo total.  

A exigência estabelecida na Reso-
lução nº 196/96 do Conselho Nacio-
nal de Saúde (BRASIL, 1996) de que 
toda pesquisa que envolva humanos 
se processe após consentimento livre 
e esclarecido dos sujeitos, indivíduos 
ou grupos foi atendida à medida que, 
ao responder o questionário, a pessoa 
concordou com participação na pes-
quisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Responderam ao questionário 149 
consumidores frequentes ou eventu-
ais de produtos lácteos de origem ca-
prina, sendo a maioria (51%) do sexo 
masculino, com idade entre 25 e 44 
anos (48,3%), formação de nível su-
perior (47,7%), renda familiar de 10 
a 20 salários mínimos (38,8%) e em 
número de 2 a 4 moradores na resi-
dência (85,6%). 102 respondentes 
residiam no estado do Rio Grande do 
Sul e, dentre esses, 55 em Porto Ale-
gre, a capital do Estado. 

A grande maioria dos entrevista-
dos encontrava-se na idade de maior 
consumo, com renda alta e elevado 
nível de escolaridade, caracterizan-
do uma parcela populacional com 
poder aquisitivo e conhecimento. 
Esta é uma parcela interessante da 
população a ser analisada quanto ao 
comportamento como consumidor, 
tendo em vista os produtos de nicho. 
A coerência do uso de estratégia de 
nicho pode ser defendida principal-
mente por dois motivos: a) elas têm 
dificuldades de competir em custos 
com grandes empresas em razão das 

economias de escala e a oferta de 
produtos diferenciados permite-lhes 
sair da competição por preço; b) em 
razão do menor tamanho, existe uma 
maior facilidade em criar produtos 
altamente especializados, atenden-
do a uma tendência crescente entre 
os consumidores, que é a demanda 
por produtos customizados ou feitos 
sob encomenda. Com isso, as empre-
sas de menor porte saem de um am-
biente competitivo para o qual têm 
dificuldades de desenvolver as com-
petências necessárias, entrando em 
espaços nos quais seu maior desafio 
é atender às necessidades de clientes 
específicos (HOFF et al., 2007).

Embora cerca de 58% dos domi-
cílios brasileiros possuam acesso à 
internet (SANTOS, 2016), também 
Mallmann et al. (2012), ao entre-
vistarem 427 consumidores de leite, 
identificaram que a maioria dos res-
pondentes (68,7%) possuía formação 
universitária (incompleta à pós-gra-
duação), com menor renda familiar 
média.

Entre os respondentes, um peque-
no número alegou ser consumidor 
diário de, pelo menos um, produto 
lácteo caprino e, entre os consumido-
res eventuais, um percentual elevado 
nunca experimentou alguns dos pro-
dutos (Tabela 1).

Considerando que a maioria dos 
respondentes era residente da região 
Sul, onde a cadeia produtiva ain-
da necessita ser melhor estruturada, 
especialmente no que diz respeito à 
produção e comercialização de pro-
dutos derivados do leite caprino, 
pode-se entender que estes sejam 
consumidores eventuais uma vez que 
a disponibilidade desses produtos no 
comércio é instável ao longo do ano 
(CELIA et al., 2016). 

Embora diversos grupos de pro-
dutos possam ser elaborados com 
leite de cabra, tais como: leite flui-
do, leite em pó, diversos tipos de 
queijos, leites fermentados, sobre-
mesas, doces, manteigas, cosméticos 
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Tabela 1 - Número de consumidores de produtos elaborados com leite de cabra, segundo a frequência de consumo, Porto Alegre, RS, Brasil, 
2010.

Frequência de consumo
Produtos

Leite 
fluido

Queijos Iogurte
Leite 
em pó

Doces

Ainda não experimentei
n 31 12 84 132 86
% 20,9 8,3 57,9 92,3 60,6

Experimentei uma vez
n 41 22 27 6 29
% 27,7 15,2 18,6 4,2 20,4

Algumas vezes ao ano
n 61 90 26 2 22
% 41,2 62,1 17,9 1,4 15,5

Pelo menos uma vez por mês
n 5 12 4 1 3
% 3,4 8,3 2,8 0,7 2,1

Pelo menos uma vez por semana
n 5 8 3 0 2
% 3,4 5,5 2,1 0,0 1,4

Todos os dias
n 5 1 1 2 0
% 3,4 0,7 0,7 1,4 0,0

Total*
n 148 145 145 143 142
% 100 100 100 100 100

*número total de respondentes para cada produto.

e outras preparações culinárias que 
levam o leite fluido em sua composi-
ção (RIBEIRO & RIBEIRO, 2010), 
verificou-se que o leite fluido, espe-
cialmente o UHT, e os queijos são 
os produtos lácteos caprinos mais 
conhecidos dos consumidores. De-
rivados como iogurte, doces e leite 
de cabra em pó apresentaram baixa 
frequência de consumo (Tabela 1). 
Desta forma, a frequência de consu-
mo parece ser o maior problema na 
comercialização dos lácteos capri-
nos, uma vez que poucos indivíduos 
possuem hábitos de consumo mensal 
ou semanal e a maioria dos respon-
dentes declarou consumir os produ-
tos “algumas vezes ao ano”, o que 
representa uma demanda incerta. 

O baixo consumo de leite em pó 
caprino pode decorrer do valor per 
capita mais elevado que o leite flui-
do. Por sua vez, o baixo consumo de 
iogurtes e de doces pode refletir a 
pouca disponibilidade desses produ-
tos lácteos caprinos no mercado, em 
especial na região Sul, residência da 
maioria dos respondentes. Percebe-se 

que existe uma gama de produtos 
com potencial de comercialização, 
mas aos quais os consumidores não 
têm acesso (CELIA, 2011).

Em pesquisa realizada com 72 
consumidores em feira agropecuária 
brasileira, Moro et al. (2009) veri-
ficaram que, quando o consumidor 
experimenta os produtos de origem 
caprina (carne e leite), existe uma 
tendência ao consumo periódico 
desses produtos. Os mesmos autores 
constataram que a parcela da popula-
ção que ainda não experimentou pro-
dutos de origem caprina gostaria de 
fazê-lo para conhecer novos sabores, 
caso os produtos estivessem disponí-
veis no mercado.

Países como Grécia, Espanha e 
França se destacam na produção e no 
consumo de produtos lácteos capri-
nos (FAO, 2011; POPESCU, 2013). 
No Reino Unido, a cadeia de produ-
tos lácteos caprinos é considerada 
pequena, mas eficiente (MOWLEM, 
2005) e, embora os países europeus 
produzam queijos e outros derivados, 
a maior parte do leite produzido na 

Ásia e África é usada para consumo 
na própria propriedade (POPESCU, 
2013). Com suas cadeias mais estru-
turadas, o consumo de lácteos capri-
nos na Europa, principalmente nos 
países com maior produção, é mais 
difundido.

Diferentemente, na região Sul do 
Brasil, a comercialização de leite ca-
prino é recente. Apesar da existência 
de um pequeno rebanho utilizado 
tanto para subsistência quanto para 
venda direta, o leite de cabra não é 
tradicionalmente incluído na dieta 
da população. Esse fato explicaria 
o elevado número de entrevistados 
(36,6%) que experimentaram o pro-
duto por curiosidade, somado ao 
fato dos produtos serem saudáveis 
(23,7%) e haver indicação médica 
(5%), aparecem como principais fa-
tores para consumo de produtos deri-
vados de leite caprino. 

No que tange ao consumo de pro-
dutos como o queijo, a característica 
sensorial sabor (38,9%) e o aspecto 
curiosidade em experimentar ali-
mentos novos (29,5%), são os fatores 
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mais importantes.
A importância do sabor dos quei-

jos produzidos com leite caprino foi 
ressaltada por 38,9% dos entrevis-
tados. Em estudo realizado no Nor-
deste, 56,3% dos 257 entrevistados 
também citaram esse parâmetro 
(MARTINS et al., 2007).    

Considerando que a curiosidade 
é um fator presente para consumo e 
compra de leite fluido e queijos, a 
realização de degustações para apre-
sentação dos produtos e demonstra-
ção de suas qualidades sensoriais tor-
na-se uma importante ferramenta de 
marketing para incentivar o consumo 
futuro, como foi demostrado por Ce-
lia et al. (2013) com o queijo capri-
no tipo Gouda quando foi observada 
alta aceitabilidade (84%) do produto.

Por sua vez, o leite de cabra flui-
do poderia ser dirigido a um merca-
do diferenciado, exaltando as suas 
qualidades nutricionais, uma vez que 
os consumidores identificaram essa 
propriedade no produto e a relaciona-
ram com questões de saúde. De acor-
do com Asresie e Adugna (2014), em 
sua revisão sobre as propriedades 
do leite caprino, 40% dos pacientes 
sensíveis às proteínas do leite bovi-
no são tolerantes às proteínas do leite 
de cabra. Além de beneficiar pacien-
tes alérgicos ao leite bovino, o uso 
do leite caprino pode ajudar pesso-
as com outros problemas de saúde, 

como distúrbios gastrintestinais. 
Os fatores que os consumidores 

consideram na hora da compra de 
produtos lácteos de origem caprina 
são apresentados na Tabela 2

Também no Nordeste brasileiro, 
onde existe tradição no uso de pro-
dutos lácteos de origem caprina na 
alimentação da população, inclusive 
na alimentação escolar (CORDEI-
RO & CORDEIRO, 2008), o fato de 
o produto ser saudável, a qualidade 
(MARTINS et al., 2007) e o sabor 
(MARTINS et al., 2007; CORREIA 
& BORGES, 2009) são fatores de 
escolha de produtos de origem capri-
na. Preço, embalagem, informações 
sobre o produto e a preferência das 
crianças (MARTINS et al., 2007), 
além da confiabilidade no produto, 
estão entre os elementos conside-
rados na decisão de não comprar o 
leite caprino (CORREIA; BORGES, 
2009).

Assim como na região Nordeste, 
um dos fatores apontados para o con-
sumo do leite de cabra no Brasil foi o 
aspecto salutar do produto. É interes-
sante ressaltar que no presente estu-
do verificou-se que os consumidores 
brasileiros preferem o consumo de 
produtos com qualidade elevada e 
indicação de procedência.

Em países como a Suíça, onde 
são produzidos mais de 400 tipos 
de queijo, o consumo deve-se às 

Tabela 2 - Fatores considerados pelos consumidores de produtos lácteos caprinos em 
Porto Alegre, RS, Brasil, na hora da compra.

Critérios de compra n %

Sabor 34 22,7

Qualidade 31 20,9

Valor nutritivo 29 19,4

Origem 22 14,5

Preço 16 10,6

Informações na embalagem 11 7,6

Preferência das crianças 2 1,2

Outros 5 3,1

Total* 149 100

*número total de respondentes

características sensoriais, especial-
mente o sabor, embora ainda não 
exista tradição no consumo de lei-
te de cabra no país (RYFFEL et al., 
2008). Entretanto, é interessante 
ressaltar que o consumo anual de 
queijo na Suíça é superior a 21 kg 
por pessoa (DAIRY INDUSTRIES, 
2013), enquanto no Brasil a média 
é de cerca de 5,4 kg (ABIQ, 2017), 
indicando o potencial de crescimento 
do consumo per capita de queijos no 
Brasil, incluindo oportunidades para 
os elaborados com leite de cabra.

Determinou-se que a maioria dos 
consumidores adquire os produtos 
em super e hipermercados (37,4%) 
(Tabela 3). Tal fato pode ser explica-
do pelo local de residência da maio-
ria dos respondentes, o qual é uma 
cidade onde existe um elevado nú-
mero de super e hipermercados que 
comercializam produtos de origem 
caprina (CELIA, 2011).

Diferentemente, no Nordeste 
brasileiro, as padarias/panificado-
ras (34%) e mercadinhos de bairro 
(9,4%) foram identificados como 
principal local de compra dos con-
sumidores por Martins et al. (2007); 
contudo, Correia e Borges (2009) 
identificaram que mais de 30% dos 
consumidores estariam dispostos a 
adquirir produtos lácteos caprinos 
em supermercados. Nesta região, a 
comercialização do produto pare-
ce acontecer preferencialmente por 
meio de pequenos estabelecimentos. 
Por outro lado, em São Paulo, em 
entrevista com 805 consumidores, 
Vidal-Martins et al. (2013) identifi-
caram que a maioria (53%) adquire 
produtos lácteos em supermercados.

Relevante, ainda, é a porcentagem 
de pessoas que adquire os produtos 
diretamente do produtor (4,9%), o 
que estimula a formação das cadeias 
locais, gerando benefícios na região. 
Contudo, esse fator pode ser pre-
ocupante na questão de segurança 
alimentar, nutricional e atendimento 
às legislações vigentes. Estima-se 
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que uma proporção significativa da 
comercialização de produtos lácteos 
caprinos ocorra de maneira informal 
e sem fiscalização sanitária no país, 
uma vez que 9,6 milhões de litros 
de leite de cabra são produzidos por 
ano, mas não são industrializados 
(CORDEIRO, 2013).  

Considerando-se que boa parte 
dos consumidores adquire os produ-
tos lácteos caprinos em redes de su-
permercados, justifica o fato de que 
a maioria (62,2%) afirmou observar 
a presença da identificação de inspe-
ção sanitária nos produtos lácteos ca-
prinos. Entretanto, cerca de 40% dos 
respondentes ao questionário não se 
declararam interessados na proce-
dência legal do produto.

No que tange às vendas diretas de 
produtos lácteos caprinos pelo pro-
dutor, observa-se que a prática é fre-
quente na região Nordeste (18,8%) e 
nas demais regiões do país (30,5%). 
Especificamente em Porto Alegre, 
ocorrem as feiras, onde produtores 

Tabela 3 -  Local de aquisição de produtos lácteos caprinos por consumidores em Porto 
Alegre, RS, Brasil.

Local n %
Hiper e supermercados 56 37,4
Diretamente do produtor 45 30,5
Lojas especializadas 29 19,2
Minimercados 7 4,4
Padarias 5 3,4
Outros 8 5,1
Total* 149 100

*número total de respondentes

da área rural da cidade e do interior 
do Estado (até 200 km da Capital) 
apresentam seus produtos para a co-
mercialização direta ao consumidor 
(SMIC, 2010), inclusive os produtos 
de leite caprino.

Em relação à oferta de produtos, 
apenas 23,5% dos respondentes con-
sideram a oferta de produtos satis-
fatória, alegando que o produto está 
sempre disponível e com variedade 
nos lugares em que normalmente 
os compram. Entre os descontentes 
(75,2%), as principais razões aponta-
das para a insatisfação são a pouca 
oferta e pouca diversidade (60%), 
custo elevado (10,91%), falta de 
marketing (7,27%) e sazonalidade 
(3,64%). Célia (2011) apontou difi-
culdades na identificação de produ-
tos caprinos, como a falta de rótulo 
em queijos fracionados, assim como 
a ausência de produtos em alguns 
meses do ano, em redes de supermer-
cado de Porto Alegre. 

Verificou-se que grande parte 

(85,9%) dos respondentes gostaria 
de consumir mais produtos lácteos 
caprinos do que consome hoje. As 
razões apontadas são apresentadas 
na Tabela 4.

Quanto à imagem dos produ-
tos lácteos caprinos, verificou-se 
que a maioria dos consumidores a 
considerou boa (54,4%) ou ótima 
(34,9%), o que pode ser considerado 
um fator benéfico para a consolida-
ção dessa cadeia produtiva.

É importante mencionar que os 
consumidores de leite de cabra são 
consumidores usuais de leite bovi-
no, sendo que 60% consomem leite 
bovino todos os dias e 55,8%, seus 
derivados. Diferentemente dos pro-
dutos lácteos caprinos, os derivados 
de leite da espécie bovina podem ser 
encontrados com facilidade no co-
mércio e com preço mais acessível 
do que o do leite de cabra.  

Por fim, seria importante, para 
o fortalecimento da cadeia láctea 
caprina, que todos os elos desta 
entendessem que sabor e qualida-
de são importantes, mas constância 
de oferta e marketing adequado são 
fundamentais para o aumento do 
consumo e para a criação de novos 
mercados consumidores desses pro-
dutos. Neste sentido, evidencia-se a 
necessidade de mais pesquisas que 
possam diminuir a assimetria de in-
formação entre os stakeholder, per-
mitindo que os anseios dos consu-
midores sejam levados em conta e 
atendidos.

CONCLUSÃO

O consumidor brasileiro de pro-
dutos lácteos caprinos é formado 
por adulto, possui boa escolaridade e 
renda. Além disso, é curioso e gosta 
de provar novos sabores. Em geral, 
consome leite de cabra ou seus de-
rivados apenas “algumas vezes ao 
ano” e leva em conta fatores como 
sabor, qualidade e valor nutritivo do 
produto ao adquiri-los. 

Tabela 4 – Razões apontadas para aumento do consumo de produtos lácteos caprinos em 
Porto Alegre, RS, Brasil.

Razões n %
Saboroso 51 34,2
Saudáveis 29 19,6
Nutritivos 25 17,1
Variação na dieta 12 8,2
Outros 31 20,9
Total* 149 100

 *número total de respondentes
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RESUMO

Dentre os três principais tipos de contaminações, a física, não menos im-
portante que a química e biológica, deixa grandes dúvidas quando o assunto 
é metal. Qual a melhor forma de retê-los? A resposta certamente será obtida 
analisando a origem do risco, porém, o que implantar na linha de produção 
quando a dúvida é: detector de metais ou atrativo magnético? Neste artigo 
foi identificado que, para uma determinada situação de risco, nem a barra 
magnética nem o detector de metais reduzem os perigos a níveis aceitáveis. 
Para este estudo foram reunidos dados de uma barra magnética e dados do 
Serviço de Atendimento ao Cliente de uma empresa de confeitos durante 12 
meses. Estes mesmos dados foram avaliados em comparação à eficácia de 
um detector de metais e em relação às leis vigentes no país. Desta forma foi 
identificado que, na empresa estudada, utilizar somente a barra magnética, 
apesar dos perigos não estarem dentro dos níveis aceitáveis, é mais viável 
pois apresentou melhores resultados que o detector de metais e não causa 
perdas por falsos rejeitos.

Palavras-chave: Alimentos. Análise de risco. Imã.

ABSTRACT

Among the three main types of contamination, physics, no less important 
than chemical and biological, leave bigs doubts when it comes to metal. What 
is the best way to retain them? The answer will certainly be obtained by ana-
lyzing the origin of the risk, but what to implant in the production line when 
the doubt is: metal detector or magnetic attraction? In this article it was 
identified that for a given risk situation the magnetic bar reduces the haz-
ards to acceptable levels. For this study data was collected from a magnetic 
bar and customer service data in a confectionery company for 12 months. 

These same data were evaluated in 
comparison to the effectiveness of a 
metal detector and in relation to the 
laws in force in the country. In this 
way it was identified that in this con-
fectionery company, only using the 
magnetic bar is enough to reduce the 
danger to acceptable levels.

Keywords: Foods. Hazard analysis. 
Magnet.

INTRODUÇÃO

A o adquirir qualquer produ-
to no mercado é necessário 
que ele tenha qualidade. 
Quando o produto é um 

alimento, a qualidade deixa de ser uma 
necessidade e torna-se uma obrigação 
perante às leis vigentes no país.

Quando se trata de qualidade, o 
aspecto segurança dos alimentos é 
sempre um fator determinante, logo 
é possível associar qualidade com se-
gurança em relação à produção de ali-
mentos. Os alimentos no Brasil ainda 
apresentam problemas que comprome-
tem a qualidade e apresentam risco à 
saúde humana (COSTA NETO, 2001). 
Diante deste cenário, muitos recursos 
podem ser utilizados visando à saúde 
dos consumidores, um destes recur-
sos é o sistema APPCC – Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle. 
Analisar o perigo é uma peça chave do 
sistema para determinar qual será seu 
controle (FURTINI, 2006).

Segundo Gelli (2015), medida de 
controle é “qualquer ação ou ativida-
de que pode ser usada para prevenir ou 
eliminar um perigo à segurança do ali-
mento ou reduzi-lo até um nível acei-
tável”. Para garantir a eficácia dessa 
medida de controle, deve ser feita uma 
validação por meio de dados, evidên-
cias científicas e tecnológicas. A vali-
dação é a obtenção de provas que de-
monstrem que uma medida de controle 
é capaz de controlar o risco.

O risco só existe se houver algum 
perigo, o qual pode ser de natureza 
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física, química ou biológica. Segundo 
Gelli (2003), em relação aos perigos 
físicos, algumas medidas de controle 
são imãs, que “atraem as partículas 
e, assim, as retira do produto” e os 
detectores de metais, que “localizam 
partículas inseridas durante ou após a 
embalagem dos produtos”. Uma das 
medidas retira o contaminante físico 
de ferro e a outra o identifica.

O detector de metais auxilia o ho-
mem desde os tempos antigos, na 
caça a tesouros enterrados, até os dias 
de hoje, em aeroportos e indústrias de 
alimentos. Existem diversos tipos de 
detectores de metais, para diversas 
funções. Segundo Fortress (2016), 
a maioria dos detectores utilizam o 
mesmo sistema de funcionamento, 
três bobinas são instaladas em uma 
estrutura não metálica e é medida a 
frequência constante padrão entre 
elas; quando uma partícula de metal 
passa através das bobinas ocorre um 
distúrbio no equilíbrio entre a frequ-
ência constante transmitidas entre as 
bobinas.

Esse desequilíbrio no campo mag-
nético é provocado por materiais 
magnéticos e condutivos. Esses mate-
riais estão divididos em três classes: 
ferrosos, não ferrosos e aço inoxidá-
vel. Cada um causa uma interferência 
no campo magnético diferente devido 
ao fato de ser ou não condutor de ele-
tricidade ou ser ou não um bom con-
dutor magnético (FORTRESS 2016). 
Partindo dessa informação esses três 
materiais diferentes foram classifica-
dos em diferentes facilidades de de-
tecção, conforme quadro 1.

A força magnética é uma força 
entre objetos que atua à distância, 
sem contato, podendo ser atrativa ou 

repulsiva. Essa força é encontrada em 
imãs. Um imã sempre tem um polo 
norte e um polo sul (figura 1). O cam-
po dele sai do polo norte até o polo sul 
externamente e, internamente, passa 
do sul para o norte. Esse magnetismo 
atua em materiais que tenham corren-
te elétrica e, de acordo com Villate 
(2011), “quando não há corrente, a 
velocidade média sobre cada uma das 
cargas de condução é nula e a força 
magnética resultante também é nula”, 
“o campo magnético produz uma for-
ça sobre o fio, diretamente proporcio-
nal à corrente”.

“A qualquer etapa da produção, os 
alimentos podem ser contaminados 
por matérias ou objetos estranhos, que 
poderão oferecer um risco para o con-
sumidor” (MACHADO, 2005). Se-
gundo Fortress (2016), a contaminação 
física relativa a metais pode ser prove-
niente de algumas principais fontes, 
como: manutenção na fábrica, peças 
(parafusos, porcas, arruelas, buchas e 
peças) que se soltam ou se desgastam 
de equipamentos, matérias-primas e 
por sabotagens.

MATERIAL E MÉTODOS

Em uma empresa produtora de con-
feitos, foram instaladas barras magné-
ticas com o poder de atração de 4000 
Gauss no setor de empacotamento 
visando reter, na etapa final do pro-
cesso, as partículas metálicas.

Durante o período de setembro de 
2015 a setembro de 2016 foram re-
colhidos diversos materiais retidos 
pelas barras. Esses materiais foram 
analisados e comparados a um equi-
pamento de detector de metais para 
definir qual seria o melhor método 

Quadro 1 -  Facilidade de detecção de diferentes materiais.

Tipo de Metal Permeabilidade Magnética Condutividade Elétrica Facilidade de Detecção
ferroso magnético bom fácil

não-ferroso não-magnético excelente relativamente fácil
aço inoxidável geralmente não-magnético geralmente ruim relativamente difícil

Fonte: Fortress (2016)

de controle para a empresa.
A fim de identificar qual o maior 

perigo entre as contaminações que 
ocorrem nessa empresa, ferroso, não 
ferroso ou aço inox, foram analisados 
os dados do Serviço de Atendimento 
ao Consumidor durante o período de 
setembro de 2015 a setembro de 2016.

Visando certificar-se da retenção da 
partícula, mesmo que o peso do produ-
to seja uma força influenciando contra 
o magnetismo, foi pesado o produto 
retido da maior amostra de cada mês e 
pesada a partícula metálica e não me-
tálica no interior do produto. Por meio 
dessa análise é possível correlacionar 
peso da partícula metálica com o peso 
da parte não metálica que ela consegue 
fazer ser retida. 

Depois de verificada qual massa 
de metal é capaz de reter qual mas-
sa de produto ainda não foi possível 
afirmar se a dimensão dessa partícu-
la estará dentro dos padrões da RDC 
nº 14/2014. Também não foi possí-
vel afirmar que 3,579g, maior peso 
encontrado no teste, seria a unidade 
mais pesada entre as linhas de pro-
dução. Visando sanar essa dúvida 
foi levantada a maior unidade pos-
sível das linhas de produção, 06g. 
Após definida a maior unidade, ela 
foi contaminada repetidas vezes com 
partículas de diferentes tamanhos em 
diferentes posições para testar qual 
tamanho e posição seria capaz de re-
ter o produto mais pesado da linha.

Considerando-se que a partícula 
utilizada para contaminar a unidade 
pode conter até 02mm, medidos de 
sua maior parte, foi contaminada a 
unidade com 04 pedaços de 02mm 
de comprimento e 01mm de diâme-
tro, conforme figuras 2 a 4.
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Figura 1 - Campo magnético de um imã retangular.

Fonte: Villate (2011).

Figura 2 - Partícula introduzida no centro do produto.

Fonte: Dados internos da empresa.

Figura 3 - Partícula introduzida próxima à superfície do 
produto.

Fonte: Dados internos da empresa.

Figura 4 - 04 partículas introduzidas na unidade.

Fonte: Arquivo pessoal.

Figura 5 - Partícula menor que 1mm retida pela barra 
magnética.

Fonte: Dados internos da empresa.

Figura 6 - Detector de Metais de Túnel.

Fonte: Dados internos da empresa.
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Considerando-se que, quanto 
maior a partícula, maior a força que 
o imã irá exercer em sua superfí-
cie, foi medida a menor partícula de 
cada mês para verificar se partículas 
pequenas ficariam retidas no imã. 
Como algumas eram muito peque-
nas foram anexadas a um pedaço de 
papel (figura 5). Nesse teste o peso 
do papel foi desconsiderado, mesmo 
sendo um fator positivo avaliando 
que, além de reter a menor partícula, 
a barra retém junto o peso do papel.

Para testar a capacidade de reten-
ção do detector de metais, as mesmas 
partículas já retidas pela barra mag-
nética, foram submetidas à detecção 
de dois modelos de Detectores de 
Metais.

As partículas foram testadas nos 
aparelhos sem seu revestimento de 
produto, mesmo sendo um fator po-
sitivo para a barra magnética, que re-
teve essas partículas, mesmo revesti-
das de produtos.

O Detector de Metais de Túnel, 
modelo BSH (figura 6), foi subme-
tido a dois testes: O primeiro com 
sua configuração ajustada para iden-
tificar também embalagem metálica, 
para eliminar ou reduzir os falsos 
acionamentos, todavia essa confi-
guração reduz a eficácia de detec-
ção do aparelho, pois a embalagem 

metalizada deve ser considerada em 
seus limites de detecção. Nesse tes-
te seus limites mínimos de detecção 
foram ajustados em: Ferroso 2,5mm, 
Aço Inox 2,5mm e Não Ferroso 
4,0mm.

No segundo teste no Detector de 
Metais de Túnel, o aparelho teve 
sua configuração ajustada para não 
identificar a embalagem metálica, 
visando aumentar seus limites de de-
tecção. Nesse teste seus limites míni-
mos de detecção foram ajustados em: 
Ferroso 2,0mm, Não Ferroso 2,0mm 
e Aço Inox 2,5mm.

Nos dois testes foi utilizada uma 
embalagem metálica de BOPP ME-
TAL + PE. Ela foi testada vazia e 
também foi testada com uma partícu-
la de 2mm de ferro proposital, para 
avaliar se o seu material metálico da 
embalagem interfere na detecção da 
partícula pelo aparelho.

Considerando que o controle de 
metais nos produtos pode ser realiza-
do antes do produto estar embalado, 
eliminando a necessidade de se cali-
brar a detecção de embalagens me-
tálicas, o terceiro teste foi realizado 
em um Detector de Metal de Cola-
rinho, modelo VERTEX (figura 7). 
Com o objetivo de atender à legisla-
ção o equipamento foi configurado 
de modo que seus limites mínimos 

de detecção sejam 2mm ferroso, não 
ferroso e aço inox (tabela 05).

No intuito de testar se a barra mag-
nética pode reter partículas metálicas 
caso sua superfície já esteja ocupa-
da com outras partículas metálicas, 
foi posicionado sobre a barra de 
4000gaus um clip contendo a massa 
de 1,203g, com 1 mm de espessura. 
Sobre esse clip foram posicionados 
mais cinco clips de massa 0,642g, 
0,696g, 0,681g 0,704g e 0,687g. Um 
sob o outro, todos com a espessura 
de 1 mm (figura 8). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

É possível observar, no quadro 2 
que, entre os casos de reclamação ao 
SAC, em nenhum houve presença 
de material não ferroso ou aço inox, 
portanto, a barra magnética exercerá 
um controle eficaz no risco em ques-
tão (ferroso). Entretanto deve ser feito 
um rigoroso controle observando se as 
barras magnéticas não são removidas 
para limpeza e esquecidas de serem 
recolocadas, ou deve-se instalar mais 
de uma barra e retirá-las intercalada-
mente para limpeza, evitando o alto 
índice de contaminação evidenciado 
nos dados do SAC. Esse alto índice 
não será considerado como indicativo 
de falha na eficiência, pois o mesmo 

Figura 7 - Detector de Metal de Colarinho.

Fonte: Dados internos da empresa.

Figura 8 - Clips presos pelo magnetismo conduzido.

Fonte: Dados internos da empresa.
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Quadro 2 - Classificação do registro de Serviço de Atendimento ao Consumidor.

MATERIAL
QUANTIDADE DE 

RECLAMAÇÃO
ORIGEM

FERROSO 09

04 – Pedaço de um torrador de ferro;

01 – Grampo de papel;

01 – Prego;

01 – Moeda; 
01 – Clipes de papel; 
01 – Porca de parafuso. 

NÃO FERROSO 0 -
AÇO INOX 0 -

Fonte: Dados internos da empresa.

Tabela 1 - Correlação entre peso, tamanho da partícula metálica e peso da unidade retida.

Mês Peso total retido (g)
Peso da partícula 

de metal (g)
Dimensão da partícula 

metálica (mm)
Peso do produto não 

metálico (g)
Set 2015 2,945 0,033 3 2,912
Out 2015 1,043 0,033 5 1,01
Nov 2015 4,244 0,665 8 3,579
Dez 2015 0,938 0,061 7 0,877
Jan 2016 1,764 0,015 22 1,749
Fev 2016 1,152 0,857 11 0,295
Mar 2016 2,472 0,665 11 1,807
Abri 2016 1,132 0,761 18 0,371
Mai 2016 1,278 0,895 13 0,383
Jun 2016 1,993 0,027 16 1,966
Jul 2016 1,946 0,015 1 1,931
Ago 2016 1,080 0,707 21 0,373
Set 2016 1,662 0,024 1 1,638
Média - 0,366 - 1,453

Fonte: Dados internos da empresa.

Tabela 2 - Dimensão da partícula necessária para reter a maior unidade.

Dimensão da partícula
Retenção com a partícula próxima à 

superfície
Retenção com a partícula no centro

1mm não Não
2mm não Não
3mm sim Não
4mm sim Sim

Fonte: Dados internos da empresa.
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ocorreria se um aparelho detector fos-
se esquecido de ser ligado.

No caso específico desta empre-
sa, o seu produto mais pesado é uma 
goma de 06g, este tamanho é retido 
apenas por uma partícula de 04mm, 
tamanho fora dos padrões exigidos 
pela RDC 14/2014 (tabela 2). Caso 
a unidade seja contaminada próxima 
à superfície e também, por acaso, en-
trar em contato com o imã exatamente 
com essa superfície, uma partícula de 
03mm a retém, porém também está 
fora dos padrões da RDC 14/2014. No 
entanto se for utilizado outro forma-
to de partícula, conforme figura 04, a 
barra é capaz de reter o produto mais 
pesado da linha com uma partícula de 
02mm, estando dentro do padrão exi-
gido pela RDC 14/2014. 

É possível observar que, mesmo 
que a partícula seja menor que 2mm 
e não apresente uma ameaça à saúde 
humana, ela é retida pela barra mag-
nética, como ocorreu nos meses de set 
2015, nov 2015 e jul 2016 (tabela 3).

Nos testes com os detectores de 
metais, quando os aparelhos são ajus-
tados para considerar a embalagem 
metálica que é utilizada por essa em-
presa, tem como objetivo diminuir os 
falsos rejeitos, porém seu poder de 

detecção diminui. Entre as partículas 
não detectadas pelos aparelhos, mui-
tas delas estão com suas dimensões 
maiores que o permitido pela legis-
lação, mesmo nos testes sem ter que 
considerar as embalagens metálicas.

Durante os testes pode ser nota-
do que a partícula de dez 2015, de 
16mm, por se tratar de um fio, passa 
sem ser detectada pelos aparelhos, de-
pendendo de sua posição, pois ela tem 
16mm de comprimento, mas menos 
de 02mm de diâmetro (tabelas 4 e 5).

No teste realizado com os clips 
pode ser evidenciado que, mesmo 
sem estar em contato direto com o 
imã, foram retidos cinco clips, um to-
tal de 3,410g – 5 mm, conforme figu-
ra 08. Mesmo se o imã já estiver com 
partícula metálica presa, essa mesma 
área não terá seu poder de magnetis-
mo eliminado, pois o metal que tocar 
a área ficará magnetizado, se tornando 
outro imã. Conforme Feira de Ciên-
cias (2017), independente do material 
da partícula, ferro doce ou ferro duro, 
enquanto estiver sob o contato da bar-
ra magnética, também será um imã. 
Contudo deve ser levado em conta 
que nem toda partícula presa no imã 
será 100% metal, não conduzindo o 
magnetismo, consequentemente não 

Tabela 3 - Dimensão das partículas retidas no período de setembro de 2015 a setembro de 
2016.

Mês Dimensão da partícula metálica (mm)
Set 2015 <1
Out 2015 <3
Nov 2015 <2
Dez 2015 16
Jan 2016 4
Fev 2016 <5
Mar 2016 15
Abri 2016 7
Mai 2016 <5
Jun 2016 3
Jul 2016 <1
Ago 2016 2
Set 2016 2

Fonte: Dados internos da empresa.

retendo outra partícula metálica nessa 
mesma área, como no caso do metal 
estar revestido de produto.

No quadro 1, é possível verificar 
que o aço inox, mesmo não sendo um 
risco nessa empresa, não seria uma 
partícula facilmente detectada pelo 
detector de metais. Também é pos-
sível verificar que, nos testes com o 
Detector de Metais de Túnel, mesmo 
sem considerar a embalagem metá-
lica, o limite mínimo de detecção é 
de 2,5mm, limite fora da legislação, 
tornando o diferencial entre a Barra 
Magnética e o Detector de Metais de 
Túnel desprezível (detecção de Aço 
Inox).

Outro fator impactante na escolha 
do detector de metais é o fato dele ter 
a capacidade de detecção apenas, não 
retenção. Toda via, podem-se acoplar 
sensores de parada na linha, sensores 
de desvio de fluxo ou de rejeição das 
unidades contaminadas. Esses desvios 
de fluxo e rejeição podem gerar per-
das no processo produtivo visto que 
não são acionados sempre por con-
taminação, também podem ser acio-
nados por interferência magnética, 
isso inclui produtos como salmoura, 
caldas, embalagens metálicas, soldas 
elétricas, painéis elétricos de controle 
próximos, vibrações na linha de pro-
dução, oscilações na rede elétrica e 
até mesmo energia eletroestática do 
manipulador. Dessa forma produtos 
em ótimo estado de consumo pode-
riam ser descartados sem a existência 
do risco.

Por não se tratar de um equipa-
mento eletrônico, a barra magnética, 
diferente do detector de metais, não 
consome energia elétrica e não ne-
cessita de calibração, sua manutenção 
pode ser feita em intervalos de tem-
po maiores que o do detector (a cada 
hora), apenas limpando sua superfície 
e retirando, quando houver, partículas 
metálicas.

Outro fator a ser considerado é o 
ferro e ácido fólico adicionado às fari-
nhas de trigo. Os detectores são todos 
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calibrados a tolerar um grande tama-
nho de partícula quando o mesmo tem 
que considerar condutores magnéticos 
(embalagens metálicas, farinha com 
ferro em sua formulação e outros). 
Desta forma quando um contaminante 
passa pelo detector é tolerado.

Costa Neto (2001) afirma que, no 
Brasil, ainda há empresas que não apli-
cam ferramentas para diminuir os ris-
cos nos produtos. De fato, a empresa 
em questão deve utilizar a ferramenta 
APPCC – Analise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle. Dessa forma ela 
pode avaliar outros pontos no processo 
produtivo onde não foi aplicada, pela 
presença de embalagens metálicas, fa-
rinha de trigo com ferro ou outros cau-
sadores de falsos rejeitos. 

Gelli (2003) cita que, para alcançar 
níveis aceitáveis, a empresa deve se 
prevenir e uma ação é comprar de 
fornecedores certificados. Quando 
fornecedores são certificados, o 
seu checklist de obrigações inclui 
a eliminação dos riscos a níveis 
aceitáveis, dessa forma partículas 
metálicas deverão ter dimensões 
menores que 02mm.

Na RDC 14/2014, no Art.07, é esta-
belecida a responsabilidade, não ape-
nas dos fabricantes, mas também dos 
fornecedores, de reduzirem as matérias 
estranhas ao nível mais baixo possível. 
Quanto menos contaminações chega-
rem na empresa, menor será a chance 
de atingir o produto final.

CONCLUSÃO

Por meio dos testes, do levantamen-
to bibliográfico e dos dados colhidos, 
conclui-se que a Barra Magnética, ape-
sar de não exercer um controle eficaz, 
sobressai ao ser comparada ao detector 
de metais. No teste da tabela 03 fica 
evidente que uma partícula maior que 
o padrão da RDC 14/2014 não será re-
tida, também poderá não ser retida em 
função da posição que se encontra, no 
centro ou próxima à superfície. No en-
tanto, o detector de metais apresentou 

eficiência inferior visto que até mesmo 
partículas de 04mm, possíveis de se-
rem retidas no centro do produto mais 
pesado da linha pela barra magnética, 
não são detectadas por nenhum dos 
dois modelos, como visto nas tabelas 
05 e 06. Outro fator determinante na 
escolha é o formato da partícula, no 
teste com o detector, a posição de uma 
partícula de 16mm influenciará se ela 
será ou não detectada, essa mesma par-
tícula foi retida facilmente pela barra 
magnética. Também deve ser conside-
rado que, utilizando a barra magnética, 
uma partícula de 2mm² retém o produ-
to mais pesado da linha, estando dentro 
dos padrões da RDC 14/2014. Devido 
ao fato da empresa trabalhar com em-
balagens metálicas e produtos com fa-
rinha de trigo, inúmeros falsos rejeitos 
aconteceriam no cotidiano. Caso a em-
presa vir a trabalhar com uma unidade 
mais pesada que 06g, deve ser revista a 
eficácia da barra magnética. 

No caso das demais empresas pro-
dutoras de alimentos que não fazem 
uso de formulações que contenham 
ingredientes que interfiram no mag-
netismo, como farinha com ferro, sal e 
outros, ou de embalagens metálicas, o 
detector de metais poderá ter a sua sen-
sibilidade ajustada para detectar partí-
culas menores que 02mm, reduzindo 
o perigo a níveis aceitáveis, visto que, 
ajustado para 02mm, não apresentou 
eficácia dentro dos padrões da RDC 
14/2014. Independente da empresa 
e da escolha do método de controle, 
ele pode ser potencializado instalando 
barras magnéticas em outras etapas do 
processo, instalando detector de me-
tais em matérias-primas que não cau-
sem falsos rejeitos e realizar a seleção 
de fornecedores que atendam à RDC 
14/2014.
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RESUMO

Existem muitos métodos de cocção de alimentos colocados à disposição 
da população, empresas comerciais e indústrias para a produção de alimen-
tos, aumentando a digestibilidade, características sensoriais e prolongamento 
do prazo de validade dos alimentos. A fritura é uma forma de cocção muito 
utilizada para salgadinhos, legumes, frutas e carnes em geral e de grande 
aceitação pela população. Este trabalho teve como objetivo estudar o ciclo 
de vida do processo fritura e a legislação correspondente ao seu descarte, 
principalmente em serviços de alimentação. Para tanto, foi feita uma revisão 
de literatura. Observou-se que a fritura tem ação benéfica sobre a cor, sabor e 
aroma do alimento. Por outro lado, pode gerar compostos nocivos à saúde da 
população se o óleo for utilizado em excesso. Concluiu-se que é importante 
definir a legislação sobre a forma de descarte seguro do óleo de cozinhas 
industriais e regulamentar as características químicas e físicas para o óleo 
durante o uso.

Palavras-chave: Boas práticas de produção. Serviços de alimentação. 
Gestão ambiental.

 
ABSTRACT

There are many methods of cooking foods made available to the popula-
tion, commercial enterprises and industries for food production, increasing 
digestibility, sensory characteristics and prolonging the shelf life of food. 
Frying is a form of cooking widely used for snacks, vegetables, fruits and 
meats in general and widely accepted by the population. The objective of 
this paper was to study the life cycle of the frying process and the legislation 
corresponding to its disposal mainly in food services. For this, a review of 
the literature was made. It was observed that frying has a beneficial effect 
on the color, taste and aroma of the food. On the other hand can generate 

compounds harmful to the health of 
the population if the oil is used in 
excess. Concluded that it's important 
to define the legislation on the safe 
disposal of food service oil and to 
regulate the chemical and physical 
characteristics for the oil during use.

Keywords: Good production 
practices. Food services. 
Environmental management.

INTRODUÇÃO

A cocção é a aplicação de 
calor que emana de uma 
fonte (combustível) e se 
transmite ao alimento. 

Os objetivos são: manter ou me-
lhorar o valor nutritivo, aumentar a 
digestibilidade, aumentar a palatabi-
lidade, diminuindo, acentuando ou 
alterando a cor, o sabor, textura ou 
a consistência dos alimentos e des-
truir organismos prejudiciais à saú-
de (MÁRQUEZ-RUIZ et al., 1990; 
O’DONNELL, 1995; PHILIPPI, 
2014; ORNELLAS, 2015).

Os processos básicos de cocção 
são calor úmido e calor seco. No 
calor seco ocorre a desidratação do 
alimento por excesso de calor. O 
calor seco com gordura consiste em 
transmitir calor de forma indireta ao 
alimento por meio dela podendo ser: 
saltear, frigir, fritar com gordura ou 
fritar por imersão (PHILIPPI, 2014; 
ORNELLAS, 2015).

A fritura é um dos métodos de 
cocção mais antigos, originária de 
países mediterrâneos, que tinham 
como produto típico o azeite de oliva 
(BELITZ; GROSCH, 1985). 

A fritura tem contribuído para o 
aumento do consumo de óleos e gor-
duras vegetais, visto que é um pro-
cesso culinário de grande aceitação 
por todas as idades e classes sociais 
(MASSON et al., 2001).

Estudos com óleos aquecidos por 
longos períodos, sob temperatu-
ras extremamente elevadas, geram 
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produtos com mais de 400 compos-
tos químicos diferentes, que são os 
produtos de degradação dos triglice-
rídeos (polímeros, dímeros, ácidos 
graxos livres, diglicerídeos e ácidos 
graxos oxidados), aumento da visco-
sidade, alteração da cor, formação de 
espuma e diminuição das insatura-
ções (PADLEY; PODMORE, 1985; 
STEEL, 2002), o que pode afetar a 
saúde da população. 

Este trabalho teve como objetivo 
conhecer o ciclo de vida de óleos uti-
lizados em fritadeiras por imersão, 
em serviços de alimentação, de for-
ma a conscientizar gestores sobre o 
perigo para a saúde pública de óleos 
altamente degradados durante a fri-
tura.

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo de revisão bibliográfica 
baseado na consulta de livros, sites, 
legislação, artigos originais e de re-
visão, nos idiomas português, inglês 
e espanhol, pesquisados por meio 
dos descritores óleo vegetal, acrole-
ína, fritadeiras e fritura. Os esforços 
foram concentrados nas publicações 
dos últimos dez anos, mas diversos 
outros trabalhos publicados anterior-
mente também foram avaliados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Definição e objetivos da fritura
Fritura é uma operação unitária 

de secagem e cozimento (PERKINS, 
1996). O alimento é mantido sub-
merso (fritura por imersão em gordu-
ra) ou na superfície do óleo (fritura 
superficial ou por contato) (FELLO-
WS, 2008; POZO-DÍEZ, 1995).

Na fritura superficial, o calor é 
transferido para o alimento princi-
palmente por condução da superfí-
cie quente da panela através de uma 
fina camada de óleo. Devido à for-
mação de bolhas de vapor que afas-
tam o alimento da superfície quente 
produz-se o escurecimento marrom 

irregular (FELLOWS, 2008).
Na fritura por imersão, a transfe-

rência de calor é uma combinação 
de convecção no óleo quente e con-
dução para o interior do alimento, 
sendo mais uniforme na formação 
da cor. Alimentos com formatos ir-
regulares ou peças com uma maior 
relação superfície-massa tendem a 
absorver e reter um volume maior de 
óleo (FELLOWS, 2008).

Fatores que interferem na fritura
Os fatores que interferem na fritu-

ra são:
O tipo de alimento com sua umi-

dade inicial e espessura relacionado 
com o tempo de processamento e à 
incorporação de óleo no produto fi-
nal. A umidade é a causa da alteração 
hidrolítica. Os alimentos que retêm 
umidade no interior são fritos até que 
seu centro térmico tenha recebido 
calor suficiente para destruir micro-
-organismos contaminantes e alterar 
as propriedades sensoriais (VITRAC 
et al., 2002; FELLOWS, 2008);

O oxigênio do ar, que entra na 
massa de óleo através da superfície 
do recipiente e possibilita a altera-
ção oxidativa (JORGE, 1997; SANI-
BAL; MANCINI-FILHO, 2002);

A temperatura e tempo de residên-
cia do óleo na fritadeira interferem 
no mecanismo de transferência de 
massa (perda de água e incorporação 
de óleo), bem como transformações 
e reações no produto (VITRAC et 
al., 2002; FELLOWS, 2008). A ele-
vada temperatura, por volta de 180ºC 
(JORGE, 1997; SANIBAL; MAN-
CINI-FILHO, 2002), acelera a taxa 
de remoção de água. A incorporação 
de óleo, porém, está mais relaciona-
da a mudanças na microestrutura du-
rante a fritura, como enrugamento da 
superfície, porosidade e distribuição 
de poros. Em temperatura muito bai-
xa, a estabilidade do óleo é favoreci-
da e o alimento ficará muito oleoso. 
Em temperatura muito elevada, o ali-
mento ficará muito cozido por fora e 

cru por dentro (BERGER, 1984);
Tipo, material constituinte e ope-

ração da fritadeira (descontínuo ou 
contínuo) (VITRAC et al., 2002).

Ação da fritura
Durante o período de baixa pro-

dução, o óleo é submetido a estres-
se oxidativo e térmico (PERKINS, 
1996). O aquecimento prolongado 
do óleo em altas temperaturas, na 
presença de umidade e oxigênio li-
berados dos alimentos, causa a oxi-
dação do óleo, o que origina com-
postos carbonílicos voláteis e ácidos 
carboxílicos contendo outros grupos 
funcionais, como hidroxila, cetona e 
epóxidos, promovendo sabores de-
sagradáveis e escurecimento do óleo 
(FELLOWS, 2008).

Os produtos voláteis são perdidos 
no vapor da fritadeira. Os produtos 
não-voláteis de decomposição são 
formados pela oxidação e pela po-
limerização do óleo e formam sedi-
mentos nas laterais e no fundo da fri-
tadeira. A polimerização na ausência 
de oxigênio produz compostos cícli-
cos e polímeros de alto peso molecu-
lar que aumentam a viscosidade do 
óleo. Muitos desses compostos são 
polares e diminuem a evaporação da 
água formando espuma, conferindo 
sabor, formação de crosta marrom-
-dourada característica e melhoram 
a retenção de gordura (FELLOWS, 
2008).

O mecanismo das alterações ter-
moxidativas e hidrolíticas de um 
óleo usado para fritura depende do 
tipo de óleo, tempo e temperatura de 
fritura, relação superfície/volume do 
óleo, tipo de aquecimento e nature-
za do alimento. A degradação será 
maior quanto mais prolongado for o 
uso do óleo e quanto maior sua insa-
turação (DOBARGANES; PEREZ-
-CAMINO, 1989; LOLOS; OREO-
POULOU, 1999).

Além da insaturação, a quali-
dade inicial do óleo (temperatu-
ra, adição de ácido cítrico, agentes 
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antiespumantes, presença de compo-
nentes menores e antioxidantes natu-
rais) é importante na estabilidade da 
fritura (MASSON et al., 2001; SA-
NIBAL; MANCINI-FILHO, 2002).

A oxidação pode ser acelerada 
através da presença de contaminan-
tes, como metais que apresentam 
mais de um estado de valência (co-
balto, cobre, ferro, manganês e ní-
quel) originários da própria terra ou 
por meio de equipamentos no proces-
so de refino, estocagem ou cocção. 
O número, a posição e a geometria 
das duplas ligações na molécula do 
ácido graxo afetam a taxa de oxida-
ção (SANIBAL; MANCINI-FILHO, 
2002). No Quadro 1 tem-se os está-
gios da fritura.

Ponto de fumaça
O ponto de fumaça é a faixa 

de temperatura em que se inicia 
a decomposição por ação do ca-
lor, com desidratação do glicerol e 
produção de acroleína e hidrocar-
bonetos aromáticos policíclicos, 
produtos da combustão dos trigli-
cerídeos (DOMENE, 2014). A mais 

alta temperatura de cozimento de um 
óleo é limitada pelo ponto de fume-
gação ou ponto de fumaça, de 120ºC 
a 230ºC (BOBBIO; BOBBIO, 2001; 
BOBBIO; BOBBIO, 2003). Gordu-
ras e óleos expostos ao ar e ao aque-
cimento por um período prolongado 
mostram o estágio final da sequência 
de oxidação, a polimerização (BO-
BBIO; BOBBIO, 2001; BOBBIO; 
BOBBIO, 2003; DAMODARAN; 
PARKIN; FENNEMA, 2010). 

O refino do óleo elimina aldeídos 
e cetonas naturalmente presentes, 
quando da sua extração dos grãos 
de origem (comumente soja, milho, 
arroz, girassol, entre outros). Esses 
compostos conferem forte odor e cor 
aos óleos e contribuem para diminuir 
o ponto de fumaça. Após o refino, 
o óleo vegetal tem seu ponto de fu-
maça elevado, que ocorre em tem-
peraturas superiores a 201ºC. Isso 
assegura a produção de alimentos de 
qualidade com frituras que empre-
gam entre 180ºC e 190ºC. O óleo de 
soja (240ºC), canola (233ºC) e misto 
(220ºC) são os que apresentam maior 

temperatura até o aparecimento do 
ponto de fumaça (DOMENE, 2014). 
O tipo de gordura, temperatura de 
ponto de fumaça (em ºC) e tempo 
de aquecimento, em minutos, encon-
tram-se no Quadro 2.

Efeitos da fritura
Os principais fatores para absor-

ção de óleos são o tempo de duração 
do aquecimento, a quantidade de 
superfície exposta à gordura, a com-
posição do alimento e sua forma de 
apresentação (PHILIPPI, 2014; OR-
NELLAS, 2015).

Os óleos vegetais auxiliam no 
aporte nutricional com o transporte 
das vitaminas lipossolúveis, o for-
necimento dos ácidos graxos essen-
ciais das séries ω6 e ω3 e aumento 
do valor energético total (SANIBAL; 
MANCINI-FILHO, 2002), mas 
quando aquecidos e altamente oxida-
dos podem apresentar substâncias tó-
xicas (TYAGI; VASISHTHA, 1996).

A acroleína é um produto da de-
gradação do óleo em altas tempera-
turas que forma uma névoa azulada 

Quadro 1 - Estágios da fritura.

Fase 1 Aquecimento e vaporização inicial da água

Fase 2

Troca da água do alimento por óleo do meio de cocção, desidratação superficial do alimento que atinge a 
temperatura de 180ºC. No interior do alimento, a umidade remanescente promove o cozimento do alimento a 
100ºC

Fase 3 Formação da crosta externa, em que a umidade foi substituída por óleo e as características da fritura são definidas
Fonte: Domene, 2014, p.61 

Quadro 2 - Tipo de gordura, temperatura de ponto de fumaça e tempo de aquecimento. 

Tipo de gordura Temperatura do ponto de fumaça (ºC) Tempo de aquecimento (minutos)
Óleo de soja 240 7
Óleo de canola 233 9
Óleo misto 220 9
Óleo de milho 215 7
Óleo de girassol 183 5
Óleo de oliva 175 7
Gordura vegetal 
hidrogenada

215 17

Margarina 192 8

Fonte: Philippi, 2014, p.171 
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acima do óleo (FELLOWS, 2008).
Entre os principais riscos à saú-

de envolvidos no consumo dessas 
substâncias, pode-se citar a pré-dis-
posição a doenças coronarianas, obe-
sidade e à ação mutagênica ou carci-
nogênica (KUBOW, 1990).

A oxidação de vitaminas liposso-
lúveis no óleo resulta em perda nu-
tricional. O retinol, carotenoides e 
tocoferóis são destruídos, mas a oxi-
dação dos tocoferóis apresenta um 
efeito protetor (antioxidante) no óleo 
(FELLOWS, 2008).

Tipos de fritadeiras por imersão
As principais características da 

fritura por imersão (contínua ou des-
contínua) são a alta temperatura e a 
rápida transferência de calor (SANI-
BAL; MANCINI-FILHO, 2002).

Na fritura contínua, usada em 
processos industriais (SANIBAL; 
MANCINI-FILHO, 2002), o ali-
mento está sempre presente na frita-
deira e há reposição com óleo novo, 
devido à absorção pelo produto. Na 
fritura descontínua (como em res-
taurantes e pastelarias), as fritadeiras 
operam com capacidade total durante 
algumas horas do dia e intermitente-
mente por poucas horas. Essa ope-
ração intermitente é uma das prin-
cipais razões da degradação do óleo 
em maiores proporções do que na 
fritura contínua (PERKINS, 1996), 
pois períodos curtos de uso são mais 
destrutivos que os longos (HELLÍN; 
CLAUSSEL, 1984).

Existem fritadeiras à base de água 
ou óleo, sendo que o resfriamento à 
base de óleo é mais lento pela troca 
de calor entre o ar e o óleo, tendo 

mais gasto de energia e maior degra-
dação do óleo. Utensílios que conte-
nham cobre têm poder pró-oxidante 
(BERGER, 1984).

Quanto maior a superfície da fri-
tadeira em contato com o ar, maior a 
taxa de reações de alteração (JORGE 
et al., 2005; MALACRIDA; JORGE, 
2005). 

A adição de óleo novo para com-
pletar o volume da fritadeira em ra-
zão da absorção pelo alimento faz 
com que o óleo novo se deteriore 
mais rapidamente pelo efeito cata-
lítico dos produtos de degradação 
presentes no óleo usado (HELLÍN; 
CLAUSSEL, 1984).

Legislação
Uma parte do óleo utilizado 

como meio de transferência de ca-
lor é absorvida pelo alimento como 
ingrediente, promovendo proprie-
dades nutricionais e sensoriais 
(JORGE, 1996; CELLA; REGINA-
TO-D'ARCE; SPOTO, 2002). 

Assim, é necessário saber do óleo, 
que depende dos vários alimentos 
fritos, em diferentes tipos de óleo, 
em diversos tipos de fritadeiras, em 
condições diferentes de operação e 
com diversas velocidades de degra-
dação (FRITSCH, 1981).

Geralmente, observa-se a altera-
ção de cor, a presença de fumaça em 
temperaturas de fritura, a presença 
de espuma e alterações do aroma e 
do sabor como momento do descarte 
do óleo (SANIBAL; MANCINI-FI-
LHO, 2002).

Segundo Oliveira e Aquino (2010), 
a classificação dos óleos de fritu-
ra, quanto ao grau de deterioração, 

coletados de cozinhas residenciais e 
comerciais segue o apresentado no 
Quadro 3.

Os valores de descarte de ácidos 
graxos livres não devem ser supe-
riores a 0,9%, o teor de compostos 
polares não deve ser maior que 25% 
e os valores de ácido linolênico não 
devem ultrapassar o limite de 2% 
(OSAWA; GONÇALVES; MEN-
DES, 2010).

 CONCLUSÃO

A fritura é um método de cocção 
eficiente, mas geradora de incon-
venientes nutricionais e ambientais 
importantes. Todo o processo precisa 
ser bem monitorado para se saber o 
momento de descarte. 

A legislação brasileira precisa de-
terminar com mais exatidão as carac-
terísticas corretas do óleo, quantifi-
cando principalmente ácidos graxos 
livres e compostos polares e o perí-
odo de utilização com o objetivo de 
garantir a saúde pública.
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AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HIGIENICOSSANITÁRIAS 
ANTES E APÓS ASSESSORIA 
DO NUTRICIONISTA EM UM 
RESTAURANTE COMERCIAL DO 
MUNICÍPIO DE COTIA, SP.

RESUMO

Com o aumento de restaurantes surge um desafio aos profissionais de 
nutrição: garantir a segurança dos alimentos ao consumidor. Para assegurar o 
controle de qualidade no fluxo operacional, cabe ao nutricionista utilizar-se 
de ferramentas que possibilitem o monitoramento dos serviços realizados. 
O objetivo neste estudo foi avaliar as condições higienicossanitárias antes e 
após assessoria do nutricionista em um restaurante comercial do município 
de Cotia, Estado de São Paulo. Foi utilizado o checklist como ferramenta 
de controle higienicossanitário com base na legislação RDC nº 216/2004 e 
classificado com base na legislação RDC nº 275/2002. A ferramenta esco-
lhida para o controle foi aplicada em três momentos distintos, no decorrer 
de nove (9) meses, quando da realização de visitas ao estabelecimen-
to pelo nutricionista. Após as visitas eram realizados relatórios explicativos 
para melhoria dos processos e esclarecimento dos pontos críticos levantados 
aos responsáveis. Os três checklist permitiram as seguintes classificações, 
respectivamnte: (T1) 37% de adequações classificado no grupo 3, (T2) 
66% de adequações classificado no grupo 2 e (T3) 77% de adequações 
classificado no grupo 1. Diante da análise dos resultados conclui-se que a 
assessoria de um nutricionista é de extrema importância, especialmente no 
que se refere à obtenção de resultados satisfatórios em termos de segurança 

dos alimentos e controle higienicos-
sanitário dos estabelecimentos, uma 
vez que, inicialmente, sem a as-
sessoria do nutricionista, o local 
estava classificado na pior colocação 
e ao final da pesquisa ficou classifi-
cado na melhor colocação, sem que 
os empresários dos estabelecimentos 
comerciais tenham investido mon-
tante equivalente à contratação diária 
de um profissional qualificado como 
o nutricionista.

Palavras-chave: Serviço de 
alimentação. Boas práticas. 
Monitoramento.

ABSTRACT

With the increase of restaurants a 
challenge to nutrition professionals 
arises: ensuring food security to the 
consumer. To ensure quality control 
in the operational flow requires the 
nutritionist make use of tools that 
allow the monitoring of the services 
performed

The objective of this study was to 
evaluate the hygienic and sanitary con-
ditions before and after consulting the 
nutritionist in a commercial restaurant 
in the city of Cotia, State of São Pau-
lo. The checklist was used as a sani-
tary and sanitary control tool based 
on RDC legislation no. 216/2004 and 
classified based on RDC legislation no. 
275/2002. The tool chosen for the con-
trol was applied in three different mo-
ments, during nine (9) months, when 
visits to the establishment were made 
by the nutritionist. After the visits were 
made explanatory reports to improve 
the processes and clarification of the 
critical points raised to those respon-
sible. The three checklists allowed the 
following classifications, respectively: 
(T1) 37% of adequations classified in 
group 3, (T2) 66% of adequacies clas-
sified in group 2 and (T3) 77% of ade-
quations classified in group 1. It is con-
cluded that the advice of a nutritionist 
is extremely important, especially with 
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regard to obtaining satisfactory results 
in terms of food safety and hygiene 
and sanitary control of establishments, 
since, initially, without the advice of 
the nutritionist, the place was ranked 
in the worst place and at the end of the 
survey was ranked in the best place-
ment, without the entrepreneurs of 
the commercial establishments have 
invested an amount equivalent to the 
daily hiring of a professional qualified 
as the nutritionist.

Keywords: Food service. Good 
practices. Monitoring.

INTRODUÇÃO

N os dias de hoje as pes-
soas consomem muitos 
alimentos fora de casa, 
por isso o número de res-

taurantes comerciais e de outros es-
tabelecimentos de alimentação vem 
crescendo (PRÁ et al., 2011). Com 
o aumento desses estabelecimentos 
surge como desafio aos profissio-
nais de saúde pública a manuten-
ção da segurança alimentar, a qual 
visa oferecer alimentos saudáveis, 
isto é, inofensivos aos cidadãos ga-
rantindo a saúde do consumidor 
(MEDEIROS et al., 2013). O termo 
“saudável” atribuído aos alimentos 
deve ser compreendido, para fins 
de segurança dos alimentos, como 
a manutenção da qualidade com au-
sência de agentes patógenos (SILVA 
& KOTTWITZ, 2011).

Os agentes patógenos podem ser 
biológicos, químicos ou físicos e a 
contaminação dos alimentos com 
os mesmos, pode causar as Doenças 
Transmissíveis por Alimentos co-
nhecida pela sigla “DTA”. A con-
taminação dos alimentos ocorre ao 
longo da cadeia produtiva, em fun-
ção, mas não limitadas, das más con-
dições de higiene na manipulação, 
armazenamento e conservação dos 
alimentos, tempo-temperatura, falta 
de conservação dos equipamentos 

e da estrutura física do estabeleci-
mento (MEDEIROS et al., 2013; 
PRÁ et al., 2011).

Em razão da capacitação neces-
sária ao correto monitoramento da 
cadeia produtiva das preparações, 
faz-se necessária assessoria de um 
nutricionista no local, que, emba-
sado em seus conhecimentos, habi-
lidades e experiências, possibilita o 
direcionamento do serviço realiza-
do. Conforme a Resolução CFN n° 
380/2005, a assessoria tem objeti-
vo de planejar, implantar e avaliar 
projetos e atividades específicas na 
área de alimentação e nutrição, bem 
como oferecer solução para situações 
relacionadas com a sua especialidade 
(CFN, 2005).

Para o monitoramento supracita-
do, o Nutricionista pode se valer do 
checklist como uma ferramenta da 
qualidade nos procedimentos, pas-
sível de demonstrar, com sua apli-
cação, as melhorias do local e dos 
serviços realizados (CASTRO et 
al, 2011). Esta ferramenta pode ser 
elaborada segundo as definições da 
Resolução RDC n° 216/2004, edita-
das pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA), pois os 
procedimentos devem ser adotados 
por serviços de alimentação com o 
propósito de garantir a qualidade 
higienicossanitária dos alimentos e a 
conformidade estrutural do estabele-
cimento (BRASIL, 2004).

Na medida em que a fiscali-
zação realizada pela ANVISA nas 
áreas alimentares ocorre por meio 
das Boas Práticas de Fabricação 
(BPF), que consistem em requisitos 
relacionados a: instalações, equi-
pamentos e utensílios, formas de 
controle de qualidade, tecnologia da 
produção, procedimentos de desin-
fecção, controles de roedores e pra-
gas, armazenamento, transporte, co-
mercialização de produtos e a saúde 
do colaborador (MEDEIROS et al., 
2013), se mostra imprescindível a 
observância, pelos estabelecimentos, 

dos regulamentos técnicos e legisla-
ção sanitária federal, objeto de estu-
do do Nutricionista. Portanto, este 
estudo visou verificar as condições 
higienicossanitárias, com o propó-
sito de demonstrar a importância 
da assessoria do nutricionista em 
estabelecimentos comerciais, para 
garantir a segurança dos alimentos 
oferecidos ao consumidor.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo prospecti-
vo, de natureza qualitativa e quan-
titativa, realizado no período de 12 
de janeiro a 10 de setembro de 2013 
com o intuito de avaliar as condições 
higienicossanitárias antes e após as-
sessoria de um nutricionista em um 
restaurante comercial do município 
de Cotia, Estado de São Paulo, que 
se localiza dentro de um condomínio 
comercial.

O instrumento utilizado para cole-
ta de dados foi o checklist baseada na 
Resolução RDC n°216/2004, edita-
da pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA). Neste 
checklist com 99 itens foram obser-
vadas as seguintes variáveis: Edi-
ficação, Instalação, Equipamentos, 
Móveis e Utensílios (n=24); Higieni-
zação de Instalações, Equipamentos, 
Móveis e Utensílios (n=8); Controle 
Integrado de Vetores e Pragas Urba-
nas (n=4); Abastecimento de Água 
(n=7); Manejos de Resíduos (n=3); 
Manipuladores (n=12); Matérias-
-primas, Ingredientes e Embalagens 
(n=10); Preparação do Alimento 
(n=14); Armazenamento do alimen-
to preparado e pré-preparado (n=3); 
Exposição ao consumo do alimento 
preparado (n=6); Documentação e 
Registro (n=6) e Responsabilidade 
(n=2).

Foram aplicados três checklist, 
com intervalo de quatro meses 
(o primeiro em janeiro, o segundo 
em maio e o ultimo em setembro), 
sendo que as visitas não foram 
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programadas. Neste sentido, era possí-
vel verificar in loco se houve ou não 
modificações na rotina de trabalho 
com a assessoria do nutricionista sem 
qualquer manipulação ou simulação de 
resultados. Todas as variáveis observa-
das foram calculadas no programa Mi-
crosoft Office Excel 2010, através da 
Resolução RDC n° 275/2002 pela qual 
foram classificados em três grupos, 
conforme a porcentagem de adequa-
ções: grupo 1 (76% a 100% dos itens 
alcançados), grupo 2 (51% a 75% dos 
itens alcançados) e grupo 3 (0% a 50% 
dos itens alcançados).

A cada checklist aplicado eram re-
passadas as informações, por meio de 
relatórios e orientado o funcionário no 

ato correspondente à ação errada. To-
das as informações coletadas, relativas 
aos dados objeto desta pesquisa, foram 
mantidas em caráter sigiloso e adota-
dos os cuidados necessários para guar-
da nestas condições.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram aplicados os três checklists 
no período do estudo e os dados obti-
dos seguem conforme a tabela 1.

A avaliação do Regulamento técni-
co sobre as Condições Higienicossani-
tárias e de Boas Práticas de Fabricação 
para Estabelecimentos de Alimentos 
dar-se-á por intermédio da Lista de 
Verificação (checklist) e deve atender 

de imediato a todos os itens discri-
minados com o prazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias, quando autuado 
(BRASIL, 2002). No estudo presen-
te verificou-se a média dos itens na 
seguinte proporção: adequados 58% 
(n=58), não adequado 38% (n=37) e 
não se aplica 4% (n=4), com o total 
de 100% (n=99). Para verificar as 
áreas com mais adequações, o ins-
trumento de dados (checklist) apli-
cado no restaurante foi separado.

Conforme a tabela 2 é possível 
avaliar a melhoria contínua e gra-
dativa da classificação a cada visita, 
observado o período de estudo, por 
áreas. Sendo assim destacam-se al-
gumas áreas.

Tabela 1 – Checklist aplicados no restaurante comercial no município de Cotia, Estado de São Paulo, conforme classificação em: 
adequado, não adequado e não se aplica.

Checklist aplicado Adequado Não adequado Não se aplica

T1 37% 59% 4%
T2 66% 30% 4%
T3 72% 24% 4%

Total 58% 38% 4%

Tabela 2 – Áreas conformes na aplicação do check list. list.

Áreas de verificação T1 T2 T3

Edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios 54% 71% 79%

Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios 38% 75% 75%

Controle integrado de vetores e pragas urbanas 25% 100% 100%

Abastecimentos de água 86% 100% 100%

Manejos de resíduos 33% 67% 100%

Manipuladores 50% 58% 67%

Matérias-primas, ingredientes e embalagens 40% 60% 80%

Preparação do alimento 21% 57% 57%

Armazenamento do alimento preparado e pré-preparado 33% 67% 67%

Exposição ao consumo do alimento preparado 67% 67% 70%

Documentação e registro 0% 83% 83%

Responsabilidade 0% 50% 100%

Total 37% 66% 77%

Classificação Grupo 3 Grupo 2 Grupo 1

Legenda: Classificação dos grupos: Grupo1= 100% a 76%; Grupo2= 75% a 51%; Grupo3= 50% a 0%
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Edificação, instalações, equipa-
mentos, móveis e utensílios

Ao analisar esta área do restaurante 
houve melhora de 25% no período do 
presente estudo conforme tabela 2. O 
fluxo operacional do local era desor-
ganizado com risco de contaminação. 
Após relatórios da nutricionista no pe-
ríodo do estudo, esse fluxo foi modi-
ficado, garantindo operações seguras, 
em atendimento ao quanto definido 
em resolução, haja vista os estabele-
cimentos terem o dever de projetar 
um fluxo ordenado sem cruzamentos 
nas etapas da preparação de alimen-
tos, de forma a facilitar as operações 
de manutenção, limpeza e, quando for 
o caso, desinfecção (BRASIL, 2004).

Conforme o estudo de Veiga et al. 
(2006), as condições de conservação 
relacionadas a piso, paredes e teto, em 
estabelecimentos comerciais de mani-
pulação de alimentos, são totalmente 
precárias. Para fins de análise do es-
tabelecimento no presente estudo, o 
estado de conservação em relação aos 
pisos encontrava-se insatisfatória até 
o final do estudo.

Quanto às áreas internas e externas 
do estabelecimento, a Resolução de-
termina que estas devem estar livres 
de objetos em desuso e esses objetos 
devem ser mantidos em adequado es-
tado de conservação e ser resistentes 
à corrosão e a repetidas operações 
de limpeza e desinfecção (BRASIL, 
2004). Neste estudo observaram-se 
muitos equipamentos em desuso, os 
quais dificultavam a organização e o 
fluxo operacional de desinfecção do 
restaurante.

Controle integrado de vetores e 
pragas urbanas

De acordo com a legislação RDC 
nº 216, de 15 de setembro de 2004, 
a edificação, as instalações, os equi-
pamentos, os móveis e os utensílios 
devem ser livres de vetores e pragas 
urbanas, e devem existir conjunto de 
ações eficazes e contínuas de contro-
le de vetores e pragas urbanas com o 

objetivo de impedir a atração, o abri-
go, o acesso e ou proliferação dos 
mesmos.

Após intervenção e assessoria do 
nutricionista, o presente estudo ob-
teve 100% de aprovação na área de 
controle de vetores e pragas urbanas 
(tabela 2). Vale destacar, contudo, que 
Cruz et al. (2006) apontaram em seu 
estudo, totalmente inexistente dentro 
da unidade produtora, um controle de 
pragas urbanas, o que pode realmente 
acarretar prejuízos para a segurança 
microbiológica do produto.

Manipuladores
No presente estudo houve um 

avanço em relação ao primeiro (T1) 
checklist e ao ultimo (T3) com melho-
ra de 17%, sendo o resultando de 67% 
das adequações, como informado na 
tabela 2. Tal como no estudo de Cas-
tro et al. (2006), os hábitos higiênicos 
dos manipuladores eram ruins, pois 
constatou 100% de inadequações em 
relação a lavagem das mãos e obser-
vou que, mesmo quando os manipula-
dores faziam uso de sanitários, havia 
deficiência no procedimento.

Neste estudo foi possível avaliar a 
falta de lavagem das mãos constan-
te, da troca constante de uniforme e 
a falta do controle de saúde dos fun-
cionários, semelhante ao estudo de 
Oliveira et al. (2011), em que também 
se constataram essas falhas pois, além 
dos maus hábitos de higiene, com 
uniformes incompletos, unhas com 
sujidades e utilização de adornos, 
avaliou-se que em 75% de todos os 
estabelecimentos pesquisados, os fun-
cionários não dispunham de carteiras 
de saúde atualizadas.

O estimulo principal para a me-
lhoria nos hábitos pessoais dos ma-
nipuladores de alimentos são as in-
tervenções, que devem ser feitas não 
somente em conhecimentos, mas tam-
bém treinamentos repetidos e em pro-
gramas que forneçam resultados do 
desempenho aos profissionais, para, 
assim, de modo geral, os resultados 

melhorarem após as intervenções rea-
lizadas (SILVA & FORTUNA, 2011).

Matérias-primas, ingredientes e 
embalagens

Quando observado no primeiro 
(T1) checklist verificou-se que não 
havia nenhum controle no recebimen-
to de matérias-primas, atingindo ape-
nas 40% de aprovação dos itens (ta-
bela 2). O local estava conforme em 
relação aos entregadores (caminhão e 
uniforme) inspecionados no momento 
da visita e aos paletes utilizados para 
recebimento e estoque dos alimentos 
que eram de plástico.

No estudo de Silva & Fernandes 
(2012) foram avaliadas as planilhas 
de controle na recepção, armazenado 
em local adequado e organizado, bem 
como a medição das temperaturas dos 
alimentos refrigerados, avaliado em 
100% de adequação, diferentemente 
do estudo de Castro et al. (2006), vis-
to que neste as planilhas de controle 
na recepção não eram realizadas.

Preparação do alimento
Neste estabelecimento a área com 

menor percentual de adequação apu-
rada no primeiro (T1) checklist con-
siste nesta área, que obteve um per-
centual mais baixo, de 21% (tabela 
2). Após assessoria do nutricionista, 
no final do estudo, houve evidente au-
mento da adequação, tendo atingido 
57%.

Medeiros et al. (2012) constataram 
que, mesmo após treinamento dos 
funcionários nas técnicas de preparo 
dos alimentos, encontravam-se inade-
quados. É relatado que alimentos en-
latados não eram higienizados antes 
do preparo, porém, os manipuladores 
utilizavam a tábua de corte específica 
para cada tipo de alimento garantin-
do sua segurança. Neste estudo, os 
resultados encontrados foram latas 
danificadas, alimentos crus com co-
zidos preparados juntos e alimentos 
descongelados em temperatura am-
biente.
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A legislação RDC nº 216, de 15 de 
setembro de 2004, estabelece que o 
descongelamento deve ser realizado 
em condições de refrigeração à tem-
peratura inferior a 5ºC ou em forno de 
micro-ondas, quando o alimento for 
submetido imediatamente à cocção. 
Esta etapa no presente estudo ficou 
inadequada em todas as visitas, seme-
lhante aos estudos de Medeiros et al. 
(2012) e Marques et al. (2012), tendo 
estes ressaltado que, além da falta de 
controle de temperatura dos alimen-
tos, os mesmo eram deixados sobre 
bancadas na produção em temperatu-
ra ambiente.

Armazenamento do alimento 
preparado e pré-preparado

Quanto aos produtos pré-prepara-
dos, não eram realizados em tempo e 
temperatura adequados, seu armaze-
namento não ocorria em embalagens 
adequadas e sua identificação não era 
correta. Após assessoria do nutricio-
nista verificou-se melhora nesta área, 
atingindo 67% (tabela 2).

No estudo de Castro et al. (2006), 
apenas 11,11% dos restaurantes man-
tinham os produtos em uso nas em-
balagens fechadas, armazenavam em 
embalagens adequadas e identificadas 
e não misturavam os diferentes tipos 
alimentícios. Os alimentos pré-prepa-
rados ou prontos para consumo eram 
armazenados adequadamente em ape-
nas 22,22% dos restaurantes.

Documentação e registro
Quando foi realizada a primeira 

visita ao aplicar o checklist (T1) foi 
classificado como 100% de não ade-
quação (tabela 2). Após assessoria do 
nutricionista, POPs (Procedimentos 
Operacionais Padronizados) foram 
implantados, juntamente com a ela-
boração de Manual de Boas Práticas 
de Fabricação (MBPF). Além disso, 
foram elaboradas planilhas de con-
trole de qualidade e providenciados 
treinamentos aos funcionários e pro-
grama de capacitação por profissional 

adequado. Todos esses itens foram 
realizados antes mesmo da segun-
da aplicação do checklist. No últi-
mo checklist (T3) pode-se observar 
que o restaurante não atingiu 100% 
de adequação devido aos exames de 
saúde dos manipuladores exigidos 
pela legislação RDC 216/2004, mas 
manteve-se a adequação apurada no 
checklist (T2) intermediário, cuja me-
lhoria inicial já havia sido de extrema 
relevância, se comparado ao momen-
to inicial do estudo.

Oliveira et al. (2011) observaram 
em seu estudo que não havia docu-
mentação adequada, o MBPF e os 
POPs não existiam, e quando era per-
guntado sobre os mesmos, muitos não 
sabiam do que se tratava. Para Castro 
et al. (2011) foi semelhante pois, um 
dos restaurantes estudados apresentou 
100% de inadequação e o outro aten-
deu 92% de adequações. Ressaltou, 
ainda, que o não atendimento a alguns 
itens pode ser pela falta de assistência 
técnica de um profissional capacitado 
como o Nutricionista.

Para legislação RDC 216/2004 to-
dos os documentos devem estar aces-
síveis aos funcionários envolvidos 
e disponíveis à autoridade sanitária, 
quando requerido.

Responsabilidade
O responsável pelas atividades de 

manipulação dos alimentos deve ser 
o proprietário ou funcionário desig-
nado, devidamente capacitado, sem 
prejuízo dos casos onde há previsão 
legal para responsabilidade técnica. 
E quando este for manipulador dos 
alimentos deve ser comprovadamente 
submetido a curso de Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos (BRASIL, 
2004).

CONCLUSÃO

Por meio do resultado é possível 
avaliar a importância do controle hi-
gienicossanitário, já que o local es-
tava classificado no grupo III (última 

classificação), conforme a classifica-
ção da RDC 275/2002, quando não 
havia nenhum profissional qualifi-
cado e, ao final da assessoria e da 
pesquisa, o estabelecimento chegou 
à classificação no grupo I (primeira 
classificação). Assim, se o restauran-
te objeto deste estudo contasse com 
um profissional capacitado, como o 
Nutricionista, assessorando com vi-
sitas aleatórias no local, é possível 
concluir que a assessoria deste pro-
fissional, mesmo que eventualmente, 
possibilita ao estabelecimento uma 
melhora significativa em termos de 
qualidade e segurança dos alimentos, 
razão pela qual deveriam as empre-
sas, mesmo que não tenham condi-
ções financeiras para manutenção 
de um profissional para acompanha-
mento diário das atividades e roti-
nas executadas no local de trabalho, 
manter este profissional como asses-
sor ao estabelecimento.
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RESUMO

Sem garantias no padrão higienicossanitário, os alimentos in natura cons-
tituem uma fonte de risco de contaminação microbiológica, por serem exten-
samente manipulados, contribuindo para o crescimento de micro-organismos 
e levando à ocorrência de doenças veiculadas por alimentos. O objetivo deste 
artigo foi traçar o perfil microbiológico de alimentos prontos para o consu-
mo, servidos nas lanchonetes e restaurantes de uma Instituição de Ensino Su-
perior (IES) em Salvador/BA. Foram coletadas quatro amostras de alimentos 
prontos para o consumo, em estabelecimentos diferentes, sendo analisadas 
quanto a coliformes totais, termotolerantes e Salmonela ssp. Após as aná-
lises, não foi verificada a presença de Salmonela ssp nas amostras, porém 
verificou-se a presença de coliformes totais em 100% e de coliformes ter-
motolerantes em 75% das mesmas, evidenciando a necessidade de um maior 
controle de qualidade da matéria-prima até o produto final. 

Palavras-chave: Alimentos prontos para consumo. Restaurantes 
universitários. Qualidade microbiológica.

ABSTRACT

Without guarantees in the hygienic 
sanitary standard, by nature foods 
constitute a source of risk of micro-
biological contamination, because 
they are extensively manipulated, 
contributing to the growth of micro-
organisms, leading to the occurrence 
of food-borne diseases. The objec-
tive of this article was to outline the 
microbiological profile of ready - to 
- eat foods, served in the snack bars 
and restaurants of a Higher Educa-
tion Institution (IES) in Salvador 
- Bahia. Four food samples were 
collected ready for consumption in 
different establishments, being ana-
lyzed for total coliforms, thermotol-
erant and Salmonella ssp. After the 
analysis, the presence of Salmonella 
ssp in the samples was not verified, 
but the presence of total coliforms 
in 100% of the samples and of ther-
motolerant coliforms was verified 
in 75% of the analyzed samples, 
evidencing the necessity of a greater 
control of the quality of the material 
up to the final product.

Keywords: Ready-to-eat-
food. University restaurants. 
Microbiological quality.

INTRODUÇÃO

A alimentação baseada em 
produtos primários ofer-
tados pela natureza sem 
sofrer nenhum tipo de 

manipulação foi historicamente usa-
da pelo ser humano. Posteriormente, 
o homem começou a preparar os ali-
mentos surgindo, então, a necessi-
dade de conservá-los. As falhas no 
processamento e na conservação re-
sultaram em doenças veiculadas por 
alimentos (FRANCO; LANDGRAF, 
2008).

O ato da alimentação tem o intuito 
de suprir de energia o organismo, por 
meio de lenta oxidação, fornecendo 
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material para a construção e reparo 
dos tecidos bem como equilíbrio de 
suas funções, sendo imprescindível 
à vida (RIEDEL, 2005). Para isto, é 
fundamental o consumo de alimen-
tos isentos de qualquer tipo de conta-
minação, seja ela biológica, química 
ou física (MENDONÇA, 2010). 

Desse modo, para assegurar a saú-
de no consumo diário dos alimentos, 
quer seja através de produtos indus-
trializados ou de refeições comercia-
lizadas, torna-se necessário garantir 
os padrões higienicossanitários de 
todo o processamento (DOLINGER 
et al., 2010).

Dentre os serviços de alimen-
tação, os restaurantes self service 
requerem cuidados específicos em 
função do tipo de preparação que 
produzem, bem como pela quanti-
dade de consumidores expostos. Por 
exemplo: entende-se que as saladas, 
habitualmente consumidas cruas, 
embora mais adequadas à alimen-
tação, podem aumentar a exposição 
às doenças veiculadas por alimentos 
(DVA) (COSTA; SOUZA JUNIOR; 
COELHO, 2008). 

Inúmeros agentes patogênicos po-
dem causar doenças transmitidas por 
alimentos contaminados, sendo que, 
em restaurantes self service, esta 
contaminação pode ser decorrente do 
manuseio e distribuição inadequada 
de preparações (ALVES; UENO, 
2010).

Alimentos são frequentemente 
contaminados por bactérias patogê-
nicas que podem ocasionar graves 
doenças em função do patógeno, 
com grande impacto no contexto da 
saúde pública. A depender da causa, 
essas doenças são classificadas em 
intoxicações ou toxinfecções (AN-
DRADE, 2008).

Entre 2007 e 2010, foram divulga-
dos mais de um milhão de casos de 
Doença Diarreica Aguda (DDA) na 
Bahia, sendo de 16,6 a 20,4/1.000 
habitantes a probabilidade de in-
cidência na população no referido 

período (BRASIL, 2011). 
Chouman, Ponsano e Michelin 

(2010) revelaram, em estudo, a pre-
sença de micro-organismos patogê-
nicos (coliformes termotolerantes, 
E. coli e estafilococos) em refeições 
preparadas em restaurantes self ser-
vice na cidade de Araçatuba/SP, de-
tectados devido a falhas no processa-
mento de alimentos e à necessidade 
de cuidados higiênicos mais rigo-
rosos no preparo e distribuição dos 
mesmos. 

Tendo em vista a importância do 
segmento de restaurantes comerciais 
na vida da população, faz-se neces-
sário conhecer a qualidade higieni-
cossanitária dos alimentos. Portanto, 
diante do exposto, o objetivo do pre-
sente artigo foi traçar o perfil micro-
biológico de alimentos prontos para 
o consumo, servidos nas lanchonetes 
e restaurantes localizados em uma 
Instituição de Ensino Superior em 
Salvador, BA.

MATERIAL E MÉTODOS 

Foi desenvolvido um estudo do 
tipo transversal com alimentos co-
mercializados nas lanchonetes e 
restaurantes localizados em uma 
Instituição de Ensino Superior, que 
servem refeições e preparações com 
alimentos in natura, no período de 
fevereiro a novembro de 2016.

As amostras foram representadas 
por 200 g/mL de cada preparação 
contendo alimentos prontos para o 
consumo e que não passaram por 
processo de cocção, comercializados 
em quatro estabelecimentos localiza-
dos dentro da Instituição.

Inicialmente, as amostras foram 
obtidas a partir da aquisição de um 
determinado alimento selecionado 
do cardápio de cada um dos restau-
rantes e lanchonetes, no horário ma-
tutino, entre 8h e 9h. Estes foram 
codificados por meio de letras com 
a amostra respectiva da seguinte for-
ma: Estabelecimento A- suco natural 

de laranja, Estabelecimento B- sala-
da de frutas, C- salada de folhas e le-
gumes e D- salada de frutas. O suco 
natural foi preparado imediatamente 
após a compra, assim como a monta-
gem da salada de hortaliças cruas. Na 
sequência, as amostras foram acon-
dicionadas em caixa isotérmica com 
gelo reciclável e encaminhadas ao la-
boratório para realização das análises 
microbiológicas em triplicata.

Pesquisa de coliformes totais e 
termotolerantes

Utilizou-se a técnica do Número 
Mais Provável (NMP) para análise de 
coliformes totais, termotolerantes e 
Escherichia coli (SILVA et al., 2007). 
De cada uma das amostras foram reti-
radas alíquotas de 25 g/mL do produ-
to, adicionando-as em um frasco com 
225 mL de água peptonada a 0,1% 
(diluição 10-1), em seguida mais duas 
diluições decimais, 10-2 e 10-3 respec-
tivamente.

Iniciou-se a análise com a realiza-
ção da etapa presuntiva inoculando-se 
1 mL da amostra em tubos com caldo 
Lauril Sulfato Triptose, e incubando a 
35°C por 48 horas. Após este período, 
considerou-se positivo os tubos tur-
vos e ou com produção de gás.

Para a etapa confirmativa, dos tu-
bos considerados positivos para co-
liformes totais, com auxílio de uma 
alça de platina, retirou-se uma alí-
quota inoculando-a em tubos conten-
do 10 mL de Caldo Verde Brilhante 
Bile com tubos de Durham invertidos 
e incubando-os a 35°C por 48 horas. 
Os tubos com produção de gás foram 
considerados positivos. O mesmo 
processo foi realizado para confirma-
ção de coliformes termotolerantes, 
onde inoculou-se uma alçada em tu-
bos contendo 10 mL de Caldo E. Coli 
com tubos de Durham invertidos e co-
locados em banho-maria a 45,5°C por 
48 horas. Os tubos que apresentaram 
presença de gás no tubo de Durham 
foram considerados positivos para a 
confirmação de coliformes termoto-
lerantes. 
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Pesquisa de Salmonella spp
Para a análise de Salmonella spp 

utilizou-se o método tradicional 
descrito por Silva et al. (2007). Ini-
cialmente foi realizado o pré-enri-
quecimento das amostras em caldo 
lactosado, retirando-se alíquotas de 
25g/mL de cada amostra e adicio-
nando-as em um frasco contendo 225 
mL de caldo lactosado e incubadas a 
35°C por 24 horas. 

Após este período foi realizado o 
enriquecimento seletivo adicionando 
1mL das amostras em tubos conten-
do 10mL de Caldo Tetrationato e 10 
mL de caldo Selenito Cistina. Estes 
tubos foram incubados a 35°C por 
24 horas. A seguir, realizou-se o pla-
queamento diferencial, onde ocorreu 
a retirada de uma alçada de ambos os 
caldos e estriadas no Ágar Entérico 
de Hectoen (sendo consideradas colô-
nias típicas transparente verde azula-
da com ou sem centro preto), no Ágar 
Bismuto Sulfito (presença de colônias 
típicas marrom ou preta com ou sem 
brilho metálico) e no Ágar Xilose Li-
sina Desoxicolato (sendo considera-
das colônias típicas transparentes rosa 
escuro com ou sem centro preto). As 
placas foram incubadas invertidas a 
35°C por 24 horas.

Na sequência da análise houve 
confirmação preliminar das colônias 
típicas de Salmonella ssp. Com o au-
xílio de uma agulha de inoculação 
foram removidas colônias típicas das 
placas e inoculadas com uma picada 
e estrias na rampa em tubos inclina-
dos contendo Ágar Lisina Ferro (sen-
do consideradas colônias típicas sem 
alteração da cor do meio ou escureci-
mento do meio) e Ágar Tríplice Açú-
car Ferro (sendo consideradas colô-
nias típicas a rampa vermelha, fundo 
amarelo e escurecimento do Ágar).

Para confirmação definitiva de 
Salmonella ssp realizaram-se tes-
tes bioquímicos com fermentação 
de Lactose e Sacarose, teste de Ci-
trato, Vermelho de Metila e Voges 
Proskauer. Ao final, os valores en-
contrados nas análises foram com-
parados com os padrões da RDC nº 
12/2001.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados referentes às análi-
ses microbiológicas das amostras de 
alimentos prontos para o consumo, 
servidos em quatro estabelecimentos 
de uma IES, estão representados na 
Tabela 1. Foram analisadas amostras 

Tabela 1 - Resultado das análises microbiológicas de alimentos prontos para consumo servidos nos restaurantes ou lanchonetes, localizados 
em uma Instituição de Ensino, 2016.

AMOSTRAS

Suco de laranja 
(A)

Salada de frutas  
(B)

Salada de 
hortaliças cruas (C)

Salada de frutas 
(D)

Coliformes Totais (NMP/g ou 
mL) 
Padrão (Brasil, 2001)

4,6 x 10²

NSA

>2,2 x 10³

NSA

>1,1 x 10³

NSA

>1,1 x 10³

NSA

Coliformes Termotolerantes 
(NMP/g ou mL) 
Padrão (Brasil, 2001)

1,72 x 10²

10²

5,75 x 10¹

5 x10²

1,04 x 10²

10²

>1,1 x 10³

5 x 10²

Salmonella spp (Presença/
ausência) 
Padrão (Brasil, 2001)

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Ausência

Legenda: NSA: Não se aplica
Fonte: Dados das análises

de suco de laranja, salada de frutas, 
salada de hortaliças cruas e salada de 
frutas respectivamente, onde iden-
tificou-se a presença de coliformes 
totais em 100% das amostras ana-
lisadas, sendo que em 75% delas, a 
quantidade de coliformes totais foi 
superior a 10³ NMP/g ou mL. 

Semelhante resultado foi encon-
trado em um estudo realizado por 
Rocha, Soares e Beserra (2014), em 
que as análises de saladas cruas, em 
restaurantes de Teresina/PI, eviden-
ciaram contaminação por coliformes 
totais em todas as amostras (100%). 

Deste modo, embora a legislação 
brasileira não estabeleça um limite 
para esses micro-organismos, altos 
níveis sinalizam condições higieni-
cossanitárias indesejáveis (ALVES; 
UENO, 2010). Isso reflete em falha 
no treinamento e pouco conhecimento 
das exigências da legislação vigente, 
ocasionando vários erros durante toda 
produção e distribuição dos alimentos 
(DIAS; AREVABINI, 2008).

A acidez natural das frutas é uma 
forma de proteção natural para o 
crescimento de muitos micro-orga-
nismos (JAY, 2005). Entretanto, nes-
ta pesquisa, tanto o suco de laranja 
quanto uma das amostras de salada 
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de frutas apresentaram níveis eleva-
dos de coliformes totais.

Smanioto et al. (2009), em estu-
do realizado com frutas e hortaliças 
minimamente processadas, apresen-
taram evidências de que o manuseio 
e o processamento foram os fatores 
principais para a alta contaminação 
observada nos alimentos ácidos. Eles 
verificaram, em sua pesquisa, va-
lores de coliformes totais iguais ou 
maiores que 1.100 NMP/g. De acor-
do com os autores, alimentos pro-
cessados que apresentam este índice 
de contaminação indicam falhas no 
cumprimento das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF).

Em uma pesquisa sobre avaliação 
da qualidade microbiológica de sa-
ladas de frutas, todas as amostras 
(n=3) apresentaram baixa conta-
gens de coliformes totais e termo-
tolerantes, sendo, portanto, consi-
deradas adequadas para o consumo, 
resultados divergentes ao presente 
estudo (LINS et al., 2014). Já os 
resultados obtidos por Santos et al. 
(2015), demonstraram que 33,33% 
das amostras (n=6) estavam con-
taminadas por coliformes a 45ºC 
(termotolerantes), estando em de-
sacordo com o padrão vigente. 

Com relação à presença do gru-
po coliformes termotolerantes, 
observou-se que 75% das amos-
tras analisadas (amostras A, C e D) 
encontravam-se acima do padrão 
microbiológico estabelecido pela 
RDC nº 12/ 2001 do Ministério 
da Saúde, que estabelece o limite 
máximo de 102 NMP por 100 mL 
ou g para suco de frutas in natu-
ra e salada de vegetais e legumes 
crus e 5x10² para frutas in natura. 
Uma das amostras do grupo em 
desacordo com o padrão sanitário, 
apresentou quantidade superior a 
10³ NMP/g e, das quatro amostras, 
apenas uma (25%) encontrava-
-se com quantidade inferior a 10² 
NMP/g, sendo apenas esta conside-
rada dentro dos padrões aceitáveis 

pela legislação vigente. (Tabela 1).
A presença de coliformes termo-

tolerantes indica que houve contato 
das hortaliças com fezes do homem 
e ou animais durante a produção, 
manipulação ou armazenamento 
das mesmas (SOARES; CANTOS, 
2006).

Costa, Souza Júnior e Coelho 
(2008) revelaram que os elevados 
índices para coliformes totais e ter-
motolerantes encontrados em seu 
estudo podem estar relacionados a 
condições higienicossanitárias in-
satisfatórias como contaminação 
após o processamento, limpeza e 
má sanitização, tratamentos térmi-
cos ineficientes ou multiplicação 
durante o processamento ou esto-
cagem. 

Observando restaurantes comer-
ciais em um município de Minas 
Gerais, Badaró (2007) ressaltou a 
evidência de riscos de ocorrência 
de surtos de origem alimentar pela 
contaminação por estafilococos co-
agulase positivo e coliformes ter-
motolerantes. 

Nesta pesquisa, em relação à 
presença de Salmonella spp, veri-
ficou-se que nenhuma das amostras 
analisadas encontrava-se em desa-
cordo com os padrões estabeleci-
dos na legislação, que é ausência 
em 25mL/g da amostra. 

As análises microbiológicas das 
refeições são imprescindíveis para 
avaliar as condições sanitárias em 
que os alimentos são produzidos 
e apontar riscos de surtos de DTA 
(VASCONCELOS; CARVALHO 
FILHO, 2010). Para Chouman, 
Ponsano e Michelin (2010), a in-
gestão de alimentos contaminados 
constitui uma potencial ameaça 
para a saúde pública. Os autores 
apontam para a necessidade de um 
cuidado rigoroso em relação às 
condições sanitárias de preparo e 
exposição dos alimentos a serem 
consumidos. 

CONCLUSÃO

A presença dos micro-organismos 
apontados nos resultados da pesquisa 
(coliformes totais e termotolerantes) 
acima dos níveis aceitáveis, sugere 
condições higienicossanitárias defi-
cientes nos estabelecimentos da IES 
do estudo. Tal fato faz com que estes 
produtos sejam considerados ina-
dequados para o consumo humano, 
comprometendo a qualidade e segu-
rança deste grupo de alimentos. 

Diante desses resultados, surge 
a preocupação em relação à quali-
dade dos alimentos prontos para o 
consumo servidos nas lanchonetes e 
ou restaurantes da IES, sendo, por-
tanto, necessário um maior controle 
de qualidade da matéria-prima até o 
produto final.
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RESUMO

Monitorar as boas práticas de fabricação no segmento de panificação e 
confeitaria é essencial para a garantia da segurança dos alimentos ali produzi-
dos. Dessa forma, neste estudo objetivou-se investigar as condições higieni-
cossanitárias na produção de alimentos em panificadoras de dois municípios 
da região sudoeste paranaense. A coleta dos dados ocorreu no mês de agosto 
de 2016, após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
pelos participantes. O instrumento utilizado foi a lista de verificação das boas 
práticas de fabricação em estabelecimentos produtores/industrializadores de 
alimentos - anexo 2 da Resolução RDC Nº 275 de 21/10/2002. Constam da 
lista 164 itens, subdivididos em cinco blocos: Edificação e Instalações; Equi-
pamentos, Móveis e Utensílios; Manipuladores; Produção e Transporte do 
Alimento e Documentação. Foram três as opções de respostas: SIM para o 
item que estava adequado, NÃO para o item que não estava adequado e NÃO 
SE APLICA/(NA), para os itens inexistentes. O preenchimento ocorreu por 
observação direta ou, quando necessário, entrevista com o responsável do 
estabelecimento. Os dados foram tabulados e, para a análise, desconsiderou-
-se a opção NA. O padrão adotado foi o estipulado na RDC Nº 275/2002 
(grupo 1: 76 – 100%, grupo 2: 51 -75%, grupo 3: 0 – 50% de atendimento 
dos itens). Todas as panificadoras enquadraram-se no grupo 2, ficando a do-
cumentação com 0% de adequação seguida pelos manipuladores (39,3%). A 
partir dos resultados evidenciou-se a necessidade de melhorias nas condições 

higienicossanitárias na produção de 
alimentos nas panificadoras estuda-
das. Destaca-se a importante função 
dos serviços de inspeção sanitária 
para a melhoria contínua dos servi-
ços de alimentação.

Palavras-chave: Boas Práticas 
de Manipulação. Higiene dos 
Alimentos. Inocuidade. 

ABSTRACT

Monitor the good manufacturing 
practices in the baking and confec-
tionery segment is essential to en-
suring the safety of food produced 
there. Thus, this study aimed to in-
vestigate the sanitary conditions in 
food production at bakeries from two 
counties in the southwestern region 
of Paraná. Data collection occurred 
in August, 2016, after the signing of 
the term of consent free and clarified 
by the participants. The instrument 
used was the good manufacturing 
practices checklist for establish-
ments producing/industrializadores 
of food - annex 2 from Resolution Nº 
275 of 1/10/2002. The list contains 
164 items, divided into five blocks: 
Building and facilities; Equipament, 
furniture and utensils; manipula-
tor; Production and transportation 
of food and Documentation. There 
were three options for answers: Yes 
to the item that it is adequate, No 
for the item that was not appropri-
ate and DO NOT APPLY/(DNA), 
for items not available. The fill hap-
pened by direct observation or, when 
necessary, interview with the respon-
sible of the establishment. The data 
were tabulated and for the DNA 
option was ignored. The pattern 
used was the stipulated in the DRC 
Nº. 275/2002 (group 1: 76 - 100%, 
group 2: 51 -75%, group 3: 0 - 50% 
of items). All the bakeries were in 
group 2, getting the documentation 
with 0% of fitness followed by food 
handlers (39.3%). From the results 
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showed the need for improvements 
at the sanitary conditions in food 
production at the bakeries studied. 
We highlight the important role of 
services of sanitary inspection for 
the continuous improvement of food 
services.

Keywords: Good Practices of 
Handling. Hygiene of the Foods. 
Innocuity of the Foods.

INTRODUÇÃO

A s panificadoras surgiram 
há aproximadamente 
3.000 a.C., e se difundi-
ram a partir de Roma para 

o mundo todo. Ao longo do tempo 
foram se ampliando e modificando-
-se o modo de preparação dos pro-
dutos e serviços oferecidos (ABIP, 
2016). Atualmente, são estabeleci-
mentos que oferecem diferentes ser-
viços, desde os mais comuns, como a 
oferta de pães, até os mais complexos 
como bolos, guloseimas e lanches, 
que antes eram confeccionados nas 
residências e agora são comercializa-
dos nesses locais (SILVA e COMIN, 
2013). No Brasil, em 2015 o setor 
contava com 63,2 mil estabelecimen-
tos, apresentando um crescimento de 
2,7%, em relação ao ano anterior, com 
um faturamento de R$ 84,7 bilhões; 
gerou 818 mil empregos diretos e 1,8 
milhões indiretos. Quanto à cliente-
la, houve uma redução de 4,2% em 
relação a 2014, quando o setor aten-
deu 41,5 milhões de clientes diários 
(ABIP, 2016).

Para preservar a saúde da popula-
ção, as panificadoras devem aplicar 
e monitorar as boas práticas higieni-
cossanitárias para que os alimentos 
ali produzidos sejam inócuos e assim, 
evitem o adoecimento por doenças 
de transmissão hídrica e alimentar 
(DTHA) (FAZZIONI, GELINSKI e 
GOMES, 2013; OLIVEIRA, et al., 
2013). Em nível mundial estima-se 
que, a cada ano, aproximadamente 

600 milhões de indivíduos adoeçam, 
devido à ingestão de água ou alimen-
to contaminado. Desses, 420.000 evo-
luem para o óbito (WHO, 2015).

No Brasil, de 2007 a junho de 2016, 
ocorreram 6.632 surtos de DTHA, 
com 118.104 doentes, 17.186 hospi-
talizações e 109 óbitos. A faixa etária 
mais atingida foi de 20 a 49 anos de 
idade. As regiões onde mais ocorre-
ram surtos foram a sudeste (43,8%), 
sul (24,8%) e nordeste (19,5%). As 
principais causas apontadas foram a 
manipulação, preparação e conserva-
ção inadequadas e utilização de maté-
ria-prima imprópria. Os locais preva-
lentes foram as residências (38,9%), 
seguido pelos restaurantes, padarias 
e similares (16,2%) (BRASIL, 2016).

Para reduzir os surtos de DTHA é 
necessário que os procedimentos que 
envolvam o preparo do alimento se 
deem de maneira segura. Nesse sen-
tido a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), em 15 de se-
tembro de 2004, editou a Resolução 
- RDC N° 216, que obriga os serviços 
de alimentação, ainda não cobertos 
pelas legislações existentes até então, 
a adotarem as Boas Práticas de Fa-
bricação (BPF). Essas são definidas 
como procedimentos que devem ser 
seguidos por serviços de alimenta-
ção, incluindo os manipuladores, no 
intuito de garantir a qualidade higie-
nicossanitária e a conformidade dos 
alimentos com a legislação sanitária 
(BRASIL, 2004; VIEGAS, et al., 
2015; ALMEIDA, et al., 2013).

O presente estudo, portanto, teve 
como objetivo investigar as condições 
higienicossanitárias na produção de 
alimentos em panificadoras de dois 
municípios do Sudoeste Paranaense. 

 
MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa caracteriza-
-se como de campo e de natureza 
quantitativa. Foram convidadas, por 
conveniência das pesquisadoras, to-
das as panificadoras dos municípios 

de Salto do Lontra, Dois Vizinhos e 
Realeza/PR, totalizando quinze es-
tabelecimentos. Destes, sete aceita-
ram participar. No período de coleta 
dos dados, três haviam encerrado a 
atividade devido a problemas finan-
ceiros, portanto o estudo aconteceu 
em quatro panificadoras: três no 
município de Dois Vizinhos e uma 
em Realeza. O estudo foi submeti-
do e aprovado pelo Comitê de ética 
em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal da Fronteira 
Sul – CEP/UFFS, conforme CAAE 
nº 51795515.6.0000.5564.

A coleta dos dados ocorreu no mês 
de agosto de 2016, após a assinatura 
do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) pelos partici-
pantes. O instrumento utilizado foi a 
Lista de verificação das boas práti-
cas de fabricação em estabelecimen-
tos produtores/industrializadores de 
alimentos - Anexo 2 da Resolução 
RDC Nº 275 de 21 de outubro de 
2002 (BRASIL, 2002). Constam da 
lista de verificação 164 itens, subdi-
vididos em cinco blocos: Edificação 
e Instalações; Equipamentos, Móveis 
e Utensílios; Manipuladores; Produ-
ção e Transporte do Alimento e Do-
cumentação. Foram três as opções de 
respostas: SIM (S) para o item que 
está adequado, NÃO (N) para o item 
que não está adequado e NÃO SE 
APLICA (NA), para os itens inexis-
tentes. O preenchimento aconteceu 
por observação direta ou, quando ne-
cessário, entrevista com o responsá-
vel do estabelecimento. 

Os dados foram tabulados no 
programa Microsoft Excel® 2010. 
Na tabulação desconsideraram-se 
os nomes dos estabelecimentos que 
passaram a ser chamados, de forma 
aleatória: Panificadoras A, B, C e D.

A análise de adequação aconte-
ceu conforme padrão estipulado na 
RDC Nº 275/2002 (grupo 1: 76 – 
100%, grupo 2: 51 -75%, grupo 3: 
0 – 50% de atendimento dos itens) 
(BRASIL, 2002). Na análise foram 
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considerados os itens cujas respostas 
foram S e N; a opção NA foi retirada, 
conforme fórmula a seguir: 

Sendo: Ad (Percentual de Ade-
quação); S (Sim); N (Não).

Os resultados foram trabalhados 
na forma de frequência e apresenta-
dos em tabelas e gráficos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os quatro estabelecimentos ana-
lisados apresentaram uma adequa-
ção geral de 61,5%, ficando, por-
tanto, classificados no grupo 2 (51 
a 75% de atendimento dos itens). A 
panificadora A foi a que apresentou 
maior adequação (68%) (Figura 1).

Estes resultados assemelham-se 
ao encontrado nos estudos de Maia 
e Rodrigues (2013) realizado na 
Bahia, e ao de Costa et al. (2012) 
na Paraíba, que consideraram in-
satisfatórias as condições higie-
nicossanitárias das panificadoras, 
que foram também classificadas no 
grupo 2. Pesquisa realizada em três 
panificadoras de São Paulo apon-
tou média de 87,23% de adequação 
nos estabelecimentos (CARDOSO, 

MIGUEL e PEREIRA, 2011), re-
sultado superior ao do presente es-
tudo, o que reforça a necessidade 
de melhorias nos empreendimentos 
localizados na região sudoeste do 
Paraná.

Na análise por bloco, percebeu-
-se que o de edificações e instala-
ções apresentou maior adequação, 
em todos os estabelecimentos. Já 
o item referente à documentação 
apresentou 0% de adequação (Ta-
bela 1).

No bloco edificações e instala-
ções observaram-se inadequações 
quanto ao estado de conservação 
das paredes, tetos, pisos e janelas, 
presença de objetos em desuso, 
ausência de lavatórios na área de 
produção, ventilação inadequada, 
luminárias e instalações elétricas 
desprotegidas. Esses resultados as-
semelham-se ao estudo de Mota et 
al. (2013), realizado em cinco pani-
ficadoras do Ceará, onde as maio-
res adequações foram referentes 
ao item edificações e instalações, 
apesar de terem detectado precário 
estado de conservação nas paredes, 
tetos, pisos e janelas. 

Nos equipamentos móveis e 
utensílios, as maiores inadequa-
ções foram devido à inexistência 
de planilhas de registros de contro-
le de temperatura e equipamentos e 

Figura 1 - Percentual de adequação das panificadoras pesquisadas em dois municípios do Sudoeste do Paraná, agosto de 2016.

ausência de um responsável para a 
higienização dos locais. Já o estudo 
de Maciel et al. (2016), realizado no 
Pará, apontou inadequações refe-
rentes à higienização dos utensílios 
e também ao seu mal estado de con-
servação.

O bloco referente aos manipula-
dores foi o que obteve menor percen-
tual de adequação (39,3%), perden-
do apenas para documentação. Em 
todas as panificadoras estudadas, 
percebeu-se a ausência na utilização 
dos Equipamentos e Proteção Indi-
vidual (EPI), como toucas de prote-
ção e uniformes. Os colaboradores 
faziam uso de calçados abertos, 
roupas inapropriadas ao trabalho e 
adornos (brincos, anéis, pulseiras e 
relógios de pulso). Fato que merece 
destaque foi a ausência de programa 
de capacitação em todos os locais 
visitados. Guimarães e Figueiredo 
(2010), em seu estudo, verificaram 
que os manipuladores não possuíam 
o hábito na utilização do EPI, apesar 
do conhecimento da sua importân-
cia. Mello, et al. (2010), observaram 
em estudo realizado no Rio de Janei-
ro, que os manipuladores necessita-
vam de formação em boas práticas. 
Campos e Ueno (2014) destacam o 
manipulador como sendo um ponto 
crítico de controle de qualidade nas 
etapas de processamento.
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Tabela 1 - Percentual de Adequação, por bloco, das panificadoras pesquisadas em dois municípios do sudoeste do Paraná, agosto de 2016.

Blocos
A* B* C* D* Geral

% de Ad.** % de Ad.** % de Ad.** % de Ad.** % de Ad.**

Edificações e
Instalações

70,7 67,1 74,0 54,3 66,5

Equipamentos, Móveis e
Utensílios

76,2 33,3 38,1 35,7 45,8

Manipuladores 50,0 42,9 42,9 21,4 39,3

Produção e Transporte 
do Alimento

73,3 46,2 65,5 62,1 61,8

Documentação 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
* Panificadoras analisadas; ** Percentual de Adequação.

O bloco referente à produção e 
transporte do alimento, apresentou 
inadequações referentes ao armaze-
namento da matéria-prima, inexis-
tência de planilhas de controle e ro-
tulagem nutricional incompleta dos 
produtos confeccionados nos locais, 
descumprindo o exigido pela legisla-
ção (BRASIL, 2004). Resultado que 
corrobora o estudo de Silveira et al. 
(2015), realizado no Rio Grande do 
Sul, em que encontraram 55,5% de 
atendimento aos itens deste grupo.

A documentação apresentou 0% 
de adequação. Nenhum dos locais 
possuía o manual de boas práticas 
de fabricação (MBPF) e os proce-
dimentos operacionais padronizados 
(POP). Semelhante ao encontrado 
por Ananias et al. (2011), no estado 
de Goiás, apontando como causa 
do problema a falta de profissionais 
técnicos. Besen, Pereira e Machado 
(2014), em quatro panificadoras de 
Toledo/PR, também encontraram 0% 
de adequação neste grupo, uma vez 
que nenhum dos locais apresentou o 
MBPF e os POP. 

CONCLUSÃO

Os resultados do estudo apresen-
taram semelhanças nos locais es-
tudados, em ambos os municípios. 
Evidenciou-se a necessidade de 

melhorias nas condições higienicos-
sanitárias na produção de alimentos 
nos quatro estabelecimentos visi-
tados. Chamou atenção a ausência 
total da documentação obrigatória e 
da necessidade de melhorar as prá-
ticas adotadas pelos manipuladores. 
É urgente orientação aos responsá-
veis quanto à importância e neces-
sidade do MBPF e POP, como de 
formação para os manipuladores, aí 
incluídos os proprietários dos esta-
belecimentos. 

Reforça-se aqui, a importante 
função dos serviços de inspeção sa-
nitária para a melhoria contínua dos 
serviços de alimentação que comer-
cializam alimentos junto à popula-
ção.

REFERÊNCIAS 

ALMEIDA, JC et al., Perfil epidemiológi-
co de casos de surtos de doenças 
transmitidas por alimentos ocor-
ridos no Paraná, Brasil. Semina: 
Ciências Biológicas e da Saúde, 
Londrina, v.34, n.1, janeiro a ju-
lho, 2013. Disponível em: <http://
webcache.googleusercontent.com/
sarch?q=cache:3bvoeFt2IMsJ:www.
u e l . b r / r e v i s t a s / u e l / i n -
d e x . p h p / s e m i n a b i o / a r t i c l e /
nload/13096/13740+&cd=8&hl=pt-

-BR&ct=clnk&gl=us>.

ANANIAS, KR; MELO, AAM; BECKER, FS; 
DAMIANI, C. Adequação das práticas 
de fabricação em indústrias de pani-
ficação da cidade de Goiânia, GO. 
Rev Hig Alimentar, v.25, n.194/195, 
p.77-79, 2011.

Associação Brasileira da Indústria de 
Panificação e Confeitaria – ABIP. 
Qual Origem das Padarias?. Asso-
ciação Brasileira da Indústria de 
Panificação e Confeitaria – ABIP, 
2016. Disponível em: < http://www.
abip.org.br/site/qual-a-origem-das-
-padarias/>.

BESEN, AP; PEREIRA, JL; MACHADO, 
AD. Avaliação das condições higie-
nicossanitárias de panificadoras do 
município de Toledo, PR. Rev. Hig 
Alimentar, v.28, n.236/237, p.44 a 
48, 2014.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução RDC nº 216, de 
15 de setembro de 2004. Dispõe do 
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi verificar as condições sanitárias de presuntos 
fatiados comercializados em supermercados da cidade de Maceió/AL. Par-
ticiparam deste estudo 12 supermercados de diversos bairros, de cada um 
sendo coletada uma amostra de 100g de presunto fatiado de marcas comer-
ciais escolhidas aleatoriamente. Durante a coleta foi verificada a higiene e 
apresentação do manipulador, dos equipamentos, utensílios e ambiente por 
meio da aplicação de um checklist. A observação da temperatura de distri-
buição foi realizada, através da visualização dos termômetros dos balcões de 
distribuição. Foram pesquisadas bactérias do grupo coliformes e Staphylo-
coccus sp. Nos resultados 100% das amostras apresentaram < 3 NMP/g para 
coliformes e, para Estafilococos coagulase positiva, os valores encontrados 
variaram de < 10 a 200 UFC/g, estando, portanto, todas as amostras dentro 
dos padrões aceitáveis da legislação. As temperaturas do balcão de distribui-
ção apresentaram-se entre +0°C a +10°C, prevenindo assim a produção de 
toxina estafilocócica. O checklist apresentou conformidades de 92,59% para 
higiene pessoal e 93,75% a respeito da higiene do ambiente, equipamento e 
utensílios, sendo, portanto, os supermercados classificados com baixo risco 
de contaminação microbiana. Os estabelecimentos e as amostras analisadas 
indicaram condições sanitárias satisfatórias, porém, as práticas de higiene 

devem ser intensificadas, por parte 
dos estabelecimentos, para que se 
mantenha o padrão de qualidade sa-
nitária encontrado.

Palavras-chave: Boas Práticas. 
Micro-organismos indicadores. 
Qualidade sanitária.

ABSTRACT

The objective of this study was 
to check the health conditions of 
sliced hams sold in supermarkets 
in the city of Maceió/AL. 12 super-
markets participated in this study 
of various districts, each was col-
lected a sample of 100 g of sliced 
ham of trademarks chosen random-
ly. While gathering was checked 
for hygiene and presentation of the 
handler, equipment, utensils and en-
vironment through the application 
of a checklist. The observation of 
temperature distribution was held, 
through the visualization of the ther-
mometers of the distribution coun-
ters. Was researched group bacteria 
coliforms and Staphylococcus SP. 
on the results 100% of the samples 
presented 3/g < NMP coliforms and 
coagulase positive the values found 
ranged from 10-200 cfu/g <, being, 
therefore, all the samples within the 
acceptable standards of legislation. 
Distribution counter temperatures 
were between +0° C +10° C, thus 
preventing staphylococcal toxin 
production. The checklist presented 
conformities of 92.59% for personal 
hygiene and 93.75% regarding the 
environment, hygiene equipment 
and utensils, and therefore the su-
permarkets with classified low risk 
of microbial contamination. Estab-
lishments and samples analyzed 
indicated satisfactory sanitary con-
ditions, however, the hygiene prac-
tices should be intensified on the 
part of the establishments, in order 
to keep the standard of sanitary 
quality found.
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INTRODUÇÃO 

O presunto é um produto 
amplamente comerciali-
zado em supermercados, 
sendo frequentemente 

consumido no Brasil. É altamente 
utilizado pela população, devido as 
suas características organolépticas 
como aroma e sabor (COSTA et al., 
2007).

A tecnologia de fabricação é di-
versificada, possibilitando que os 
presuntos apresentem variedades 
na sua composição. De modo geral, 
apresenta uma composição quími-
ca rica em potássio e sódio, e 2% e 
14% são os teores de carboidratos e 
proteínas, respectivamente (BAL-
DISSERA, 2007). 

O presunto sofre várias etapas de 
processamento, sendo utilizado con-
servantes, que faz com que o produ-
to seja considerado seguro do ponto 
de vista microbiológico, porém a 

contaminação biológica pode ocor-
rer por conta da má manipulação 
durante o pós-processamento como: 
falta de higiene no preparo do ali-
mento, processamento e estocagem 
inadequada que frequentemente 
permitem a multiplicação de micro-
-organismos (MOTTIN, 2008).

Grande parte da contaminação 
por micro-organismos, como por 
exemplo os coliformes, pode ocor-
rer principalmente devido à utiliza-
ção de equipamentos mal higieniza-
dos, ou por parte dos manipuladores 
que não seguem adequadamente as 
recomendações de higiene pessoal 
(FRANCO; LANDGRAF, 2005).

Sendo assim, para minimizar a 
contaminação microbiana em pro-
dutos alimentícios, se faz necessária 
a implantação das boas práticas nos 
serviços de alimentação e nutrição, 
a qual tem como um dos requisitos a 
elaboração dos procedimentos ope-
racionais padronizados da higiene 
dos equipamentos e utensílios, hi-
giene e saúde do manipulador, con-
trole da água e dos resíduos, entre 
outros (BRASIL, 2004).

Neste contexto, por se tratar de 
um produto muito consumido no 
Brasil, o objetivo deste estudo foi 
verificar as condições sanitárias de 
presuntos fatiados comercializados 
em supermercados da cidade de 
Maceió, pois o Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor garante, 
entre outros direitos, a proteção da 
vida, da saúde e a segurança con-
tra os riscos provocados por práti-
cas no fornecimento de produtos e 
serviços considerados perigosos ou 
nocivos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Participaram 12 supermercados 
localizados em diversos bairros da 
cidade de Maceió, em cada um dos 
quais foi coletada uma amostra de 
100g de presunto de marcas comer-
ciais aleatórias, pois não era possí-
vel encontrar as mesmas marcas em 
cada supermercado. Foi utilizado 
como critério de seleção, presunto 
fatiado, exposto à comercialização 
em balcão refrigerado e porcionado 
na presença do consumidor. 

Tabela 1 – Análise microbiológica do presunto fatiado comercializado em supermercados na cidade de Maceió – AL.

Amostras
Staphylococcus sp. 

(UFC/g)
Coliformes 
(NMP/g)

Coagulase positiva Coagulase negativa 35ºC Termotolerantes
A 2x102 <10 <3 <3
B <10 <10 <3 <3
C <10 <10 <3 <3
D <10 <10 <3 <3
E <10 <10 <3 <3
F 2 x 102 <10 <3 <3
G <10 <10 <3 <3
H <10 <10 <3 <3
I <10 <10 <3 <3
J <10 <10 <3 <3
K <10 <10 <3 <3
L <10 <10 <3 <3

UFC/g: Unidades Formadoras de Colônias/grama
NMP/g: Número Mais Provável/grama
Fonte: Dados da pesquisa.
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Durante a coleta das amostras foi 
verificada a higiene e apresentação 
do manipulador, assim como a hi-
giene dos equipamentos, utensílios 
e ambiente por meio da aplicação de 
um checklist observacional contendo 
17 questões, com duas opções de res-
posta (conforme ou não conforme). A 
observação da temperatura de distri-
buição foi realizada, por meio da visu-
alização dos termômetros dos balcões 
de refrigeração, tendo como objetivo 
constatar condições favoráveis ou não 
para o desenvolvimento das bactérias 
pesquisadas e da toxina estafilocócica. 
Os critérios de temperatura emprega-
dos foram os recomendados pelo Re-
gulamento Técnico de Boas Práticas 
de Manipulação de Alimentos contido 
na Resolução nº 216/2004 da Agência 
Nacional da Vigilância Sanitária (AN-
VISA), sendo classificada em adequa-
da ou inadequada. As análises micro-
biológicas foram para quantificação de 
coliformes a 35°C e termotolerantes e 
Staphylococcus sp, segundo metodo-
logias descritas por Silva et al. (2010).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A legislação RDC nº 12/ 2001-AN-
VISA, não estabelece padrões para 
coliformes a 35º C, no entanto para 

coliformes termotolerantes e Estafi-
lococos coagulase positiva determi-
na valores máximos de 1000 NMP/g 
e 3x103 UFC/g respectivamente, para 
presunto fatiado comercializado sob 
refrigeração.

Nos resultados das análises micro-
biológicas, contidos na Tabela 1, to-
das as amostras apresentaram índices 
< 3 NMP/g para coliformes a 35ºC 
e termotolerantes, já para Estafilo-
cocos coagulase positiva e negativa 
os índices variaram de < 10 a 2x10² 
UFC/g e < 10 UFC/g, respectiva-
mente. De acordo com os resultados 
apresentados 100% das amostras es-
tão dentro dos padrões microbioló-
gicos sendo consideradas, portanto, 
próprias para o consumo.

A presença de coliformes a 35°C 
em alimentos processados é consi-
derada uma indicação útil de con-
taminação pós-processo ou pós–sa-
nitização, evidenciando práticas de 
higiene e sanificação abaixo dos 
padrões requeridos para o proces-
samento de alimentos (SILVA et 
al., 2010). A ausência das bactérias 
do grupo coliformes indica que as 
amostras analisadas no presente es-
tudo apresentam qualidade higieni-
cossanitária satisfatória.

No município de São Luís, no 

Maranhão, foram analisadas 30 
amostras de presunto fatiado de di-
ferentes marcas, em 26 supermer-
cados, os resultados encontrados 
para coliformes a 35°C foram de < 
3,0 a > 1100 NMP/g em 20 (66,6%) 
amostras, e referente à quantificação 
de Staphylococcus sp., 28 (93,3%) 
amostras estavam contaminadas. 
Quanto ao teste de coagulase, todas 
as amostras (100%) apresentaram ne-
gatividade (MENEZES et al., 2010).

Embora na legislação não exis-
tam parâmetros para Estafilococos 
coagulase negativa, sua presença no 
alimento indica deficiências nas con-
dições sanitárias de higiene pessoal 
ou de utensílios, pois os mesmos fa-
zem parte da microbiota normal do 
corpo humano. Vale salientar que 
contagens de S. aureus, acima de 105 

UFC/g em temperatura superior a 
+10°C, podem produzir toxina sufi-
ciente para causar a intoxicação esta-
filocócica (FRANCO; LANDGRAF, 
2005).

A manutenção adequada da tem-
peratura dos equipamentos de refri-
geração reduz significativamente a 
deterioração dos alimentos e os ris-
cos à saúde do consumidor. Quanto 
menor a temperatura de armazena-
mento, mais lentas serão as reações 

Quadro 1 – Avaliação da higiene pessoal dos manipuladores de supermercados que comercializam presunto fatiado na cidade de Maceió, AL.

ITENS
CONFORME

SIM NÃO
1) Os uniformes estão limpos e em bom estado de conservação? 100% 0%
2) Os calçados estão limpos e adequados para a atividade executada? 100% 0%
3) Os colaboradores estão com os cabelos protegidos? 100% 0%
4)  As unhas estão limpas aparadas e sem esmalte? 100% 0%
5) Os colaboradores não estão utilizando adornos (pulseiras, anéis, brincos, etc.)? 83,3% 16,6%
6) Os colaboradores estão praticando atitudes higiênicas (não tossir, não espirrar, não levar mão à 
boca, nariz e orelhas, não cuspir no ambiente).

100% 0%

7) Os colaboradores não se alimentam, mascam chicletes, palitos, etc., nas áreas de trabalho? 100% 0%

8)  Há detergente, água e papel toalha nos lavatórios da área de produção? 91,6% 8,3%
9) Há cartazes educativos fixados nas instalações de preparação? 58,3% 41,6%
Fonte: Dados da pesquisa
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químicas, as atividades enzimáticas, 
a multiplicação dos micro-organis-
mos e maior será a vida-de-prateleira 
(ABERC, 2013).

Segundo a RDC nº 216/2004 da 
ANVISA, os alimentos refrigerados 
devem ser armazenados a temperatu-
ra de + 4°C por no máximo três dias, 
caso seja ultrapassada essa tempera-
tura até + 5ºC os números de dias de-
vem ser diminuídos. As temperaturas 
observadas nos balcões de refrige-
ração, variaram entre +2°C e +9°C, 
porém 50% (n=6) das amostras 
apresentaram-se dentro dos valores 
aceitáveis (A, B, E, F, J e L), sendo 
consideradas próprias para distribui-
ção do presunto fatiado. 

Em relação aos balcões que não 
apresentaram faixa de temperatura 
adequada, as amostras pertencentes a 
estes não estavam contaminadas com 
Staphylococcus sp. nem com bacté-
rias do grupo coliformes, porém é 
necessário que, nos supermercados, 
seja revista a calibração dos termô-
metros dos balcões de distribuição, 
para evitar futuros problemas de 
crescimento microbiano. Todas as 
amostras apresentaram-se com tem-
peraturas abaixo da preconizada para 
produção da toxina estafilocócica, 
pois a mesma é produzida acima de 
+10°C, sendo um fator importante 
para evitar a intoxicação alimentar 
(FRANCO; LANDGRAF, 2005).

No presente estudo o checklist 
aplicado apresentou índices de con-
formidades de 92,59% em relação 
à higiene pessoal do manipulador e 
93,75% no que diz respeito à higiene 
do ambiente, equipamento e utensí-
lios. Sendo classificada segundo a 
RDC nº 216/2004 (ANVISA), com 
baixo risco de contaminação micro-
biana. 

Os quadros 1 e 2 correspondem à 
avaliação da conformidade para hi-
giene do manipulador, do ambiente, 
equipamentos e utensílios usados na 
comercialização do presunto fatiado.

De acordo com os resultados do 
Quadro 1, dos 9 itens avaliados para 
higiene dos manipuladores, 6 (67%) 
apresentaram conformidades em 
100% dos supermercados participan-
tes da pesquisa. Porém, no Quadro 2, 
dos 8 itens de higiene de ambiente, 
equipamentos e utensílios avaliados, 
4 (50%) apresentaram conformida-
des em 100% dos supermercados, 
evidenciando que a higiene do am-
biente, equipamentos e utensílios são 
itens que devem ser observados com 
maior cuidado.

Como observa-se no Quadro 1, o 
item que apresentou o maior índice 
de não conformidades, foi da fixação 
de cartazes educativos nas instala-
ções de preparações (41,66%). Nos 
resultados apresentados no Quadro 
1, verificou-se que, em relação ao 

uso de adornos, 16,66% dos manipu-
ladores faziam uso durante a jornada 
de trabalho. Assemelhando-se aos re-
sultados do atual estudo, Mello et al. 
(2010) verificaram, em um trabalho 
realizado envolvendo manipulado-
res, que ocorria o uso de adornos (es-
pecialmente anéis, relógios e pulsei-
ras) durante a execução do trabalho 
no serviço de alimentação.

Observa-se no Quadro 2 que os 
maiores índices de não conformi-
dades foram para lixeira com tam-
pa, saco e pedal e o visor do balcão 
sem sujidades visíveis, ambos com 
16,66%. Pesquisas atuais têm eviden-
ciado a necessidade de serem defini-
dos na legislação brasileira padrões 
ou recomendações mais adequadas 
para o controle microbiológico de 
ambientes, manipuladores, equipa-
mentos e utensílios, pois falhas no 
processo de higiene podem colaborar 
para o comprometimento da sanida-
de dos alimentos tendo como conse-
quência sérios riscos à saúde do con-
sumidor (SILVA et al., 2010).

Com os resultados e a discussão 
apresentados, verifica-se que a segu-
rança dos alimentos tem como obje-
tivo principal garantir que o consu-
mo de qualquer produto alimentício 
não seja fonte de perigos microbio-
lógicos que possam causar danos à 
saúde e à integridade física dos con-
sumidores. 

Quadro 2 – Avaliação da higiene de ambiente, equipamentos e utensílios de supermercados que comercializam presunto fatiado na cidade de 
Maceió, AL.

ITENS
CONFORME

SIM NÃO
1) Existe lixeira com tampa, saco e pedal? 83.3% 16,6%
2) Existe controle de pragas visíveis? 91,6% 8,3%
3)  As paredes são de fácil higienização? 91,6% 8,3%
4) O piso se encontra em bom estado de conservação? 100% 0%
5) Os recipientes, na distribuição, estão em bom estado de conservação? 100% 0%
6) O visor do balcão refrigerador está limpo, sem sujidades visíveis? 83,3% 16,6%
7) Existem pessoas e ou materiais estranhos na área de porcionamento? 100% 0%
8) A área de fatiamento está livre de pertences pessoais? 100% 0%

Fonte: Dados da pesquisa
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CONCLUSÃO

Todas as amostras encontravam-
-se dentro dos padrões microbioló-
gicos sendo consideradas, portanto, 
próprias para o consumo. Todos os 
supermercados foram classificados, 
de acordo com o checklist, como de 
baixo índice de contaminação e apre-
sentaram temperaturas adequadas 
em seus balcões de distribuição, o 
que contribui para evitar a produção 
da toxina estafilocócica. Os estabe-
lecimentos e as amostras analisadas 
indicaram condições sanitárias sa-
tisfatórias, porém, as práticas de hi-
giene devem ser intensificadas, por 
parte dos estabelecimentos, para que 
se mantenha o padrão de qualidade 
sanitária encontrado.

REFERÊNCIAS

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRE-
SAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS – 
ABERC. Mercado real de refeições 
servidas. 2013. Online. Disponível 
em: http//www.aberc.com.br. Acesso 
em: 24 fev. 2016. 

BALDISSERA, EM. Desenvolvimento 
do presunto cozido pré-fermentado 
adicionado de fi bra e cloreto de 

potássio. 2007. 80f. Dissertação 
(Mestrado em Ciência e Tecnologia de 
Alimentos) – Universidade Federal de 
Santa Maria, Santa Maria, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária. Re-
solução n. 12, de 2 janeiro de 2001. 
Regulamento técnico sobre padrões 
microbiológicos para alimentos. DO 
[da] República Federativa do Brasil, 
Brasília, 10 jan. 2001, n. 7-E, Seção 1.

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolu-
ção - RDC nº 216, de 15 de setem-
bro de 2004. Dispõe sobre Regu-
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GASTRO LAR: PARA QUEM GOSTA DE COMER BEM E SEM PRESSA.

Tendência mundial que começa a ganhar muitos adeptos no Brasil, podem ser 
chamados de puertas cerradas, antirrestaurantes ou gastro lares, como estão fi-
cando conhecidos por aqui. Mas todos carregam o mesmo conceito. São resi-
dências que abrem suas portas para refeições com reservas antecipadas. Quem 
comanda as panelas é, normalmente, o anfitrião, que é chef de cozinha ou pode 
ser também uma pessoa apaixonada por gastronomia que decidiu se aventurar 
como cozinheiro.

O gastro lar inspira os comensais a celebrarem a mesa sem pressa, como o La 
Mesa GastroLar, presente nas montanhas de Itaipava, a uma hora e meia do Rio, 
desde 2015. Associados ao movimento Slow Food Rio de Janeiros e à SUMÁ - 
Rede de Consumo Responsável, a cozinha é abastecida por pequenos produtores 
orgânicos, agroecológicos e artesanais. A comida ali é mesmo analógica. (SLOW 
FOOD,out/2017)
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RESUMO

O pescado é um alimento altamente perecível, o qual deve receber atenção 
redobrada pelos órgãos competentes, especialmente os comercializados em 
mercados e feiras livres. Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar 
as condições higienicossanitárias na comercialização de pescado nas feiras 
públicas da cidade de Santana, Amapá. A avaliação foi fundamentada em um 
checklist adaptado da RDC nº 216/2004 da ANVISA- Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, contendo como itens de verificação as edificações; equi-
pamentos, instrumentos e utensílios utilizados; a higienização dos mesmos 
e do ambiente; o vestuário adequado; hábitos higiênicos na manipulação; o 
uso de equipamentos de proteção individual; e a qualidade de matéria-prima 
utilizada. Os resultados demonstraram precariedade nos itens avaliados, clas-
sificando as feiras no grupo 3, de 0 a 50% de atendimento aos critérios ana-
lisados. Na avaliação de equipamentos, móveis e utensílios; manipulação; e 
produção e transporte verificou-se 0% de atendimento, determinando-se um 
ponto crítico para a contaminação do pescado. As condições encontradas nas 
feiras analisadas, aliadas à falta de fiscalização pelos órgãos competentes, 
determinam pontos de estrangulamento na cadeia produtiva do pescado, fun-
cionando como potencial risco na contaminação do produto comercializado, 
o que pode interferir diretamente na saúde do consumidor.

Palavras-chave: Manipuladores de alimentos. Saúde-pública. Conservação 
de alimentos

ABSTRACT

Fishery products are a highly 
perishable food, in which it must 
receive attention redoubled by the 
competent organs, especially those 
marketed in markets and free fairs. 
Therefore, the objective of this work 
was to evaluate the hygienic sanitary 
conditions in the commercialization 
of fish in the public fairs of the city 
of Santana, Amapá. The evaluation 
was based on a checklist adapted 
from the RDC 216/2004 of ANVISA, 
containing as criteria the buildings; 
equipment, instruments and utensils 
used; the hygiene of the same and 
the environment; clothing suitable; 
hygienic habits in handling; Use of 
personal protective equipment; and 
the quality of raw material used. The 
results showed precariousness in the 
evaluated items, classifying the fairs 
in group 3, from 0 to 50% of atten-
dance of the analyzed criteria. The 
criteria of equipment, furniture and 
utensils; manipulation; and produc-
tion and transport were obtained 0% 
of the service, determining a critical 
point for the contamination of the 
fish. The conditions found in the ana-
lyzed fairs, together with the lack of 
inspection by the competent authori-
ties, determine bottlenecks in the fish 
production chain, functioning as a 
potential risk in the contamination of 
the marketed product, which may di-
rectly interfere with the health of the 
consumer.

Keywords: Food handlers. Public 
health. Food preservation.

INTRODUÇÃO

A região amazônica merece des-
taque quanto à produção pesqueira, 
seja pela complexa bacia hidrográfi-
ca ou pela extensa plataforma conti-
nental (LUTZ et al., 2016), represen-
tando uma fonte de renda essencial 
no mercado econômico brasileiro, 
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que, além de produzir empregos, 
abastece mercados locais e interna-
cionais (FERNANDES et al., 2015).

Há uma preferência do consumi-
dor por feiras-livres, devido à crença 
de que os alimentos ali comercializa-
dos são sempre frescos e de qualida-
de superior. Entretanto, vale ressaltar 
que nas feiras-livres, inclusive nas 
de produtos orgânicos, os alimentos 
estão expostos a várias situações que 
propiciam a sua contaminação, das 
quais podem ser citadas: a contami-
nação por meio do/a manipulador/a 
quando o/a mesmo/a não adota prá-
ticas adequadas de manipulação; ex-
posição do alimento para venda, bem 
como o seu acondicionamento e ar-
mazenamento em condições inapro-
priadas (FRANÇA et al., 2014).

Nas feiras livres os riscos de con-
taminação se elevam, pois os alimen-
tos são expostos em barracas sem 
refrigeração, sem proteção contra 
insetos, tornando-se um ambiente 
propício para incorporar externa-
mente materiais estranhos de origem 
biológica ou não (CORREIA; RON-
CADA, 1997).

A ausência de fiscalização e as 
condições inadequadas de estabe-
lecimentos produtores ou manipu-
ladores de alimentos podem gerar 
impactos relevantes no aspecto hi-
gienicossanitário do produto final, 
desta forma, neste estudo teve-se por 
objetivo avaliar as condições higie-
nicossanitárias nas feiras livres da 
cidade de Santana, Amapá, com o in-
tuito de destacar pontos que venham 
interferir na qualidade dos produtos 
pesqueiros comercializados.

MATERIAL E MÉTODOS

A área de estudo compreende duas 
únicas feiras públicas da cidade de 
Santana-AP, que é o segundo maior 
município de estado do Amapá, ten-
do população estimada para 2016 em 
cerca de 113.854 habitantes (IBGE, 
2016), fica a aproximadamente 

20km da Capital Macapá e exerce 
um importante papel no escoamento 
da produção pesqueira do estado.

A feira “A”, localiza-se na avenida 
Santana, nº 1468, bairro do comércio, 
CEP:68925-000, com uma estrutura 
nova, porém inacabada, contendo no 
seu interior 39 boxes de comerciali-
zação de produtos agrícolas (frutas, 
legumes, mandioca, e plantas medi-
cinais), oriundos das comunidades 
da Estrada de Ferro, Ilha de Santa-
na, Anauerapucú, Sete Ilhas e Cinco 
Chagas, possuindo um responsável 
técnico e dois fiscais e funciona às 
segundas-feiras. Externamente con-
tém 15 barracas de comercialização 
de pescado, a qual é realizada em 
mesas e carrinhos de madeira.

A feira “B”, conhecida como 
Mercado Municipal de Santana, é 
denominada Feira do mercado, foi 
inaugurada em 05 de setembro de 
2007, situado na Rua Claúdio Lúcio 
Monteiro nº 505, área portuária, fun-
cionando todos os dias da semana. 
Na parte externa da feira, funcionam 
48 boxes fixos e algumas bancas de 
madeira e lona para a comercializa-
ção de diversos produtos da agricul-
tura familiar, tais como: farinha de 
mandioca, goma de tapioca, tucupi, 
cascas de árvores e ervas para remé-
dios naturais, além de várias frutas e 
legumes. Há também, na mesma es-
trutura do mercado, 12 lanchonetes, 
1 açougue e 12 lojas (armarinhos de 
importados), sendo que nem toda a 
estrutura do mercado está sendo uti-
lizada, grande parte está inacabada e/
ou em reforma.

O trabalho trata-se de um estudo 
de campo com pesquisa exploratória 
quali-quantitativa. Para a caracteri-
zação do perfil higienicossanitário 
foi utilizada, como ferramenta de 
avaliação das feiras, a Lista de Ve-
rificação de Boas Práticas de Fabri-
cação em estabelecimentos produto-
res/industrializadores de alimentos 
constante da RDC n° 275 (BRASIL, 
2002), que foi aplicada em abril e 

maio de 2016. O checklist constava 
de 37 itens de verificação, com o in-
tuito de avaliar os pontos individuais 
de venda (boxes) e a feira como um 
todo, com relação a vários aspectos 
como, edificação e instalações; co-
nhecimento sobre boas práticas de 
manipulação de alimentos; higiene 
pessoal e vestuário; condições higie-
nicossanitárias e físico-funcionais do 
local de comercialização; transporte 
do peixe; condições de armazena-
mento e exposição à venda; controle 
integrado de vetores e pragas; abas-
tecimento de água. Ao final, as feiras 
foram enquadradas em: Grupo 1- 76 
a 100% de atendimento dos itens; 
Grupo 2- 51 a 75% de atendimen-
to dos itens; e Grupo 3- 0 a 50% de 
atendimento dos itens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As feiras “A” e “B” foram classifi-
cadas no Grupo 3, atendendo 0,58% 
e 3,51% dos requisitos previamente 
estabelecidos, respectivamente (Fi-
gura 1). A comercialização é pre-
dominantemente de pescado fresco, 
não submetido a qualquer processo 
de conservação, a não ser pela ação 
do gelo, podendo ser encontrado 
pescado eviscerado, inteiro, ou até 
mesmo filetado, sendo o filetamento 
realizado na frente do consumidor ou 
não. Foi destacado por Silva Júnior 
et al. (2016), a importância do fracio-
namento do pescado ser permitido 
somente na presença do consumidor, 
sendo o peixe fracionado devida-
mente identificado, considerando-se 
infração como dispõe o Capítulo II 
do Regulamento de Inspeção Indus-
trial e Sanitária de Produtos de Ori-
gem Animal – RIISPOA (BRASIL, 
2017).

Na feira “A”, por se tratar de uma 
feira de rua, a comercialização de 
pescado é feita de maneira improvi-
sada, na calçada ou no meio fio, em 
bancadas e/ou carrinhos de madeira, 
por vezes com caixas de isopor em 
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condições precárias (Figura 2), não 
possuindo uma edificação apropriada 
para a comercialização de pescado, e 
permitindo o fluxo contínuo de con-
sumidores e veículos. As barracas e 
tendas montadas em madeira são 
propícias para a proliferação micro-
biana. Vale ressaltar que a adequação 
e a manutenção destes espaços públi-
cos são de responsabilidade do poder 
público. Segundo Souza (2015), o 
feirante não é o responsável por ade-
quar o boxe ou a feira como um todo 
aos padrões físicos adequados em 
atendimento à legislação.

Almeida et al. (2011) também re-
lataram a comercialização de alimen-
tos em feiras compostas de barracas 
de madeira e destacaram a influência 
das feiras de rua na contaminação do 
alimento e do peri-ambiente. Nessa 
modalidade é impossível controlar 
o tráfego de pessoas, veículos e ani-
mais. Vale ressaltar que a presença 
de animais é proibida em lugares 

Figura 1 - Resultados obtidos por meio do checklist de avaliação higienicossanitária, aplicado nas feiras do município de Santana-AP, 2017.

onde se encontram material de em-
balagem, matérias-primas e/ou o pre-
paro de alimentos (BRASIL, 1997).

A feira “B”, por sua vez, apresenta 
edificação em alvenaria para a co-
mercialização de pescado (Figura 3), 
porém a estrutura encontra-se depre-
dada e é visível a falta de manuten-
ção do prédio. É possível encontrar 
piso de material que permite fácil e 
apropriada higienização, ralos com 
proteção individual, divisórias com 
acabamento claro, liso e impermeá-
vel. O teto, entretanto, não está em 
conformidade com o que exige à 
legislação (BRASIL, 2017), facili-
tando o acúmulo de sujidade. As ins-
talações não apresentam dimensões 
adequadas, nem mesmo um adequa-
do sistema de divisão das áreas, a 
fim de evitar contaminação cruzada, 
estando em desacordo com as espe-
cificações legais da Portaria nº 326 
(BRASIL, 1997).

Segundo Yamamoto et al. (2012), 

toda a instalação utilizada para a ma-
nipulação de alimentos deve ser ade-
quada, e o teto, paredes e piso devem 
ser mantidos lavados e limpos, não 
permitindo o acúmulo de resíduos 
provenientes do preparo dos alimen-
tos, pois estes funcionam como atrati-
vo para animais e vetores, evitando a 
contaminação. 

No estudo de Almeida et al. (2012), 
sobre as condições higienicossanitá-
rias de estabelecimentos comerciali-
zadores de carnes no mercado público 
do município de Pau dos Ferros/RN, 
as instalações físicas obtiveram o per-
centual de conformidade de 35,4%, 
pois os boxes eram localizados em 
áreas insalubres, estando completa-
mente expostos à poeira, animais, lixo 
acumulado e odores indesejáveis.

Os comerciantes da feira A não 
possuem água encanada para abas-
tecer a feira, de modo que a água 
utilizada é armazenada em baldes e 
bombonas e sua fonte e qualidade 
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Figura 2 - Comercialização de peixes de forma inadequada na feira da avenida Santana, 
Santana-AP, 2017. 

Figura 3 - Estrutura da feira do mercado municipal de Santana, Santana-AP, 2017.

são duvidosas. O pescado permanece 
exposto à temperatura ambiente du-
rante todo o período de comerciali-
zação. Sabe-se que a refrigeração é 
uma técnica eficaz na conservação 
de alimentos (ARGENTA, 2012). 
Souza et al. (2013) ainda destacam 
que a falta de cuidados na manuten-
ção da cadeia do frio, desde a captura 
até a comercialização, pode alterar as 
características químicas, microbioló-
gicas e organolépticas do pescado, 
ocasionadas pelo crescimento bacte-
riano, oxidação lipídica e alterações 
autópticas. 

A simples utilização de gelo para 
a conservação de alimentos não as-
segura sua inocuidade e a produção 
de gelo a partir de água não potável 
pode acabar contaminando o pescado 
no ato do resfriamento. A ANVISA 
determina que o gelo destinado ao 
consumo humano, ou que entre em 
contato com alimentos, deverá aten-
der aos mesmos limites da potabili-
dade da água definidos pela Portaria 
2914/2011 (BRASIL, 2011).

No trabalho de Ferreira et al. 
(2014), analisando oito amostras de 
gelo provenientes de duas fábricas 
na cidade de Raposa/MA, 75% apre-
sentavam coliformes termotolerantes 
e 25% Escherichia coli, estando im-
próprio para o uso na conservação de 
pescado. Dorta et al. (2011) identifi-
caram coliformes totais e E. coli em 
todas as amostras de gelo provenien-
tes de fábricas da cidade de Teresina/
PI. 

Quando avaliados os utensílios 
utilizados, as duas feiras obtiveram 
0% de conformidade, a maioria do 
material apresentava sinais de conta-
minação e oxidação, o que dificulta 
a higienização. No trabalho realizado 
por Ferreira (2006) foi encontrado, 
em 100% das amostras de utensílios, 
a presença de coliformes termotole-
rantes, atribuindo esta contaminação 
à deficiente higienização, ou possí-
vel contaminação cruzada pela falta 
de higiene dos manipuladores.
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Santos (2004) afirma que o pro-
cesso de sanitização deve ocorrer 
separadamente, pois após o proces-
samento, equipamentos, utensílios 
e toda e qualquer superfície do am-
biente apresenta elevada quantidade 
de resíduos de alto valor nutritivo, o 
que facilita a proliferação microbia-
na, e devem ser retirados antes da 
aplicação do agente sanitizante. 

Os manipuladores da feira eram, 
na maioria, do sexo masculino (60%) 
e não apresentavam vestimenta ade-
quada, 100% estavam com roupa 
inapropriada, destacando-se a utili-
zação de bermuda, sandália, camise-
ta, todos de coloração escura e visi-
velmente sujos.

Souza et al. (2015) encontraram 
um baixo índice de cuidados pes-
soais, sobretudo no aspecto a mãos 
limpas, unhas curtas e limpas, sem 
esmalte e na utilização de adornos. 
Segundo a RDC nº 216 (BRASIL, 
2004), os manipuladores de alimen-
tos devem estar com as mãos higie-
nizadas corretamente, unhas curtas, 
sem esmalte ou base, e completa-
mente sem adornos e maquiagem. 
Na pesquisa realizada por Nonato 
et al. (2012) também foi constatado 
um alto índice de desconformidade 
quanto ao asseio corporal. O uso de 
adorno é uma falha grave, pois per-
mite acúmulo e proliferação micro-
biana, o que pode levar à contamina-
ção do alimento.

Associado a isso, não foi verifica-
do o hábito de lavar as mãos antes 
da manipulação, além de 100% dos 
manipuladores entrarem em contato 
direto com dinheiro durante a ma-
nipulação. A lavagem das mãos de 
maneira inadequada e manipulação 
concomitante de dinheiro pelo co-
merciante, propiciam a elevação dos 
níveis de contaminação das mãos, o 
que vai interferir na microbiota pato-
gênica dos alimentos (CHUKUEZI, 
2010; LUCCA; TORRES, 2003).

Nenhum feirante realizou os exa-
mes periódicos de rotina (sangue, 

fezes e urina), resultado semelhan-
te ao de Campos et al. (2009), que 
também encontraram inadequações 
no que se refere ao monitoramento 
anual do estado de saúde de manipu-
ladores de alimentos. Para a ABERC 
-Associação Brasileira de Refeições 
Coletivas (2009), não é permitido 
que pessoas com distúrbios gastroin-
testinais e infecções pulmonares e/ou 
faríngeas, mesmo que assintomáti-
cas, manipulem alimentos.

Não foram encontradas quaisquer 
documentações referentes à regula-
mentação dos Procedimentos opera-
cionais padrões ou responsabilidade 
técnica pelos produtos comercializa-
dos.

A falta de estrutura adequada, 
aliada às irregularidades detectadas, 
podem estar servindo como veículo 
na transmissão de micro-organismos 
para os alimentos comercializados, in-
dicando um sério risco sanitário para 
o consumidor que opta pela compra 
desses produtos nos locais estudados.

CONCLUSÃO

A avaliação constatou condições 
higienicossanitárias insatisfatórias e 
um elevado risco de contaminação de 
alimentos nos locais avaliados. Esse 
risco pode ser mitigado pela adoção 
de boas práticas de manipulação, 
oferta de estrutura adequada e reestru-
turação do espaço físico de comercia-
lização de modo a atender à legislação 
vigente. Considera-se de extrema ur-
gência a adoção de programas de trei-
namento permanente em segurança 
dos alimentos, além do cumprimento 
dos requisitos legais para funciona-
mento, aliados à rigorosa fiscalização 
pelos órgãos competentes.
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RESUMO

Joinville é a maior cidade do es-
tado de Santa Catarina em termos 
populacionais e, estando próxima a 
uma região litorânea, o consumo de 
peixes pelos seus habitantes faz par-
te dos costumes locais, sejam eles 
frescos ou congelados. Dentre as 
variedades de espécies e produtos de 
peixes congelados, destaca-se o filé 
de pescada, pelo seu preço acessível 
e versatilidade no preparo. Na pro-
dução, é necessária a prática de gla-
ciamento, que consiste em envolver 
o filé em uma camada de gelo limi-
tada a 20% do seu peso total. Esse 
processo servirá para proteger o pro-
duto contra oxidação e rancificação, 
porém muitos produtores extrapolam 
o limite de 20% para aumentar os 
ganhos com o produto, o que carac-
teriza uma fraude. Diante disso, o 
objetivo deste trabalho foi mensurar 
o nível de glaciamento nos filés de 
pescada congelados, comercializa-
dos na região central da cidade de 
Joinville/SC. A metodologia utiliza-
da foi a preconizada pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento na Instrução Normativa nº 25, 
de 2 de junho de 2011, em 14 amos-
tras triplicadas. Foram constatadas 5 

fraudes nas 14 amostras, totalizando 
35,72%. Juntamente a isso, obser-
vou-se que havia diferença entre o 
peso líquido anunciado e o peso real 
de pescado em 100% das amostras, 
o que é considerado uma fraude de 
rotulagem pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. Por meio dos 
resultados, pode-se observar a ne-
cessidade do aumento de medidas 
oficiais de controle pelos órgãos re-
guladores.

Palavras-chave: Glaciamento. 
Fraude. Filés de Pescada.

ABSTRACT

Joinville is the largest city in the 
state of Santa Catarina in population 
terms and, being close to a coastal 
region, the consumption of fish by its 
inhabitants is part of local customs, 
be they fresh or frozen. Among the 
varieties of frozen fish species and 
products, we highlight hake fillet, for 
its affordable price and versatility in 
preparation. In production, it is com-
mon practice to glaze, which involves 
wrapping the fillet in a layer of ice 
limited to 20% of its total weight. 
This process will protect the product 
against oxidation and rancification, 

but many producers extrapolate the 
20% limit to increase product gains, 
which is a fraud. Therefore, the ob-
jective of this work is to measure the 
level of glaciation in frozen hake fil-
lets marketed in the central region of 
the city of Joinville/SC. The method-
ology used was that recommended 
by the Ministério de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento in Norma-
tive Instruction nº. 25, dated June 2, 
2011, in 14 triplicate samples. Four 
frauds were detected in the 14 sam-
ples, totaling 35,72%. Together with 
this, it was observed that there was 
a difference between the announced 
net weight and the actual weight of 
fish in 100% of the samples, which is 
considered a labeling fraud by Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária. 
Through the results, it is possible to 
observe the need for an increase in 
official control measures by regula-
tory agencies.

Keywords: Glazing. Frauds. Hake 
fillets.

INTRODUÇÃO

A cidade de Joinville localiza-
-se no estado de Santa Catarina, 
constituindo-se na maior cidade 
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do estado em termos populacionais, 
com uma população estimada atual-
mente, segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em 569.645 habitantes (IBGE, 2016). 
Geograficamente, a cidade é dividida 
em 41 bairros e 7 regiões. De acordo 
com dados da Prefeitura Municipal de 
Joinville (PMJ), na região central estão 
localizados os polos administrativos 
e comerciais, abrangendo um total de 
11 bairros e população estimada em 
95.000 habitantes (PMJ, 2017). Nessa 
região, estão presentes 54 estabele-
cimentos que comercializam peixes, 
estando contidos nesse grupo os hiper-
mercados, supermercados, mercados, 
mercearias, peixarias, dentre outros, 
fiscalizados pela Vigilância Sanitária 
de Joinville (VISA/PMJ). Por ser uma 
região próxima ao litoral norte catari-
nense, o consumo de pescado, tanto 
fresco quanto congelado, faz parte dos 
costumes locais (VISA/PMJ, 2017).

Dentre os pescados congelados, o 
filé possui grande aceitação pelo pú-
blico, pelo custo de aquisição e pra-
ticidade no preparo, sendo a segunda 
forma de pescado mais consumido no 
país. Um dos tipos de filé mais consu-
midos é o de pescada, com fácil e ver-
sátil preparo (SONODA; SHIROTA, 
2012). Na produção do filé de pescada 
congelado, assim como para outros ti-
pos de peixes congelados, é necessária 
a prática de glaciamento. Segundo a 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA), este processo protege 
o produto final contra o ressecamento 
e a rancificação gerados pela conser-
vação congelada, criando uma capa 
protetora de gelo. De acordo com o 
Departamento de Inspeção de Produ-
tos de Origem Animal (DIPOA), o gla-
ciamento pode ser feito em até 20% do 
peso total do produto (ANVISA, 2009; 
BRASIL, 2010).

Existem duas técnicas utilizáveis, 
por imersão e por pulverização. A pri-
meira é a mais usual, pois necessita 
de uma menor quantidade de recur-
sos investidos e uma menor prática do 

técnico que realiza a operação (GON-
ÇALVES, 2011). Esta técnica envolve 
a imersão em água dos filés de peixe, 
previamente congelados a uma tempe-
ratura de -25ºC, durante 15 segundos 
(KUBITZA; CAMPOS, 2005). Já o 
glaciamento por pulverização consiste 
em um processo automatizado, com 
uma quantidade determinada de água 
utilizada. Existe, portanto, um maior 
controle da camada de gelo criada, mas 
essa técnica não é a mais comumente 
utilizada, pelo seu alto custo em rela-
ção ao glaciamento por imersão, pois 
demanda equipamentos específicos e 
profissionais capacitados para operá-
-los (GONÇALVES, 2011).

Por ser uma técnica que cria uma 
nova camada sobre o produto original, 
pode-se aumentar consideravelmente o 
peso do pescado e, por consequência, 
aumentar também o lucro do vendedor 
(KUBITZA; CAMPOS, 2005). Com 
este intuito, muitos produtores aumen-
tam o peso do produto através de um 
glaciamento inadequado, com quanti-
dades acima do limite de 20%, fazen-
do com que exista uma perda líquida 
maior do que a esperada no descon-
gelamento desse produto (VENUGO-
PAL, 2006). 

Portanto, o objetivo deste trabalho 
foi avaliar os filés de pescada comer-
cializados na região central da cidade 
de Joinville/SC quanto à quantidade 
de água adicionada no processo de 
glaciamento, em relação ao seu peso 
original.

MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia para a execução 
deste trabalho foi a estabelecida pela 
Instrução Normativa do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) nº 25, de 2 de junho de 2011, 
que trata de métodos analíticos oficiais 
físico-químicos, para controle de pes-
cado e seus derivados (MAPA, 2011).

Com auxílio da VISA/PMJ, sob jus-
tificativa de atividade de pesquisa vin-
culada à instituição de ensino, todos os 

estabelecimentos da região central de 
Joinville/SC que comercializam peixes 
foram visitados, durante o período de 
abril a maio de 2017, para coleta de 
amostras de filé de pescada congela-
dos de diversas marcas. Coletaram-se 
3 unidades de um mesmo lote para 
análise pareada, devendo o produto ter 
todas as informações referentes à data 
de fabricação, validade, registro de ins-
peção e identificação da espécie/tipo 
de pescado em seu rótulo.

Após a coleta, todas as unidades 
foram acondicionadas em sacos plás-
ticos, devidamente lacrados e identifi-
cados, os quais foram armazenados em 
caixa isotérmica com gelo reciclado, a 
fim de manter os produtos em seu esta-
do original até a análise. As amostras, 
então, foram remetidas até uma unida-
de móvel do Laboratório de Carnes do 
setor Agroindústria do Instituto Fede-
ral Catarinense (IFC) – Campus Ara-
quari, criada para minimizar o tempo 
entre o deslocamento do produto e sua 
análise. Antes da realização de qual-
quer procedimento, foi averiguado se 
o produto sofreu qualquer tipo de dano 
ou alteração durante o transporte. Se 
fosse relatada a presença de qualquer 
intercorrência, o produto não seria ana-
lisado.

Para a análise, utilizou-se uma 
balança com resolução de 0,1 g, um 
termômetro com resolução de 0,1 ºC, 
abrangendo uma faixa de 0 a 30 ºC, 
recipiente plástico com volume total 
de 12 L, peneira com malha de 2,5 
mm em aço inoxidável e cronôme-
tro. Todas as análises foram reali-
zadas com a utilização dos mesmos 
materiais, para não ocorrer perda do 
padrão analítico.

A primeira análise tomada foi a de 
peso bruto (PB), em que foi pesada 
a embalagem isenta de qualquer gelo 
e/ou sujidade em seu exterior. Após 
a obtenção de PB, aferiu-se o peso 
da embalagem (PE), com ela estan-
do totalmente limpa e sem resíduos 
em seu interior. Com a obtenção de 
PB e PE, pode-se calcular o peso do 
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produto glaciado (pPG), através da 
fórmula:

.
Após a remoção do produto da 

embalagem, as peças de filé foram 
desglaciadas separadamente para 
pesagem. Cada peça foi acomodada 
na peneira e submergida no recipien-
te plástico contendo 10 L de água a 
20 ºC ±2 ºC, até que toda a camada 
de glaciamento fosse removida. A 
constatação de remoção foi feita a 
partir de percepção tátil, evitando-
-se o descongelamento do produto, 
o que iria alterar os resultados obti-
dos. Cada peça recebeu um peso de 
produto desglaciado unitário (pPD) 
numerado consecutivamente (pPD1, 
pPD2, pPD3, pPDn), com o pPD total 
(pPDt), variável utilizada durante as 
análises estatísticas, obtido através 
da fórmula:

.

Após a obtenção do pPDt, fez-se o 
cálculo para que fosse obtido a quan-
tidade de água (QA) e sua porcenta-
gem (PA), calculadas pelas seguintes 
fórmulas, respectivamente:

.

Após o cálculo de QA, também 
foi avaliado se houve diferença (D) 
entre o peso real de pescado, ou seja, 
o pPDt, e o peso líquido declarado 
(pLD) na embalagem, com a utili-
zação das seguintes fórmulas para 
cálculo da D absoluta (DA) e relativa 
(DR), respectivamente:

.
As pesagens e resultados obtidos 

por meio das fórmulas foram tabe-
lados, por meio do uso do programa 
Microsoft Excel®, e submetidas à es-
tatística descritiva. Para submissão à 
estatística foi estabelecida a média das 

Tabela 1 - Valor de peso do produto glaciado (pPG) em relação ao peso bruto (PB) e o peso da embalagem (PE).

Amostra PB PE pPG

1 911,00 11,67 899,33

2 1030,34 14,00 1016,34

3 1059,00 9,67 1049,33

4 842,67 16,34 826,33

5 552,00 18,67 533,33

6 524,33 16,34 507,99

7 656,67 14,67 642,00

8 1039,67 18,67 1021,00

9 1035,34 8,67 1026,67

10 1068,67 18,67 1050,00

11 832,00 18,34 813,66

12 552,34 21,00 531,34

13 919,67 13,00 906,67

14 550,67 9,67 541,00
Fonte: Elaborada pelos autores, 2017.

três unidades condizentes a uma amos-
tra. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao total, foram coletadas 14 
amostras em triplicada, obtendo-se 
42 embalagens de filés de pescada. 
Nenhuma das embalagens foi des-
cartada para análise por danos e/
ou falhas no transporte. Os valores 
obtidos para pPG estão expressos 
na Tabela 1. Os valores de QA, PA, 
DA e DR para as 42 análises das 14 
amostras, estão descritos na Tabela 
2. Com exceção dos valores de PA 
e DR, que foram expressos em per-
centagem (%), todos os demais foram 
aferidos em gramas.

Segundo o DIPOA, o limite máxi-
mo de glaciamento é de 20%, sendo 
considerada fraude qualquer valor aci-
ma deste (BRASIL, 2010). Como ob-
servado, constataram-se produtos frau-
dulentos em 5 amostras, totalizando 
35,72% das análises. O glaciamento 
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ainda é a opção mais viável para que o 
produto seja protegido contra os efeitos 
da oxidação e rancificação, entretanto, 
o acréscimo acima do limite permiti-
do traz ao consumidor grave prejuízo 
econômico (REBOUÇAS; GOMES, 
2017). De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor 
(IDEC), estima-se que o prejuízo anual 
ao consumidor, em nível mundial, caso 
exista um acréscimo ilegal de 1% de 
água em cada pescado produzido, seja 
de aproximadamente 8 bilhões de reais 
(BARBOSA, 2016; IDEC, 2005).

Por ser inexistente o controle da ca-
mada de gelo criada no glaciamento 
por imersão, já que o único ponto de 
controle é o tempo utilizado no proce-
dimento, pode-se concluir que, muitas 
vezes a fraude não é feita de maneira 
intencional, e sim causada por proble-
mas decorrentes da realização da téc-
nica. Entretanto, erros de realização do 
procedimento não podem ser utiliza-
dos como justificativa na detecção de 

uma fraude, pois toda cadeia produtiva 
de alimentos deve contar com uma eta-
pa em que seja feito o controle de qua-
lidade dos produtos prontos, antes dos 
mesmos serem embalados, rotulados e 
distribuídos (LIN; LIN, 2005).

Além do excesso de água decorren-
te do glaciamento, observou-se, nos re-
sultados, a diferença entre o peso real 
do produto, correspondente ao pPDt, e 
o pLD. Esta diferença esteve presen-
te em 100% das amostras analisadas, 
com a menor diferença de 1,59% e a 
maior 29,54%. Segundo as normas de 
rotulagem da ANVISA, o peso bruto 
do produto deve incluir o peso efetivo 
do pescado congelado, acrescido do 
peso de glaciamento e da embalagem. 
Entretanto, o pLD deve ser referente 
apenas ao pPDt, afinal é por este peso 
de produto que o consumidor deve pa-
gar. O acréscimo de qualquer variável 
na contabilização do pLD é uma fraude 
grave de rotulagem (ANVISA, 2009).

Em estudo conduzido por Rebouças 

et al. (2015), encontrou-se resultado de 
até 45% de água adicionada no pro-
cesso de glaciamento, 25% acima do 
permitido. Isso mostra que fraudes no 
glaciamento são muito presentes, em-
bora não existam relatos em literatura 
acerca de erros de rotulagem cometi-
dos na comercialização dos produtos. 
Embora ainda não existam dados na-
cionais oficiais da ocorrência de frau-
des de rotulagem, este trabalho mos-
trou que a região central de Joinville/
SC é extremamente acometida por esta 
questão, inclusive havendo mais este 
problema do que a fraude por glacia-
mento, mesmo que esta última esteja 
mais presente nas pesquisas científicas 
e receba maior atenção dos serviços de 
inspeção veterinária.

Embora o limite de 20% de acrésci-
mo de peso no glaciamento tenha sido 
estabelecido pelo DIPOA, sendo essa a 
norma atualmente em vigor, o MAPA, 
por meio da promulgação da Instrução 
Normativa nº 21, de 31 de maio de 

Tabela 2 - Valores de peso líquido declarado (pLD), peso de produto glaciado (pPG) e peso de produto desglaciado total (pPDt), utilizados no 
cálculo da diferença de peso (D) absoluta (DA), relativa (DR), quantidade de água (QA) e percentagem de água (PA).

Amostra pLD pPG pPDt

D
QA PA

DA DR

1 800,00 899,33 774,67 25,33 3,17% 124,66 13,87%

2 1000,00 1016,34 796,34 203,66 20,37% 220,00 21,64%

3 1000,00 1049,33 773,67 226,33 22,64% 275,66 26,27%

4 800,00 826,33 727,34 72,66 9,07% 98,99 11,98%

5 500,00 533,33 395,67 104,33 20,87% 137,66 25,81%

6 500,00 507,99 439,67 60,33 12,07% 68,32 13,45%

7 600,00 642,00 532,00 68,00 11,34% 110,00 17,14%

8 1000,00 1021,00 803,67 196,33 19,64% 217,33 21,28%

9 1000,00 1026,67 858,34 141,66 14,17% 168,33 16,40%

10 1000,00 1050,00 870,00 130,00 13,00% 180,00 17,15%

11 800,00 813,66 709,34 90,66 11,34% 104,32 12,82%

12 500,00 531,34 435,34 64,66 12,94% 96,00 18,07%

13 800,00 906,67 787,34 12,66 1,59% 119,33 13,17%

14 500,00 541,00 352,34 147,66 29,54% 188,66 34,87%

Fonte: Elaborada pelos autores, 2017.
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2017, alterou a quantidade máxima 
de acréscimo de peso para 12%. A 
partir desta data, os estabelecimen-
tos produtores de pescado congelado 
possuirão 90 dias para se adequar a 
alteração, com até 180 para ocorrer 
modificação nas rotulagens, deven-
do elas conterem a partir de agora 
a informação de que o produto pas-
sou pelo processo de glaciamento 
(MAPA, 2017).

Com os resultados obtidos, ob-
serva-se a necessidade de uma am-
pla adequação estrutural das cadeias 
produtivas pois, enquanto cinco (5) 
amostras estavam descumprindo a 
legislação atual, se a nova legisla-
ção já estivesse em prática, 13 das 
14 amostras estariam irregulares, um 
total de 92,86%.

Esse gritante salto da quantidade 
de produtos regulares para o rol de 
produtos fraudados justifica o inves-
timento na utilização do glaciamento 
por pulverização, para que ocorra um 
real controle da quantidade de água 
utilizada para o glaciamento. Obser-
va-se também a necessidade da cria-
ção de medidas oficiais de controle, 
pois, com um limite estabelecido em 
20%, encontram-se diversas falhas 
produtivas. Com a diminuição para 
12%, essas falhas podem sofrer um 
considerável aumento, sendo neces-
sária uma maior atuação dos serviços 
de inspeção veterinária.

Com o achado na região central 
de Joinville/SC, cabe agora a realiza-
ção de pesquisas que abranjam uma 
maior área, para a constatação se o 
problema é regional ou generalizado.

CONCLUSÃO

Observa-se que o serviço de ins-
peção veterinária deve aumentar sua 
atuação na região, notificando as em-
presas onde ocorreram essas fraudes. 
Porém, para que os resultados aqui 
encontrados tenham validade jurídica, 
novas amostras devem ser coletadas e 
enviadas ao serviço oficial de análise.

REFERÊNCIAS 

ANVISA. Informe Técnico nº 41, de 28 
de Julho de 2009. Esclarecimentos 
sobre a comercialização de pesca-
do congelado. DOU, Brasília, DF, 28 
jul. 2009. Disponível em: <http://
www.anvisa.gov.br/alimentos/infor-
mes/41_280709.htm>. Acesso em: 
21 jul. 2017.

BARBOSA, JM. Fraudação Na Comerciali-
zação Do Pescado. Acta Of Fisheries 
And Aquatic Resources, Sergipe, v.3, 
n.2, p.89-99, ago. 2016

BRASIL. Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal. Ofí-
cio Circular GA/DIPOA nº 26/2010. 
Limite máximo de glaciamento em 
pescados congelados. Disponível em: 
<https://goo.gl.qbdzyr>. Acesso em: 
21 jun. 2017.

GONÇALVES, AA. Tecnologia do Pesca-
do. In: ______. Tecnologia do pes-
cado: Ciência, tecnologia, inovação e 
legislação. 1. ed. São Paulo: Atheneu, 
2011. cap. 2.

IBGE. Cidades. Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, Rio de Ja-
neiro, 2016. Panorama. Disponível 
em: <https://cidades.ibge.gov.br/v4/
brasil/sc/joinville/panorama>. Acesso 
em: 21 Jun. 2017.

IDEC. IDEC em Ação: Alimentos. Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor, 
São Paulo, 2005. Brasileiro compra 
água a preço de peixe. Disponível em: 
<http://www.idec.org.br/emacao>. 
Acesso em: 21 jun. 2017.

KUBITZA, FE; CAMPOS, JL. Desafios 
para a consolidação da tilapicultura 
no Brasil. Panorama da Aquicultura, 
Rio de Janeiro, v.15. n.91. p.14-21, 
set/out. 2005.

LIN, CC; LIN, CS. Enhancement of the 
storage quality of frozen bonito fil-
lets by glazing with tea extracts. Food 
Control, Reading, v.16 n.2, p169-
175, fev. 2005.

MAPA. Instrução Normativa nº 21, de 

31 de Maio de 2017. Regulamento 
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RESUMO

Objetivou-se avaliar a aceitação 
sensorial e a intenção de compra de 
três diferentes conservas de ovos de 
codorna. Foram avaliados três tra-
tamentos/formulações de conserva 
de ovos de codorna: Tratamento1 
- (vinagre e sal); Tratamento 2 – Vi-
nagre, sal e azeite; Tratamento 3 – 
Defumação. Foram realizados dois 
testes sensoriais das conservas ar-
mazenadas por sete e 28 dias, todas 
mantidas sob temperatura ambiente. 
Aplicou-se o teste de aceitabilida-
de e de intenção de compra para no 
mínimo 50 julgadores não treinados 
em cada teste, com avaliação dos 
atributos, cor, odor, sabor e aceitação 
global, por meio de uma escala he-
dônica estruturada mista de 9 pontos 
e julgamento da intenção de compra 
do produto com escala variando de 
1- decididamente não compraria a 

5 – decididamente compraria. Veri-
ficou-se diferença (p<0,05) em am-
bos os períodos para todos os atri-
butos avaliados (cor, sabor, aroma 
e impressão global) e intenção de 
compra, com exceção do primeiro 
período (7 dias) em que não houve 
diferença (p>0,05) para o atributo 
cor. Os ovos de codornas submetidos 
à defumação obtiveram 73 e 92% da 
preferência dos provadores (notas de 
6 a 9) e grande parte dos provadores 
(60 e 70%) alegaram que compra-
riam ovos de codorna defumados 
em conserva estocados por sete e 28 
dias, respectivamente. O processo de 
defumação confere aos ovos de co-
dorna alta aceitação sensorial, com 
excelentes índices de aprovação nos 
atributos avaliados, especialmente 
quando estocados por 28 dias.

Palavras-chave: Conserva. 
Coturnix coturnix japonica. 
Defumação. Intenção de compra.

ABSTRACT

It was aimed to evaluate the sen-
sorial acceptance and purchase in-
tention from three different canning 
quail eggs. It were evaluated three 
treatment / formulation of canning 
quail eggs: Treatment 1: vinegar and 
salt; Treatment 2: vinegar; Treat-
ment 3: smoking. It were performed 
two sensory testing with the can-
ning stored for 7 and 28 days, kept 
under ambient temperature. It was 
performed sensorial acceptance 
and purchase intention tests with at 
least 50 judging individuals without 
training, evaluating attributes, color, 
odor, taste and general acceptance, 
through a mixed structured hedonic 
scale of 9 points and purchase in-
tention judging with a scale ranging 
from 1 – it would definitely buy and 
5- it wouldn’t definitely buy. There 
was difference (p<0,05> in both 
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periods of time for all the evalu-
ated attributes (color, taste, odor 
and general acceptance) and pur-
chase intention, except for the first 
period of time (7 days) which there 
was not difference (p>0,05) for the 
color attribute. Smoked quail eggs 
obtained 73 and 92% preference of 
thejudging individuals (grade 6 to 9) 
and most of the individuals (60 and 
70%) related that would purchase 
smoked quail eggs stored for 7 and 
28 days, respectively. The smoking 
process conferred high sensorial ac-
ceptance to the quail eggs, with ex-
cellent approval rate of the evaluated 
attributes, mainlywhen stored for 28 
days. 

Keywords: Canning. Coturnix 
coturnix japonica. Purchase 
Intention. Smoking. 

INTRODUÇÃO

A coturnicultura de postura 
é uma atividade em ple-
na expansão no Brasil, 
caracteriza-se pela alta 

produção de ovos e rápido retorno 
do capital investido. Grande parte 
do aumento do consumo de ovos de 
codorna se deve pela busca de ali-
mentos saudáveis, práticos e também 
adoção do uso rotineiro nas práticas 
culinárias.

O ovo de codorna é uma excelente 
fonte de proteína, vitaminas e mine-
rais, contribuindo também para o for-
necimento de ácidos graxos essen-
ciais. Porém as perdas na qualidade 
deste alimento iniciam-se logo após 
a postura e se prolongam rapidamen-
te, com isso técnicas de preservação 
da qualidade do ovo devem ser estu-
dadas a fim de manter seu potencial 
nutritivo (PIRES, et al., 2015).

Uma alternativa bastante explora-
da atualmente é a conserva de ovos 
de codorna em forma de picles, que 
visa aumentar o tempo de pratelei-
ra do produto, garantindo um sabor 

diferenciado ao consumidor (FARIA 
et al., 2010). Os ovos em conserva 
podem ser citados como o principal 
incrementador do consumo, onde, 
a distribuição em toda a cadeia ali-
mentar fica mais fácil, bem como, 
democratiza e facilita o acesso ao 
produto processado em todos os 
segmentos do setor alimentício do 
país (BERTECHINI, 2010).

Outra opção para conservar ovos 
de codornas é o emprego da defu-
mação, cujo propósito é diminuir a 
microbiota e a desnaturação de en-
zimas. Embora defumar ovos não 
seja uma técnica comum, quando 
bem aplicada, pode proporcionar 
maior vida útil, por meio da re-
dução da atividade de água, além 
do aquecimento, que propiciam 
a morte de micro-organismos pa-
togênicos presentes na superfície 
do alimento, ocorrendo também 
alterações expressivas nos atribu-
tos sensoriais, principalmente cor 
e sabor, que são proeminentes de 
acordo com o processo empregado 
(AZEREDO, 2004).

Pelo exposto, o objetivo do tra-
balho foi avaliar a aceitação senso-
rial e a intenção de compra de três 
diferentes conservas de ovos de co-
dorna.

MATERIAL E MÉTODOS

Obtenção e Processamento das 
Amostras

Os ovos foram coletados no se-
tor de Coturnicultura do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sudeste de Minas 
Gerais Campus Rio Pomba, arma-
zenados sob refrigeração, e o pro-
cessamento realizado no Setor de 
Indústrias Rurais.

Os ovos foram selecionados e 
cozidos a 100°C por 10 minutos, 
tempo este sendo contabilizado 
a partir do início da ebulição da 
água. Em seguida, imersos em água 
fria e antes de serem submetidos 

ao processo de descasque, foram 
transferidos para um trincador de 
casca. Os ovos foram descascados 
com auxílio de uma máquina des-
cascadora própria para ovos de co-
dorna e os resíduos retirados sob 
lavagem em água fria.

Formulação das Conservas
Cada frasco de conserva foi con-

siderado como uma unidade expe-
rimental com os respectivos perío-
dos de armazenamento de sete e 28 
dias. Foram avaliadas três formu-
lações/ tratamento de conserva de 
ovos de codorna com seis unidades 
experimentais cada, o tratamento 1 
consistiu em 130 mL de vinagre de 
álcool e 5,2 g de NaCl, para o tra-
tamento 2 foram utilizados 120 mL 
de vinagre (70 mL de vinagre de ál-
cool e 50 mL de vinagre de vinho), 
10 mL de azeite e 5,2 g de NaCl.

O processo de defumação foi 
realizado durante uma hora, com 
temperatura de defumação entre 
60° e 80°C, com chaminé aber-
ta. Posteriormente, os ovos foram 
acondicionados em frascos com so-
lução composta por 78 mL de água 
mineral sem gás, 52 mL de vinagre 
de vinho e 5,2 g de NaCl, sendo 
este considerado o tratamento 3.

Os ovos foram acondicionados 
em vidros herméticos esteriliza-
dos com capacidade para 250 mL 
por frasco e cada frasco contendo 
10 ovos de codorna com 130 mL da 
salmoura específica de cada trata-
mento.

Após todo o procedimento, os 
frascos de conserva foram submeti-
dos à pasteurização em banho-ma-
ria (água à temperatura de 60°C, 
por um período de 20 minutos). To-
dos os frascos foram armazenados 
em local seco, limpo e arejado. 

Comitê de Ética e Pesquisa 
com Seres Humanos

Antes da realização dos tes-
tes sensoriais, um projeto foi 
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submetido ao Comitê de Ética de 
Pesquisa com Seres Humanos e foi 
aprovado com o registro CAAE nº 
51143915.2.0000.5588. Os prova-
dores que alegaram possuir aler-
gia ou restrição a qualquer produ-
to utilizado nas formulações (ovo 
de codorna, vinagre, azeite) ou ao 
processo de defumação não parti-
ciparam da análise sensorial, para 
isso no momento do teste os indi-
víduos foram questionados sobre 

a apresentação de algum tipo de 
ressalva no consumo de quaisquer 
um dos ingredientes das conservas 
por meio de um Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido.

Teste Sensorial
Nos dias da realização da análise 

sensorial, as conservas foram aber-
tas e os ovos de codorna foram cor-
tados longitudinalmente, contendo 
cada parte clara e gema, conforme 

descrito por Moraes (1985).
A aceitabilidade das amostras, 

em cada teste sensorial, foi avalia-
da por 50 julgadores e os provado-
res foram acomodados em cabines 
individuais, limpas, livre de ruídos 
e odores com boa ventilação e ilu-
minação, de acordo com o reco-
mendado por Ferreira et al. (2000). 

Os provadores receberam todas 
as amostras em uma única aborda-
gem apresentadas codificadas com 

Tabela 1 - Valores médios para os atributos: cor, aroma, sabor, impressão global e intenção de compra de ovos de codorna submetidos a 
diferentes processos de conservação estocados por sete dias.

Atributos
Conserva 

(vinagre + NaCl)

Conserva 
(vinagre + NaCl + 

azeite)

Defumação + Conserva 
(água + vinagre + NaCl)

Valor p CV (%) DMS

Cor 6,6 a 6,4 a 6,0 a 0,1978 27,03 0,8166

Sabor 4,7 b 4,9 b 6,9 a 0,0000 29,60 0,7770

Aroma 5,2 b 5,2 b 6,8 a 0,0000 29,53 0,80890

Impressão Global 5,3 b 5,4 b 6,6 a 0,0022 30,49 0,8323

Intenção de compra 2,6 b 2,7 b 3,6 a 0,0000 34,37 0,4887

Médias seguidas de letras diferentes, na linha, diferem entre si (p<0,05) pelo teste de Tukey.
CV = Coeficiente de variação.
DMS = Diferença mínima significativa

Figura 1 - Avaliação (% dos provadores) da intenção de compra de ovos de codorna submetidos a diferentes processos de conservação 
estocados por sete dias.

Escala de Intenção de Compra de cinco pontos (1 - Decididamente não compraria; 2 - Provavelmente não compraria; 3 - 
Talvez sim/Talvez não; 4 - Provavelmente compraria; 5 - Decididamente compraria).
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Tabela 2 - Valores médios para os atributos de cor, aroma, sabor, impressão global e intenção de compra de ovos de codorna submetidos a 
diferentes processos de conservação, estocados por 28 dias.

Atributos
Conserva 
(vinagre + NaCl)

Conserva (vinagre + 
NaCl + azeite)

Defumação + Conserva 
(água + vinagre + 

NaCl)
Valor p CV (%) DMS

Cor 7,5 a 6,9 ab 6,7 b 0,0191 22,36 0,7495

Sabor 5,8 b 5,9 b 7,6 a 0,0000 23,66 0,7277

Aroma 6,2 b 5,9 b 7,4 a 0,0000 19,97 0,6174

Impressão Global 6,1 b 6,0 b 7,4 a 0,0000 22,18 0,6849

Intenção de Compra 2,9 b 2,8 b 3,8 a 0,0001 30,23 0,4538

Médias seguidas de letras diferentes, na linha, diferem entre si (p<0,05) pelo teste de Tukey.
CV = Coeficiente de variação.
DMS = Diferença mínima significativa

Figura 2 - Avaliação (% dos provadores) da intenção de compra de ovos de codorna submetidos a diferentes processos de conservação 
estocados por 28 dias.

Escala de Intenção de Compra de cinco pontos (1 - Decididamente não compraria; 2 -   Provavelmente não compraria; 3 - 
Talvez sim/Talvez não; 4 - Provavelmente compraria; 5 - Decididamente compraria).

não compatibilizam aos observados 
por Coelho et al. (2012) que, ao ava-
liarem a aceitação sensorial de ovos 
de codorna submetidos somente à 
cocção e a diferentes processos de 
conservação (conserva de sal + vi-
nagre e defumação), observaram que 
a conserva de sal + vinagre e a de-
fumação desagradaram ligeiramente 
os provadores, fato atribuído pelos 
autores ao odor do ácido acético e da 
fumaça, processos inerentes aos tra-
tamentos testados.

Para a variável intenção de com-
pra (Tabela 1), verificou-se diferença 

(p<0,05) para a amostra de conserva 
de ovos defumados, em relação à 
conserva vinagre + NaCl e vinagre+ 
NaCl + azeite, obtendo-se média su-
perior a 3 pontos, valor mínimo para 
a conserva não ser considerada recu-
sada.

Os resultados verificados neste 
trabalho, indicam que 60% dos pro-
vadores possivelmente comparariam 
(notas 4 e 5) ovos de codornas em 
conserva submetidos a defumação 
(Figura 1). De forma contrária aos 
resultados obtidos neste trabalho, 
Coelho et al. (2012) constataram que 

boa parte dos avaliadores não com-
prariam os produtos, uma vez que 
55% alegaram que não comprariam 
os ovos de codorna em conserva (vi-
nagre + sal) e 63% certamente não 
comprariam os ovos de codorna de-
fumados, sendo considerado, pelos 
autores, ovos de codorna cozidos o 
melhor tratamento na intenção de 
compra, pois este seria adquirido por 
68% dos degustadores.

Constatou-se diferença (p<0,05) 
entre os atributos avaliados (cor, sa-
bor, aroma, impressão global e in-
tenção de compra) para os ovos de 
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algarismos de quatro dígitos, apli-
cou-se um teste de aceitabilidade, 
método afetivo quantitativo (MEIL-
GAARD et al., 1999), para avalia-
ção dos atributos: cor, aroma, sabor 
e impressão global dos ovos, através 
de uma escala hedônica estruturada 
mista de 9 pontos (9-gostei extrema-
mente; 1-desgostei extremamente) e 
a seguir, foi solicitado o julgamento 
da intenção de compra do produto 
com escala variando de 1- decidida-
mente não compraria a 5 – decidida-
mente compraria.

Análise Estatística
Os dados das análises sensoriais 

e julgamento de intenção de compra 
foram calculados através de médias 
aritméticas dos resultados para cada 
produto e estas submetidas à análise 
de variância (ANOVA) e ao teste de 
Tukey para a comparação das médias 
(p<0,05), usando o programa R 
(software livre).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Observou-se influência (p<0,05) 
da conserva armazenada por sete 
dias sobre os atributos sabor, aroma, 
impressão global e intenção de com-
pra. Para os ovos submetidos à con-
serva tradicional (vinagre + NaCl) 
e à conserva com azeite (vinagre + 
NaCl + azeite) foram atribuídos va-
lores menores para todas essas carac-
terísticas (Tabela 1). Contudo, não se 
verificou diferença (p>0,05) para a 
cor de ovos em conserva tradicional, 
conserva com azeite ou defumados 
em conserva.

Souza et al. (2004) e Santos et al. 
(2015), ao submeterem produtos de 
origem animal ao processo de defu-
mação, notaram a grande aceitação 
nos atributos avaliados, concluindo 
que o processo de defumação pode 
ser uma forma alternativa de consu-
mo.

No entanto, os resultados obtidos 
neste estudo com ovos de codorna 

codornas submetidos a diferentes 
processos de conservação estocados 
por 28 dias (Tabela 2).

Para as conservas submetidas ao 
período de 28 dias de estocagem, o 
atributo cor agradou de maneira ge-
ral, porém a conserva de vinagre + 
NaCl se destacou em virtude de ter 
sido avaliada com média superior às 
demais.

Em relação aos demais atributos 
(sabor, aroma e impressão global), 
verificou-se que os ovos de codorna 
defumados em conserva, armazena-
dos por 28 dias, atingiram médias 
superiores aos demais tipos de con-
servação, demonstrando o grande 
número de avaliadores que aprova-
ram o produto defumado, o que cor-
robora com o resultado constatado 
para as conservas com sete dias de 
estocagem.

A diferença (p<0,05) observada na 
intenção de compra (Tabela 2), asso-
ciada à grande parte dos provadores, 
dos quais 70% alegaram que com-
prariam ovos de codorna defuma-
dos em conserva, evidenciou maior 
aceitação do processo de defumação 
quando comparado com os demais 
tipos de conserva (vinagre + NaCl e 
vinagre + NaCl + azeite) estocadas 
por 28 dias (Figura 2).

CONCLUSÃO

Uma excelente forma de conser-
vação é submeter ovos de codorna 
ao processo de defumação, pois, 
além de apresentarem extraordiná-
ria qualidade sensorial, os prova-
dores demonstraram alta intenção 
de compra deste produto, especial-
mente quando estocados por 28 
dias.
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RESUMO

A importância da helmintose em 
diferentes espécies de açougue se dá 
pelos prejuízos econômicos gerados 
pelas condenações de suas carcaças 
e vísceras. O presente estudo avaliou 
as condenações por migração larvar 
em fígados e pulmões em um frigorí-
fico de equídeos sob inspeção federal 
localizado em Minas Gerais no perí-
odo de janeiro a dezembro de 2016. 
Os 13.636 animais pesquisados eram 
provenientes dos Estados de Goiás, 
Pernambuco, Bahia e Piauí, sendo os 
dados obtidos por meio dos registros 
das condenações realizadas na ins-
peção post mortem de acordo com 
os critérios do serviço de inspeção 
federal. Dos fígados e pulmões con-
denados, 12% e 8% respectivamente 
corresponderam à condenação por 
migração larval, podendo concluir 
que o prejuízo devido à parasitose se 
torna evidente no abate de equinos, 
principalmente com o acometimento 
em maior porcentagem de fígados e 

com representatividade à ocorrência 
de parasitas também nos pulmões.

Palavras-chave: Helmintos. Lesões 
hepáticas. Matadouro-frigorífico. 

ABSTRACT

The importance of helminthoses in 
different species of butchers is due to 
the economic damages generated by 
the condemnation of their carcasses 
and viscera. The present study evalu-
ated the condemnations for larval 
migration in livers and lungs in a 
equidae slaughterhouse under fed-
eral inspection located in Minas 
Gerais from January to December 
2016. The 13,636 animals studied 
were from the States of Goiás, Per-
nambuco, Bahia and Piauí , the data 
being obtained through the records 
of the convictions carried out in the 
post-mortem inspection according to 
the criteria of the federal inspection 
service. Of the condemned livers and 
lungs, 12% and 8%, respectively, 

corresponded to the larval migration 
conviction, and it can be concluded 
that the parasitic injury is evident in 
the slaughter of horses, mainly with 
involvement in a higher percentage 
of livers, and with the occurrence of 
parasites also in the lungs.

Keywords: Hepaticlesions. 
Helminths. Slaughterhouse.

INTRODUÇÃO

Sendo o Brasil considerado o ter-
ceiro maior rebanho de equídeos, es-
tes se concentram principalmente na 
região Sudeste, seguido pelas regiões 
Nordeste, Centro-Oeste, Sul e por úl-
timo a região Norte. Entretanto, não 
há criação desses animais com finali-
dade exclusiva para o abate no Brasil 
(SEIXAS, 2015).

O consumo de carne de equídeos 
no Brasil não é uma prática comum, 
tornando o mercado interno inexpres-
sivo, não ocorrendo uma exploração 
zootécnica de equídeos destinados 
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exclusivamente para o abate. Pra-
ticamente toda carne dessa espécie 
produzida no Brasil é destinada à 
exportação que possui como princi-
pais mercados importadores a União 
Europeia e o Japão (PAIVA, 2002).

Na Itália o consumo de carne de 
equinos é o mais alto entre todos 
os países da Comunidade Europeia, 
sendo a produção nacional não sufi-
ciente para atender aos requisitos do 
mercado e como resultado cerca de 
80% da demanda de carne de equi-
nos no país é satisfeita pela importa-
ção (GRAS et al., 2011).

Obtidos no processo de abate, os 
miúdos são fontes de nutrientes ali-
mentares para a população, além de 
acrescentar valor econômico signi-
ficativo à produção dos matadouros-
-frigoríficos (SOUZA et al., 2017). 
É provável que as vísceras se tor-
nem ainda mais relevantes no futu-
ro, justificando assim a importância 
do Serviço de Inspeção veterinário 
para a saúde pública, que possui o 
objetivo de retirar do mercado pro-
dutos com alterações patológicas 
tornando seguro o consumo huma-
no dos alimentos inspecionados 
(KALE et al., 2011).

Qualquer condenação promove 
perdas econômicas diretas para a in-
dústria e indiretas para o produtor, 
sendo que este processo ocorre por-
que animais com órgãos comprome-
tidos não terão o mesmo desempe-
nho produtivo e econômico quando 
comparados aos animais saudáveis 
(SOUZA et al., 2017).

A presença de parasitas nas vís-
ceras gera prejuízos para os dife-
rentes segmentos de frigoríficos; 
na indústria de abate de equídeos o 
impacto é significativo, acometen-
do diferentes órgãos desses animais 
(KLEI, 1999). Devido ao seu as-
pecto repugnante ao consumidor, a 
presença de parasitas ou suas lesões 
nas carcaças e vísceras são consi-
deradas prejudiciais à qualidade da 
carne, sejam transmissíveis ou não 

aos seres humanos, dessa forma, as 
estruturas acometidas são condena-
das levando a perdas econômicas 
(SANTOS, 2014). 

As infecções por helmintos em 
equinos podem levar a perdas dire-
tas e indiretas para a economia na-
cional, principalmente relacionada 
ao crescimento tardio dos animais, 
desempenho inferior dos equinos 
atléticos ou mesmo a morte desses 
animais (TEIXEIRA et al., 2014).

O tipo de ambiente e o manejo em 
que esses animais foram criados po-
dem favorecer a infestação por hel-
mintos. Os animais utilizados para 
trabalho de tração, normalmente, 
sofrem mais com verminoses por 
seus proprietários não possuírem 
muitos recursos financeiros e infor-
mações técnicas. Esses animais eli-
minam grande quantidade de ovos 
de parasitas no ambiente, aumentan-
do o número de animais infectados 
(REICHMANN, 2003).

Algumas espécies de parasitas 
como Parascarisequorum e Stron-
gylus spp. apresentam importância 
ainda maior por fazer migração no 
hospedeiro (MOLENTO, 2004). 
As larvas migratórias em equíde-
os podem provocar lesões nos seus 
trajetos em órgãos como fígado e 
pulmão. Nesses órgãos, causam he-
morragias focais e trajetos eosinofí-
licos que cicatrizam resultando em 
lesões macroscópicas, levando esses 
órgãos a serem considerados impró-
prios para o consumo (FREITAS, 
1982).

O objetivo deste trabalho foi 
quantificar as condenações de fíga-
dos e pulmões por migração larvar 
em equídeos em um frigorífico sob 
inspeção federal, no período de ja-
neiro a dezembro de 2016.

MATERIAL E MÉTODOS

Os dados utilizados para realiza-
ção deste estudo foram coletados 
em um estabelecimento classificado 

como matadouro-frigorífico de 
equídeos (equinos, asininos e mua-
res), com Serviço de Inspeção Fe-
deral (SIF), localizado no Estado de 
Minas Gerais, sendo que os animais 
eram provenientes dos Estados de 
Goiás, Pernambuco, Bahia e Piauí e 
possuíam diferentes idades, ambos 
os sexos e sem raça definida.

Foram inspecionados 13.636 fí-
gados e 27.272 lobos pulmonares 
durante os meses de janeiro a de-
zembro do ano de 2016, registrados 
em planilhas de condenações e, em 
seguida, lançadas no Sistema de 
Informações Gerenciais do SIF. A 
inspeção e as condenações efetua-
das durante a inspeção post mortem 
foram realizadas com base no Ma-
nual de Inspeção de Carnes Bovina, 
seguindo-se no fígado, na fase pre-
paratória, com a retirada da víscera 
acompanhada dos respectivos nodos 
linfáticos, posteriormente deposita-
dos na mesa de inspeção e lavado 
sob chuveiro com água morna (38 
a 40°C), para os pulmões, na fase 
preparatória foram removidos os 
pulmões da cavidade torácica, jun-
tamente com a traqueia e o coração, 
sendo todos depositados sobre a 
mesa de inspeção (BRASIL, 2007).

Exame do fígado (BRASIL, 
2007)

Inicialmente foi realizado o exa-
me visual das peças, seguindo pos-
teriormente para palpação do órgão 
em questão. O corte dos ductos bilí-
feros foi realizado transversalmente 
e os nodos linfáticos cortados em 
lâminas longitudinais. Finalmente 
realizou-se o exame visual e palpa-
ção da vesícula biliar incisando-a se 
necessário. Foram condenados to-
talmente os fígados com formas di-
fusas ou circunscritas das afecções 
que não tiveram implicações com a 
carcaça e demais órgãos, como foi o 
caso da migração larvar.

Exame dos pulmões (BRASIL, 
2007)

Inicialmente foi realizado o 
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exame visual da superfície dos pul-
mões e traqueia e posteriormente 
palpação. Foram realizados cortes 
longitudinais nos nodos linfáticos 
e incisão dos pulmões à altura da 
base dos brônquios, com a finalida-
de de explorar a luz bronquial. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No período de janeiro a dezem-
bro de 2016, dos 13.636 fígados 
analisados, foram condenados 
1.943 (14%) por lesões provocadas 
por migração larvar. Durante esse 
mesmo período, dos 27.272 lobos 
pulmonares inspecionados, 1.381 
(5%) foram condenados por essa 
patologia.

As condenações por migração 
larval corresponderam a 20% das 
vísceras condenadas, sendo que 
12% foram de fígados e 8% de pul-
mões.

Migração larvar não é o principal 

motivo de descarte de pulmões, 
porém os resultados apresentados 
na tabela 1 mostram que nos me-
ses de janeiro a agosto e no mês de 
novembro, os valores de condena-
ções foram superiores a 20%, sen-
do que, no mês de janeiro, dos 409 
pulmões condenados,126 (31%) 
foram em decorrência de migra-
ção larvar; em fevereiro, das 552 
condenações, 166 (30%) foram por 
migração larvar; em março, das 
552 condenações, 120 (22%) fo-
ram por migração larvar; em abril, 
das 676 condenações de pulmões, 
156 (23%) foram por migração 
larvar; em maio, das 838 condena-
ções de pulmões, 310 (37%) foram 
por migração larvar; em junho das 
984 condenações de pulmões que 
ocorreram 220 (22%) foram por 
migração larvar; em julho, das 318 
condenações de pulmões, 68 (21%) 
foram em decorrência de migração 
larvar; no mês de agosto, das 357 

condenações, 72 (20%) foram por 
migração larvar em pulmões e no 
mês de novembro, dos 253 pulmões 
condenados, 52 (21%) foram em 
decorrência da migração larvar.

Nos fígados, o resultado foi su-
perior aos encontrados nas conde-
nações dos pulmões, sendo a mi-
gração larvar o principal motivo de 
condenações de fígados, excetuan-
do-se o mês de dezembro, quando, 
dos 158 fígados condenados, 68 
(43%) foram por migração larvar, 
porém nos demais meses todos os 
resultados foram superiores a 50%, 
conforme tabela 2, na qual mostra-
-se que, no mês de janeiro, dos 205 
fígados condenados, 120 (59%) 
foram em decorrência da migra-
ção larvar; em fevereiro, dos 280 
fígados condenados, 184 (66%) fo-
ram por migração larvar; em mar-
ço, dos 316 fígados condenados, 
189 (60%) foram por migração 
larvar; em abril, dos 377 fígados 

Tabela 1- Número total de pulmões de equinos abatidos e condenados por migração larvar, entre o período de janeiro a dezembro de 2016, 
em matadouro-frigorífico de equinos sob Serviço de Inspeção Federal.

MESES NÚMERO CONDENAÇÕES TOTAIS
CONDENAÇÕES POR MIGRAÇÃO LARVAR

NÚMERO PORCENTAGEM

Janeiro 409 126 31%

Fevereiro 552 166 30%

Março 552 120 22%

Abril 676 156 23%

Maio 838 310 37%

Junho 984 220 22%

Julho 318 68 21%

Agosto 357 72 20%

Setembro 211 26 12%

Outubro 182 21 12%

Novembro 253 52 21%

Dezembro 244 44 18%
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condenados, 242 (64%) foram por 
migração larvar; em maio, dos 446 
fígados condenados, 270 (615) fo-
ram por migração larvar;, em ju-
nho e julho respectivamente, 473 e 
230 condenações de fígados e 267 
(56%) e 115 (50%) por migração 
larvar. Em agosto, setembro, outu-
bro e novembro, respectivamente, 
240, 243, 138 e 157 condenações 
de fígados, sendo 151 (63%), 158 
(65%), 90 (65%) e 89 (57%) por 
migração larvar.

Bonesi (2003) pesquisou le-
sões provocadas pela migração 
de Strongylus spp em 38.363 fí-
gados de equídeos no período de 
abril de 2003 e abril de 2004 em 
matadouro-frigorífico localizado 
na Região Norte do Paraná. Nos fí-
gados analisados, 14.443 (37,46%) 
apresentaram granulomas e 6.645 
(17,55%) manchas e aderências 
causadas pela migração desse para-
sita. O total de fígados condenados 

Tabela 2- Número total de fígados de equinos abatidos e condenados por migração larvar, entre o período de janeiro a dezembro de 2016, 
em matadouro-frigorífico de equinos sob Serviço de Inspeção Federal.

MESES NÚMERO CONDENAÇÕES TOTAIS
CONDENAÇÕES POR MIGRAÇÃO LARVAR

NÚMERO PORCENTAGEM

Janeiro 205 120 59%

Fevereiro 280 184 66%

Março 316 189 60%

Abril 377 242 64%

Maio 446 270 61%

Junho 473 267 56%

Julho 230 115 50%

Agosto 240 151 63%

Setembro 243 158 65%

Outubro 138 90 65%

Novembro 157 89 57%

Dezembro 158 68 43%

por lesões helmínticas representou 
54,96%, ou seja, mais da metade 
dos fígados avaliados, sendo se-
melhante aos resultados obtidos no 
presente trabalho. 

Santos et al. (2014) verificaram 
a contagem de Strongylus spp. nas 
fezes de equinos criados em siste-
ma semi-extensivo, após 3 meses 
de tratamento com vermífugo espe-
cífico para equinos. Foi encontra-
do um valor médio de 2.069 ovos 
por grama de fezes em 116 animais 
analisados. Isso demonstra que, 
mesmo após tratamento, esses ani-
mais estavam eliminando ovos no 
ambiente, podendo levar à infes-
tação de outros animais, demons-
trando um tratamento ineficaz para 
Strongylus spp.

Polo et al. (2012) analisaram o 
grau de infestação parasitária de 
22 equinos de tração no município 
de Uruguaiana no Estado do Rio 
Grande do Sul. Foi verificado que 

a maior infestação era pelo nema-
toide Strongylus spp. (312 ovos/
grama de fezes), seguido do Paras-
caris equorum (146 ovos/grama de 
fezes), demonstrando a importân-
cia desses parasitas, que realizam 
migração larvar, em animais de tra-
ção nessa região.

Piccoli (2015) comparou a ocor-
rência de helmintos em cavalos de 
trabalho, utilizados em carroças 
na coleta de resíduos recicláveis, 
com cavalos de lazer. Foram in-
vestigados 276 cavalos, sendo 131 
utilizados em carroças e 145 para 
lazer. A helmintose foi positiva em 
73% do total de animais analisados 
(202/276), de forma que 64,8% dos 
cavalos de lazer (94/145) e 82,4% 
dos animais de trabalho (108/131) 
apresentaram ovos de parasitas. A 
infestação por parasitas da famí-
lia Strongylidae representou maior 
dominância (96,03%) em relação à 
provocada por Parascaris equorum 
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(7,4%).
Fausto et al. (2010) realizaram 

um levantamento epidemiológico 
de verminose em equinos de tra-
ção no município de São Luís de 
Montes Belos no Estado de Goiás 
e analisaram como a cultura e as 
condições sociais do proprietário 
podem interferir no parasitismo. 
Foi observada alta contagem de 
ovos por grama de fezes - OPG - 
(350 ovos/g de fezes), tendo maior 
proporção de Strongylus spp. (300 
ovos/g de fezes). A pesquisa reve-
lou que 29% dos proprietários eram 
analfabetos e que apenas 30% dos 
alfabetizados terminaram o ensino 
fundamental, sendo que 88% dos 
entrevistados moravam na periferia 
do município e o restante, 12%, na 
zona rural. Foi evidenciado ainda 
que, apesar de a maioria dos ani-
mais receberem tratamento anti-
-helmíntico (88%), nenhum deles 
apresentava manejo estratégico 
adequado.

De acordo com Kohek (1998), 
durante o inverno há maior tendên-
cia de ter vermes adultos nos ani-
mais. As piores infecções vermi-
nóticas em equinos ocorrem nessa 
estação porque há ingestão de lar-
vas por meio da pastagem durante o 
período chuvoso anterior. Durante 
esse período, a maioria das larvas 
depositadas no solo se desenvolve-
rá, tornando o pasto altamente con-
taminado e, sendo uma época de 
escassez alimentar, o parasitismo 
no inverno prejudica ainda mais o 
desempenho dos animais. 

CONCLUSÃO

Baseado no exposto é possível 
concluir que o prejuízo devido à 
parasitose se torna evidente no aba-
te de equinos principalmente com 
o acometimento de fígados e com 
representatividade à ocorrência de 
parasitas também nos pulmões.
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RESUMO

O Paraquate (1,1’-dimetil-4,4’-bi-
piridina-dicloreto) é herbicida am-
plamente utilizado em vários países 
para diferentes culturas. O objetivo 
é determinar a concentração de Pa-
raquate em batatas comercializadas 
em diferentes estabelecimentos da 
zona leste de São Paulo. Foram co-
letadas 12 (doze) amostras de bata-
tas adquiridas no comércio varejista 
(sacolões, ou seja, do de frutas, ver-
duras e legumes; supermercados e 
feiras livres) da zona leste do muni-
cípio de São Paulo. A quantificação 
do Paraquate foi baseada na reação 
de complexação com o ditionito de 
sódio, gerando composto de cor azu-
lada, cuja absorvância foi lida em es-
pectrofotômetro em comprimento de 
onda de 600nm. Foi construída a cur-
va padrão e a determinada a equação 
da reta (y = 1,6448x e R2= 0,9945). 
O limite de tolerância do herbicida 
em alimentos é de 0,2 partes por mi-
lhão ou 0,2 mg/kg, enquanto que a 
ingestão diária aceitável (IDA) é de 
0,004 mg/kg de peso corpóreo. As-
sim, pode-se observar que os valores 
encontrados em três amostras estão 
acima do limite máximo permitido, 
enquanto quatro apresentaram con-
centrações muito próximas ao limite. 

Os resultados permitem inferir que 
existe a necessidade de intensifica-
ção na fiscalização nos locais de co-
mercialização de alimentos produzi-
dos com a utilização de agrotóxicos.

Palavras-chave: Paraquate. 
Batatas. Controle de qualidade.

ABSTRACT

Paraquat (1,1'-dimethyl-4,4'-
bipyridine-dichloride) is herbicide 
widely used in several countries in 
different plantations. The objective 
is to determine the concentration of 
Paraquat in potatoes, marketed in 
different establishments in the east-
ern zone of São Paulo. Twelve (12) 
samples of potatoes purchased from 
the retail trade (“sacolões”, ie fruit, 
vegetable and vegetable markets, su-
permarkets and free markets) were 
collected from the eastern part of the 
city of São Paulo. The quantification 
of Paraquat was based on the reac-
tion of complexation with the sodium 
dithionite, generating compound of 
blue color, whose absorbance was 
read in a spectrophotometer at wave-
length of 600 nm. The standard curve 
was constructed and the equation of 
the line was determined (y = 1,6448x 
e R2= 0,9945). The tolerance limit of 

the herbicide in foods is 0.2 parts per 
million or 0.2 mg/kg, while the ac-
ceptable daily intake (ADI) is 0.004 
mg/kg body weight. Thus, it can be 
observed that the values   found in 
three samples are above the maxi-
mum allowed limit, while four of 
them presented concentrations very 
close to the limit. The results allow 
inferring that there is a need for in-
tensification in the inspection in the 
commercial places of food produced 
with the use of pesticides.

Keywords: Paraquat. Potatoes. 
Quality control. 

INTRODUÇÃO

A legislação brasileira de-
fine agrotóxicos e afins 
como sendo “produtos e 
agentes de processos físi-

cos, químicos ou biológicos, destina-
dos ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento 
de produtos agrícolas, nas pastagens, 
na proteção de florestas, nativas ou 
plantadas, e de outros ecossistemas e 
de ambientes urbanos, hídricos e in-
dustriais, cuja finalidade seja alterar 
a composição da flora ou fauna, a fim 
de preservá-las da ação danosa dos 
seres vivos considerados nocivos, 
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bem como as substâncias e produtos 
empregados como desfolhantes, des-
secantes, estimuladores e inibidores 
de crescimento” (BRASIL, 2002).

Os herbicidas combatem plantas 
infestantes popularmente conhecidas 
como ervas daninhas (BARBOSA 
et al., 2004; PERES; MOREIRA, 
2003); bloqueiam a germinação das 
sementes ou o estabelecimento das 
mudas (MONQUERO et al., 2011). 
Seus principais representantes são: 
paraquate, glifosato, pentaclorofe-
nol, derivados do ácido fenoxiacé-
tico e dinitrofenóis (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2006). 

A determinação de resíduos de 
agrotóxicos é importante para a es-
timativa da exposição humana e do 
meio ambiente a estes compostos, 
permitindo avaliar a conformidade 
da produção agrícola com as Boas 
Práticas Agrícolas (BPA), além de 
poder contribuir com decisões regu-
latórias comerciais visando garantir 
a segurança alimentar. Produtos agrí-
colas como frutas, vegetais e cereais 
são as matrizes mais analisadas em 
laboratórios de rotina, apresentando 
frequentemente resíduos de agrotó-
xicos de diversas classes (PRESTES 
et al., 2009). 

Segundo divulgação realizada em 
2013, pela Agrolink, “nos últimos 
anos, as fiscalizações de agrotóxi-
cos em produtos e estabelecimentos 
importadores e exportadores regis-
traram aumento significativo. Isso 
se deve a intensificação das ações 
do Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento - MAPA, que 
realizou 1.536, somente em 2012” 
(AGROLINK, S/A).

Dados da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária e do Observatório 
da Indústria dos Agrotóxicos da Uni-
versidade Federal do Paraná, divul-
gados durante o 2º Seminário sobre 
Mercado de Agrotóxicos e Regula-
ção, realizado em Brasília, em abril 
de 2012, sinaliza que enquanto nos 
últimos dez anos o mercado mundial 

de agrotóxicos cresceu 93%, o mer-
cado brasileiro cresceu 190%. Em 
2008, o Brasil ultrapassou os Estados 
Unidos e assumiu o posto de maior 
mercado mundial de agrotóxicos 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
SAÚDE COLETIVA, 2012).

Dentre os produtos utilizados 
na lavoura de diferentes culturas, o 
1,1’-dimetil-4,4’-bipiridina-diclore-
to é herbicida não seletivo conhecido 
por Paraquate, que é extremamente 
tóxico, podendo causar intoxica-
ções fatais em humanos e animais 
com a dose letal de 10 a 15 mL de 
solução a 20% (DONAGEMA et 
al., 2010; BROMILOW, 2004). Os 
fabricantes acrescentam substâncias 
com odor desagradável para evitar a 
ingestão acidental e, também, subs-
tâncias eméticas potentes, para que, 
tão logo o produto seja ingerido, pro-
voque vômito, reduzindo o tempo de 
permanência no trato gastrintestinal 
(OGA; CAMARGO; BATISTUZO, 
2008).

O Paraquate atua mediante meca-
nismos de indução de estresse oxi-
dativo (SUNTRES; SHEK, 1995) 
sendo reduzido a um radical livre 
instável e reoxidado a radical supe-
róxido, associando-se a oxidação do 
fosfato de dinucleotídeo de adenina e 
nicotinamida - NADPH e originando 
falência dos sistemas antioxidantes 
(superoxidismutase, catalase, glu-
tatião-peroxidase, vitaminas C e E) 
(BOTELLA DE MAGLIA; BELEN-
GUER TARIN, 2000).

É amplamente utilizado em cul-
turas de fumo, algodão, arroz, café, 
cana-de-açúcar, feijão, maçã, soja e 
uva, entre outras. O maior problema 
causado pelo uso abusivo e descon-
trolado do Paraquate é decorrente 
de sua alta persistência no meio am-
biente e do alto potencial de conta-
minação das águas pela sua alta solu-
bilidade nesse meio (DONAGEMA 
et al., 2010).

Segundo as normas estabelecidas 
pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, o uso do Paraquate requer 
um intervalo de segurança de sete 
dias após a sua aplicação, com Limi-
te Máximo de Resíduo (LMR) em re-
lação ao cátion Paraquate de 0,2 mg/
kg (BRASIL, 2019).

O Paraquate é um dos herbicidas 
que pode contribuir com o desenvol-
vimento da Doença de Parkinson.  
Estudo realizado utilizando o Para-
quate e o Diquate em camundongos 
evidenciou efeito sobre o sistema 
nervoso central semelhante à Doença 
de Parkinson e o Paraquate mostrou-
-se mais agressivo (YUMINO et al., 
2002).

Considerando o risco em potencial 
de resíduos de agrotóxicos presentes 
na alimentação o objetivo do estudo 
foi determinar quantitativamente o 
residual do herbicida Paraquate em 
batatas comercializadas na zona leste 
do município de São Paulo.

MATERIAL E MÉTODOS

O método utilizado foi adaptado 
a partir do preconizado por Pereira 
e Dantas (1995), que se fundamen-
ta em reação de complexação entre 
o Paraquate e ditionito de sódio, ge-
rando composto de cor azulada, cuja 
absorvância é lida em espectrofo-
tômetro (em comprimento de onda 
de 600nm). Para obtenção da curva 
padrão foram preparadas diluições 
em balões volumétricos nas concen-
trações de 2; 4; 8; 12; 16; e 20 mg/L 
de Paraquate. A cada um dos balões, 
adicionou-se o volume de 10mL de 
solução de ditionito de sódio a 1% 
em solução de hidróxido de sódio 0,1 
N (NaOH 0,1 N), completando-se o 
volume com água ultra purificada; 
devido a sua alta instabilidade, a so-
lução de ditionito de sódio foi utiliza-
da no período de até três horas após 
o preparo. Os valores de absorvância 
de cada uma das soluções-padrão 
foram lidos em espectrofotômetro a 
600nm de comprimento de onda (Es-
pectrofotômetro UV/VIS mini 1240 
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- Shimadzu®). A partir dos dados de 
absorvância e concentração, obteve-
-se a equação da reta e, a partir da 
mesma, foi realizado o doseamento 
de Paraquate nas amostras de batatas 
a partir dos valores das leituras obti-
das no espectrofotômetro.  

Preparação das amostras
Foram analisadas doze amostras 

de batatas adquiridas no comércio 
varejista (sacolões, supermercados e 
feiras livres) da zona leste do muni-
cípio de São Paulo, no mês de outu-
bro de 2015. 

Os tubérculos foram descascados 
e as cascas cortadas em pequenos 

pedaços para aumentar a superfície 
de exposição. Em duplicata, cada 
amostra contendo 15 g de casca foi 
colocada, sob agitação, por cinco 
minutos, em contato com 50 mL de 
água ultra purificada. As amostras 
foram submetidas à passagem por ta-
mis e, em seguida filtradas, em papel 
de filtro, transferindo-se o filtrado 
para balão volumétrico de 100 mL. 
A cada balão, adicionaram-se 50 mL 
de solução de ditionito de sódio 1% 
em NaOH 0,1 N. Completou-se o vo-
lume com água ultra purificada e ho-
mogeneizou-se cuidadosamente para 
evitar a incorporação de oxigênio, 
uma vez que o ditionito é facilmente 

oxidado, perdendo suas característi-
cas originais e diminuindo a intensi-
dade da cor azul. A leitura de absor-
vância foi realizada imediatamente, 
não ultrapassando dez minutos após 
a adição da solução de ditionito. Fil-
trados obtidos a partir da mistura de 
aproximadamente 15 g de amostra de 
batata, 50 mL de água ultra purifica-
da e 50 mL de solução de NaOH 0,1 
N (sem o ditionito de sódio) foram 
utilizados para zerar o equipamento. 
Saliente-se, entretanto, que não foi 
adicionado o ditionito de sódio em 
razão de anteriormente terem sido 
realizados ensaios de interferência 
de análise, constatando-se a sua não 
interferência na calibração do equi-
pamento.

As análises de inferência foram 
realizadas utilizando o mesmo pro-
cedimento adotado nos testes ini-
ciais, porém utilizando um branco 
de amostra, ou seja, batatas não con-
taminadas com paraquate. Este teste 
foi utilizado para avaliar o efeito ma-
triz nas análises, ou seja, o impacto 
que os componentes externos ao 
analito teriam sobre a metodologia 
empregada. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As diluições utilizadas conten-
do Paraquate com seus valores cor-
respondentes de absorvância para 
a construção da curva padrão estão 
descritos na Tabela 1. A curva padrão 
obtida (R2= 0,9945) está representa-
da na Figura 1 com a equação da reta 
correspondente: y = 1,6448x. Na Ta-
bela 2 estão representados os valores 
de absorvância obtidos e as respecti-
vas concentrações de Paraquate, nas 
diferentes amostras analisadas.

Verifica-se que três amostras, 
A1*, A2* e B1* ultrapassaram o 
limite residual estabelecido para 
o herbicida Paraquate (0,2 mg/L). 
Também é possível constatar que 
as amostras B2, D2, H1 e H2 apre-
sentaram valores muito próximos ao 

Tabela 1 - Concentrações das soluções de Paraquate e seus respectivos valores de 
absorvância.

Concentração de Paraquate (mg/L) Valores de absorvância (nm)
2 0,0004
4 0,0054
8 0,0137
12 0,0209
16 0,0270
20 0,0317

Figura 1 - Curva padrão (R2= 0,9945 e obtenção da equação da reta correspondente:  
y = 1,6448x) referente às concentrações de Paraquate e seus respectivos valores de 
absorvância.
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Tabela 2 - Valores de absorvância e concentrações de Paraquate nas amostras de batatas analisadas.

Amostras (batatas) Procedência Absorvâncias (nm) Concentração (mg/l)

A1* Sacolão 0,0497 0,30

A2* Sacolão 0,0433 0,26

B1* Sacolão 0,0745 0,45

B2 Sacolão 0.0313 0,19

C1 Supermercado 0,0212 0,13

C2 Supermercado 0,0126 0,08

D1 Sacolão Zero Zero

D2 Sacolão 0,0284 0,17

E1 Feira livre 0,0251 0,15

E2 Feira livre 0,0127 0,08

F1 Feira livre Zero Zero

F2 Feira livre Zero Zero

G1 Sacolão Zero Zero

G2 Sacolão Zero Zero

H1 Sacolão 0,0316 0,19

H2 Sacolão 0,0294 0,19

I1 Sacolão Zero Zero

I2 Sacolão Zero Zero

J1 Supermercado Zero Zero

J2 Supermercado Zero Zero

K1 Sacolão Zero Zero

K2 Sacolão Zero Zero

L1 Sacolão Zero Zero

L2 Quitanda Zero Zero

*Observação: Para realizar a quantificação das amostras que apresentaram absorvância superior ao ponto mais elevado 
da curva de calibração (A1, A2 e B1) foi necessária a realização da diluição de 1:2 de modo que a absorvância ficasse 
compreendida no intervalo de linearidade estabelecido pela curva de calibração e os cálculos de concentração foram feitos 
utilizando a curva de regressão linear.
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limite permitido. As citadas amos-
tras são provenientes de sacolões e, 
provavelmente, a procedência não é 
confiável em relação à utilização de 
herbicidas nas quantidades estabele-
cidas, além de que, insumos clandes-
tinos poderão estar sendo utilizados 
também. Portanto, há possibilidade 
que a população esteja sendo exposta 
ao herbicida Paraquate e o controle 
sanitário, particularmente, em co-
mércios como sacolões precisa ter 
sua fiscalização intensificada, embo-
ra, nem todas as amostras desta ori-
gem apresentaram-se fora dos limites 
residuais estabelecidos.

Segundo o MAPA, a fiscalização 
ocorre para verificar a qualidade dos 
agrotóxicos e afins, assegurando ao 
usuário do insumo o resultado oficial 
da verificação de conformidade. A 
fiscalização é realizada rotineiramen-
te ou motivada por denúncias (BRA-
SIL, s/a).  Entretanto, são poucas as 
informações disponibilizadas na mí-
dia sobre a qualidade dos alimentos 
consumidos no País decorrentes de 
fiscalização em relação à contamina-
ção residual por agrotóxicos. Além 
disso, saliente-se, também, o número 
reduzido de tipos de alimentos anali-
sados aqui no Brasil, diferentemente, 
do que ocorre em outros países que 
consideram para fiscalização uma di-
versidade ampla de tipos de produtos 
que são submetidos aos agrotóxicos 
em suas culturas. 

Neste sentido, são dois aspectos 
fundamentais envolvidos, a saúde e 
o ambiente. E, considerando a con-
textualização neste escopo, a fiscali-
zação deve ser entendida como ati-
vidade a ser exercida por entidades 
como ANVISA, MAPA e IBAMA, 
cada uma atuando nos diferentes 
graus de suas competências. Frutas, 
verduras e legumes são abundantes 
em nosso País e, dependendo da re-
gião, podem estar sendo pulveriza-
dos com agrotóxicos não permitidos 
e, quando permitidos, fora dos limi-
tes superiores estabelecidos podendo 

desencadear agravos à saúde difíceis 
de serem identificados em relação à 
sua origem porque, muitas vezes, são 
decorrentes de exposição crônica que 
poderá vir da ingestão de alimentos. É 
uma área que precisa ser intensificada 
em estudos e fiscalização em relação 
ao que está sendo oferecido diariamen-
te à população.

Mesmo que alguns dos ingredientes 
ativos dos agrotóxicos, por seus efeitos 
agudos, possam ser classificados como 
medianamente ou pouco tóxicos, não 
se pode perder de vista os efeitos crô-
nicos que podem ocorrer meses, anos 
ou até décadas após a exposição, ma-
nifestando-se em várias doenças como 
cânceres, malformação congênita, 
distúrbios endócrinos, neurológicos e 
mentais (ASSOCIAÇÃO BRASILEI-
RA DE SAÚDE COLETIVA, 2012).

Entretanto, com a utilização de Pa-
raquate no plantio de inúmeras cultu-
ras há necessidade de controle residual 
nos gêneros alimentícios de maneira 
contínua para que a população não in-
gira produtos alimentícios com a quan-
tidade residual acima dos limites esta-
belecidos, além de que, os resultados 
possam servir de instrumentação para 
que os produtores que não obedeçam a 
legislação possam ser punidos. 

Recente divulgação na mídia sobre 
a ingestão involuntária de agrotóxicos 
informa que levantamento realizado 
pela Fundação Oswaldo Cruz aponta 
consumo médio, por pessoa, de 7 li-
tros por ano (UNIVERSO ON LINE, 
2017).

Considerando a globalização como 
uma condição já estabelecida para o 
desenvolvimento e o crescimento dos 
países, recente publicação em Diário 
Oficial da União estabelece critérios 
para o reconhecimento de limites má-
ximos de resíduos de agrotóxicos em 
produtos vegetais in natura, entre os 
Estados Partes do MERCOSUL, para 
facilitação dos processos de impor-
tação e exportação desses produtos 
no comércio intrabloco (BRASIL, 
2017). A qualidade dos produtos 

comercializados, portanto, deve se-
guir padrões legais estabelecidos e 
a fiscalização contínua e abrangente 
possibilitará a credibilidade na segu-
rança dos produtos disponibilizados.

Um dos grandes problemas de 
saúde pública são as consequências 
na saúde da população decorrentes 
da exposição crônica aos agrotóxicos 
residuais de produtos alimentícios 
considerando a enormidade de fato-
res envolvidos. Na complexidade do 
estabelecimento de relação de agra-
vos à saúde decorrentes da ingestão 
involuntária de alimentos com resi-
dual de agrotóxicos acima dos limites 
legais estabelecidos, o que dificulta 
a identificação de sua causalidade, 
faz-se necessário que medidas sejam 
tomadas para a melhoria e a intensi-
ficação no controle sanitário do que 
está oferecido à população. Para tan-
to deve-se considerar a diversidade 
de tipos e a sua disponibilização em 
mercados de gênero alimentício que, 
dependendo da região, são provavel-
mente decorrentes de agricultura do-
méstica onde não há fiscalização na 
utilização de agrotóxicos, bem como 
de sua procedência.

CONCLUSÃO

A partir da avaliação realizada 
conclui-se que 25% das amostras 
de batatas analisadas apresentaram 
concentração de Paraquate acima 
do limite permitido pela legislação e 
33,3% do total de amostras apresen-
taram valores muito próximos ao li-
mite residual estabelecido. Em razão 
dos resultados obtidos, é importante 
salientar a necessidade de fiscaliza-
ção ainda maior no País sobre o uso 
de herbicidas, tais como Paraquate, 
em tubérculos, não desconsiderando, 
entretanto, demais frutas, legumes e 
verduras. A população deve ter as-
segurada a disponibilização de pro-
dutos alimentícios que estejam em 
conformidade com a legislação do 
segmento.
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RESUMO

O consumo, de alimentos seguros, 
vem aumentando e a prática do uso 
de agrotóxicos é comum no Brasil. 
A cesta básica deve ter os alimentos 
monitorados, para tanto, esforços do 
governo deveriam garantir a produ-
ção de alimentos seguros. O monito-
ramento de resíduos de agrotóxicos 
auxilia na garantia da qualidade. 
Neste estudo, no Laboratório de Re-
síduos de Pesticidas, analisaram-se 
amostras de frutas, grãos e hortali-
ças, no período de 10 anos (2001 a 
2010). Método multirresíduos foi 
utilizado para identificar e quantifi-
car os agrotóxicos. As amostras sem 
resíduos corresponderam de 60 a 
95% do total. As amostras positivas 
apresentaram principalmente fungi-
cidas e inseticidas. As violações (não 
permitido para a cultura e acima do 
limite máximo de resíduos-LMR) 
corresponderam a 20% do total e, 
apesar dos valores acima do LMR, 
a ingestão diária aceitável dos agro-
tóxicos encontrados nos alimentos 
não foi ultrapassada. Os resultados, 
embora não sejam críticos, são im-
portantes para avaliar a qualidade do 
alimento consumido. 

Palavras-chave: Método 
multirresíduos. Agrotóxicos. 
Alimentos.

ABSTRACT

Nowadays, the safe food products 
concerning the human and animal 
health is increasing. Pesticide us-
age is a common practice in Bra-
zil, therefore, the food basket must 
be controlled. Pesticide residues 
analysis conducted by laboratories 
as Pesticide Residues Laboratory 
(LRP) and national programs are 
important to guarantee the food 
quality. The objective of this work 
was to evaluate the data from LRP 
to these from monitoring programs. 
Samples of fruits, grains and veg-
etables (10-year period, 2001 to 
2010) were analyzed. Multi-resi-
dues method was used to identify 
and quantify the pesticide residues. 
The total of 60 to 95% were nega-
tive samples. About 20% of the 
samples could be declared as inap-
propriate for the consumption, con-
sidering compounds not permitted 
for the crops and above the MRL. 
The ADI parameter was not ex-
ceeded. Perhaps such levels could 
represent a public health concern, 
the results are not critical, but are 
useful to evaluate the exposure to 
the food contaminants. 

Keywords: Monitoring. Pesticide 
residues. Food.

INTRODUÇÃO

A produção mundial de ali-
mentos seguros tem como 
foco principal a saúde do 
consumidor. Alimentos 

produzidos sem o uso de substâncias 
químicas vem se tornando mais dis-
poníveis para o consumo humano e 
animal, entretanto, no Brasil, a prá-
tica do uso de agrotóxicos é comum. 
De acordo com o Ministério da Agri-
cultura e Abastecimento, no período 
de 2005 a 2016, foram contabiliza-
dos 100 produtos/ano (BRASIL e, 
2016). Garcia et al. (2005) relataram 
que 80% deste total são herbicidas, 
inseticidas e fungicidas e as classes 
toxicológicas III e IV são as mais 
frequentes; durante o registro a toxi-
cidade dos ingredientes ativos deve 
ser igual ou inferior a daqueles exis-
tentes.

O monitoramento de resíduos de 
agrotóxicos auxilia a avaliar a quali-
dade dos alimentos disponibilizados 
à população, em especial aqueles 
da cesta básica do brasileiro: arroz 
e feijão (182,9 e 160,3 g/dia); fru-
tas como a laranja, banana e maçã 
(20,6, 18,6 e 11,6 g por dia) e as hor-
taliças batata e tomate (14,7 e 6,5 g 
por dia) (BRASIL c, 2016). Em rela-
ção às frutas, que vem apresentando 
um crescimento no consumo, novas 
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técnicas agrícolas passaram a ser uti-
lizadas com objetivo de reduzir o uso 
de agrotóxicos na agricultura (AN-
DRIGUETO et al., 2016 a e b), contri-
buindo para a produção de alimentos 
seguros. Pelo fato do país ser um forte 
exportador de frutas, sendo 14% para 
os EUA (papaia e manga) e 63% para 
a Europa (papaia, melão, manga, la-
ranja e uva) (NACHREINER, 2016), 
a existência de barreiras econômicas e 
fitossanitárias pode ser atenuada com 
os resultados dos estudos de monito-
ramento de alimentos. 

O LRP (Laboratório de Resíduos 
de Pesticidas), desde 1978, vem tra-
balhando com o monitoramento de 
resíduos de agrotóxicos nos alimentos 
consumidos no Estado de São Paulo. 
Um histórico dos programas nacionais 
mostra que, a partir de 2001, teve iní-
cio o “Programa Nacional de Análise 
de Resíduos de Pesticidas” (PARA) 
conduzido pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) com 
amostras coletadas nos supermerca-
dos e analisadas pelos laboratórios da 
saúde (BRASIL b, 2016). Em 2006, 
o Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), iniciou um 
programa de monitoramento, o PN-
CRC (Programa Nacional de Resídu-
os de Contaminantes nos Alimentos), 
avaliando amostras provenientes de 
produtores e de grandes centros de 
distribuição de alimentos, por meio 

dos laboratórios da agricultura (BRA-
SIL d, 2016).

Neste trabalho, no LRP avaliaram-
-se diferentes amostras de frutas, 
grãos e hortaliças da cesta básica, em-
pregando o método multirresíduos. 
Resultados positivos foram compara-
dos aos LMR da legislação brasileira 
(BRASL a, 2016) e tiveram o risco de 
exposição aos resíduos dos agrotóxi-
cos calculado. 

MATERIAL E MÉTODO

Um total de 5946 amostras foram 
coletadas (período de 2001 a 2010), 
sendo: Frutas – abacate, abóbora, 
banana, figo, goiaba, kiwi, laran-
ja, limão, maçã, manga, maracujá, 
melancia, melão, mexerica, nectari-
na, papaia, pêssego, uva e algumas 
frutas exóticas; grãos – arroz, café, 
feijão, lentilha, milho, soja e trigo; 
hortaliças – abobrinha, alface, alho, 
aspargo, batata, berinjela, brócolos, 
cebola, cenoura, chicória, chuchu, 
couve, couve-flor, ervilha, espinafre, 
mandioca, quiabo, pepino, pimentão, 
radichio, rúcula, salsinha, salsão e 
tomate.

A identificação e quantificação foi 
feita com o emprego de método mul-
tirresíduos e uso de cromatografia a 
gás e a líquido, acoplada à espectro-
metria de massas e detetores conven-
cionais; um total de 200 ingredientes 

ativos foram determinados (DFG, 
2016).

Controle de qualidade
Estudos de validação alcançaram 

os critérios analíticos de desempe-
nho (THOMPSON et al., 2002) na 
faixa de 70 a 110%, o LRP é acredi-
tado na ISO 17025 desde 2009. 

Resultados positivos foram com-
parados à legislação brasileira 
(BRASIL a, 2106). A exposição ao 
risco aos agrotóxicos foi calculada 
de acordo com os princípios estabe-
lecidos de ingestão diária aceitável 
(IDA) (GEMS/FOOD, 1997). Dados 
de consumo, foram obtidos no IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística) (BRASIL c, 2016). A 
IDA foi calculada a partir da concen-
tração do agrotóxico e foi multiplica-
da ao consumo do alimento e dividi-
da pelo peso corpóreo de um adulto, 
equivalente a 60 kg, o resultado ob-
tido foi utilizado para calcular a ex-
posição, comparando-se com a IDA 
(%IDA <100). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Amostras negativas, isto é, sem 
resíduos de agrotóxico foram em 
torno de 60 a 95%, o mesmo foi ob-
servado nos programas nacionais de 
monitoramento (BRASIL b, f, 2016).

Agrotóxicos mais frequentes, fun-
gicidas e inseticidas, podem ter o uso 
associado ao clima tropical. Na figu-
ra 1 apresenta-se a porcentagem dos 
mais encontrados. 

Alguns compostos organoclo-
rados, como, aldrim, HCB e HCH 
foram encontrados em amostras de 
frutas (laranja, uva, manga e pa-
paia), com uso proibido desde 1995, 
segundo a Portaria nº 329, de 02 de 
setembro de 1985 (BRASIL e, 2016), 
tal resultado pode estar relacionado 
à contaminação do ambiente, fato 
observado por Jardim & Andrade 
(2009). Outro organoclorado, o en-
dossulfam, amplamente utilizado no 

Figura 1 - Porcentagem de agrotóxicos nos alimentos.
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Figura 2 - Porcentagem de resíduos acima do LMR e NPC em frutas.

Figura 3 - Porcentagem de Resíduos acima do LMR e NPC em hortaliças.

Figura 4 - Porcentagem de Resíduos acima do LMR e NPC em grãos.

Brasil até 2010 nas culturas de café, 
cana-de-açúcar e soja, foi encontrado 
em várias amostras, o mesmo foi ob-
servado nos programas PARA e PN-
CRC, todos são de uso não permitido 
para a cultura (NPC).

A legislação não contempla a 
combinação agrotóxico/cultura ple-
namente, principalmente para aque-
las de baixa expressão econômica, 
neste caso os resultados serão NPC. 
Um esforço por parte das agências 

regulamentadoras vem acelerando o 
processo de registro e reavaliação de 
produtos. 

Os resultados NPC e acima do 
LMR, figuras 2, 3 e 4 são considera-
das “violações”, perfazendo 20% das 
amostras. As avaliações de agrotóxi-
cos, desde janeiro de 2002, vêm uti-
lizando os dados de monitoramento 
no processo de registro (JARDIM & 
CALDAS, 2009). As modificações 
da legislação brasileira constam do 

Decreto Federal 4074 de 04 de janei-
ro de 2002 (BRASIL g, 2016).

Amostras positivas de: maçã, 
(31,8%), laranja (37,8%), papaia 
(50,9%), batata (37,5%), moran-
go (76%) e tomate (34,6%), sendo, 
NPC, no LMR e acima do LMR, fato 
observado nos programas nacionais. 
Amostras acima do LMR não exce-
deram a IDA. O maior valor encon-
trado, para o fungicida captana (2006 
em grãos) contribuiu em 80% da 
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IDA; 0,04% cipermetrina em tomate 
(2006); 0,67% clorotalonil em pa-
paia (2004); 0,63% deltametrina em 
brócolos (2005); 1,37% fentoato em 
tomate (2005); 3,37% fluazinam em 
morango; 5,37 iprodiona em moran-
go (2007); 0,11% malationa em me-
lão (2003); 12,7% metamidofós em 
tomate (2003); 0,24% permetrina em 
tomate (2003) e 5,47% procimidona 
em feijão (2005). Os resultados não 
são críticos, porém, úteis para avaliar 
a exposição dos consumidores aos 
contaminantes de alimentos.

Outros trabalhos realizados no 
Brasil, descrevem valores acima do 
LMR e NPC como os resultados mais 
frequente (CALDAS et al., 2004, 
GEBARA et al., 2005, GEBARA et 
al., 2005, CARDOSO et al., 2007, 
CISCATO et al., 2009, JARDIM & 
ANDRADE, 2009, CISCATO et al., 
2010 e CISCATO et al., 2012).

Os resultados do PARA e do PN-
CRC (BRASIL b, f, 2016), bem 
como os deste trabalho, são simi-
lares aos descritos por Boobis et 
al. (2008); Comunidade Europeia 
(2012) e EFSA (2012) e FDA (Food 
and Drug Administration) nos EUA 
(FDA, 2008).

Fungicidas ditiocarbamatos, en-
contrados em níveis de traços a 7 mg/
kg, excederam o LMR em amostras 
de maçã, brócolos, pepino, papaia, 
morango e tomate, fato observado 
por outros autores (CARDOSO et 
al., 2007, CALDAS et al., 2004 e 
FAY et al., 2005). 

Resíduos múltiplos e de diversas 
classes de agrotóxicos podem ser 
considerados fatores de risco devido 
à possível similaridade no mecanis-
mo de ação e produtos com a mes-
ma finalidade, frequente nas minor 
crops. Tais eventos podem contribuir 
para uma adição do risco à saúde de-
corrente desta exposição (FERON 
& GROTEN, 2002). Muitos traba-
lhos discutem a exposição aos con-
taminantes alimentares, para os seres 
humanos e animais e a contribuição 

do risco através da alimentação 
(ARVIND & CHATURVED, 1993, 
ENES et al., 2005, BOOBIS et al., 
2008 e JARDIM & CALDAS, 2009). 
O processamento dos alimentos tam-
bém deve ser avaliado uma vez que, 
em alguns casos, como por exemplo 
os ditiocarbamatos, o metabólito do 
grupo dos EBDCs, como a etileno-
tiuréia (ETU) é muito mais tóxica do 
que a molécula original (JARDIM & 
CALDAS, 2009).

CONCLUSÃO

A partir de 2002, quando a avalia-
ção de culturas pouco representativas 
passou a ser considerada, os resíduos 
de agrotóxicos em desacordo com a le-
gislação brasileira (NPC) começaram 
a diminuir.

Resultados acima do LMR não ul-
trapassaram a IDA, porém, medidas 
governamentais devem ser tomadas 
para garantir a qualidade dos alimentos 
e reduzir os níveis de contaminação. 
Estudos contínuos de monitoramento 
de resíduos de agrotóxicos e incremen-
to das boas práticas agrícolas (BPA) 
são a principal estratégia para garantir 
a qualidade dos alimentos nos merca-
dos nacional e internacional. 

REFERÊNCIAS

ANDRIGUETO, JR; NASSER, LCB; TEI-
XEIRA, JMA. Produção Integrada de 
frutas: conceito, histórico e a evolu-
ção para o sistema agropecuário de 
produção integrada – SAPI. Internet: 
http://www.agricultura.gov.br, consul-
tado em 2016 

ANDRIGUETO, JR et al. Produção Integra-
da de Frutas e Sistema Agropecuário 
de Produção Integrada no Brasil. 
Internet:http://www22.sede.embra-
pa.br/snt/piue/Produ%E7%E3o%20
I n t e g r a d a % 2 0 n a % 2 0
Uni%E3o%20Europ%E9ia/S)%20
Produ%E7%E3o%20Integrada%20
na%20America%20Latina/S4)%20

Brasi l /LIVRO%20PIF-SAPI%20
17%20jun%2008%20-%20Revisado.
pdf consultado em 2016

ARVIND, I. & CHATRUVED, K. Toxicologi-
cal evaluation of mixtures of ten wide-
ly used pesticides. J. Appl. Tox, v.13, 
n.1, p.183-188, 1993. 

BOOBIS, AR et al. Cumulative risk asses-
sment of pesticide residues in food. 
Toxicology Letters, v.100, p.137-150, 
2008.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Monografias – Agrotóxi-
cos. Internet: http://portal.anvisa.gov.
br/wps/content/Anvisa+Portal/Anvisa/
Inicio/Agrotoxicos+e+Toxicologia/
A s s u n t o s + d e + I n t e r e s s e /
Monografias+de+Agrotoxicos consul-
tado em 2016

BRASIL. Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária. Programa de Aná-
lise de Resíduos de Agrotóxicos 
em alimentos (PARA). Internet: 
http://portal.anvisa.gov.br/wps/
content/Anvisa+Portal/Anvisa/Ini-
cio/Agrotoxicos+e+Toxicologia/
Assuntos+de+Interesse/Programa+d
e+Analise+de+Residuos+de+Agroto
xicos+em+Alimentos consultado em 
2016

BRASIL. Ministério da Agricultura Pecuá-
ria e Abastecimento - Plano Nacional 
de Controle de Resíduos e Contami-
nantes em Produtos de Origem Vege-
tal (PNCRC/VEGETAL). Internet:http://
www.agricultura.gov.br/portal/page/
portal/Internet-MAPA/pagina-inicial/
pncrc, consultado em 2016.

BRASIL. Ministério da Agricultura Pecu-
ária e Abastecimento – Informações 
Técnicas, Registro, Registros concedi-
dos 2005 a 2016 (planilha em excel). 
Internet: http://www.agricultura.gov.
br/vegetal/agrotoxicos/informacoes-
-tecnicas, consultado em 2016.

BRASIL. Ministério da Agricultura Pecuá-
ria e Abstecimento - Plano Nacional 
de Controle de Resíduos e Conta-
minantes (Resultados). Internet: 
http://www.agricultura.gov.br/vegetal/



114

PESQUISA

qualidade-seguranca-alimentos-be-
bidas/alimentos/residuos-e-contami-
nantes, consultado em 2016

BRASIL. Ministério da Agricultura Pecuá-
ria e Abastecimento – Decreto Fede-
ral n°4074 de 04 de janeiro de 2002. 
Internet: HTTP://extranet.agricultura.
gov.br/sislegis/action/detalhatp.do?
method=consultarlegislacaofederal, 
consultado em 2016.

BRASIL. Ministério da Agricultura Pecuá-
ria e Abastecimento – Portaria n° 329 
de 02 de setembro de 1985. Internet: 
HTTP://extranet.agricultura.gov.br/
sislegis/action/detalhatp.do?method=
consultarlegislacaofederal, consultado 
em 2016.

CALDAS, ED et al. Dithiocarbamates resi-
dues in Brazilian food and the poten-
tial risk for the consumers. J. Food 
and Chem. Toxic. v.42, p.1877-1883, 
2004. 

CARDOSO, MHWM et al. Avaliação da pre-
sença de resíduos de ditiocarbamatos 
na cultura de mamão (Carica papaya 
L.) comercializado na cidade do Rio 
de Janeiro. Rev Hig Alimentar, v.21, 
n.152, 83-86, 2007.

CISCATO, CHP; GEBARA, AB; MONTEIRO, 
SH. Pesticide residue monitoring of 
Brazilian fruit for export 2006-2007. 
Food Additives and Contaminants: 
Part b, v.2, n.2, p.140-145, 2009.

CISCATO, CHP et al. Pesticide residues in 
Brazilian bean, egg and Rice and the 
potential risk for consumers. Rev Bras 
de Toxicologia, v.23, n.1-2, p.22-27, 
2010.

CISCATO, CHP et al. Pesticide Residues 
Evaluation in Pulp, Juice and Nectar of 
Fruits. Environmental and Pollution, 
v.1, n.2, p.39-43, 2012.

DFG – Modular Multiple Revised Version 
of the DFG METHOD S19. Modular 
multiple analytical method for the 
determination of pesticide residues 
in foodstuffs. Collection of Official Me-
thods under article 35 of the German 
Federal Food Act as method L00.00-
34 (1999). Internet:http://www.

methodensammlung-bvl.de/0aW9udH
1wZT0mc2VhcmNoYWNjZXNza2V5P
UNPT1RFT1QmcGFnZW1kPTY*.html, 
consultado em 2016.

ENES, CC & SILVA, MV. O potencial de in-
gestão de resíduos de pesticidas, por 
meio da alimentação disponível nos 
domicílios das famílias das regiões 
Sul do Brasil. Rev Hig Alimentar, v.19, 
n.136, 36-40, 2005.

EUROPEAN COMMISSION – Health and 
Consumers _ food and Veterinary 
Office – special reports – pesticide 
monitoring reports. Internet: http://
ec.europa.eu/food/fvo/specialreports/
pesticides_index_en.htm, consultado 
em 2016.

EFSA - European Food Safety Authori-
ty, 2008. Annual Report on Pesticide 
Residues According to Article 32 of 
Regulation (EC) nº 396/2005. (2010) 
EFSA Journal, 8(7), p.1646. Internet: 
http://www.efsa.europa.eu/en/efsa-
journal/pub/1646.htm, consultado em 
2016

FDAU.S. Food and Drug Administration. 
Pesticide monitoring. Program FY 
2007. Internet: http://www.fda.gov/
Food/FoodSafety/FoodContaminant-
sAdulteration/Pesticides/Residue-
MonitoringReports/ucm169577.htm, 
consultado em 2016.

FAY, EF et al. Análise de etileotiuréia em 
mamão evita resultados falso positi-
vos de resíduos de etileno (bis) di-
tiocarbamatos, Papaia Brasil (2005). 
Internet: http://www.fundagres.org.br/
downloads/pi-mamao/2005_residu-
os_pesticidas_01.pdf) consultado em 
2016.

FERON, VJ & GROTEN, JP. Toxicologi-
cal evaluation of chemical mixtures. 
Food and Chemical Toxicology, v.40, 
p.825-839, 2002.

GEMS/FOOD, 1997 – Guidelines for pre-
dicting dietary intake of pesticide 
residues (revised). Prepared by the 
Global Environment Monitoring Sys-
tem – Food Contaminantion Moni-
toring and Assessment program in 

collaboration with the Codex Commit-
tee on Pesticide Residues. 

GEBARA, AB et al. Pesticide residues in 
vegetables and fruits monitored in São 
Paulo City, Brazil, 1994-2001. Bull En-
vironm Contam Toxicol, v.75, p.163-
169, 2005.

GEBARA, AB; CISCATO, CHP; FERREIRA, 
MS. Design and Implementation of 
an Effective Regional Monitoring 
program for Pesticide Residues in 
Food. Proceeding of IUPAC-UCR-MAG 
Int’l Workshop on Crop Protection 
chemistry. Feb.14-17, San Jose, Costa 
Rica, p.159-163, 2005.

GARCIA, EG; BUSSACOS, MA; FISHER, 
FM. Impacto da legislação no registro 
de agrotóxicos de maior toxicidade no 
Brasil. Rev Saúde Pública, v.39, n.5, 
832-39, 2005.

BRASIL. Ministério do Planejamento e 
Gestão -Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística. Análise do Consumo 
Alimentar Pessoal no Brasil. Inter-
net: http://www.ibge.gov.br/home/
estatistica/populacao/condicaodevida/
pof/2008_2009_analise_consumo/, 
consultado em 2016.

JARDIM, AND & CALDAS, ED. Exposição 
humana a substâncias potencialmente 
tóxicas na dieta e os riscos para saú-
de. Química Nova. v.32, n.7, p.1898-
1909, 2009.

JARDIM, JCSF & ANDRADE, JA. Resídu-
os de agrotóxicos em alimentos: uma 
preocupação ambiental global – um 
enfoque às maçãs. Química Nova, 
v.32, n.4, p.996-1012, 2009.

NACHREINER, ML; SANTOS, RRP; BOE-
TON, M. Janelas de Mercado: a fru-
ticultura brasileira no mercado inter-
nacional. Internet: http//www.cepea.
esalq.usp.br/pdf/janelas.pdf, consulta-
do em 2016

THOMPSON, M; ELLISON, SLR; WOOS 
R. Harmonized guidelines for single-
-laboratory validation of methods of 
analyisis (IUPAC Techincal Report, 
1999). Pure Applied Chemistry. v.74, 
n.5, p.835-855, 2002.



115

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 274/275 - Novembro/Dezembro de 2017

PERFIL DE RESISTÊNCIA A ANTIMICROBIANOS 
DE Staphylococcus aureus ISOLADOS DE QUEIJO 
MANTEIGA COMERCIALIZADO EM FEIRA PÚBLICA 

DA CIDADE DE MACAPÁ, AP.
Antonio Carlos Souza da Silva Júnior *

Ediluci do Socorro Tostes Malcher

Anne do Socorro Santos da Silva
Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá. Núcleo de Ciência e Tecnologia de Alimentos, 

Laboratório de Microbiologia. Macapá, AP.

Jaqueline Freitas do Nascimento

Bruno dos Santos Barroso
Instituto Macapaense do Melhor Ensino Superior. Macapá, AP

* jr_bio2005@yahoo.com.br

RESUMO

O comércio informal de leite e 
derivados possui relevante impac-
to na saúde pública, pelo risco de 
transmissão de doenças alimenta-
res. O S. aureus configura-se um 
dos principais patógenos associados 
à contaminação de queijos. O obje-
tivo do presente trabalho, portanto, 
foi estudar o perfil de resistência aos 
antimicrobianos de S. aureus isola-
dos de amostras de queijo manteiga 
comercializadas nas feiras públicas 
de Macapá. Foram obtidas 20 amos-
tras de queijo comercializados em 
feiras livres da cidade de Macapá, 
AP. O isolamento foi realizado em 
Agar Baird Parker e para confirma-
ção das colônias típicas, foi realizada 
a coloração de Gram, identificação 

bioquímica, catalase, coagulase e 
DNase. Posteriormente, pela técnica 
de disco-difusão foram testados os 
seguintes antibióticos: Gentamici-
na 10 μg (GEN), clorafenicol 30 μg 
(CLO), tetraciclina 30 μg (TET), eri-
tromicina 15 μg (ERI), norfloxacina 
10 μg (NOR), nitrofurantoina 300 μg 
(NIT), sulfametoxazol/trimetoprim 
1,25/23,75 μg (SUT), oxacilina 1 μg 
(OXA), vancomicina 30 μg (VAN). 
Das amostras avaliadas, 60% esta-
vam fora do padrão para S. aureus, 
mas mostraram que os antibióticos 
NIT, SUT, TET, CLO e OXA foram 
eficazes frente a todas as cepas, por 
outro lado, das 12 estirpes avaliadas, 
cinco (41,67%%) apresentaram re-
sistência total a ERI, 3 (25%) apre-
sentaram resistência total a GEN e 
uma (8,33%) apresentou resistência 

intermediária a NOR. Estes resul-
tados demonstram a importância de 
uma legislação mais rigorosa para 
o fortalecimento do Sistema de Vi-
gilância Sanitária, com o intuito de 
fiscalizar alimentos oferecidos à po-
pulação e seus lugares de comerciali-
zação, diminuindo os riscos à popu-
lação que consome esses produtos.

Palavras-chave: Queijo. 
Microbiologia de alimentos. 
Comercialização.

ABSTRACT

The informal trade in milk and dai-
ry products has a significant impact 
on public health because of the risk 
of transmission of foodborne dise-
ases. S. aureus is one of the main 
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pathogens associated with cheese 
contamination. The present work 
aimed to study the antimicrobial 
resistance profile of S. aureus iso-
lated from samples of butter cheese 
commercialized in the public fairs of 
Macapá. twenty samples of cheese 
marketed in free markets of the city 
of Macapá. Isolation was performed 
in Baird Parker agar and for con-
firmation of typical colonies, Gram 
staining, biochemical identification, 
catalase, coagulase and DNase were 
performed. Subsequently, by the disc-
-diffusion technique, the following 
antibiotics were tested: Gentamicin 
10 μg (GEN), Chlorphenicol 30 μg 
(CLO), tetracycline 30 μg (TET), 
erythromycin 15 μg (ERI), norfloxa-
cin 10 μg (NOR), nitrofurantoin 300 
μg (NIT), sulfamethoxazole / trime-
thoprim 1,25 / 23, 75 μg (SUT), oxa-
cillin 1 μg (OXA), vancomycin 30 μg 
(NPV). 

Of the samples evaluated, 60% 
were non-standard for S. aureus but 
showed that NIT, SUT, TET, CLO 
and OXA antibiotics were effecti-
ve against all strains, on the other 
hand, of the 12 strains evaluated, 
5 (41.67%) presented total ERI re-
sistance, 3 (25%) presented total 
resistance to GEN, and 1 (8.33%) 
presented intermediate resistance 
to NOR. These results demonstrate 
the importance of stricter legislation 
for the strengthening of the Sanitary 
Surveillance System, with the purpo-
se of inspecting food offered to the 
population and their places of sale, 
reducing the risks to the population 
that consumes these products.

Keywords: Cheese. Food 
microbiology. Marketing.

INTRODUÇÃO

Os queijos produzidos artesanal-
mente, dentre os produtos lácteos, 
são considerados o veículo mais fre-
quente de patógenos pelo principal 

fato de serem produzidos, a maioria, 
com leite não pasteurizado (LÓPEZ-
-PEDEMONTE et al., 2006). O co-
mércio informal de leite e derivados 
possui relevante impacto na saúde 
pública, pelo risco de transmissão 
de doenças alimentares (FLEMING 
et al., 2010). Staphylococcus aureus 
configura-se como um dos principais 
patógenos associados à contamina-
ção de queijos (CREMONESI et al., 
2007).

Vale ressaltar que o manipulador 
pode carregar de maneira assintomá-
tica este micro-organismo (RAPINI 
et al., 2004), fato este que, aliado à 
falta de controle higienicossanitário, 
pode levar à contaminação do produ-
to final (SOUZA et al., 1998).

O S. aureus é o principal repre-
sentante dos estafilococos coagulase 
positiva, são ativos biologicamente, 
produzindo diversas proteínas, to-
xinas e enzimas que possuem a ca-
pacidade de causar infecções e/ou 
intoxicações alimentares (SCHLIE-
VERT et al., 2000; MADIGAN et 
al., 2004; VERAS et al., 2008). Além 
disso, tem-se verificado que muitas 
estirpes podem carregar genes de re-
sistência à antibióticos, o que pode 
levar a um quadro infeccioso mais 
grave, pela dificuldade no tratamen-
to (WOLSON, 2006; VERMELHO 
et al., 2008).

A provável origem do gene de 
resistência, apesar de controversa, 
aponta micro-organismos ambientais 
como sua fonte primária (AARES-
TRUP,2006). E na era dos antibióti-
cos que foi acelerada a disseminação 
desse gene para micro-organismos 
comensais e patogênicos. Atualmen-
te, diversos países estão propondo 
programas de monitoramento de iso-
lados resistentes em alimentos em 
função de sua transmissão pelo con-
sumo de alimentos de origem animal 
(AARESTRUP; SCHWARZ, 2006; 
VARMA, 2005).

Neste contexto, destacada a po-
sição relevante de bactérias como 

agente etiológico de doenças infec-
ciosas, a resistência antimicrobiana 
e seu respectivo impacto na saúde 
pública, que o presente trabalho vi-
sou estudar o perfil de resistência aos 
antimicrobianos de S. aureus isola-
dos de amostras de queijo manteiga 
comercializadas nas feiras públicas 
de Macapá-Amapá.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de queijo foram com-
pradas na feira do Produtor Rural 
unidade Buritizal, onde foram em-
baladas pelos próprios vendedores e 
transportadas na embalagem original 
em caixas isotérmicas, até o labora-
tório de microbiologia do Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas 
do Estado do Amapá – IEPA. O tem-
po entre a coleta e a análise não ex-
cedeu 60 minutos.

A unidade analítica utilizada foi 
de 20g da amostra em 180mL de Sa-
lina Peptonada 0,1% (H2Op) como 
recomenda a ISO 6887-1 (1999), 
sendo homogeneizada e chamada de 
10-1. Na segunda diluição (10-2) foi 
transferido assepticamente 1mL da 
primeira diluição (10-1) para 9mL do 
diluente. Para a diluição subsequen-
te, procedeu-se de maneira similar, 
transferindo-se 1mL da diluição an-
terior para 9mL de diluente.

A partir da diluição 10-3, foi ino-
culado 0,1mL distribuindo na super-
fície de placas de Ágar Baird-Parker 
(BP) e foram incubadas, invertidas, 
a 35-37ºC/45-48h. Após incubação 
realizou-se contagem somente das 
colônias típicas de Staphylococcus, 
que são circulares, pretas ou cinza 
escuras, com 2-3mm de diâmetro 
(em placas cheias são menores, com 
cerca de 1,5mm), lisas, convexas, 
com bordas perfeitas, massa de cé-
lulas esbranquiçadas nas bordas, ro-
deadas por uma zona opaca e/ou um 
halo transparente se estendendo para 
além da zona opaca.

Para confirmação das colônias 
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típicas, foi realizada a coloração de 
Gram; aquelas que se apresentavam 
como cocos Gram positivos agrupados 
em cachos, foram submetidas à iden-
tificação bioquímica, catalase, coagu-
lase e DNase (ZURITA et al., 2010). 
Ainda foram realizadas as provas de 
utilização de glicose e maltose, teste de 
Voges-Proskauer, utilização de manitol 
e crescimento em NaCl a 7,5% com o 
intuito de diferenciar S. aureus de ou-
tros S. Coagulase-positivos.

O perfil de resistência dos S. aureus 
isolados foi avaliado seguindo a técni-
ca de disco difusão (CLSI, 2015), onde 
foram utilizados os discos comerciais 
dos seguintes antibióticos: Gentami-
cina 10 μg (GEN), clorafenicol 30 μg 

(CLO), tetraciclina 30 μg (TET), eri-
tromicina 15 μg (ERI), norfloxacina 
10 μg (NOR), nitrofurantoina 300 μg 
(NIT), sulfametoxazol/trimetoprim 
1,25/23,75 μg (SUT), oxacilina 1 μg 
(OXA), vancomicina 30 μg (VAN).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Das 20 amostras de queijo manteiga 
avaliadas, 60% estavam contaminadas 
por S. aureus (Tabela 1), com conta-
gem variando entre 3x10³ UFC/g e 
1,12x105 UFC/g. Dessa forma, encon-
travam-se fora do padrão determinado 
pela legislação vigente, considerando-
-se que a RDC nº12 de 02 de janeiro 
de 2001 (BRASIL, 2001) preconiza 

 Tabela 1 - Quantificação de S. aureus em amostras de queijo manteiga comercializadas em feiras públicas na cidade de Macapá, AP.

Amostra
S. aureus 

(UFC/g)
Q1 1,12 x 105

Q2 1 x 104

Q3 3 x 103

Q4 4 x 103

Q5 9 x 103

Q6 6 x 103

Q9 4,2 x 104

Q10 3,7 x 104

Q12 3,8 x 104

Q14 5 x 103

Q16 3 x 103

Q20 1,1 x 104

o número máximo permitido de 10³ 
UFC/g, sendo considerados como ina-
propriados para o consumo humano.

Os altos valores encontrados neste 
trabalho estão em consonância com a 
literatura, Almeida Filho et al. (2000), 
avaliando queijo minas frescal comer-
cializado na cidade de Poços de Caldas 
– MG, verificaram 50% das amostras 
avaliadas com contagens acima do 
permitido para S. aureus. Os autores 
justificaram alta contaminação pela 
manutenção dos produtos em exposi-
ção na temperatura ambiente, mesma 
condição encontrada neste estudo.

Ferreira et al. (2011) demonstra-
ram que, 90% das amostras avalia-
das de queijo comercializadas em 

Tabela 2 - Perfil de resistência a antimicrobianos de cepas de S. aureus isolados de queijo manteiga comercializado em feiras públicas na 
cidade de Macapá, AP.

ANTIBIÓTICOS
SENSÍVEL INTERMEDIÁRIO RESISTENTE

Nº isolados % Nº isolados % Nº isolados %
Nitrofurantoina 12 100% 0 - 0 -
Sulfametoxazol/Trimetoprim 12 100% 0 - 0 -
Norfloxacina 12 100% 0 - 0 -
Tetraciclina 12 100% 0 - 0 -
Cloranfenicol 12 100% 0 - 0 -
Eritromicina 7 58,33% 0 - 5 41,67%
Gentamicina 09 75% 0 - 3 25%
Oxacilina 12 100% 0 - 0 -
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feiras livres da cidade de Uberlândia, 
MG, estavam com contagens acima 
do padrão. No trabalho de Souza et 
al. (2011), 93,3% das amostras ava-
liadas comercializadas no município 
de Sacramento, MG apresentaram-se 
insatisfatórias. Loguercio e Aleixo 
(2001) mostraram que 96,67% dos 
queijos analisados, obtidos no centro 
comercial de Cuiabá/MT, estavam 
fora do padrão determinado pela AN-
VISA. 

O S. aureus, em altas densidades 
em alimentos, constitui risco à saú-
de humana, por causa do seu poten-
cial toxigênico (FRANCO; LAND-
GRAF, 2004). E, diante do exposto 
anteriormente, é provável que este 
queijo, que é consumido sem trata-
mento térmico nenhum, esteja veicu-
lando este micro-organismo patogê-
nico.

Nos últimos anos, já foram desen-
volvidos alguns estudos que demons-
tram a resistência do Staphylococcus 
spp. a antimicrobianos, destacando-o 
como multirresistente a pelo menos 
três classes de antibióticos (LOE-
FFLER; LLOYD, 2010; PENNA, 
2011). Por este motivo, uma estir-
pe de cada isolado, identificado das 
amostras testadas, foi submetida à 
avaliação do perfil de resistência a 
antibióticos, como pode ser visto na 
Tabela 2.

Os resultados para os isolados 
de S. aureus mostraram que os an-
tibióticos NIT, SUT, TET, CLO e 
OXA foram eficazes frente a todas 
as cepas, por outro lado, das 12 es-
tirpes avaliadas, cinco (41,67%%) 
apresentaram resistência total a ERI, 
três (25%) apresentaram resistência 
total a GEN, e uma (8,33%) apresen-
tou resistência intermediária a NOR 
como demonstrado na Tabela 2. 

A multirresistência é mais comum 
em S. aureus proveniente de amos-
tras clínicas, onde, segundo Resch 
et al. (2008), cerca de 70% das bac-
térias de infecções hospitalares são 
resistentes a pelo menos, uma das 

drogas utilizadas convencionalmente 
no tratamento. Outro fator importan-
te que pode ser observado neste tra-
balho, foi a resistência a ERI, droga 
comumente utilizada na terapêutica 
humana e veterinária (GUIMARÃES 
et al., 2012).

No presente estudo o antibiótico 
com menor eficácia foi a ERI com 
cinco (41,67%) estirpes resistentes. 
Este pode ser considerado um núme-
ro baixo se comparado com o traba-
lho realizado por Rapini et al. (2004), 
em que 86,4% das cepas avaliadas de 
S. aureus eram resistentes a ERI.

Por outro lado, não foi encontrada 
nenhuma estirpe resistente a OXA, 
mesmo que apenas sugestivo pela 
técnica de disco-difusão, sendo con-
siderados S. aureus Meticilina sen-
síveis (MSSA). O micro-organismo 
resistente (MRSA), que designa li-
nhagens de S. aureus que não respon-
dem ao tratamento com antibióticos 
β-lactâmicos (STURMER, 2008), 
é considerado em infecções hospi-
talares, o maior problema clínico e 
epidemiológico desde a década de 
90 (RODRIGUES, 1997). A maioria 
dos estudos de isolados de MRSA, a 
partir de alimentos de origem animal, 
apresenta baixíssimas frequências de 
isolamento (≤8%), segundo Cerquei-
ra e Almeida (2013).

A grande relevância do achado 
de bactérias resistentes a antibióti-
cos, perpassa pela capacidade desses 
micro-organismos transferirem os 
genes de resistência antimicrobiana 
a outras bactérias, seja da própria 
espécie ou não, independentemente 
de serem patogênicas (RAPINI et al., 
2004). Neste caso, isso pode ocorrer 
assim que o alimento contaminado 
por micro-organismos resistentes, al-
cançarem o trato gastrointestinal.

CONCLUSÃO

A presença de S. aureus acima 
do limite estabelecido pela legisla-
ção vigente em 60% das amostras 

avaliadas, classifica o produto como 
impróprio para o consumo humano. 
Altas contagens demonstram que 
o tratamento térmico do leite está 
sendo ineficaz, ou, que o queijo está 
sendo produzido a partir de leite não 
pasteurizado, estando em desacordo 
com o preconizado pelos Ministérios 
da Saúde e da Agricultura.

Este estudo condiz com a literatu-
ra, que vem demonstrando, cada vez 
mais, um aumento da resistência a 
antibióticos de bactérias isoladas a 
partir de alimentos, o que pode con-
tribuir para casos mais graves de in-
fecções, além da dificuldade no tra-
tamento.

Desta maneira, é importante uma 
legislação mais rigorosa para o for-
talecimento do Sistema de Vigilância 
Sanitária, com o intuito de fiscalizar 
alimentos oferecidos à população e 
seus locais de comercialização, di-
minuindo os riscos à população que 
consome esses produtos.

REFERÊNCIAS 

AARESTRUP, FM; SCHWARZ, S. Anti-
microbial Resistance in Staphylo-
cocci and Streptococci of Animal 
Origin. In: AARESTRUP, FM. (Ed.). 
Antimicrobial Resistance in Bac-
teria of Animal Origin. Washington 
DC: ASM Press, p. 187- 212. 2006.

AARESTRUP, FM. The Origin, Evolution 
and Local and Global Dissemination 
of Antimicrobial Resistance. In: AA-
RESTRUP, FM. (Ed.). Antimicrobial 
Resistance in Bacteria of Animal 
Origin.Washington DC: ASM Press, 
p. 339-359. 2006.

ALMEIDA FILHO, ES; NADER FILHO, 
A. Ocorrência de Staphylococcus 
aureus em queijo tipo frescal. Rev 
Saúde Pública. São Paulo, v.34, 
n.6, p.578-580, 2000. Disponí-
vel em: <http://www.scielo.br/pdf/
rsp/v34n6/3570.pdf>. Acesso em: 
15/06/2016.

BRASIL, Ministério da Saúde - Agência 



119

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 274/275 - Novembro/Dezembro de 2017

Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). Resolução - RDC nº 12, 
de 2 de janeiro de 2001. Regula-
mento técnico sobre padrões micro-
biológicos para alimentos. DO [da] 
República Federativa do Brasil. Bra-
sília, DF. Disponível em: http://www.
anvisa.gov.br/legis/resol/12_01rdc.
htm. Acesso em: 16/03/2016.

CERQUEIRA, ES; ALMEIDA, RCC. Sta-
phylococcus aureus resistente à 
meticilina (MRSA) em alimentos de 
origem animal: uma revisão siste-
mática. Rev Inst Adolfo Lutz. São 
Paulo, v.72, n.4, p.268-81, 2013.

CLINICAL AND LABORATORY STAN-
DARDS INSTITUTE. Performance 
Standards for Antimicrobial Disk 
Susceptibility Tests: Approved 
Standard. M02-A12. 12ª ed. Wayne: 
Clinical and Laboratory Standards 
Institute; 2015.

CREMONESI, P et al. Detection of ente-
rotoxigenic Staphylococcus aureus 
isolates in raw milk cheese. Let-
ters in Applied Microbiology, v.45, 
p.586-591, 2007.

FERREIRA, RM et al. Pesquisa de Sta-
phylococcus coagulase positiva 
em queijo Minas Frescal artesanal. 
PUBVET. Londrina, v.5, n.5, ed. 152, 
art. 1021, 2011. Disponível em: < 
http://www.pubvet.com.br/uploads/
72aef9618590756ec693d24b9a1ed
dad.pdf>. Acesso em: 15/07/2016.

FLEMING, LR et al. Quantificação e re-
sistência a antibióticos de Staphylo-
coccus isolados de queijos. Pers-
pectivas da Ciência e Tecnologia, 
v.2, n. ½, p.13-19, 2010.

FRANCO, BDGM; LANDGRAF, M. Micro-
biologia dos Alimentos. Atheneu, 
São Paulo, ed.1, 182p. 2004.

GUIMARÃES, AG et al. Perfil de sus-
ceptibilidade antimicrobiana de 
bactérias isoladas de queijos co-
alho. Rev Inst Adolfo Lutz. São 
Paulo, v.71, n.2, p.259-265, 2012.

ISO 6887-1. Microbiology of food and 
animal feeding stuffs – Preparation 

of test samples, initial suspension 
and decimal dilution for microbio-
logical examination – Part 1: Gene-
ral rules for the preparation of the 
initial suspension and decimal dilu-
tions, 1ª ed. The International Orga-
nization for Standardization, 1999.

LOEFFLER, A; LLOYD, DH. Companion 
animals: a reservoir for methicillin-
-resistant Staphylococcus aureus in 
the community? Epidemiology and 
Infection, n.138, p.595-605, 2010.

LOGUERCIO, AP; ALEIXO, JAG. Micro-
biologia do queijo tipo minas frescal 
produzido artesanalmente. Ciên-
cia Rural. Santa Maria, v.31, n.6, 
p.1063-1068, 2001.

LÓPEZ-PEDEMONTE, T; BRINEZ, WJ; 
ROIG-SAGUÉS, AX; GUAMIS, B. 
Fate of Staphylococcus aureus in 
cheese treated by ultrahigh pres-
sure homogenization and high 
hydrostatic pressure. Journal of 
Dairy Sciences, v.89, p.4536-4544, 
2006.

MADIGAN, MT; MARTINKO, JM; PA-
RKER, J. Brock: Biology of Micro-
organisms. 10th Ed, Prentice-Hall, 
2004.

PENNA, B. Prevalência clínica de Sta-
phylococcus sp de origem canina 
e sua resistência in vitro aos anti-
microbianos. Clínica Veterinária, 
n.90, p.82-88, 2011.

RAPINI, LS et al. Perfil de resistência 
antimicrobiana de cepas de Sta-
phylococcus sp. isoladas de queijo 
tipo coalho. Arq Bras de Med Vet e 
Zootec, v.56, n.1, p.130-133, 2004.

RESCH, M; NAGEL, V; HERTEL, C. An-
tibiotic resistance of coagulase-
-negative staphylococci associated 
with food and used in starter cultu-
res. International Journal of Food 
Microbiology, v.127, p.99-104, 
2008.

RODRIGUES, EAC. Histórico das Infec-
ções Hospitalares. In: RODRIGUES, 
EAC. Infecções Hospitalares: 
Prevenção e Controle. São Paulo: 

Sarvier; p.3-27, 1997. 

SCHLIEVERT, PM et al. Pyrogenic toxin 
superantigen site specificity in toxic 
shock syndrome and food poiso-
ning in animals. Infection and Im-
munity, v.68, n.3630-3634, 2000.

SOUZA, CM; BRAGANÇA, MG; COLI, 
MCM. Manual de boas práticas de 
fabricação de pão de queijo. Belo 
Horizonte: CETEC, 1998. 54p.

SOUZA, V et al. Caracterização de es-
tirpes de Staphylococcus aureus 
isoladas de queijo minas artesanal. 
Rev Hig Alimentar. v.25, n.194/195, 
p.894-896, 2011. 

STURMER, FCR. Caracterização par-
cial do elemento ccr em Staphylo-
coccus aureus resistentes à me-
ticilina isolados no sul do Brasil. 
2008. 87f. Dissertação (Mestrado). 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande Do Sul/PUC; Porto Ale-
gre, 2008. 

VARMA, JK et al. Antimicrobial-resis-
tant non-typhoidal Salmonella is 
associated with excess bloodstre-
am infections and hospitalizations. 
Journal Infectious Diseases. v.191, 
p.554-561, 2005.

VERAS, LC et al. Study of the entero-
toxigenicity of coagulase-negative 
and coagulase-positive staphylo-
coccal isolates from food poisoning 
outbreaks in Minas Gerais, Brazil. 
International Jounal of Infectious 
Diseases, v.12, p.410-415, 2008.

VERMELHO, AB; BASTOS, MCF; BRAN-
QUINHA, M. Bacteriologia Geral. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2008. 158p.

WOLSON, W. Holding back the tide of 
antibiotic resistance. Chemistry 
and Biology, v.13, p.1-3, 2006.

ZURITA, J; MEJÍA, C; GUZMÁN-BLAN-
CO, M. Diagnóstico e teste de sen-
sibilidade para Staphylococcus 
aureus resistente à meticilina na 
América Latina. Brazilian Journal 
Infectious Diseases. v.14, suple-
mento 2, p.97-107. 2010.



120

PESQUISA

ANÁLISE DO PONTENCIAL CARIOGÊNICO E 
EROSIVO DE DIFERENTES MARCAS DE 

LEITE FERMENTADO.
Camilla Carvalho de Miranda *

Thalita Ferreira Moreira Duarte

Luana Kelle Batista Moura

Jancineide Oliveira de Carvalho  
Curso de Odontologia do Centro Universitário Uninovafapi. Teresina, PI.

* camillacarvalhom@gmail.com 

RESUMO

A dieta, quando realizada de for-
ma inadequada, passa a ser um fator 
determinante para a ocorrência de cá-
rie e erosão dentária, principalmente 
levando em consideração o aumento 
do consumo de alimentos e bebidas 
industrializadas por crianças e adoles-
centes. No presente estudo avaliaram-
-se as propriedades bioquímicas dos 
leites fermentados encontrados em um 
supermercado da zona leste de Teresi-
na, PI. Foram analisadas 36 amostras 
de 6 marcas comerciais diferentes, por 
meio das propriedades de pH endóge-
no e Sólidos Solúveis Totais (SST). 
As análises foram submetidas ao teste 
Kolmogorov-Smirnov e a análise da 
variância pela ANOVA, seguida de 
pós-teste Tukey para a comparação 
entre os grupos, no programa Minitab 
16. As marcas analisadas apresenta-
ram valor de pH que variaram de 3,13 
a 3,68. Todas apresentaram valores 
de pH abaixo do valor considerado 
crítico para o processo de desminera-
lização do esmalte (5,5). Em relação 

aos sólidos solúveis totais, os valores 
oscilaram entre 5,93 e 11,2. Com os 
dados obtidos, pode-se sugerir que, 
se essas bebidas forem ingeridas com 
frequência, podem apresentar tanto 
um potencial cariogênico como ero-
sivo. É de fundamental importância 
que os profissionais de saúde estejam 
cientes e alertem seus pacientes sobre 
os riscos que esses alimentos podem 
oferecer à saúde bucal dos mesmos.

Palavras-chave: Leite fermentado. 
Cárie. Erosão dentária. Dieta. 

ABSTRACT

Diet, when performed in inade-
quate ways, becomes a determining 
factor for occurrence of caries and 
dental erosion, mainly when tak-
ing into consideration the increas-
ing consumption of industrialized 
foods and beverages by children 
and adolescents. This study aimed 
to evaluate the biochemical prop-
erties of fermented milks found in 
a supermarket in the eastern zone 

of Teresina-PI. Thirty-six sam-
ples from six different commercial 
brands were analyzed through their 
endogenous pH and Total Soluble 
Solids (TSS) properties. To analyze 
the data, Kolmogorov-Smirnov test 
and analysis of variance by ANO-
VA, followed by a Tukey post-test 
for comparison between the groups 
in the Minitab 16 program were 
performed. The analyzed brands 
presented pH values ranging from 
3.13 to 3.68. All of them presented 
pH values below those considered 
critical for the enamel (5,5). The 
TSS data ranged from 5.93 to 11.2. 
With the data obtained, it can be 
suggested that if those drinks are 
frequently ingested, it can present 
both cariogenic and erosive poten-
tial. It is important that health pro-
fessionals be aware and alert their 
patients about the risks that those 
sort of beverage can offer to their 
oral health.

Keywords: Fermented milk. Caries. 
Dental erosion. Diet.
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INTRODUÇÃO

A dieta e o estado nutricional 
dos indivíduos influen-
ciam diretamente a saúde 
bucal de diversas formas 

e principalmente podem resultar em 
defeitos na estrutura e no processo de 
formação dental. A cárie dental pode 
causar defeitos após o rompimento 
dental, já a erosão dental é um defeito 
decorrente de um processo não fisio-
lógico (FREIRE et al., 2012).

A cárie dental é definida como uma 
doença infecto contagiosa bacteriana 
de caráter multifatorial, da correlação 
entre o biofilme dental, carboidratos e 
saliva (MOURA et al., 2016), que re-
sulta em reações químicas complexas 
e na formação de ácidos que causam 
a destruição do esmalte e dentina, e, 
se não tratada, pode acarretar a perda 
do elemento dental (TOMITA et al., 
1996). Nos primeiros anos de vida da 
criança, o risco do desenvolvimento 
da doença cárie é considerado maior. 
O aparecimento desta patologia em 
crianças de pouca idade pode obter 
características destrutivas específicas, 
a ocorrência de dor e infecção como 
consequências indesejáveis são ob-
servadas (CANGUSSU et al., 2016).  

A dieta rica em carboidratos induz 
à formação de biofilme com micro-
-organismos cariogênicos principal-
mente do tipo Streptococcus mutans. 
Diante desse processo ocorre a forma-
ção de ácidos orgânicos que reduzem 
drasticamente o pH do meio bucal, 
promovendo uma desmineralização 
das estruturas dentárias (MOURA et 
al., 2016). O processo de desmine-
ralização do esmalte se dá quando o 
pH da cavidade bucal encontra-se em 
estado crítico, estado esse que ocor-
re com pH em valores abaixo de 5,5 
(TUNÃS et al., 2016). Já para a den-
tina o processo de desmineralização 
pelo pH ocorre a partir de um valor 
crítico abaixo de 4,5 (LAMEIRÃO, 
2016). 

A erosão dental é caracterizada pela 

ocorrência de um processo químico 
causado por ácidos de origem não 
bacteriana que provocam a perda irre-
versível da estrutura dental. Os princi-
pais ácidos causadores da erosão são 
derivados especialmente de produtos 
da dieta (ROMÃO et al., 2015). Essa 
patologia é considerada um proble-
ma de saúde bucal e nos últimos anos 
sua prevalência está aumentando em 
decorrência da mudança no estilo de 
vida, que engloba hábitos não sau-
dáveis de alimentação associados à 
higienização ineficiente, a qual afeta 
principalmente crianças e adolescen-
tes (SHITSUKA et al., 2015).

O modelo alimentar das crianças 
passou por determinadas mudanças 
nos últimos anos, um exemplo disso 
é o aumento do consumo de sucos e/
ou frutas ácidas e refrigerantes (GUE-
DES, 2012). A variedade e o aumento 
da oferta de alimentos industrializa-
dos podem alterar os padrões alimen-
tares da população. Tem-se recomen-
dado uma dieta com alta ingestão de 
líquidos e, entre as crianças, as bebi-
das mais consumidas são os sucos de 
frutas industrializados ou in natura, o 
refrigerante e bebidas lácteas (LIMA 
et al., 2011). 

A bebida láctea é definida como 
produto lácteo resultado da combina-
ção do leite e do soro do leite, que é 
fermentado mediante a ação de cultu-
ra de micro-organismos distintos. As 
indústrias produtoras de lacticínios 
têm realizado grandes pesquisas sobre 
a cultura desses micro-organismos 
como um instrumento para o incre-
mento de novos produtos (RAMOS 
et al., 2013). Sabe-se que existe um 
conjunto entre dieta, nutrição, saúde 
geral e oral, e que uma dieta equili-
brada e balanceada leva o indivíduo 
a uma boa condição nutricional. Essa 
condição colabora para uma boa saú-
de bucal e geral, portanto alimentos 
saudáveis devem estar presentes na 
dieta (MOURA et al., 2016).   

A mudança dos hábitos alimenta-
res e o alto consumo de alimentos e 

bebidas industrializadas por crianças 
e adolescentes, levam os mesmos ao 
alto risco de desenvolvimento da do-
ença cárie e lesão erosiva. Entende-
-se que o mercado têm tendência a 
fabricar novos compostos de bebi-
das lácteas com características ideais 
para a permanência destes micro-
-organismos no usuário, assim como 
modificações para a melhora no sabor 
e consistência dos mesmos (LIMA et 
al., 2011). Assim, este estudo se tor-
na relevante por analisar o potencial 
cariogênico e erosivo, por meio da 
determinação dos sólidos solúveis to-
tais (SST) e do pH, de leites fermenta-
dos disponíveis em um supermercado 
da zona leste do município de Teresi-
na, Piauí.

MATERIAL E MÉTODOS 

Realizou-se um estudo do tipo 
laboratorial, que teve por base a ob-
servação, a interpretação, o registro 
e análise dos leites fermentados. Foi 
escolhido pelos pesquisadores por 
coveniência de localização um su-
permercado da zona leste de Teresina 
próximo ao Centro Universitário Uni-
novafapi, onde foram encontradas di-
ferentes marcas comerciais do produ-
to e aleatoriamente foram adquiridas 
seis amostras. 

Foi observada a data de validade 
e condição de refrigeração de cada 
amostra. As amostras foram arma-
zenadas e transportadas em caixa 
isotérmicas do supermercado até o 
laboratório de Bioquímica do Centro 
Universitário Uninovafapi. A análise 
química das amostras se dividiu em 
duas etapas, a primeira constituiu na 
avaliação do pH endógeno e a segun-
da na determinação dos sólidos solú-
veis totais (SST). Foram 36 análises 
de 6 amostras de marcas comerciais 
diferentes. 

Os valores pH endógeno de cada 
leite fermentado foi obtido após 
o desencaixotamento das embala-
gens, a uma temperatura ambiente 
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Tabela 1- Distribuição de valores segundo as médias e desvio padrão do pH e Brix̊̊ por marcas. DP= Desvio Padrão. Teresina (PI), 2017.

amostra pH Brix
Média DP Média DP

A 3,31 0,02 10,2 0
B 3,13 0,02 11,2 0,4
C 3,68 0,02 7,73 3,7
D 3,30 0,01 6,80 0
E 3,54 0,01 6,13 0,11
F 3,24 0,00 5,93 0,11

Fonte: Pesquisa direta.

Gráfico 1 - Avaliação das médias do pH endógeno das 6 marcas 
de leites fermentados. Teresina-PI, 2017.

Fonte: Pesquisa direta. 

Gráfico 2 - Análise dos sólidos solúveis totais. Teresina- PI, 2017. 

Fonte: Pesquisa direta.

do Laboratório de aproximadamente 
25ºC, utilizando pH-metro digital mo-
delo Q400-A. Foram retirados 50 mL 
de cada amostra, medidos com uma 
proveta e adicionados ao Bécker de 
vidro, onde foi inserido o eletrodo de 
vidro do pHmetro por um período de 
aproximadamente 3 minutos (tempo 
esse necessário para a estabilização 
do mesmo). A leitura foi realizada 
direta ao equipamento que foi, preli-
minarmente calibrado com soluções 
tampão de pH 4, 7 e 10, segundo nor-
mas do Instituto Adolfo Lutz . Foram 
realizadas três análises de cada amos-
tra, entre cada mensuração foi dado 
um ciclo de vinte minutos para cada 
análise.

Os sólidos solúveis totais das 
amostras de diferentes marcas de lei-
te fermentado foram determinados 
em refratômetro portátil manual, mo-
delo Instrutrerm Ref. RTP-20ATC, 
0-25% Brix. O aparelho foi calibrado 

à temperatura atmosférica com água 
destilada seguido da leitura após a 
abertura das embalagens para não al-
terar os resultados. Para a mensuração 
foi utilizada uma gota da amostra, 
seguida de limpeza do aparelho com 
água destilada e algodão entre cada 
mensuração. Entre as mensurações, 
foi estabelecido um intervalo de 20 
minutos

Os dados coletados foram anali-
sados através do software Minitab 
16, em seguida foi realizado o teste 
Kolmogorov-Smirnov que confirmou 
normalidade, onde todas as amostras 
apresentaram p>0,05. A análise de 
variância pela ANOVA indicou que 
as amostras apresentaram diferenças 
entre si, foi realizado um pós teste de 
Tukey onde foi feita a comparação 
entre o grupo das amostras, conforme 
apresentado nos gráficos 1 e  2. 

Nos casos em que as amostras 
apresentaram concentrações elevadas 

a ponto de ultrapassar o limite da es-
cala Brix, foi necessária a diluição das 
amostras na proporção de 1:1 com 
água destilada e posterior mensura-
ção. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das médias utilizadas 
na análise do pH e SST são apresen-
tadas na tabela 1. Observou-se que a 
amostra B apresentou a menor média 
econtrada para o pH em relação às 
demais amostras. Em se tratando de 
sólidos solúveis totais, a amostra B 
mostrou-se com o teor mais elevado.

A bebida láctea fermentada é defi-
nida como um produto que resulta da 
mistura do leite e do soro do leite, po-
dendo ser adicionado ou não de outros 
produtos ou substâncias alimentícias. 
Esses compostos são fermentados a 
partir da ação de cultivo de micro-
-organismos (RAMOS et al., 2013). 
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Os principais micro-organismos utili-
zados para o cultivos desses compos-
tos são: Lactobacillus acidophilus, 
Lactobacillus  casei, Bifidobacterium  
sp., Streptococus  salivarius  subsp.  
Thermophilus (BRASIL, 2007). Du-
rante o cultivo esses micro-organis-
mos ácido-lácticos realizam o proces-
so de fermentação da lactose, quando 
origina-se o ácido lático. O leite fer-
mentado geralmente possui um pH 
baixo, podendo variar de 3,5 a 4,5 
(MAZIERO et al., 2011). O produto 
final deve conter micro-organismos 
específicos que devem estar ativos e 
viáveis durante todo o prazo de vali-
dade do produto (BRASIL, 2005). 

Relacionado à acidez estatistica-
mente nas amostras estudadas, ANO-
VA demonstrou que todas as médias 
de pH possuíram diferenças estatísti-
cas e apresentaram-se ácidas e agres-
sivas à estrutura dental. A amostra C 
apresentou a menor acidez, enquan-
to a amostra B mostrou-se mais áci-
da quando comparada com todas as 
amostras. Apenas as amostras C e E 
apresentaram valores de pH conside-
rados normais para leite fermentado, 
para as amostras A, B e F, o pH se 
apresentou abaixo desse valor (Grá-
fico 1).

Os açúcares são adicionados na 
maioria dos alimentos que fazem par-
te da dieta dos brasileiros, uma gran-
de parte desses açúcares são formados 
por sacarose (BIRAL et al., 2013). 
Diante do aumento da ingestão de be-
bidas industrializadas, a ocorrência de 
cárie e erosão dentária tem aumenta-
do. As altas concentrações de sacaro-
se e a elavada acidez dessas bebidas 
contribuem para a instalação da cárie, 
uma vez que a desmineralização den-
tal ocorre através de um ataque ácido 
quando o pH apresenta um valor (5,5) 
considerado crítico (ALMEIDA et al., 
2016).  

Não foi possivel comparar os resul-
tados obtidos no estudo com a Instru-
ção Normativa nº 46, de 23 de outubro 
de 2007 do Ministério da Agricultura 

para os Leites Fermentados, pois a 
mesma não contém as propriedades 
estudadas (pH e SST), apenas pa-
râmetros padronizados para teores 
protéicos e microbiológicos. Os in-
divíduos vem substituindo a ingestão 
de água por bebidas industrializadas, 
o que tem causado preocupação aos 
profissionais de saúde (ALMEIDA et 
al., 2016). É visto que na literatura há 
escassez de estudos das propiedades 
fisico-quimicas dos leites fermenta-
dos, os quais são alimentos bastante 
consumidos pelo público infantil. É 
recomendavel que sejam definidos 
parâmetros de referência para as pro-
piedades fisico-químicas dessas bebi-
das.

Quando uma bebida de pH ácido 
é ingerida ele gera uma diminuição 
do pH salivar (6,9), induzindo os 
micro-organismos do biofilme dental 
à produção de ácidos. Valores de pH 
abaixo de 5,5 são capazes de induzir 
a diminuição do pH salivar, assim 
como a desmineralização do esmalte 
e da dentina podendo levar ao proces-
so carioso ou erosivo (MATOS et al., 
2015). Todas as amostras estudadas 
possuíram um pH abaixo do valor 
considerado crítico para a desminera-
lização dental, mas a amostra B foi a 
considerada mais ácida entre elas. 

Os valores da presente pesquisa 
são similares aos encontrados por 
Carvalho et al. (2015), que avaliaram 
a acidez e pH em diferentes marcas de 
leites fermentados e as oito amostras 
avaliadas apresentaram valores de 
pH entre 3 e 4. Maziero et al. (2011) 
realizaram um estudo sobre as pro-
priedades sensoriais e físico-químicas 
de leites fermentados comerciais em 
três amostras, as médias de pH varia-
ram de 3,60 a 3,79. Assim como na 
presente pesquisa, os estudos citados 
também encontraram valores de pH 
ácidos em leites fermentados, infe-
riores ao pH considerado crítico para 
o esmalte, podendo contribuir direta-
mente para a desmineralização dental 
caso sejam ingeridas com frequência.  

Em um estudo realizado por Lima 
et al. (2011), foram avaliadas a quan-
tidade de sólidos solúveis totais e pH 
em bebidas lácteas. Foi observado 
que o teor de SST variou de 11,0 a 
22,0. E os valores de pH variaram de 
3,79 a 6,71. Através dos resultados 
os autores concluíram que uma ele-
vada concentração de SST somada a 
um baixo pH dessas bebidas podem 
contribuir para o surgimento de le-
sões cariosas e erosivas, caso sejam 
consumidas em excesso por infantes. 
O presente estudo também concluiu 
que os baixos valores de pH, junta-
mente com um elevado teor de SST, 
podem contribuir diretamente para 
a ocorrência de patologias bucais 
como a cárie dental e a erosão dentá-
ria, se essas bebidas forem ingeridas 
frequentemente.    

As médias de SST variaram de 
5,93 a 11,2. As amostras C, D, E e 
F ultrapassaram o valor máximo da 
escala utilizada que foi de 0 a 12 
°Brix. Foi necessária a diluição das 
amostras em água destilada e pos-
terior mensuração. Estatisticamente 
as 6 amostras apresentaram diferen-
ças entre si. A amostra B mostrou-se 
com o valor mais elevado de SST em 
sua concentração, já a amostra C foi 
a que mais variou entre as medianas 
(Gráfico 2).

Sabe-se que valores de SST altos 
influenciam diretamente no aumento 
da viscosidade salivar, contribuindo 
para a retenção de restos alimentares 
na cavidade bucal e um consequente 
desenvolvimento de lesão cariosa, se 
consumidas com frequência (MA-
TOS et al., 2015). 

De acordo com as amostras ana-
lisadas foi possível verificar que 
existem diferenças estatísticas entre 
todos os resultados das mensurações, 
tanto para pH como para SST. O pre-
sente estudo mostrou que os leites 
fermentados possuem um alto poten-
cial erosivo em decorrência dos bai-
xos valores de pH econtrados (3,13 
a 3,68), que se mostram abaixo do 
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valor considerado crítico para a des-
mineralização dental (5,5). Os SST 
contribuem para a retenção de restos 
alimentares na superfície dental; no 
presente estudo os elevados teores 
de SST encontrados (5,93 a 11,2) 
podem contribuir diretamente para a 
ocorrência de lesões de cárie.

CONCLUSÃO 

Com base nas análises das pro-
priedades bioquímicas das amostras 
de leite fermentados das marcas co-
mercializadas em um supermercado 
da zona leste de Teresina- Piauí con-
cluiu-se que: 
• Existem diferenças estatísticas 

entre todas as análises das mensu-
rações de pH e SST. 

•  As amostras de leites fermenta-
dos analisadas apresentaram mé-
dias consideradas ácidas e agres-
sivas para a estrutura dental que 
variaram de 3,13 a 3,68.

• As médias de SST (5,93 a 11,2) 
das amostras de leite fermentado 
mostraram-se altas, o que é um 
fato preocupante pois as altas ta-
xas de SST contribuem para um 
aumento da viscosidade da saliva, 
favorecendo a retenção dos ele-
mentos alimentares nas superfí-
cies dentais. Isto pode contribuir 
para o desenvolvimento de lesão 
de cárie, se for consumido com 
frequência.

A amostra B mostrou-se mais pre-
judicial à estrutura dental, pois ao 
mesmao tempo apresentou a média 
mais baixa de pH e o teor mais ele-
vado de sólidos solúveis totais. 

Conclui-se que, se essas bebidas 
forem consumidas com frequência e 
por tempo prolongado, podem con-
tribuir diretamente para o processo 
de desmineralização dental.  
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RESUMO 

Entre os produtos de panificação, 
o bolo apresenta grande importân-
cia no Brasil, sendo que a principal 
farinha usada na sua preparação é a 
de trigo. Visando melhorar o valor 
nutritivo do bolo observou-se que o 
quiabo é uma importante fonte de nu-
trientes. Nesse contexto, objetivou-
-se enriquecer um bolo com farinha 
de quiabo (FQ).  Foram elaboradas 
três formulações de bolo (padrão, 
10% e 15% de farinha de quiabo) e 
posteriormente realizaram-se os tes-
tes de Escala Hedônica e Pareado 
de Preferência. Foram determinados 
composição centesimal e vida de 
prateleira do bolo preferido. As duas 
formulações de bolos obtiveram boa 
aceitação, sendo a formulação com 
10% de farinha de quiabo preferida. 
O bolo analisado apresentou teor de 
umidade de 33%, 1,82% de cinzas, 
14,67 de lipídios, 3,57% de proteínas 
e 46,94 de carboidratos. Verificou-se 
vida de prateleira de cinco dias sob 
temperatura ambiente. Dessa forma 

o bolo elaborado com 10% de FQ 
mostrou-se como uma boa opção ali-
mentar pois, além do alto valor nutri-
tivo, o produto apresentou uma boa 
aceitação.

Palavras-chave: Panificação. 
Inovação. Aceitação. 

ABSTRACT 

Among the baked goods, the cake 
is very important in Brazil. Aiming 
to improve the nutritive value of the 
cake It was observed that okra is an 
important source of α-tocopherol and 
minerals. In this context, it was en-
riched a cake with okra flour (CF). 
Two cake formulations were elabo-
rated and the Hedonic and Pareto 
Preference tests were performed. 
Microbiological analysis and deter-
mination of shelf life. The work was 
submitted to the Ethics Committee. 
As two cakes formulations obtained 
good acceptance, being a prefer-
red formulation A. Microbiological 
analysis of the cakes and the results 

obtained for total coliforms, molds 
and yeasts, as well as absence of Sal-
monella sp. Shelf life of 5 days was 
verified.

Keywords: Baking. Innovation. 
Acceptance.

INTRODUÇÃO

E ntre os produtos de panifi-
cação, o bolo vem adqui-
rindo crescente importância 
no que diz respeito ao con-

sumo e à comercialização no Brasil, 
apresentando-se em diferentes for-
matos, sabores e textura, variando 
com a formulação ou com o méto-
do empregado na fabricação. A sua 
massa é constituída por um sistema 
bifásico com gorduras e outros ingre-
dientes, sendo utilizados na prepara-
ção diversos tipos de farinha, sendo 
uma das principais a farinha de trigo 
(ALMEIDA, 2011; GUTKOSKI et 
al., 2011).

A partir da década de 60 passou 
a se utilizar as farinhas mistas na 
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panificação objetivando substituir 
parcialmente a farinha de trigo para 
a redução das importações desse ce-
real, mas atualmente, pesquisas com 
farinhas mistas estão mais direcio-
nadas para melhorar a qualidade nu-
tricional dos produtos alimentícios 
e para suprir a necessidade dos con-
sumidores por produtos diversifica-
dos mantendo a qualidade sensorial 
(MARTIN et al., 2012). 

Visando melhorar o valor nutritivo 
do bolo à base de farinha de trigo ob-
servou-se que o quiabo (Hibiscos es-
culentus L.) é uma opção de enrique-
cimento, por ser uma fonte rica de 
α-tocoferol, suas sementes têm altos 
teores de minerais, incluindo Ca, Cu, 
Fe, Mg, Zn, P (EBRAHIMZADEH, 
2010). Além do ser um contribuin-
te para o bom estado antioxidante e 
quimioprevenção de doenças dege-
nerativas, como câncer e distúrbios 
cardiovasculares, por possuir com-
postos bioativos em sua composição 
(ATAWODI et al, 2009). 

A adição de farinha de quiabo à fa-
rinha de trigo na indústria de panifi-
cação apresenta boas aplicabilidades 
com adequadas propriedades tecno-
lógicas e características sensoriais 
(ACQUISTUCCI e FRANCISCI, 
2002). Deste modo é fundamental 
que sejam desenvolvidas pesquisas 
com matérias-primas que substitu-
am parcialmente a farinha de trigo 
e que acrescentem ao bolo melhor 

qualidade nutritiva e sensorial. Nes-
se contexto, objetivou-se elaborar 
um bolo enriquecido com farinha de 
quiabo (Hibiscus esculentus L.).

MATERIAL E MÉTODOS

O bolo enriquecido com farinha 
de quiabo foi elaborado no Laborató-
rio de Desenvolvimento de Produtos 
e Análise Sensorial de Alimentos. A 
composição físico-química foi rea-
lizada no Laboratório de Bromato-
logia e Bioquímica de Alimentos e a 
análise microbiológica foi realizada 
no Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos do Departamento de Nu-
trição da Universidade Federal do 
Piauí.

Para obtenção da farinha, os quia-
bos foram higienizados, sanitizados 
(solução de hipoclorito de sódio 200 
ppm de Cloro Residual Livre/15 mi-
nutos), secos a 50°C durante 6 horas 
em estufa de secagem e esteriliza-
ção, em seguida, triturados em um 
liquidificador doméstico (600 W) e 
posteriormente moídos em moinho 
semi-industrial (FRITSCH).

As matérias-primas foram mistu-
radas em Batedeira Kitchenaid K45 
até se obter uma massa lisa e homo-
gênea. A massa do bolo foi, então, 
depositada em assadeira retangular 
de 30 x 40 cm untada. Os bolos fo-
ram assados a 165°C, em forno do-
méstico, durante 50 minutos.

Foram elaboradas duas formula-
ções de bolos, uma com menor (A) e 
outra com maior (B) teor de farinha 
de quiabo, como mostrado na Tabela 
1. As formulações foram elaboradas 
nas mesmas condições, utilizando-se 
os mesmos equipamentos e procedi-
mentos de preparo, a fim de se elimi-
nar eventuais variáveis no processo.

A análise sensorial foi realizada 
por meio de Teste Pareado de Prefe-
rência e Escala Hedônica de 9 pontos 
(DUTCOSKY, 2013). A determina-
ção da composição centesimal foi 
realizada apenas no bolo preferido, 
de acordo com os testes sensoriais 
aplicados. Foram determinadas as 
proporções de umidade, cinzas, pro-
teínas, lipídios e carboidratos, con-
forme metodologia estabelecida pela 
AOAC (2007).

Para a determinação da vida de 
prateleira, o bolo preferido foi acon-
dicionado em embalagens de polie-
tileno e armazenado em temperatura 
ambiente. Foram feitas análises mi-
crobiológicas nos dias 1, 3 e 5 após 
elaboração, para determinação de 
Salmonellas ssp. pelo método da ISO 
6579 de 2002; Coliformes termotole-
rantes (45º) pela metodologia descri-
ta por Silva et al. (2010) e Bolores e 
Leveduras utilizando o meio de cul-
tura Agar Dextrose Batata (BDA), 
de acordo com metodologia descrita 
pela APHA (1992). 

Para análise dos dados, os 

Tabela 1 - Formulações dos bolos elaborados com farinha de quiabo.

Matérias-primas 
Formulações

FA(%) FB(%)
Farinha de trigo 100 100
Farinha de quiabo 5 - 20* 8 - 25*
Leite 50 - 80* 45 - 70*
Manteiga sem sal 40 - 55* 30 - 45*
Açúcar refinado 55 - 80* 50 - 75*
Ovos 35 - 50* 35 - 55*
Fermento químico 3,5 - 5,5* 3, 8 - 4,8*

* Percentual em relação à farinha de trigo.



127

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 274/275 - Novembro/Dezembro de 2017

Figura 1 - Resultado da análise sensorial de aceitação pelo teste de escala hedônica para a avaliação das amostras de bolo 
enriquecido com farinha de quiabo.

Figura 2 - Resultado do teste pareado de preferência de formulações de bolo de trigo enriquecido com farinha de quiabo.

Tabela 2 – Composição centesimal do bolo preferido elaborado com farinha de quiabo.

Nutrientes Média (g.100g-1) ± DP
Cinzas 1,82 (±) 0,03
Umidade 33,00 (±) 0,00
Lipídios 14,67 (±) 0,01
Proteínas 3,57 (±) 0,03
Carboidratos Totais (por diferença) 46,94 (±) 0,02

Cada valor foi obtido por meio da média de pelo menos três replicatas.

Tabela 3 - Coliformes a 45°C, Salmonellas ssp., Bolores e Leveduras no bolo elaborado com farinha de quiabo durante o armazenamento. 

Tempo
(dias)

Coliformes a 45°C (NMP/
mL)

Salmonellas ssp.
Bolores e Leveduras

 (UFC g-¹)
1 <10 Ausência em 25g <10
3 <10 Ausência em 25g 1,1 x 10³
5 <10 Ausência em 25g 3 x 10̃
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resultados foram submetidos à análi-
se de variância (ANOVA) e Teste de 
Tukey ao nível de 5% de significân-
cia (ANDRADE, 2010). 

O projeto de pesquisa foi aprova-
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
em seres humanos- CEP, da Univer-
sidade Federal do Piauí, sob o núme-
ro 750.942. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Figura 1 são apresentadas as 
notas atribuídas pelos avaliadores às 
formulações de bolos quanto à acei-
tação sensorial.

De acordo com a Figura 1 pode se 
observar que notas acima de 6 foram 
atribuídas ao bolo A de farinha de 
quiabo por 84,5% dos avaliadores; 
ao bolo B por 78,1% dos avaliado-
res. Esses resultados indicam, de um 
modo geral, boa aceitação sensorial 
dos bolos elaborados, comprovando 
que a substituição parcial da farinha 
de trigo por farinha de quiabo é uma 
opção na elaboração de bolos. 

Quanto à preferência, pode ser 
observado na Figura 2 que, entre 
as amostras A e B, a amostra com 
menor teor de farinha de quiabo (A) 
obteve preferência. Isso pode ser 
explicado pelo fato dos avaliadores 
que participaram deste estudo esta-
rem mais familiarizados com o em-
prego de farinha de trigo no preparo 
de bolos.

Considerando-se o resultado de-
monstrados na Tabela 2, verificou-
-se que o bolo analisado (A) possui 
33% de umidade. De acordo com Al-
meida (2011), o teor de umidade nos 
bolos está relacionado com os ingre-
dientes adicionados à massa, com o 
tempo de batimento na batedeira 
e com o tempo de forno. Segundo 
Borges et al. (2011), grande aporte 
de fibras presente no quiabo intera-
ge com a água devido à presença de 
grupos de OH, dificultando a eva-
poração de água durante à cocção. 
A Agencia Nacional de Vigilância 

Sanitária (2000) recomenda valores 
máximos de 38% de umidade para 
produtos de panificação, estando o 
bolo desenvolvido no presente estu-
do dentro do recomendado.

No presente estudo, o teor médio 
verificado para cinzas foi de 1,82%, 
resultado semelhante aos obtidos 
por Rosa et al. (2009) e Moscato, 
Prudêncio-Ferreira e Hauly (2004), 
em bolo elaborado com farinha de 
Yacon e em bolo de chocolate for-
mulado com farinha de Yacon e inu-
lina, com teores de 2% e 1,93% de 
cinzas, respectivamente.

A formulação A de bolo com fa-
rinha de quiabo apresentou 3,57% 
de proteínas e 46,94% de carboidra-
tos, teores menores do que os obti-
dos por Guimarães, Freitas e Silva 
(2010) em bolo elaborado com 7% 
de farinha da entrecasca de me-
lancia, que verificaram em média 
5,99% de proteínas e 51,46% car-
boidratos.

Já o teor médio obtido para lipí-
dios foi de 14,67%, porcentagem 
menor à obtida por Almeida (2011), 
que analisou bolo elaborado com fa-
rinha de linhaça (7,61%). Teor jus-
tificado pelo fato de suas sementes 
serem uma boa fonte de óleo rico 
em ácidos graxos insaturados, como 
o ácido linoleico (EBRAHIMZA-
DEH, 2010).

De acordo com a Tabela 6, nos 
dois primeiros tempos de armazena-
mento, o bolo enriquecido com fari-
nha de quiabo atendeu à legislação 
quanto aos padrões microbiológicos 
para alimentos (BRASIL, 2001). 
Entretanto, a partir do 3º tempo (5 
dias) pode ser observado um au-
mento no número de colônias de bo-
lores e leveduras. Portanto, os resul-
tados de UFC de bolores e levedura 
indicam que o tempo e as condições 
de armazenamento do bolo afetaram 
essa variável a partir do 5° dia, o 
que caracteriza o bolo como inade-
quado para o consumo a partir desse 
período. 

CONCLUSÃO

Entre os bolos elaborados, am-
bos obtiveram boa aceitação, sendo 
preferido o bolo com menor teor 
de farinha de quiabo (A). Esse bolo 
mostrou-se como uma boa opção ali-
mentar pois, além do alto valor nutri-
tivo, o produto apresentou uma boa 
aceitação.

Essa formulação apresentou valo-
res de Salmonella sp e coliformes to-
tais dentro do permitido pela legisla-
ção, e valores de bolores e leveduras 
elevados a partir do quinto dia, indi-
cando vida de prateleira de 5 dias.
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RESÍDUOS E CONTAMINANTES EM PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL

A Instrução Normativa nº 48 estabelece o programa de amostragem do Plano 
Nacional de Controle de Resíduos e de Contaminantes em Produtos de Origem Ve-
getal (PNCRC/Vegetal) para 2018, cujo objetivo é garantir a segurança e inocuidade 
dos alimentos para os consumidores.

Para o monitoramento dos produtos serão coletadas 2.875 amostras, sendo 135 
de orgânicos e 590 de importados. As análises serão feitas nos Laboratórios Na-
cionais Agropecuários (Lanagros) e em mais outros quatro laboratórios privados 
credenciados. Os resultados da amostragem serão divulgados no Diário Oficial da 
União.

Os Limites Máximos de Resíduos (LMR) de agrotóxicos por produto de origem 
vegetal são aqueles definidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
ou pelo Codex Alimentarius no caso dos produtos importados.

A coordenadora alerta que se for constatada violação dos limites estabelecidos 
em um produto produzido no Brasil, será iniciado um processo de investigação. Se 
forem confirmadas irregularidades, o infrator será autuado e poderá ser multado. 
(Coordenação-geral de Comunicação Social MAPA, dez/2017)
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HIGIENIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
UTENSÍLIOS.
Lei nº 13.486, de 3 de outubro de 2017 

Altera a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
para dispor sobre os deveres do fornecedor de higienizar 
os equipamentos e utensílios utilizados no fornecimento de 
produtos ou serviços e de informar, quando for o caso, sobre 
o risco de contaminação.   

O art. 8º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 2º, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de 
consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 
consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis 
em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os 
fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito.

  § 1º  Em se tratando de produto industrial, ao 
fabricante cabe prestar as informações a que se refere 
este artigo, através de impressos apropriados que devam 
acompanhar o produto.   (Redação dada pela Lei nº 13.486, de 
2017)

    § 2º  O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e 
utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou serviços, 
ou colocados à disposição do consumidor, e informar, de 
maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o 
risco de contaminação.   (Incluído pela Lei nº 13.486, de 2017)

ANVISA DEFINE PADRÕES PARA 
ALIMENTOS INFANTIS.

Resolução RDC n° 193, de 12/12/2017

Estabelece os limites máximos tolerados de determinados 
contaminantes em alimentos infantis. Este regulamento 
técnico se aplica às empresas que importam, produzem, 
distribuem e comercializam produtos alimentícios voltados 
ao público infantil. arsênio inorgânico, cádmio total, chumbo 
total e estanho inorgânico em alimentos infantis e dá outras 
providências.

REVISÃO DA LEGISLAÇÃO DE 
SUPLEMENTOS ALIMENTARES.

A legislação de suplementos no Brasil vai mudar para 
deixar mais claros os critérios de regularização e requisitos 
dos produtos. A ANVISA aprovou seis consultas públicas 
que reúnem toda a regulamentação para o setor. A proposta 
também define os critérios para a comprovação da segurança e 
dos benefícios dos probióticos.

Entre os principais pontos que estão nas propostas da 
Anvisa para o setor de suplementos, destaca-se: 

•	 Inclusão de 35 substâncias na lista de ingredientes 
permitidos em suplementos, que passa a contar com 
279 susbstâncias, com destaque para o óleo de bor-
ragem, triglicerídeos de cadeia média, óleo de amên-
doas, EPA de Schizochytrium sp., além de algumas 
fontes de proteínas, carboidratos, iodo e aminoácidos 
(ácido glutâmico alanina, arginina, aspartato, glicina, 
prolina e serina).

•	 Previsão de inclusão de novos ingredientes com 
análise pela Anvisa.

•	 Inclusão de novas alegações sobre efeitos de vitami-
nas e minerais no organismo.

•	 Revisão de limites máximos para ingredientes avalia-
dos em parceria entre a Anvisa, Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ) e da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ).

•	 Previsão de regulamento para definir suplementos que 
não poderão ser registrados como medicamentos es-
pecíficos, caso de vitaminas, minerais, aminoácidos e 
proteínas de uso oral.

As consultas públicas serão publicadas nos próximos dias e 
ficarão abertas para contribuição por 90 dias, a partir do dia 1º 
de janeiro de 2018. Seguem os textos que serão colocados em 
consulta pública.

 » Resolução de Diretoria Colegiada que estabelece os 
requisitos sanitários dos suplementos alimentares.

 » Instrução Normativa que estabelece a lista de consti-
tuintes, limites de uso, alegações e rotulagem comple-
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mentar dos suplementos alimentares.
 » Resolução de Diretoria Colegiada que altera a Res-

olução RDC n° 27, de 6 de agosto de 2010, que dis-
põe sobre as categorias de alimentos e embalagens 
isentos e com obrigatoriedade de registro sanitário, 
para definir quais suplementos devem ser registrados 
e quais são dispensados de registro.

 » Resolução de Diretoria Colegiada que estabelece os 
requisitos para comprovação da segurança e dos 
benefícios à saúde dos probióticos.

 » Resolução de Diretoria Colegiada que dispõe sobre os 
aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia au-
torizados para uso em suplementos alimentares.

 » Resolução de Diretoria Colegiada que altera a Res-
olução - RDC n° 24, de 14 de junho de 2011, a Res-
olução - RDC n° 107, de 5 de setembro de 2016 e a 
Instrução Normativa - IN n° 11, de 29 de setembro de 
2016 e regulamenta o registro de vitaminas, minerais, 
aminoácidos e proteínas de uso oral, classificados 
como medicamentos específicos.

PUBLICADO REGULAMENTO SOBRE 
ÁGUA ADICIONADA DE SAIS.
Resolução - RDC nº 182, de 13 de outubro de 2017 - ANVISA 

Dispõe sobre as boas práticas para industrialização, distribuição 

e comercialização de água adicionada de sais destinada ao 
consumo humano, a fim de garantir sua qualidade higiênico-
sanitária, em todo o território nacional. Define-se:

I - água captada: água superficial ou subterrânea (água bruta), 
que será submetida a processos físicos, químicos ou a uma 
combinação destes, visando à obtenção de água para consumo 
humano;

II - água mineral natural: é a água obtida diretamente de fontes 
naturais ou por extração de águas subterrâneas, e é caracterizada 
pelo conteúdo definido e constante de determinados sais 
minerais, oligoelementos e outros constituintes, considerando 
as flutuações naturais;

III - água natural: é a água obtida diretamente de fontes naturais 
ou por extração de águas subterrâneas, e é caracterizada pelo 
conteúdo definido e constante de determinados sais minerais, 
oligoelementos e outros constituintes, em níveis inferiores aos 
mínimos estabelecidos para água mineral natural, sendo que o 
conteúdo dos constituintes pode ter flutuações naturais;

IV - água para consumo humano: água potável destinada 
à ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene 
pessoal, independentemente da sua origem;

V - água adicionada de sais: água para consumo humano, 
preparada e envasada, contendo um ou mais compostos 
previstos na Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 274, 
de 22 de setembro de 2005, que aprova o Regulamento Técnico 
para águas envasadas e gelo, e suas alterações, sem adição de 
açúcares, adoçantes, aromas ou outros ingredientes.
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ROTULAGEM SOB CONTROLE

A Rotulagem de Alimentos, com 
ênfase em produtos de origem ani-
mal, é um tema contemplado em 
aproximadamente 500 Atos Norma-
tivos, distribuídos entre Leis, Decre-
tos, Portarias, Instruções Norma-
tivas, Resoluções, Notas técnicas, 
Circulares, Memorandos, os quais 
buscam disciplinar este assunto.

A organização desses atos nor-
mativos na forma de um compên-
dio resultou na publicação da obra 
Rotulagem Sob Controle, iniciativa 
da Empresa Sob Controle em par-
ceria com a Higiene Alimentar, ten-

do como organizador o Dr. Nelmon 
Oliveira da Costa, médico veterinário 
e ex-diretor do Serviço de Inspeção 
Federal.

Em seus dois volumes e mais de 
1.200 páginas, o compêndio resgata 
e atualiza décadas de legislação es-
pecífica de alimentos, desde 1950 e 
visa colaborar com os profissionais 
que atuam no segmento de produtos 
de origem animal, seja nos órgãos 
de inspeção e vigilância sanitária, 
nas indústrias de produtos de ori-
gem animal, bem como nas demais 
atividades relacionadas.

O primeiro volume reúne as leg-
islações pertinentes ao MAPA - 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento sobre carne, leite, 
pescado, mel, ovos e produtos de-
rivados, enquanto o segundo vol-
ume aborda padrões de identidade 
e qualidade, rotulagem, aditivos e 
coadjuvantes tecnológicos, perti-
nentes ao INMETRO- Instituto Na-
cional de Metrologia Qualidade e 
Tecnologia, INPI- Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial, Ministé-
rio da Justiça, Ministério da Saúde e 
ANVISA. 
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CHÁ EM SPRAY.

esgatando as tradições familiares e matinais, a Superbom lançou o milho torrado e moído. 
Um excelente substituto do café para aqueles que desejam mudar os hábitos alimentares.

Uma opção sem cafeína e sem glúten em substituição ao café, fabricado com grãos de 
milho selecionados, os quais são torrados e moídos. É um produto 100% natural e livre de 

organismos geneticamente modificados.(Superbom)

SUPERBOM SUBSTITUI CAFÉ POR MILHO

 empresa britânica Yum Cha Drinks apresenta um novo tipo de chá, 
o “No More Tea Bags” (“Saquinhos de chá nunca mais”, em tradu-
ção livre). Segundo a companhia, o produto vai substituir os “sacos 
de chá velho encharcados”.

Trata-se do primeiro chá do mundo em spray. O líquido concentrado, ela-
borado “pela quantidade ideal de tempo”, é acondicionado em tubos de alu-
mínio. A embalagem conta com o sistema bag-on-valve (bolsa plástica dentro 
de um tubo), que expele o líquido de forma contínua. Basta dispensar o chá 
concentrado na xícara e acrescentar água quente.

O apelo de vendas é a praticidade. Enquanto um chá de saquinho demora 
cerca de cinco minutos para ficar pronto, o No More Tea Bags é preparado em 
apenas 13 segundos.(Embalagem Marca)

A

R

PLÁSTICO DE CANA PARA EMBALAGEM 
DE AÇÚCAR

 Plástico Verde, da Braskem, será utilizado pela primeira vez em embalagens de açúcar refi-
nado no Brasil. A pioneira na utilização será a Açúcar Caravelas. A matéria-prima renovável, 
à base de cana-de-açúcar, será aplicada nas embalagens do açúcar refinado e do açúcar 
cristal.

A marca Caravelas consome mensalmente 140 toneladas de embalagens e será a única do 
segmento que tem no seu ciclo produtivo a cana-de-açúcar do início ao fim. O consumidor poderá 
identificar as novas embalagens a partir do selo I’m green, visível na frente da embalagem. O selo é 
a identificação da Braskem para embalagens feitas com Plástico Verde.  A transformação da resina 
verde em embalagens é feita pela Zaraplast. (Embalagem Marca)

O
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SILK, BEBIDA À BASE DE AMÊNDOAS.
 Danone acaba de lançar no Brasil o Silk, bebida à base 
vegetal feita com amêndoas, em quatro versões: original, 
original sem açúcar, baunilha e baunilha sem açúcar. 

A novidade é resultado da mais recente aquisição que a 
Danone realizou, a White Wave, uma das maiores empresas de ali-
mentos saudáveis e líder de vendas dos Estados Unidos de produtos 
à base vegetal.

O Silk é a primeira linha de produtos da marca lançada pela Dano-
ne no Brasil, e é rica em vitaminas e cálcio. Além disso, uma porção 
de 200 ml da bebida sabor baunilha sem açúcar contém apenas 22 
calorias.

Os produtos são uma alternativa para atender a crescente deman-
da de produtos à base vegetal e vai ao encontro da missão da Danone: 
levar saúde por meio da alimentação ao maior número de pessoas. 
(PROS) 

A

A

CASTELO ALIMENTOS DESENVOLVE O 
PRIMEIRO VINAGRE PARA LIMPEZA DO 

BRASIL
 Castelo Alimentos inova ao lançar o Vinagre para Limpeza Castelo, primeiro 
produto da categoria próprio para limpar e para desinfetar ambientes.

O novo Vinagre para Limpeza Castelo é produzido a partir da cana-de-açú-
car e é 50% mais concentrado do que a versão para uso culinário. O produto 

possui 6% de acidez, o que permite remover com mais eficiência a gordura, sujeira e 
limo de pisos e azulejos, desinfetar e limpar vidros, podendo também ser utilizado na 
higienização de alimentos.

O vinagre para limpeza é biodegradável, portanto não polui o meio ambiente, e por 
ser atóxico não prejudica a saúde, além disso, o odor evapora em alguns minutos 
após o uso e serve como alternativa para quem tem alergia aos produtos de limpeza 
convencionais. (EMBALAGEM MARCA)
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SELO DE SOCIOBIODIVERSIDADE PARA 
PRODUTOS  COM ESPÉCIES NATIVAS 

BRASILEIRAS.
rodutos que tenham em sua composição espécies 
nativas brasileiras receberão, a partir de 2018, o Selo 
de Sociobiodiversidade vinculado ao SIPAF (Selo de 
Identificação da Participação da Agricultura Fami-

liar). A nova modalidade de identificação está sendo criada pela 
portaria da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário (SEAD) e irá beneficiar principalmente 
pequenos produtores que cultivem frutos nativos de sua região.

A medida será um complemento à Portaria Interministerial 
163/2016, e deverá permitir que portadores do selo participem 
dos diversos programas de incentivo do Estado que integram o 
Plano Nacional de Agroecologia: o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), a Política de Garantia de Preços Mínimos para 
os Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBio) e o Programa 
Nacional para Alimentação Escolar (PNAE). (AGENCIA GALO, 
nov/2017)

P

BANCO DE DADOS NUTRICIONAIS DE 
ESPÉCIES BRASILEIRAS.

Com o objetivo de apro-
ximar espécies nativas da 
biodiversidade brasileira 
da mesa da população, o 

Sistema de Informação sobre a Bio-
diversidade Brasileira (SiBBr), em 
parceria com o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), por meio do Pro-
jeto Biodiversidade para Alimenta-
ção e Nutrição (BFN), desenvolveu 
a ferramenta Biodiversidade & Nu-
trição. Tendo como base um banco 
de dados nutricionais e um banco de 
receitas de alimentos derivados de 
espécies nativas brasileiras, a apli-
cação permite nutricionistas, consu-
midores, entre outros, pesquisarem 
o valor nutricional de alimentos de 
espécies nativas da biodiversidade 
brasileira. (COMUNICAÇÃO SiBBR, 
dez/ 2017)

R
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LANÇADO SELO AGRO MAIS INTEGRIDADE.
 Selo Agro Mais Integridade, lançado pelo Governo Fe-

deral em dezembro, é o prêmio de reconhecimento às 
empresas que adotam práticas de governança e gestão 
capazes de evitar desvios de conduta e de fazer cumprir 

a legislação, em especial, a Lei Anticorrupção (Lei 12.846, de 1º de 
agosto de 2013).

Na ocasião também foi firmado o Pacto pela Integridade com 
empresas e entidades do agronegócio representadas pela Confe-
deração da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA). O Pacto pela In-
tegridade representa compromisso na implementação de políticas 
internas, procedimentos e regras (compliance) anticorrupção. Visa 
ainda o envolvimento de toda a sociedade a fim de que atos ilícitos 
sejam impedidos e repudiados por todos; não só pela autoridade 
pública.

O Mapa foi o primeiro Ministério a implementar um programa 
alinhado ao Programa de Fomento à Integridade do Governo Fede-
ral (Profip) do Ministério da Transparência, Fiscalização e Contro-

O
ladoria Geral da União. Com a medida, melhoraram os processos 
internos voltados para o tema integridade e fundamentou-se essa 
cultura no Mapa.

As inscrições para obter o selo serão abertas a partir de 1º de 
fevereiro de 2018 e encerradas em 31 de maio. O resultado será 
homologado até o final de setembro e a premiação ocorrerá no Dia 
do Agricultor, 17 de outubro. A empresa premiada poderá usar o 
Selo Agro Mais Integridade, anualmente, nos seus produtos, sites 
comerciais, propagandas e publicações, mas precisará comprovar 
que adota programa de compliance específico com código de ética 
e conduta, que possui canais de denúncia e realiza treinamentos 
voltados para mudança da cultura organizacional e, ainda, que atua 
com responsabilidade social e ambiental. Também não pode cons-
tar da lista de estabelecimentos que incorreram em adulteração ou 
falsificação comprovadas em processos com trânsito em julgado 
no âmbito administrativo, gerenciada pela Secretaria de Defesa 
Agropecuária (SDA) do Mapa. (MAPA, dez/2017)

REVISÃO DAS REGRAS DE ROTULAGEM DE 
ALIMENTOS E SAÚDE.

 Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
aprovou no mês de dezembro Iniciativas Regulatórias 
para a revisão das regras de rotulagem nutricional de 
alimentos e para a atualização da rotulagem de aler-

gênicos. Os assuntos vêm sendo discutidos com entidades de 
defesa do consumidor, universidades e a indústria nos últimos 
meses. 

O semáforo nutricional, modelo proposto pelo setor produti-

vo, foi desenvolvido a partir de uma análise do cenário mundial 
e em revisão bibliográfica, realizada pelo Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Alimentação (NEPA), da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp). 

O próximo passo será a apresentação de uma proposta de 
consulta pública para cada um dos temas, segundo a Anvisa, 
com base nas avaliações realizadas por entidades de defesa do 
consumidor, universidades e indústria. (ANVISA, dez/2017)

A
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EM DISCUSSÃO O USO DE 
TERMOS REGISTRADOS NA 

UNIÃO EUROPEIA
ermos da UE que forem reconhecidos como Indicação Geográfica pelo Mercosul 
não mais poderão ser usados comercialmente em produtos não procedentes da 
região específica da União Europeia. Caso o acordo seja aprovado, será necessá-
ria mudança de nome de produtos e registro de novas marcas, como já ocorreu 

no caso da transição de champagne para espumante, em 2013. 
O mesmo processo está ocorrendo simultaneamente nos demais membros do Mer-

cosul e nos países membros da União Europeia. O acordo vale para os dois lados: os 
produtores e exportadores brasileiros que visam o mercado europeu, têm oportunidade 
de consolidar suas marcas e Indicações Geográficas reconhecidas no Brasil, igualmente 
na Europa, agregando valor aos seus produtos e ganhando reputação para denominações 
brasileiras de alta qualidade e competitividade. 

Mercosul e União Europeia já apresentaram, na condição de blocos, suas listas de 
Indicações Geográficas que pretendem reconhecer e proteger diretamente por intermédio 
do acordo. A lista da União Europeia contém 347 nomes e a do Mercosul, 200. (INPI, 
nov/2017)
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ADESÃO DO BRASIL AO 
ESQUEMA DE FRUTAS E 
HORTALIÇAS DA OCDE.

 Brasil foi aceito como país integrante do Esquema de Frutas e Hortaliças da 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), entidade 
que promove ações de facilitação do comércio internacional para simplificação 
da inspeção, utilizando padrões internacionais de classificação e controle da 

qualidade.  A OCDE decidiu pela aceitação na reunião plenária anual do Esquema em 7 de 
dezembro, em Paris, França. O Brasil é o primeiro país da América Latina.

Desde 2014, na condição de país observador, o Brasil participava do Esquema da OCDE 
para Frutas e Hortaliças. Em 2015 iniciou a mobilização para adesão e formalizou o pedido 
em março de 2017. Em julho de 2017, o sistema de inspeção de frutas e hortaliças do 
Brasil foi auditado por técnicos da OCDE e do serviço oficial de inspeção da Alemanha. 
Em Pernambuco os especialistas visitaram o polo de fruticultura de Petrolina e o porto de 
Suape, além da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp). 
(MAPA, dez/2017)
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